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4.06 FACEBOOK .................................................................................................................................................... 171 
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Nota: Todos os anexos e textos aqui não publicados na íntegra estão disponíveis na versão eletrônica 
desta manchete, alguns através de links. 
 
“Um homem que não tem tempo para cuidar da saúde é como um mecânico que não tem tempo 
para cuidar das ferramentas”. 
 
Provérbio Espanhol 
 
 

1.00 ASSUNTOS FEDERAIS 
1.01 LEGISLAÇÃO TRABALHISTA E PREVIDENCIÁRIA 
PORTARIA MTP N° 1.813, DE 28 DE JUNHO DE 2022 - (DOU de 05.07.2022) 
Estabelece o retorno do atendimento presencial nas unidades descentralizadas da Secretaria 
de Trabalho. Processo n° 19955.100318/2020-91. 

O MINISTRO DE ESTADO DO TRABALHO E PREVIDÊNCIA, no uso da atribuição que lhe confere 
o art. 87, parágrafo único, inciso I, da Constituição, 

RESOLVE: 

Art. 1° Fica restabelecido o atendimento presencial ao público externo nas unidades descentralizadas da 
Secretaria de Trabalho. 

http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/ant/constituicao_federal_1988.asp#art87
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/ant/constituicao_federal_1988.asp#art87_pu
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/ant/constituicao_federal_1988.asp#art87_pu_i
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/ant/constituicao_federal_1988.asp
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Art. 2° Ficam revogadas: 

I - a Portaria Conjunta SEPRT/STRAB/ME n° 7.806, de 18 de março de 2020, publicada em 20 de março 
de 2020; e 

II - a Portaria Conjunta SEPRT/STRAB/ME n° 75, de 12 de julho de 2021, publicada em 13 de julho de 
2021. 

Art. 3° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

JOSÉ CARLOS OLIVEIRA 

 

PORTARIA MTP N° 1.850, DE 01 DE JULHO DE 2022 - (DOU de 05.07.2022) 
Prorroga a suspensão da vigência do item 31.7.4 da Norma Regulamentadora n° 31 - 
Segurança e Saúde no Trabalho na Agricultura, Pecuária, Silvicultura, Exploração Florestal e 
Aquicultura. Processo n° 19966.100364/2020-61. 

O MINISTRO DE ESTADO DO TRABALHO E PREVIDÊNCIA, no uso das atribuições que lhe conferem 
os art. 155 e 200 do Decreto-Lei n° 5.452, de 1° de maio de 1943 - Consolidação das Leis do Trabalho - 
CLT, e tendo em vista o disposto no art. 1°, caput, inciso VIII, Anexo I, do Decreto n° 11.068, de 10 maio 
de 2022, 

RESOLVE: 

Art. 1° Suspender, até 2 de janeiro de 2023, a vigência do item 31.7.4 da Norma Regulamentadora n° 31 
- Segurança e Saúde no Trabalho na Agricultura, Pecuária, Silvicultura, Exploração Florestal e 
Aquicultura, aprovada pela Portaria SEPRT n° 22.677, de 22 de outubro de 2020. 

Art. 2° Revogar a Portaria MTP n° 9, de 5 de janeiro de 2022. 

Art. 3° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

JOSÉ CARLOS DE OLIVEIRA 

 

PORTARIA PRES/INSS N° 1.460, DE 29 DE JUNHO DE 2022 - (DOU de 05.07.2022) 

Prorroga o prazo estabelecido no § 1° do art. 1° da Portaria PRES/INSS n° 1.337, de 9 de 

agosto de 2021. 

O PRESIDENTE DO INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, no uso da competência 
que lhe confere Decreto n° 10.995, de 14 de março de 2022, e tendo em vista o que consta no Processo 
Administrativo n° 35014.294044/2020-78, 

RESOLVE: 

Art. 1° Fica prorrogado o prazo estabelecido no § 1° do art. 1° da Portaria PRES/INSS n° 1.337, de 9 de 
agosto de 2021, publicada no Diário Oficial da União n° 151, de 11 de agosto de 2021, Seção 1, pág. 
135, até o dia 30 de junho de 2023. 

http://www.econeteditora.com.br/bdi/port/p20/portaria_conjunta_sprev_me_7806_2020.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/port/p21/port_seprt_me_075_2021.php
http://www.econeteditora.com.br/clt/artigos/clt_101_199.php#art155
http://www.econeteditora.com.br/clt/artigos/clt_200_301.php#art200
http://www.econeteditora.com.br/bdi/d/ant/dl5452_1943.asp
http://www.econeteditora.com.br/clt/indice_geral_trabalhista.php
http://www.econeteditora.com.br/clt/indice_geral_trabalhista.php
http://www.econeteditora.com.br/clt/nrs/nr_31.asp#31.7.4
http://www.econeteditora.com.br/clt/nrs/nr_31.asp
http://www.econeteditora.com.br/clt/nrs/nr_31.asp
http://www.econeteditora.com.br/clt/nrs/nr_31.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/port/p20/portaria_sprev_me_22677_2020.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/port/p22/port_mtp_009_2022.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/port/p21/port_inss_1337_2021.php#art1_p1
http://www.econeteditora.com.br/bdi/port/p21/port_inss_1337_2021.php#art1
http://www.econeteditora.com.br/bdi/port/p21/port_inss_1337_2021.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/port/p21/port_inss_1337_2021.php
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Art. 2° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

GUILHERME GASTALDELLO PINHEIRO SERRANO 

 

1.02 SIMPLES NACIONAL  
PORTARIA PGFN N° 5.885, DE 30 DE JUNHO DE 2022 (*) - (DOU de 30.06.2022 - Edição 
Extra) 

Altera as Portarias PGFN ns. 11.496, de 22 de setembro de 2021, e 214, de 10 de janeiro de 

2022, para prorrogar os prazos para ingresso no Programa de Retomada Fiscal e no 

Programa de Regularização Fiscal de débitos do Regime Especial Unificado de 

Arrecadação de Tributos e Contribuições devidos pelas Microempresas e Empresas de 

Pequeno Porte (Simples Nacional); altera a Portaria PGFN n° 21.561, de 30 de setembro de 

2020 e a Portaria PGFN n° 14.402, de 16 de junho de 2020, para adequá-las à nova redação 

da Lei n° 13.988, de 2020. 

O PROCURADOR-GERAL DA FAZENDA NACIONAL, no uso das atribuições que lhe conferem o art. 
14 da Lei n° 13.988, de 14 de abril de 2020, o art. 10, I, do Decreto-Lei n° 147, de 3 de fevereiro de 
1967, e o art. 82, incisos XIII e XVIII, do Regimento Interno da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, 
aprovado pela Portaria do Ministro de Estado da Fazenda n° 36, de 24 de janeiro de 2014, 

RESOLVE: 

Art. 1° A Portaria PGFN n° 11.496, de 22 de setembro de 2021, passa a vigorar com as seguintes 
alterações: 

"Art. 2° Poderão ser negociados nos termos desta Portaria os débitos inscritos em dívida ativa da União 
e do FGTS até 30 de junho de 2022. 

.............................................. 

§ 4° Os optantes por outras modalidades de transação ou parcelamento poderão renegociar os débitos 
nos termos desta Portaria, desde que desistam do acordo anterior até 30 de setembro de 2022." (NR) 

"Art. 6° Os contribuintes com acordos de transação em vigor no âmbito da Procuradoria-Geral da 
Fazenda Nacional poderão solicitar, no período de 1° de outubro de 2021 até às 19h (horário de Brasília) 
do dia 31 de outubro de 2022, a repactuação da respectiva modalidade para inclusão de outros débitos 
inscritos em dívida ativa da União e do FGTS, hipótese em que serão observados os mesmos requisitos 
e condições da negociação original. 

.............................................." (NR) 

"Art. 8° O prazo para adesão às modalidades de transação previstas no Edital PGFN n° 16 de 2020, 
na Portaria PGFN n° 9.924, de 14 de abril de 2020, na Portaria PGFN n° 14.402, de 16 de junho de 
2020, na Portaria PGFN n° 18.731, de 06 de agosto de 2020, na Portaria PGFN n° 21.561, de 30 de 
setembro de 2020, e na Portaria PGFN n° 7.917, de 2 de julho de 2021, terá início em 1° de outubro de 
2021 e permanecerá aberto até às 19h (horário de Brasília) do dia 31 de outubro de 2022." (NR) 

Art. 2° A Portaria PGFN n° 214, de 10 de janeiro de 2022, passa a vigorar com as seguintes alterações: 

http://www.econeteditora.com.br/bdi/port/p22/port_pgfn_5885_2022.php#*
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/20/lei_13988_2020.php#art14
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/20/lei_13988_2020.php#art14
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/20/lei_13988_2020.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/port/p14/portaria036_mf_2014.php#art82
http://www.econeteditora.com.br/bdi/port/p14/portaria036_mf_2014.php#art82_xiii
http://www.econeteditora.com.br/bdi/port/p14/portaria036_mf_2014.php#art82_xviii
http://www.econeteditora.com.br/bdi/port/p14/portaria036_mf_2014.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/port/p21/port_pgfn_me_11496_2021.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/port/p21/port_pgfn_me_11496_2021.php#art2
http://www.econeteditora.com.br/bdi/port/p21/port_pgfn_me_11496_2021.php#art2_p4
http://www.econeteditora.com.br/bdi/port/p21/port_pgfn_me_11496_2021.php#art6
http://www.econeteditora.com.br/bdi/port/p21/port_pgfn_me_11496_2021.php#art8
http://www.econeteditora.com.br/bdi/e-h/2020/edital_pgfn_016_2020.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/port/p20/portaria_pgfn_9924_2020.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/port/p20/portaria_pgfn_14402_2020.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/port/p20/portaria_pgfn_14402_2020.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/port/p20/portaria_pgfn_18731_2020.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/port/p20/portaria_pgfn_21561_2020.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/port/p20/portaria_pgfn_21561_2020.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/port/p21/port_pgfn_7917_2021.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/port/p22/port_pgfn_me_214_2022.php
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"Art. 8° São passíveis de transação os débitos do Regime Especial Unificado de Arrecadação de 
Tributos e Contribuições devidos pelos Microempresas e Empresas de Pequeno Porte (Simples 
Nacional), inscritos em dívida ativa da União até 30 de junho de 2022, administrados pela Procuradoria-
Geral da Fazenda Nacional, mesmo em fase de execução ajuizada ou objeto de parcelamento anterior 
rescindido, com exigibilidade suspensa ou não." (NR) 

"Art. 11. O contribuinte deverá prestar as informações necessárias e aderir à proposta de transação 
excepcional formulada pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional no período compreendido entre a 
data da publicação desta Portaria até às 19h (horário de Brasília) do dia 31 de outubro de 2022. 

.............................................." (NR) 

"Art. 16. No período compreendido entre a data da publicação desta Portaria e até às 19h (horário de 
Brasília) do dia 31 de outubro de 2022, o optante deverá prestar as informações necessárias à 
consolidação da proposta de transação por adesão formulada pela PGFN, exclusivamente pelo portal 
REGULARIZE. 

.............................................." (NR) 

"Art. 19. Os optantes pela modalidade de transação excepcional de que trata a Portaria PGFN n° 18.731, 
de 06 de agosto de 2020 poderão renegociar os débitos transacionados nos termos da nova modalidade 
de transação instituída por esta Portaria, observados os requisitos e condições exigidas nesta última, 
desde que desistam do acordo anterior até 30 de setembro de 2022." (NR) 

Art. 3° A Portaria PGFN n° 9924, de 14 de abril de 2020, passa a vigorar com as seguintes alterações: 

"Art. 4° 

.............................................. 

II - parcelamento do restante em até 117 (cento e dezessete) meses, sendo em até 142 (cento e 
quarenta e dois) meses na hipótese de contribuinte pessoa natural, empresários individuais, 
microempresas, empresas de pequeno porte, instituições de ensino, Santas Casas de Misericórdia, 
sociedades cooperativas e demais organizações da sociedade civil de que trata a Lei n° 13.019, de 31 
de julho de 2014; 

.............................................." (NR) 

Art. 4° A Portaria PGFN n° 14.402, de 16 de junho de 2020, passa a vigorar com as seguintes 
alterações: 

"Art. 9° 

.............................................. 

II - 

a) pagamento, a título de entrada, de valor mensal equivalente a 0,334% (trezentos e trinta e quatro 
centésimos por cento) do valor consolidado dos créditos transacionados, durante 12 (doze) meses, e o 
restante pago com redução de até 100% (cem por cento) do valor dos juros, das multas e dos encargos-
legais, observado o limite de até 65% (sessenta e cinco por cento) sobre o valor total de cada crédito 
objeto da negociação, em até 36 (trinta e seis) parcelas mensais e sucessivas, sendo cada parcela 
determinada pelo maior valor entre 1% (um por cento) da receita bruta do mês imediatamente anterior, 
apurada na forma do art. 12 do Decreto-Lei n° 1.598/77, e o valor correspondente à divisão do valor 
consolidado pela quantidade de prestações solicitadas; 

http://www.econeteditora.com.br/bdi/port/p22/port_pgfn_me_214_2022.php#art8
http://www.econeteditora.com.br/bdi/port/p22/port_pgfn_me_214_2022.php#art11
http://www.econeteditora.com.br/bdi/port/p22/port_pgfn_me_214_2022.php#art16
http://www.econeteditora.com.br/bdi/port/p22/port_pgfn_me_214_2022.php#art19
http://www.econeteditora.com.br/bdi/port/p20/portaria_pgfn_18731_2020.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/port/p20/portaria_pgfn_18731_2020.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/port/p20/portaria_pgfn_9924_2020.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/port/p20/portaria_pgfn_9924_2020.php#art4
http://www.econeteditora.com.br/bdi/port/p20/portaria_pgfn_9924_2020.php#art4_ii
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/14/lei13019_2014.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/14/lei13019_2014.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/port/p20/portaria_pgfn_14402_2020.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/port/p20/portaria_pgfn_14402_2020.php#art9
http://www.econeteditora.com.br/bdi/port/p20/portaria_pgfn_14402_2020.php#art9_ii
http://www.econeteditora.com.br/bdi/port/p20/portaria_pgfn_14402_2020.php#art9_ii_a
http://www.econeteditora.com.br/bdi/d/ant/dl1598_1977.asp#art12
http://www.econeteditora.com.br/bdi/d/ant/dl1598_1977.asp
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b) pagamento, a título de entrada, de valor mensal equivalente a 0,334% (trezentos e trinta e quatro 
centésimos por cento) do valor consolidado dos créditos transacionados, durante 12 (doze) meses, e o 
restante pago com redução de até 100% (cem por cento) do valor dos juros, das multas e dos encargos-
legais, observado o limite de até 55% (cinquenta e cinco por cento) sobre o valor total de cada crédito 
objeto da negociação, em até 60 (sessenta) parcelas mensais e sucessivas, sendo cada parcela 
determinada pelo maior valor entre 1% (um por cento) da receita bruta do mês imediatamente anterior, 
apurada na forma do art. 12 do Decreto-Lei n° 1.598/77, e o valor correspondente à divisão do valor 
consolidado pela quantidade de prestações solicitadas; 

c) pagamento, a título de entrada, de valor mensal equivalente a 0,334% (trezentos e trinta e quatro 
centésimos por cento) do valor consolidado dos créditos transacionados, durante 12 (doze) meses, e o 
restante pago com redução de até 100% (cem por cento) do valor dos juros, das multas e dos encargos-
legais, observado o limite de até 45% (quarenta e cinco por cento) sobre o valor total de cada crédito 
objeto da negociação, em até 84 (oitenta e quatro) parcelas mensais e sucessivas, sendo cada parcela 
determinada pelo maior valor entre 1% (um por cento) da receita bruta do mês imediatamente anterior, 
apurada na forma do art. 12 do Decreto-Lei n° 1.598/77, e o valor correspondente à divisão do valor 
consolidado pela quantidade de prestações solicitadas; 

d) pagamento, a título de entrada, de valor mensal equivalente a 0,334% (trezentos e trinta e quatro 
centésimos por cento) do valor consolidado dos créditos transacionados, durante 12 (doze) meses, e o 
restante pago com redução de até 100% (cem por cento) do valor dos juros, das multas e dos encargos-
legais, observado o limite de até 35% (trinta e cinco por cento) sobre o valor total de cada crédito objeto 
da negociação, em até 108 (cento e oito) parcelas mensais e sucessivas, sendo cada parcela 
determinada pelo maior valor entre 1% (um por cento) da receita bruta do mês imediatamente anterior, 
apurada na forma do art. 12 do Decreto-Lei n° 1.598/77, e o valor correspondente à divisão do valor 
consolidado pela quantidade de prestações solicitadas; 

.............................................. 

V - para as demais pessoas jurídicas em processo de liquidação judicial, liquidação extrajudicial ou 
falência, pagamento, a título de entrada, de valor mensal equivalente a 0,334% (trezentos e trinta e 
quatro centésimos por cento) do valor consolidado dos créditos transacionados, durante 12 (doze) 
meses, e o restante pago com redução de até 100% (cem por cento) do valor dos juros, das multas e 
dos encargos-legais, observado o limite de até 65% (sessenta e cinco por cento) sobre o valor total de 
cada crédito objeto da negociação, em até 108 (cento e oito) parcelas mensais e sucessivas, sendo cada 
parcela determinada pelo maior valor entre 1% (um por cento) da receita bruta do mês imediatamente 
anterior, apurada na forma do art. 12 do Decreto-Lei n° 1.598/77, e o valor correspondente à divisão do 
valor consolidado pela quantidade de prestações solicitadas; 

VI - para os devedores com personalidade jurídica de direito público, pagamento, a título de entrada, de 
valor mensal equivalente a 0,334% (trezentos e trinta e quatro centésimos por cento) do valor 
consolidado dos créditos transacionados, durante 12 (doze) meses, e o restante pago com redução de 
até 100% (cem por cento) do valor dos juros, das multas e dos encargos-legais, observado o limite de 
até 65% (sessenta e cinco por cento) sobre o valor total de cada crédito objeto da negociação, em até 
108 (cento e oito) parcelas mensais e sucessivas; 

.............................................." (NR) 

Art. 5° A Portaria PGFN n° 21.561, de 30 de setembro de 2020, passa a vigorar com as seguintes 
alterações: 

Art. 10. 

.............................................. 

II - 

http://www.econeteditora.com.br/bdi/port/p20/portaria_pgfn_14402_2020.php#art9_ii_b
http://www.econeteditora.com.br/bdi/d/ant/dl1598_1977.asp#art12
http://www.econeteditora.com.br/bdi/d/ant/dl1598_1977.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/port/p20/portaria_pgfn_14402_2020.php#art9_ii_c
http://www.econeteditora.com.br/bdi/d/ant/dl1598_1977.asp#art12
http://www.econeteditora.com.br/bdi/d/ant/dl1598_1977.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/port/p20/portaria_pgfn_14402_2020.php#art9_ii_d
http://www.econeteditora.com.br/bdi/d/ant/dl1598_1977.asp#art12
http://www.econeteditora.com.br/bdi/d/ant/dl1598_1977.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/port/p20/portaria_pgfn_14402_2020.php#art9_v
http://www.econeteditora.com.br/bdi/d/ant/dl1598_1977.asp#art12
http://www.econeteditora.com.br/bdi/d/ant/dl1598_1977.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/port/p20/portaria_pgfn_14402_2020.php#art9_vi
http://www.econeteditora.com.br/bdi/port/p20/portaria_pgfn_21561_2020.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/port/p20/portaria_pgfn_21561_2020.php#art10
http://www.econeteditora.com.br/bdi/port/p20/portaria_pgfn_21561_2020.php#art10_ii
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a) pagamento, a título de entrada, de 4% do valor consolidado dos créditos transacionados e o restante 
pago com redução de até 100% (cem por cento) do valor dos juros, das multas e dos encargos-legais, 
observado o limite de até 65% (sessenta e cinco por cento) sobre o valor total de cada crédito objeto da 
negociação, em 09 (nove) parcelas anuais e sucessivas, sendo cada parcela determinada pelo maior 
valor entre 1% (um por cento) da receita bruta dos 12 (doze) meses anteriores, apuradas na forma 
do art. 12 do Decreto-Lei n° 1.598, de 26 de dezembro de 1977, e o valor correspondente à divisão do 
valor consolidado pela quantidade de prestações anuais; 

b) pagamento, a título de entrada, de 2% do valor consolidado dos créditos transacionados, em 2 (duas) 
parcelas semestrais, e o restante pago com redução de até 100% (cem por cento) do valor dos juros, 
das multas e dos encargos-legais, observado o limite de até 65% (sessenta e cinco por cento) sobre o 
valor total de cada crédito objeto da negociação, em 18 (dezoito) parcelas semestrais e sucessivas, 
sendo cada parcela determinada pelo maior valor entre 1% (um por cento) da receita bruta dos 6 (seis) 
meses anteriores, apuradas na forma do art. 12 do Decreto-Lei n° 1.598, de 26 de dezembro de 1977, e 
o valor correspondente à divisão do valor consolidado pela quantidade de prestações semestrais; 

c) pagamento, a título de entrada, de 0,334% (trezentos e trinta e quatro centésimos por cento), durante 
12 (doze) meses, e o restante pago com redução de até 100% (cem por cento) do valor dos juros, das 
multas e dos encargos-legais, observado o limite de até 65% (sessenta e cinco por cento) sobre o valor 
total de cada crédito objeto da negociação, em até 108 (cento e oito) parcelas mensais e sucessivas, 
sendo cada parcela determinada pelo maior valor entre 1% (um por cento) da receita bruta do mês 
imediatamente anterior, apurada na forma do art. 12 do Decreto-Lei n° 1.598, de 26 de dezembro de 
1977, e o valor correspondente à divisão do valor consolidado pela quantidade de prestações mensais. 

.............................................." (NR) 

Art. 6° O Edital PGFN n° 16, de 2020, atendidas as demais condições por ele estabelecidas, aplica-se 
aos créditos de natureza tributária e não tributária, inclusive débitos relativos às contribuições de que 
tratam o art. 25 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991 (FUNRURAL), ou ao Imposto Territorial Rural 
(ITR). 

Art. 7° Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

RICARDO SORIANO DE ALENCAR 

(*) Retificado no DOU de 05.07.2022, por ter saído com incorreções no original. 

 
1.03 OUTROS ASSUNTOS FEDERAIS 
Conversão da Medida Provisória n° 1.101/2022 (DOU de 22.02.2022) 
LEI N° 14.390, DE 04 DE JULHO DE 2022 - (DOU de 05.07.2022) 

Altera a Lei n° 14.046, de 24 de agosto de 2020, para dispor sobre medidas emergenciais 

para atenuar os efeitos da crise decorrente da pandemia da covid-19 nos setores de turismo 

e de cultura; revoga dispositivos da Lei n° 14.186, de 15 de julho de 2021; e dá outras 

providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte 

LEI: 

http://www.econeteditora.com.br/bdi/port/p20/portaria_pgfn_21561_2020.php#art10_ii_a
http://www.econeteditora.com.br/bdi/d/ant/dl1598_1977.asp#art12
http://www.econeteditora.com.br/bdi/d/ant/dl1598_1977.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/port/p20/portaria_pgfn_21561_2020.php#art10_ii_b
http://www.econeteditora.com.br/bdi/d/ant/dl1598_1977.asp#art12
http://www.econeteditora.com.br/bdi/d/ant/dl1598_1977.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/port/p20/portaria_pgfn_21561_2020.php#art10_ii_c
http://www.econeteditora.com.br/bdi/d/ant/dl1598_1977.asp#art12
http://www.econeteditora.com.br/bdi/d/ant/dl1598_1977.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/d/ant/dl1598_1977.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/e-h/2020/edital_pgfn_016_2020.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei8212_1991.asp#art25
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei8212_1991.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/m-o/22/medida_provisoria_1101_2022.php
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Art. 1° (VETADO). 

Art. 2° Os arts. 2° e 4° da Lei n° 14.046, de 24 de agosto de 2020, passam a vigorar com as seguintes 
alterações: 

"Art. 2° Na hipótese de adiamento ou de cancelamento de serviços, de reservas e de eventos, incluídos 
shows e espetáculos, de 1° de janeiro de 2020 a 31 de dezembro de 2022, em decorrência da pandemia 
da covid-19, o prestador de serviços ou a sociedade empresária não serão obrigados a reembolsar os 
valores pagos pelo consumidor, desde que assegurem: 

.................................................................................................................................... 

§ 4° O crédito a que se refere o inciso II do caput deste artigo poderá ser utilizado pelo consumidor até 
31 de dezembro de 2023. 

§ 5° .................................................................................................................. 

..................................................................................................................................... 

II - a data-limite de 31 de dezembro de 2023, para ocorrer a remarcação dos serviços, das reservas e 
dos eventos adiados. 

§ 6° O prestador de serviço ou a sociedade empresária deverão restituir o valor recebido ao consumidor 
somente na hipótese de ficarem impossibilitados de oferecer a remarcação dos serviços ou a 
disponibilização de crédito a que se referem os incisos I e II do caput deste artigo nos seguintes prazos: 

I - até 31 de dezembro de 2022, para os cancelamentos realizados até 31 de dezembro de 2021; e 

II - até 31 de dezembro de 2023, para os cancelamentos realizados de 1° de janeiro a 31 de dezembro 
de 2022. 

.................................................................................................................................... 

§ 10. Na hipótese de o consumidor ter adquirido o crédito de que trata o inciso II do caput deste artigo 
até a data de publicação da Medida Provisória n° 1.101, de 21 de fevereiro de 2022, o referido crédito 
poderá ser usufruído até 31 de dezembro de 2023." (NR) 

"Art. 4° Os artistas, os palestrantes ou outros profissionais detentores do conteúdo contratados de 1° de 
janeiro de 2020 a 31 de dezembro de 2022 que forem impactados por adiamentos ou por cancelamentos 
de eventos em decorrência da pandemia da covid-19, incluídos shows, rodeios e espetáculos musicais e 
de artes cênicas, e os profissionais contratados para a realização desses eventos não terão obrigação 
de reembolsar imediatamente os valores dos serviços ou cachês, desde que o evento seja remarcado, 
observada a data-limite de 31 de dezembro de 2023 para a sua realização. 

§ 1° Na hipótese de os artistas, os palestrantes ou outros profissionais detentores do conteúdo e os 
demais profissionais contratados para a realização dos eventos de que trata o caput deste artigo não 
prestarem os serviços contratados no prazo previsto, o valor recebido será restituído, atualizado 
monetariamente pelo Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo Especial (IPCA-E), até 31 de 
dezembro de 2022, para os cancelamentos realizados até 31 de dezembro de 2021, e até 31 de 
dezembro de 2023, para os cancelamentos realizados de 1° de janeiro a 31 de dezembro de 2022, 
observadas as seguintes disposições: 

................................................................................................................................... 
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§ 2° Serão anuladas as multas por cancelamentos dos contratos de que trata este artigo que tenham 
sido emitidas até 31 de dezembro de 2022, na hipótese de os cancelamentos decorrerem das medidas 
de isolamento social adotadas para o combate à pandemia da covid-19." (NR) 

Art. 3° (VETADO). 

Art. 4° O tratamento tributário de que trata o art. 4° da Lei n° 14.148, de 3 de maio de 2021, não importa 
por si só a obrigatoriedade de tributação com base no lucro real prevista no inciso IV do caput do art. 
14 da Lei n° 9.718, de 27 de novembro de 1998, durante o período de 60 (sessenta) meses referido 
naquele dispositivo. 

Art. 5° Fica revogado o art. 3° da Lei n° 14.186, de 15 de julho de 2021, na parte em que altera os 
seguintes dispositivos da Lei n° 14.046, de 24 de agosto de 2020: 

I - do art. 2°: 

a) caput; 

b) § 4°; 

c) inciso II do § 5°; 

d) § 6°; e 

e) § 10; e 

II - art. 4°. 

Art. 6° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, 4 de julho de 2022; 201° da Independência e 134° da República. 

JAIR MESSIAS BOLSONARO 

ANDERSON GUSTAVO TORRES 

PAULO GUEDES 

CARLOS ALBERTO GOMES DE BRITO 

 

MEDIDA PROVISÓRIA N° 1.128, DE 05 DE JULHO DE 2022 - (DOE de 06.07.2022) 

Dispõe sobre o tratamento tributário aplicável às perdas incorridas no recebimento de 

créditos decorrentes das atividades das instituições financeiras e das demais instituições 

autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 62 da Constituição, adota 
a seguinte Medida Provisória, com força de lei: 

http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/20/lei_14046_2020.php#art4_p2
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/21/lei_14148_2021.php#art4
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http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei9718_1998.asp#art14_iv
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http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/ant/constituicao_federal_1988.asp#art62
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/ant/constituicao_federal_1988.asp
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Art. 1° Esta Medida Provisória dispõe sobre o tratamento tributário aplicável às perdas incorridas no 
recebimento de créditos decorrentes das atividades das instituições financeiras e das demais instituições 
autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil. 

Parágrafo único. O disposto no caput não se aplica às: 

I - administradoras de consórcio; e 

II - instituições de pagamento. 

Art. 2° A partir de 1° de janeiro de 2025, as instituições a que se refere o art. 1° poderão deduzir, na 
determinação do lucro real e da base de cálculo da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - CSLL, as 
perdas incorridas no recebimento de créditos decorrentes de atividades relativas a: 

I - operações inadimplidas, independentemente da data da sua contratação; e 

II - operações com pessoa jurídica em processo falimentar ou em recuperação judicial, a partir da data 
da decretação da falência ou da concessão da recuperação judicial. 

§ 1° Para fins do disposto nesta Medida Provisória, considera-se inadimplida a operação com atraso 
superior a noventa dias em relação ao pagamento do principal ou de encargos. 

§ 2° O valor da perda dedutível para as operações de que trata o inciso I do caput deverá ser apurado 
mensalmente, limitado ao valor total do crédito, com base nas seguintes regras: 

I - aplicação do fator "A" sobre o valor total do crédito a partir do mês em que a operação for considerada 
inadimplida; 

II - soma ao valor apurado na forma prevista no inciso I, do valor resultante da aplicação do fator "B" 
multiplicado pelo número de meses de atraso, contados a partir do mês em que a operação foi 
considerada inadimplida, sobre o valor total do crédito; e 

III - subtração do valor apurado na forma prevista no inciso II dos montantes já deduzidos em períodos 
de apuração anteriores. 

§ 3° O valor da perda dedutível para as operações de que trata o inciso II do caput será: 

I - a parcela do valor do crédito que exceder o montante que o devedor tenha se comprometido a pagar 
no processo de recuperação judicial; ou 

II - o valor total do crédito, na hipótese de falência. 

§ 4° O tratamento dispensado às operações de que trata o inciso I do caput será aplicado às perdas 
incorridas no recebimento dos créditos originados após a concessão da recuperação judicial e da parcela 
do crédito cujo compromisso de pagar não houver sido honrado pela pessoa jurídica em recuperação 
judicial. 

§ 5° Para fins do disposto neste artigo, entende-se como valor total do crédito o valor do principal 
deduzido das amortizações e acrescido dos encargos incidentes reconhecidos contabilmente até os 
noventa dias de inadimplemento ou até a data da decretação da falência ou da concessão da 
recuperação judicial do devedor. 

§ 6° A dedução de que trata o caput somente poderá ser efetuada no período de apuração dos tributos 
correspondente à apuração da perda de que tratam os § 2° e § 3°. 
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Art. 3° Ficam estabelecidos os seguintes valores para o fator "A" e para o fator "B", a que se referem, 
respectivamente, os incisos I e II do § 2° do art. 2°: 

I - fator "A" igual a cinquenta e cinco milésimos e fator "B" igual a quarenta e cinco milésimos para: 

a) créditos garantidos por alienação fiduciária de imóveis; e 

b) créditos com garantia fidejussória da União, de governos centrais de jurisdições estrangeiras e 
respectivos bancos centrais ou organismos multilaterais e entidades multilaterais de desenvolvimento; 

II - fator "A" igual a trinta centésimos e fator "B" igual a trinta e quatro milésimos para: 

a) créditos de arrendamento mercantil, nos termos do disposto na Lei n° 6.099, de 12 de setembro de 
1974; 

b) créditos garantidos por hipoteca de primeiro grau de imóveis residenciais, por penhor de bens móveis 
ou imóveis ou por alienação fiduciária de bens móveis; 

c) créditos garantidos por depósitos à vista, a prazo ou de poupança; 

d) créditos decorrentes de ativos financeiros emitidos por ente público federal ou por instituições 
autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil; 

e) créditos com garantia fidejussória de instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil; 
e 

f) créditos com cobertura de seguro de crédito emitido por entidade que não seja parte relacionada da 
instituição; 

III - fator "A" igual a quarenta e cinco centésimos e fator "B" igual a trinta e sete milésimos para: 

a) créditos decorrentes de operações de desconto de direitos creditórios, inclusive recebíveis comerciais 
adquiridos e operações formalizadas como aquisição de recebíveis comerciais de pessoa não integrante 
do Sistema Financeiro Nacional e nas quais a mesma pessoa seja devedora solidária ou subsidiária dos 
recebíveis; 

b) créditos decorrentes de operações garantidas por cessão fiduciária, caução de direitos creditórios ou 
penhor de direitos creditórios; e 

c) créditos com cobertura de seguro de crédito, garantia real ou garantia fidejussória não abrangidos 
pelas hipóteses previstas nos incisos I e II do caput; 

IV - fator "A" igual a trinta e cinco centésimos e fator "B" igual a quarenta e cinco milésimos para: 

a) créditos para capital de giro, adiantamentos sobre contratos de câmbio, adiantamentos sobre cambiais 
entregues, debêntures e demais títulos emitidos por empresas privadas, sem garantias ou colaterais; e 

b) operações de crédito rural sem garantias ou colaterais destinadas a investimentos; ou 

V - fator "A" igual a cinquenta centésimos e fator "B" igual a trinta e quatro milésimos para: 

a) operações de crédito pessoal, com ou sem consignação, crédito direto ao consumidor, crédito rural 
não abrangido pelas hipóteses previstas no inciso IV do caput e crédito na modalidade rotativo sem 
garantias ou colaterais; 

http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei6099_1974.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei6099_1974.asp
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b) créditos sem garantias ou colaterais não abrangidos pelas hipóteses previstas no inciso IV do caput; e 

c) créditos decorrentes de operações mercantis e outras operações com características de concessão de 
crédito não abrangidos pelas hipóteses previstas nos incisos I a IV do caput. 

§ 1° Na hipótese de créditos cobertos por mais de uma espécie de garantia, serão aplicados os valores 
para os fatores "A" e "B" relativos à garantia que apresentar o menor valor para o fator "A", a que se 
refere o inciso I do § 2° do art. 2°, sem proporcionalidade. 

§ 2° Não será admitida a dedução de perda no recebimento de créditos nas operações realizadas com: 

I - partes relacionadas; ou 

II - residentes ou domiciliados no exterior. 

§ 3° Para fins do disposto nesta Medida Provisória, são consideradas partes relacionadas de uma 
pessoa jurídica: 

I - os seus controladores, pessoas naturais ou jurídicas, nos termos do disposto no art. 116 da Lei n° 
6.404, de 15 de dezembro de 1976; 

II - os seus diretores e membros de órgãos estatutários ou contratuais; 

III - o cônjuge, o companheiro e os parentes, consanguíneos ou afins, até o segundo grau, das pessoas 
naturais mencionadas nos incisos I e II; 

IV - as pessoas naturais com participação societária, direta ou indireta, no capital da pessoa jurídica 
equivalente a quinze por cento ou mais das ações ou quotas em seu capital; e 

V - as pessoas jurídicas: 

a) que sejam suas controladas, nos termos do disposto no § 2° do art. 243 da Lei n° 6.404, de 1976; 

b) que sejam suas coligadas, nos termos do disposto no § 1° do art. 243 da Lei n° 6.404, de 1976; 

c) sobre as quais haja controle operacional efetivo ou preponderância nas deliberações, 
independentemente da participação societária; e 

d) que possuam diretor ou membro de conselho de administração em comum. 

Art. 4° Na determinação do lucro real e da base de cálculo da CSLL, deverá ser computado o montante 
dos créditos deduzidos que tenham sido recuperados, em qualquer época ou a qualquer título, inclusive 
nos casos de novação da dívida ou do arresto dos bens recebidos em garantia real. 

Parágrafo único. Os bens recebidos a título de quitação do débito serão mensurados pela pessoa 
jurídica credora pelo valor do crédito ou pelo valor estabelecido na decisão judicial que tenha 
determinado a sua incorporação ao seu patrimônio. 

Art. 5° Na determinação do lucro real e da base de cálculo da CSLL, a pessoa jurídica credora deverá 
excluir do lucro líquido os valores dos encargos financeiros incidentes sobre os créditos de que trata o 
caput do art. 2° e reconhecidos contabilmente como receitas de operações inadimplidas, ou após a data 
da decretação da falência ou do deferimento da recuperação judicial do devedor. 
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§ 1° Na hipótese de créditos originados após o deferimento da recuperação judicial do devedor, a pessoa 
jurídica credora deverá excluir do lucro líquido, para a determinação do lucro real e da base de cálculo 
da CSLL, os valores dos encargos financeiros reconhecidos contabilmente como receitas somente após 
o inadimplemento do crédito. 

§ 2° Os valores excluídos na forma prevista no caput e no § 1° deverão ser adicionados no período de 
apuração em que se tornarem disponíveis para a pessoa jurídica credora para os fins legais. 

§ 3° A partir da citação inicial para o pagamento do débito, a pessoa jurídica devedora deverá adicionar 
ao lucro líquido, na determinação do lucro real e da base de cálculo da CSLL, os encargos incidentes 
sobre o débito vencido e não pago que tenham sido contabilizados como despesa ou custo incorridos a 
partir daquela data. 

§ 4° Os valores adicionados a que se refere o § 3° poderão ser excluídos do lucro líquido, na 
determinação do lucro real e da base de cálculo da CSLL, no período de apuração em que ocorra a 
quitação do débito por qualquer forma. 

Art. 6° As perdas apuradas em 1° de janeiro de 2025 relativas aos créditos que se encontrarem 
inadimplidos em 31 de dezembro de 2024, que não tenham sido deduzidas até essa data e que não 
tenham sido recuperadas, somente poderão ser excluídas do lucro líquido, na determinação do lucro real 
e da base de cálculo da CSLL, à razão de um trinta e seis avos para cada mês do período de apuração, 
a partir do mês de abril de 2025. 

Art. 7° O disposto nos art. 9° ao art. 12 da Lei n° 9.430, de 27 de dezembro de 1996, não se aplica às 
instituições a que se refere o caput do art. 1° desta Medida Provisória. 

Art. 8° Esta Medida Provisória entra em vigor na data de sua publicação e produz efeitos a partir de 1° 
de janeiro de 2025. 

Brasília, 5 de julho de 2022; 201° da Independência e 134° da República. 

JAIR MESSIAS BOLSONARO 

PAULO GUEDES 

ROBERTO DE OLIVEIRA CAMPOS NETO 

 

DECRETO N° 11.121, DE 06 DE JULHO DE 2022 - (DOU de 07.07.2022) 
Estabelece a obrigatoriedade de divulgação transparente dos preços dos combustíveis 
automotivos praticados em 22 de junho de 2022. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, caput, inciso IV, 
da Constituição, e tendo em vista o disposto no art. 6°, caput, inciso III, da Lei n° 8.078, de 11 de 
setembro de 1990, 

DECRETA: 

Art. 1° Os postos revendedores de combustíveis automotivos deverão informar aos consumidores, de 
forma correta, clara, precisa, ostensiva e legível, os preços dos combustíveis automotivos praticados no 
estabelecimento em 22 de junho de 2022, de modo que os consumidores possam compará-los com os 
preços praticados no momento da compra. 
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§ 1° Para fins do disposto nocaput, deverão ser informados separadamente: 

I - os preços praticados dos combustíveis automotivos; 

II - o valor aproximado relativo ao Imposto sobre Operações relativas à Circulação de Mercadorias e 
sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - ICMS; 

III - o valor relativo à Contribuição para os Programas de Integração Social e de Formação do Patrimônio 
do Servidor Público - PIS/Pasep e à Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social - Cofins; e 

IV - o valor relativo à Contribuição de Intervenção no Domínio Econômico incidente sobre a importação e 
a comercialização de petróleo e seus derivados, gás natural e seus derivados, e álcool etílico 
combustível - Cide-combustíveis. 

§ 2° Para fins deste Decreto serão aplicadas as definições estabelecidas no § 1° do art. 2° do Decreto n° 
5.903, de 20 de setembro de 2006. 

Art. 2° Este Decreto vigerá até 31 de dezembro de 2022. 

Art. 3° Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, 6 de julho de 2022; 201° da Independência e 134° da República. 

JAIR MESSIAS BOLSONARO 

ANDERSON GUSTAVO TORRES 

ADOLFO SACHSIDA 

 

INSTRUÇÃO NORMATIVA RFB N° 2.092, DE 6 DE JULHO DE 2022 - (DOU de 08.07.2022) 

Disciplina a suspensão dos pagamentos da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins 
incidentes nas vendas no mercado interno de petróleo destinado à produção de combustíveis 
e da Contribuição para o PIS/Pasep-Importação e da Cofins-Importação incidentes na sua 
importação. 

O SECRETÁRIO ESPECIAL DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL, no uso da atribuição que lhe 
confere o inciso III do art. 350 do Regimento Interno da Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil, 
aprovado pela Portaria ME n° 284, de 27 de julho de 2020, e tendo em vista o disposto nos §§ 6° e 8° do 
art. 9° da Lei Complementar n° 192, de 11 de março de 2022, e no art. 22 da Lei n° 11.945, de 4 de 
junho de 2009, 

RESOLVE: 

Art. 1° Esta Instrução Normativa disciplina a suspensão dos pagamentos da Contribuição para os 
Programas de Integração Social e de Formação do Patrimônio do Servidor Público (Contribuição para o 
PIS/Pasep) e da Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social (Cofins) incidentes nas 
vendas no mercado interno de petróleo para refinarias, desde que destinado à produção de 
combustíveis, e da Contribuição para os Programas de Integração Social e de Formação do Patrimônio 
do Servidor Público incidente na Importação de Produtos Estrangeiros ou Serviços (Contribuição para o 
PIS/Pasep-Importação) e da Contribuição Social para o Financiamento da Seguridade Social devida pelo 

http://www.econeteditora.com.br/bdi/d/06/decreto5903_2006.asp#art2_p1
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Importador de Bens Estrangeiros ou Serviços do Exterior (Cofins-Importação), desde que importados por 
refinarias para a produção de combustíveis. 

Art. 2° Até 31 de dezembro de 2022, nas operações com petróleo destinado à produção de combustíveis 
no País, ficam suspensos os pagamentos: 

I - da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins incidentes nas vendas de petróleo no mercado interno 
para refinarias; e 

II - da Contribuição para o PIS/Pasep-Importação e da Cofins-Importação incidentes nas importações de 
petróleo efetuadas por refinarias, inclusive por conta e ordem. 

§ 1° Para fins do disposto no caput, a refinaria: 

I - adquirente de petróleo no mercado interno deverá apresentar previamente à pessoa jurídica 
vendedora declaração de destinação conforme previsto no Anexo Único; e 

II - importadora de petróleo estrangeiro, inclusive por conta e ordem, deverá declarar o percentual do 
petróleo importado que será destinado à produção efetiva de combustíveis, em adição da Declaração de 
Importação (DI) ou item da Declaração Única de Importação (Duimp), exclusivos para este fim, com a 
informação, na descrição da mercadoria, de que se trata de importação de petróleo destinado à 
produção de combustíveis. 

§ 2° Nas Notas Fiscais relativas às operações de que trata o caput, deve ser consignada a observação 
"Venda com suspensão da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins nos termos do § 6° do art. 9° da 
Lei Complementar n° 192, de 2022". 

Art. 3° As suspensões de que trata esta Instrução Normativa convertem-se em alíquota de 0% (zero por 
cento) após a destinação do petróleo para a produção efetiva de combustíveis. 

Art. 4° A refinaria que não destinar o petróleo do modo informado nas declarações referidas no § 1° do 
art. 2°, conforme o caso, deverá, nos termos do art. 22 da Lei n° 11.945, de 4 de junho de 2009, recolher 
as contribuições não pagas: 

I - pelo vendedor de petróleo no mercado interno, na condição de responsável tributário; ou 

II - na importação de petróleo, na condição de contribuinte, inclusive quando se tratar de importação por 
conta e ordem. 

Art. 5° Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União. 

JULIO CESAR VIEIRA GOMES 

ANEXO ÚNICO 
DECLARAÇÃO DE DESTINAÇÃO DO PETRÓLEO ADQUIRIDO 

(denominação da refinaria adquirente), com sede (endereço completo), inscrita no CNPJ sob o n° 
........................................., neste ato representada por (nome e CPF do representante legal da refinaria 
adquirente), DECLARA à (denominação da pessoa jurídica vendedora de petróleo), inscrita no CNPJ sob 
o n° ........................................., que, para fins da suspensão dos pagamentos da Contribuição para o 
PIS/Pasep e da Cofins nas operações com petróleo a que se refere o § 6° do art. 9° da Lei 
Complementar n° 192, de 11 de março de 2022, (número percentual) % do petróleo adquirido será 
destinado à produção efetiva de combustíveis. 
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A declarante informa ainda que: 

I - conserva em boa ordem, pelo prazo de 10 (dez) anos contados da emissão, os documentos que 
comprovam a origem de suas receitas, a efetivação de suas despesas e a realização de quaisquer 
outros atos ou operações que venham a modificar sua situação patrimonial; 

II - apresenta a Escrituração Fiscal Digital da Contribuição para o PIS/Pasep, da Cofins e da 
Contribuição Previdenciária sobre a Receita (EFD-Contribuições), na forma estabelecida pela legislação 
aplicável; e 

III - o signatário: 

a) é representante legal da refinaria adquirente e assume o compromisso de informar eventual alteração 
da presente situação, imediatamente, à Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil e à pessoa 
jurídica vendedora de petróleo; e 

b) está ciente de que a falsidade na prestação das informações constantes desta declaração sujeitá-lo-á, 
juntamente com as demais pessoas que para ela concorrerem, às penalidades previstas na legislação 
criminal e tributária relativas à falsidade ideológica e ao crime contra a ordem tributária, previstos, 
respectivamente, no art. 299 do Decreto-Lei n° 2.848, de 7 de dezembo de 1940, e no art. 1° da Lei n° 
8.137, de 27 de dezembro de 1990. 

Local e data: .................................................................................. 

__________________________________________________ 

Assinatura do representante legal da refinaria adquirente 

 

ATO COTEPE/ICMS N° 052, DE 30 DE JUNHO DE 2022 - (DOU de 30.06.2022 - Edição 
Extra) 

Divulga a base de cálculo do ICMS, para fins de substituição tributária, nas operações com 

Diesel S10 e Óleo Diesel. 

O DIRETOR DA SECRETARIA-EXECUTIVA DO CONSELHO NACIONAL DE POLÍTICA 
FAZENDÁRIA - CONFAZ, no uso de suas atribuições que lhe confere o inciso XIII do art. 12 e o art. 35 
do Regimento da Comissão Técnica Permanente do ICMS - COTEPE/ICMS, de 12 de dezembro de 
1997, por este ato, tendo em vista o disposto no art. 7° da Lei Complementar n° 192, 11 de março de 
2022, bem como na cláusula segunda do Convênio ICMS n° 81, 28 de junho de 2022, 

CONSIDERANDO a decisão judicial prolatada em caráter cautelar no âmbito da Ação Direta de 
Inconstitucionalidade n° 7164 pelo Min. André Mendonça, e 

CONSIDERANDO os valores da média móvel dos preços médios praticados ao consumidor final nos 60 
(sessenta) meses anteriores a sua fixação, recebidos das administrações tributárias das unidades 
federadas, registrados no processo 12004.100589/2022-16, torna público: 

Art. 1° Fica divulgada, na forma do Anexo Único deste ato, a base de cálculo do Imposto sobre 
Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte 
Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - ICMS, a ser adotada pelas unidades federadas a 
partir de 1° de julho de 2022, para fins de substituição tributária, nas operações com Diesel S10 e Óleo 

http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/22/lei_complementar_192_2022.php#art7
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/22/lei_complementar_192_2022.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/22/lei_complementar_192_2022.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/b22/convenio/convenio_icms_081_2022.php#cl2
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/b22/convenio/convenio_icms_081_2022.php
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Diesel conforme determina o art. 7° da Lei Complementar n° 192, 11 de março de 2022 e a cláusula 
segunda do Convênio ICMS n° 81, 28 de junho de 2022. 

Art. 2° Este ato entra em vigor na data da sua publicação no Diário Oficial da União. 

CARLOS HENRIQUE DE AZEVEDO OLIVEIRA 

ANEXO ÚNICO 

ITEM UF DIESEL S10 (R$/ litro) ÓLEO DIESEL (R$/ litro) 
1 AC 4,7916 4,9271 
2 AL 4,1058 4,0383 
3 AM 4,0520 3,9395 
4 AP 4,5313 4,2049 
5 BA 3,9963 3,9017 
6 CE 4,1034 4,0907 
7 DF 4,1365 4,0169 
8 ES 3,9056 3,7969 
9 GO 4,0625 3,9657 

10 MA 3,9607 3,8865 
11 MG 4,0337 3,9387 
12 MS 4,0946 3,9735 
13 MT 4,2853 4,1978 
14 PA 4,2132 4,1990 
15 PB 3,9291 3,8484 
16 PE 3,8519 3,9891 
17 PI 4,0813 4,0148 
18 PR 3,7638 3,6782 
19 RJ 4,0352 3,9154 
20 RN 4,1669 3,9947 
21 RO 4,1989 4,1284 
22 RR 4,0903 4,0372 
23 RS 3,9010 3,8077 
24 SC 3,8678 3,7873 
25 SE 4,0543 3,9626 
26 SP 3,9218 3,8015 
27 TO 3,9444 3,9075 

 
 

ATO COTEPE/ICMS N° 053, DE 06 DE JULHO DE 2022 - (DOU de 07.07.2022) 
Altera o Ato COTEPE/ICMS n° 5/20, que divulga relação de contribuintes credenciados pelas 
Unidades Federadas para usufruir dos benefícios fiscais previstos no Convênio ICMS n° 3/18. 

O DIRETOR DA SECRETARIA-EXECUTIVA DO CONSELHO NACIONAL DE POLÍTICA 
FAZENDÁRIA - CONFAZ, no uso de suas atribuições que lhe confere o inciso XIII do art. 12 e o art. 35 
do Regimento da Comissão Técnica Permanente do ICMS - COTEPE/ICMS, de 12 de dezembro de 
1997, por este ato, tendo em vista o disposto no § 3° da cláusula nona do Convênio ICMS n° 3, de 16 de 
janeiro de 2018, 

CONSIDERANDO as solicitações recebidas da Secretaria de Estado de Fazenda do Rio de Janeiro no 
dia 30 de junho de 2022, na forma do inciso I do § 3° da cláusula nona do Convênio ICMS n° 3/18, 
registradas no Processo SEI n° 12004.100012/2020-34, torna público: 

Art. 1° Os itens 7 e 8 ficam acrescidos ao campo referente ao Estado do Rio de Janeiro do Anexo 
Único do Ato COTEPE/ICMS n° 5, de 10 de janeiro de 2020, com as seguintes redações: 

http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/22/lei_complementar_192_2022.php#art7
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/22/lei_complementar_192_2022.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/b22/convenio/convenio_icms_081_2022.php#cl2
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/b22/convenio/convenio_icms_081_2022.php#cl2
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/b22/convenio/convenio_icms_081_2022.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/b18/convenio_icms_003_2018.php#cl9_p3
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/b18/convenio_icms_003_2018.php#cl9
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/b18/convenio_icms_003_2018.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/b18/convenio_icms_003_2018.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/b18/convenio_icms_003_2018.php#cl9_p3_i
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/b18/convenio_icms_003_2018.php#cl9_p3
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/b18/convenio_icms_003_2018.php#cl9
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/b18/convenio_icms_003_2018.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/ats/20/ato_cotepe_icms_005_2020.php#rj_7
http://www.econeteditora.com.br/bdi/ats/20/ato_cotepe_icms_005_2020.php#rj_8
http://www.econeteditora.com.br/bdi/ats/20/ato_cotepe_icms_005_2020.php#rj
http://www.econeteditora.com.br/bdi/ats/20/ato_cotepe_icms_005_2020.php#anx_unc
http://www.econeteditora.com.br/bdi/ats/20/ato_cotepe_icms_005_2020.php#anx_unc
http://www.econeteditora.com.br/bdi/ats/20/ato_cotepe_icms_005_2020.php
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" 

Unidade Federada: RIO DE JANEIRO 

ITEM UF CNPJ INSCRIÇÃO 

ESTADUAL RAZÃO SOCIAL 

7  RJ 04.001.949/0001-

67 79.515.949 PRO-OCEANO SERVIÇO OCEANOGRÁFICO E AMBIENTAL 

LTDA. 

8  RJ 07.925.741/0001-

22 87.200.825 DOFCON NAVEGAÇÃO LTDA. 

". 

Art. 2° Este ato entra em vigor na data da sua publicação no Diário Oficial da União. 

CARLOS HENRIQUE DE AZEVEDO OLIVEIRA 

 

ATO COTEPE/ICMS N° 054, DE 07 DE JULHO DE 2022 - (DOU de 08.07.2022) 

Altera o Ato COTEPE/ICMS n° 2/20, que divulga relação de contribuintes remetentes, 

destinatários e prestadores de serviços de transporte de gás natural que operam por meio 

do gasoduto credenciados pelas unidades federadas. 

O DIRETOR DA SECRETARIA-EXECUTIVA DO CONSELHO NACIONAL DE POLÍTICA 
FAZENDÁRIA - CONFAZ, no uso de suas atribuições que lhe confere o inciso XIII do art. 12 e o art. 35 
do Regimento da Comissão Técnica Permanente do ICMS - COTEPE/ICMS, de 12 de dezembro de 
1997, por este ato, tendo em vista o disposto no § 3° da cláusula primeira do Ajuste SINIEF n° 3, de 3 de 
abril de 2018, bem como no art. 2° do Ato COTEPE/ICMS n° 57, de 29 de outubro de 2019, 

CONSIDERANDO a solicitação recebida da Secretaria de Estado de Fazenda do Ceará, no dia 4 de 
julho de 2022, na forma do inciso l do art. 2° do Ato COTEPE/ICMS n° 57/19, registrada no Processo SEI 
n° 12004.101386/2019-33, torna público: 

Art. 1° O item 8 fica acrescido no campo referente ao Estado do Ceará do Anexo Único do Ato 
COTEPE/ICMS n° 2, de 3 de janeiro de 2020, com a seguinte redação: 

" 

Unidade Federada: CEARÁ 

ITEM UF CNPJ INSCRIÇÃO 

ESTADUAL RAZÃO SOCIAL 

8  CE 36.093.991/0002-

22 07.030.868-3 3R FAZENDA BELÉM S/A 

". 

Art. 2° Este ato entra em vigor na data da sua publicação no Diário Oficial da União. 

CARLOS HENRIQUE DE AZEVEDO OLIVEIRA 

 
 

http://www.econeteditora.com.br/bdi/ats/20/ato_cotepe_icms_005_2020.php#rj
http://www.econeteditora.com.br/bdi/ats/20/ato_cotepe_icms_005_2020.php#rj_7
http://www.econeteditora.com.br/bdi/ats/20/ato_cotepe_icms_005_2020.php#rj_8
http://www.econeteditora.com.br/bdi/ats/ajustes/2018/ajuste_sinief_003_2018.php#cl1_p3
http://www.econeteditora.com.br/bdi/ats/ajustes/2018/ajuste_sinief_003_2018.php#cl1
http://www.econeteditora.com.br/bdi/ats/ajustes/2018/ajuste_sinief_003_2018.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/ats/ajustes/2018/ajuste_sinief_003_2018.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/ats/19/ato_cotepe_icms_057_2019.php#art2
http://www.econeteditora.com.br/bdi/ats/19/ato_cotepe_icms_057_2019.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/ats/19/ato_cotepe_icms_057_2019.php#art2_i
http://www.econeteditora.com.br/bdi/ats/19/ato_cotepe_icms_057_2019.php#art2
http://www.econeteditora.com.br/bdi/ats/19/ato_cotepe_icms_057_2019.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/ats/20/ato_cotepe_icms_002_2020.php#ce_8
http://www.econeteditora.com.br/bdi/ats/20/ato_cotepe_icms_002_2020.php#CEARA
http://www.econeteditora.com.br/bdi/ats/20/ato_cotepe_icms_002_2020.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/ats/20/ato_cotepe_icms_002_2020.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/ats/20/ato_cotepe_icms_002_2020.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/ats/20/ato_cotepe_icms_002_2020.php#CEARA
http://www.econeteditora.com.br/bdi/ats/20/ato_cotepe_icms_002_2020.php#ce_8
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ATO COTEPE/ICMS N° 055, DE 07 DE JULHO DE 2022 - (DOU de 08.07.2022) 
Altera o Ato COTEPE/ICMS n° 23/18, que divulga a relação dos contribuintes beneficiados no 
cumprimento de obrigações tributárias relativas ao ICMS na prestação de serviço de 
transporte e na armazenagem de Etanol Hidratado Combustível - EHC e Etanol Anidro 
Combustível - EAC pelo sistema dutoviário. 

O DIRETOR DA SECRETARIA-EXECUTIVA DO CONSELHO NACIONAL DE POLÍTICA 
FAZENDÁRIA - CONFAZ, no uso de suas atribuições que lhe confere o inciso XIII do art. 12 e o art. 35 
do Regimento da Comissão Técnica Permanente do ICMS - COTEPE/ICMS, de 12 de dezembro de 
1997, por este ato, com base no § 1° da cláusula primeira do Protocolo ICMS n° 2, de 17 de fevereiro de 
2014, e no § 1° da cláusula primeira do Protocolo ICMS n° 5, de 21 de março de 2014, 

CONSIDERANDO o disposto no art. 7° do Ato COTEPE/ICMS n° 20, de 25 de março de 2015, 

CONSIDERANDO a solicitação recebida da Secretaria de Fazenda do Estado do Mato Grosso do Sul, 
no dia 4 de julho de 2022, registrada no Processo SEI n° 12004.100041/2020-04, torna público: 

Art. 1° O item 9 fica acrescido ao campo referente ao Estado do Mato Grosso do Sul na "Relação de 
contribuintes beneficiados" do Ato COTEPE/ICMS n° 23, de 27 de março de 2018, com a seguinte 
redação: 

" 

Unidade Federada: Mato Grosso do Sul 

ITEM UF 
TIPO DE ETANOL 

CNPJ INSCRIÇÃO 

ESTADUAL RAZÃO SOCIAL 
EAC EHC 

9  MS SIM SIM 29316596000204 284529974 INPASA AGROINDUSTRIAL 

S.A. 

". 

Art. 2° Este ato entra em vigor na data da sua publicação no Diário Oficial da União. 

CARLOS HENRIQUE DE AZEVEDO OLIVEIRA 

 

ATO COTEPE/ICMS N° 056, DE 07 DE JULHO DE 2022 - (DOU de 08.07.2022) 
Altera o Ato COTEPE/ICMS n° 67/19, que divulga relação das empresas nacionais que 
produzem, comercializam e importam materiais aeronáuticos, beneficiárias de redução de 
base de cálculo do ICMS. 

O DIRETOR DA SECRETARIA-EXECUTIVA DO CONSELHO NACIONAL DE POLÍTICA 
FAZENDÁRIA - CONFAZ, no uso de suas atribuições que lhe confere o inciso XIII do art. 12 e o art. 35 
do Regimento da Comissão Técnica Permanente do ICMS - COTEPE/ICMS, de 12 de dezembro de 
1997, por este ato, com base no § 1° da cláusula primeira-B do Convênio ICMS n° 75, de 5 de dezembro 
de 1991, 

CONSIDERANDO a relação encaminhada pelo Comando da Aeronáutica do Ministério da Defesa por 
meio do Ofício n° 96/CDI-SE/1439, de 2 de junho de 2022; 

http://www.econeteditora.com.br/bdi/port/protocolos/2014/protocolo_icms_002_2_2014.php#cl1_p1
http://www.econeteditora.com.br/bdi/port/protocolos/2014/protocolo_icms_002_2_2014.php#cl1
http://www.econeteditora.com.br/bdi/port/protocolos/2014/protocolo_icms_002_2_2014.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/port/protocolos/2014/protocolo_icms_002_2_2014.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/port/protocolos/2014/protocolo_icms_005_2014.php#cl1_p1
http://www.econeteditora.com.br/bdi/port/protocolos/2014/protocolo_icms_005_2014.php#cl1
http://www.econeteditora.com.br/bdi/port/protocolos/2014/protocolo_icms_005_2014.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/ats/15/ato_cotepe_icms_020_2015.php#art7
http://www.econeteditora.com.br/bdi/ats/15/ato_cotepe_icms_020_2015.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/ats/18/ato_cotepe_icms_023_2018.php#MS_09
http://www.econeteditora.com.br/bdi/ats/18/ato_cotepe_icms_023_2018.php#MS
http://www.econeteditora.com.br/bdi/ats/18/ato_cotepe_icms_023_2018.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/ats/18/ato_cotepe_icms_023_2018.php#MS
http://www.econeteditora.com.br/bdi/ats/18/ato_cotepe_icms_023_2018.php#MS_09
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/ant/1991/cv075_91.php#cl1b_p1
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/ant/1991/cv075_91.php#cl1b
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/ant/1991/cv075_91.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/ant/1991/cv075_91.php
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CONSIDERANDO as manifestações das unidades federadas registradas no processo SEI n° 
12004.100942/2019-54, torna público: 

Art. 1° Os itens a seguir indicados do Anexo Único do Ato COTEPE/ICMS n° 67, de 3 de dezembro de 
2019, passam a vigorar com as seguintes redações: 

I - o item 24 do campo referente ao Estado do Amazonas: 

" 

AMAZONAS  

24. 

NOVELO COMÉRCIO DE PEÇAS AUTOMOTORES EIRELI 
CNPJ: 37.738.056/0001-58 
IE: 05.423.450-6 

"; 

II - o item 34 do campo referente ao Estado de Goiás: 

" 

GOIÁS  

34. 

JC AIRPARTS TRADING LTDA 
CNPJ: 28.649.147/0001-26 
IE: 10705619-4 

"; 

III - o item 21 do campo referente ao Estado do Mato Grosso: 

" 

MATO GROSSO 

21. 

TIMBRO TRADING S.A. 
CNPJ: 12.116.971/0009-38 
IE: 13.683.527-9 

"; 

IV - o item 52 do campo referente ao Estado de Minas Gerais: 

" 

MINAS GERAIS 

52. 

TIMBRO TRADING S.A. 
CNPJ: 12.116.971/0007-76 
IE: 002271322.00-84 

"; 

V - o item 105 do campo referente ao Estado do Rio de Janeiro: 

" 

http://www.econeteditora.com.br/bdi/ats/19/ato_cotepe_icms_067_2019.php#anx_u
http://www.econeteditora.com.br/bdi/ats/19/ato_cotepe_icms_067_2019.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/ats/19/ato_cotepe_icms_067_2019.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/ats/19/ato_cotepe_icms_067_2019.php#am_24
http://www.econeteditora.com.br/bdi/ats/19/ato_cotepe_icms_067_2019.php#am
http://www.econeteditora.com.br/bdi/ats/19/ato_cotepe_icms_067_2019.php#am
http://www.econeteditora.com.br/bdi/ats/19/ato_cotepe_icms_067_2019.php#am_24
http://www.econeteditora.com.br/bdi/ats/19/ato_cotepe_icms_067_2019.php#go_34
http://www.econeteditora.com.br/bdi/ats/19/ato_cotepe_icms_067_2019.php#goias
http://www.econeteditora.com.br/bdi/ats/19/ato_cotepe_icms_067_2019.php#goias
http://www.econeteditora.com.br/bdi/ats/19/ato_cotepe_icms_067_2019.php#go_34
http://www.econeteditora.com.br/bdi/ats/19/ato_cotepe_icms_067_2019.php#mt_21
http://www.econeteditora.com.br/bdi/ats/19/ato_cotepe_icms_067_2019.php#mt
http://www.econeteditora.com.br/bdi/ats/19/ato_cotepe_icms_067_2019.php#mt
http://www.econeteditora.com.br/bdi/ats/19/ato_cotepe_icms_067_2019.php#mt_21
http://www.econeteditora.com.br/bdi/ats/19/ato_cotepe_icms_067_2019.php#mg_52
http://www.econeteditora.com.br/bdi/ats/19/ato_cotepe_icms_067_2019.php#mg
http://www.econeteditora.com.br/bdi/ats/19/ato_cotepe_icms_067_2019.php#mg
http://www.econeteditora.com.br/bdi/ats/19/ato_cotepe_icms_067_2019.php#mg_52
http://www.econeteditora.com.br/bdi/ats/19/ato_cotepe_icms_067_2019.php#rj_105
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RIO DE JANEIRO  

105. 

VEE ONE MANUTENÇÃO E SERVIÇOS TECNICOS LTDA 
CNPJ: 06.990.107/0001-00 
IE: 78.046.937 

"; 

VI - o item 1 do campo referente ao Estado do Rio Grande do Sul: 

" 

RIO GRANDE DO SUL 

1. 

A C FRISON HELICOPTEROS 
CNPJ: 03.413.430/0001-23 
IE: 267/0037440 

"; 

VII - o item 7 do campo referente ao Estado de Rondônia: 

" 

RONDÔNIA  

7. 

RIMA - RIO MADEIRA AVIACAO LTDA 
CNPJ: 04.778.630/0001-42 
IE: 1.065.599 

"; 

VIII - o item 36 do campo referente ao Estado de Santa Catarina: 

" 

SANTA CATARINA  

36. 

TIMBRO TRADING S.A. 
CNPJ: 12.116.971/0005-04 
IE: 256613320 

"; 

IX - os itens 44, 197, 515, 516 e 526 do campo referente ao Estado de São Paulo: 

" 

SÃO PAULO 

44. 

AISYS INDUSTRIAL LTDA 
CNPJ: 02.789.201/0001-45 
IE: 645.271.737.115 

197. 

GOHOBBY DISTRIBUIDORA DE VANT LTDA 
CNPJ: 13.373.898/0001-95 
IE: 147.890.271.116 

515. 

LEONARDO DO BRASIL LTDA 
CNPJ: 03.216.069/0003-07 
IE: 373.330.280.117 

516. 

LEONARDO DO BRASIL LTDA 
CNPJ: 03.216.069/0001-45 
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IE: 373.330.290.111 

526. 

COP - COMUNICACAO E SERVICOS LTDA 
CNPJ: 03.753.049/0001-03 
IE: 148.309.590.118 

". 

Art. 2° Os itens relacionados no Anexo Único deste ato ficam incluídos no Anexo Único do Ato 
COTEPE/ICMS n° 67/19. 

Art. 3° O item 79 do campo referente ao Estado de Minas Gerais do Ato COTEPE/ICMS n° 67/19 fica 
revogado. 

Art. 4° Este ato entra em vigor na data da sua publicação no Diário Oficial da União. 

CARLOS HENRIQUE DE AZEVEDO OLIVEIRA 

ANEXO ÚNICO 

ALAGOAS  

7. 

T.GLOBO IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO LTDA 
CNPJ: 15.135.338/0010-19 
IE: 24745071-5 

  
AMAZONAS  

25. 

OMNI TÁXI AÉREO S/A 
CNPJ: 03.670.763/0011-00 
IE: 05.413.815-9 

  
BAHIA 

22. 

MARAVILHA FLY SERVIÇO AÉREO ESPECIALIZADO LTDA 
CNPJ: 10.014.076/0001-20 
IE: 77617637 

23. 

ZAP AVIACAO LTDA 
CNPF: 36.130.998/0001-96 
IE: 164.902.598 

ESPÍRITO SANTO  

48. 

CONNECTA IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO LTDA 
CNPJ: 04.581.264/0003-07 
IE: 083.522.57-3 

49. 

TERRA NOVA TRADING LTDA 
CNPJ: 39.828.926/0001-05 
IE: 081.648.35-9 

GOIÁS  

72. 

HELICENTRO MANUTENCAO E RECUPERACAO DE AERONAVES LTDA 
CNPJ: 27.326.216/0001-06 
IE: 10.767.114-0 

73. 

LL COMERCIAL SOLUÇÕES E TECNOLOGIA LTDA 
CNPJ: 41.774.980/0001-67 
IE: 10.839.136-1 

MATO GROSSO 

27. 

PRIME MANUTENCAO DE AERONAVES LTDA 
CNPJ: 19.391.621/0001-71 
IE: 13.616.268-1 

28. 

SM IMPORTADORA LTDA 
CNPJ: 45.445.488/0001-07 
IE: 13.924.406-9 

MINAS GERAIS 

83. COLUMBIA TRADING S/A 
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CNPJ: 46.548.574/0018-48 
IE: 003110273.00-76 

84. 

PAMPULHA ABASTECIMENTO DE AERONAVES LTDA 
CNPF: 21.064.506/0001-34 
IE: 0624747490042 

PARÁ 

17. 

AERO MONTE AVIACAO AGRICOLA LTDA 
CNPJ: 17.129.995/0001-98 
IE: 15.826.756-7 

18. 

SRR AVIACAO AGRICOLA E TRANSPORTES LTDA 
CNPJ: 29.294.323/0001-17 
IE: 15.802.479-6 

PARANÁ  

61. 

BARATA AVIATION AVIAÇÃO LTDA 
CNPJ: 27.797.303/0001-33 
IE: 90750786-65 

62. 

CONNECTA IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO LTDA 
CNPJ: 04.581.264/0002-18 
IE: 90797662-99 

63. 

MECFLUX FLUIDOS INDUSTRIAIS LTDA 
CNPJ: 11.165.697/0001-77 
IE: 90495552-34 

PERNAMBUCO 

24. 

AEROCLUBE DE PERNAMBUCO - ESCOLA DE AVIAÇÃO 
CNPJ: 10.580.629/0001-01 
IE: 0099486865 

RONDÔNIA  

11. 

CONNECTA IMPORTACAO E EXPORTACAO LTDA 
CNPJ: 04.581.264/0005-60 
IE: 5355524 

SANTA CATARINA  

67. 

BRASIL COMEX IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO LTDA 
CNPJ: 39.812.932/0001-74 
IE: 260792624 

68. 

CONNECTA IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO LTDA 
CNPJ: 04.581.264/0001-37 
IE: 254936032 

69. 

OMNI TÁXI AÉREO S/A 
CNPJ: 03.670.763/0013-71 
IE: 260502910 

70. 

T.GLOBO IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO LTDA 
CNPJ: 15.135.338/0011-08 
IE: 258925795 

SÃO PAULO 

618. 

ALLJET TAXI AEREO LTDA 
CNPJ: 29.163.958/0001-85 
IE: 407.642.864.116 

619. 

AV AERONÁUTICA DE MANUTENÇÃO EM ACESSÓRIOS EIRELI 
CNPJ: 97.399.059/0002-17 
IE: 116.630.134.119 

620. 

DRM SOLUCOES AERONAUTICAS LTDA 
CNPJ: 29.935.774/0001-96 
IE: 206.557.072.116 

621. 

KHIM LOCACAO DE AERONAVES EIRELI 
CNPJ: 34.215.878/0001-66 
IE: 278.505.185.119 

622. 

PRIME AVIATION TÁXI AÉREO E SERVIÇOS LTDA 
CNPJ: 23.568.370/0001-25 
IE: 206.538.556.110 

623. 

SEGVOO MANUTENCAO DE AERONAVES LTDA 
CNPJ: 44.410.910/0001-18 
IE: 701.216.670.110 
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624. 

SOCIEDADE MICHELIN DE PARTICIPACOES INDUST E COMERCIO LTDA 
CNPJ: 50.567.288/0026-07 
IE: 127.163.356.117 

625. 

T.GLOBO IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO LTDA 
CNPJ: 15.135.338/0001-28 
IE: 118.718.215.111 

 

ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO CODAR N° 009, DE 29 DE JUNHO DE 2022 - (DOU de 
01.07.2022) 
Altera a denominação do código de receita 3703. 

O COORDENADOR-GERAL DE ARRECADAÇÃO E DE DIREITO CREDITÓRIO, no exercício da 
atribuição prevista no inciso II do art. 358 do Regimento Interno da Secretaria Especial da Receita 
Federal do Brasil, aprovado pela Portaria ME n° 284, de 27 de julho de 2020, e tendo em vista o disposto 
no Inciso III do art. 2° da Lei n° 9.715, de 25 de novembro de 1998, 

DECLARA: 

Art. 1° Fica alterada a denominação do código de receita 3703 para "PIS/Pasep - Pessoa Jurídica de 
Direito Público Interno", a ser utilizado em Documento de Arrecadação de Receitas Federais (Darf) para 
o recolhimento a que refere o Inciso III do art. 2° da Lei n° 9.715, de 25 de novembro de 1998. 

Art. 2° Este Ato Declaratório Executivo entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da 
União. 

MARCUS VINICIUS MARTINS QUARESMA 

 

ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO COFIS N° 060, DE 06 DE JULHO DE 2022 - (DOU de 
08.07.2022) 
Dispõe sobre os leiautes da Escrituração Fiscal Digital de Retenções e Outras Informações 
Fiscais (EFD-Reinf) 

O COORDENADOR-GERAL DE FISCALIZAÇÃO, no uso das atribuições que lhe confere os incisos I e 
II do art. 121 e inciso II do art. 358 do Regimento Interno da Secretaria da Receita Federal do Brasil, 
aprovado pela Portaria ME n° 284, de 27 de julho de 2020, 

DECLARA: 

Art. 1° Fica aprovada a versão 2.1.1 dos leiautes dos arquivos que compõem a Escrituração Fiscal 
Digital de Retenções e Outras Informações Fiscais (EFD-Reinf), que será exigida para os eventos 
ocorridos a partir da competência de março de 2023. 

§ 1° O leiaute aprovado está disponível na Internet, no endereço eletrônico 
http://sped.rfb.gov.br/projeto/show/1196. 

§ 2° A versão 1.5.1 continua vigente até a competência fevereiro/2023. 
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Art. 2° A escrituração de que trata o art. 1° é composta pelos eventos decorrentes das obrigações 
tributárias, cujos arquivos deverão ser transmitidos em meio eletrônico pelos contribuintes obrigados a 
adotar a EFD-Reinf, nos prazos estipulados em ato específico. 

Art. 3° Fica revogado o Ato Declaratório Executivo COFIS n° 93, de 26 de novembro de 2021. 

Art. 4° Este Ato Declaratório Executivo entrará em vigor em 1° de agosto de 2022. 

PAULO EDUARDO NUNES VERÇOSA 

 

PORTARIA PGFN N° 5.883, DE 30 DE JUNHO DE 2022 - (DOU de 05.07.2022) 

Dispõe sobre o Programa Especial de Regularização Tributária para as Santas Casas, os 

Hospitais e as Entidades Beneficentes que atuam na área da Saúde (PES) de que trata o 

art. 12 da Lei n° 14.375, de 21 de junho de 2022, para os débitos inscritos em dívida ativa 

da União e administrados pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional. 

O PROCURADOR-GERAL DA FAZENDA NACIONAL, no uso das atribuições que lhe conferem o art. 
14 da Lei n° 13.988, de 14 de abril de 2020, o art. 10, I, do Decreto-Lei n° 147, de 3 de fevereiro de 
1967, e o art. 82, incisos XIII e XVIII, do Regimento Interno da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, 
aprovado pela Portaria do Ministro de Estado da Fazenda n° 36, de 24 de janeiro de 2014, e tendo em 
vista o art. 12 da Lei n° 14.375, de 21 de junho de 2022, 

RESOLVE: 

Art. 1° Esta Portaria dispõe, no âmbito da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, sobre o Programa 
Especial de Regularização Tributária para as Santas Casas, os Hospitais e as Entidades Beneficentes 
que atuam na área da Saúde (PES), portadoras da certificação prevista na Lei Complementar n° 187, de 
16 de dezembro de 2021, instituído pelo art. 12 da Lei n° 14.375, de 21 de junho de 2022. 

CAPÍTULO I 
DOS DÉBITOS DO PROGRAMA ESPECIAL PARA SAÚDE (PES) 

Art. 2° Poderão ser incluídos no programa os débitos, de natureza tributária e não tributária, vencidos 
até 30 de abril de 2022 e inscritos na dívida ativa da União até a data de adesão ao Parcelamento, 
inclusive aqueles objeto de parcelamentos anteriores rescindidos ou ativos, em discussão administrativa 
ou judicial, ou provenientes de lançamento de ofício pelas santas casas, pelos hospitais e pelas 
entidades beneficentes que atuam na área da saúde, portadoras da certificação prevista na Lei 
Complementar n° 187, de 16 de dezembro de 2021, que figurem na condição de contribuinte ou 
responsável. 

Parágrafo único. Não poderão ser incluídos tributos devidos por pessoa jurídica com falência decretada 
ou por pessoa física com insolvência civil decretada. 

CAPÍTULO II 
DAS MODALIDADES DO PARCELAMENTO ESPECIAL PARA SAÚDE 

Art. 3° O sujeito passivo poderá liquidar os débitos abrangidos do art. 2° mediante a opção por uma das 
seguintes modalidades: 
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I - para os débitos de natureza previdenciária, o pagamento da dívida consolidada em até 60 (sessenta) 
parcelas mensais e sucessivas. 

II - para os demais débitos, pagamento da dívida consolidada em até 120 (cento e vinte) parcelas 
mensais e sucessivas. 

Parágrafo único. Consideram-se débitos de natureza previdenciária os relativos às contribuições sociais 
de que tratam as alíneas "a" e "c" do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991, 
os decorrentes do descumprimento de obrigações acessórias, inclusive as multas isoladas, os de 
contribuições incidentes sobre o décimo terceiro salário e as contribuições devidas por lei a terceiros, 
assim entendidas outras entidades e fundos. 

CAPÍTULO III 
DO REQUERIMENTO DE ADESÃO 

Art. 4° O requerimento de adesão ao parcelamento deverá ser realizado até 22 de agosto de 2022 
exclusivamente por meio do portal Regularize, no sítio da PGFN na Internet, no endereço 
http://www.regularize.pgfn.gov.br. 

§ 1° O requerimento de parcelamento poderá ser feito pelo devedor principal ou pelo corresponsável 
constante da inscrição em dívida ativa da União. 

§ 2° No caso de devedor pessoa jurídica, o pedido de parcelamento deve ser apresentado pelo 
responsável perante o Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ). 

§ 3° No caso de pessoa jurídica cujos atos constitutivos estejam baixados, o requerimento poderá ser 
realizado em nome da pessoa jurídica, a pedido do titular ou de um dos um dos sócios. 

§ 4° É resguardado o direito do contribuinte à quitação, nas mesmas condições de sua adesão original, 
dos débitos apontados para o parcelamento, em caso de atraso na consolidação dos débitos indicados 
pelo contribuinte ou de não disponibilização de débitos no sistema para inclusão no programa. 

Art. 5° O pedido de adesão que trata esta Portaria implica: 

I - a confissão irrevogável e irretratável dos débitos em nome do sujeito passivo, na condição de 
contribuinte ou responsável, por ele indicados para compor o parcelamento, nos termos dos arts. 
389 e 395 da Lei n° 13.105, de 16 de março de 2015 (Código de Processo Civil); 

II - a manutenção dos gravames decorrentes de arrolamento de bens, de medida cautelar fiscal, de 
bloqueio judicial, de penhora e das garantias prestadas administrativamente, nas ações de execução 
fiscal ou em qualquer outra ação judicial; 

III - a aceitação plena e irretratável pelo sujeito passivo, na condição de contribuinte ou responsável, das 
condições estabelecidas nesta Portaria e no art. 12 da Lei n° 14.375, de 21 de junho de 2022; 

IV - o dever de pagar as parcelas dos débitos consolidados no parcelamento e dos débitos vencidos 
após 30 de abril de 2022, inscritos ou não em dívida ativa da União; 

V - expresso consentimento do sujeito passivo, na condição de contribuinte ou responsável, nos termos 
do § 5° do art. 23 do Decreto n° 70.235, de 6 de março de 1972, quanto à implementação, pela PGFN, 
de endereço eletrônico no portal Regularize, para envio de comunicações ao seu domicílio tributário, 
com prova de recebimento; 

VI - o dever de o sujeito passivo acessar periodicamente a plataforma Regularize para acompanhamento 
da situação do parcelamento e emissão do documento de arrecadação para pagamento das parcelas; 
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VII - declaração, sob as penas da lei, de ser portador da certificação prevista na Lei Complementar n° 
187, de 16 de dezembro de 2021. 

Parágrafo único. A adesão aos benefícios desta Portaria fica sujeita à apresentação, pelo devedor, de 
cópia da petição de desistência das impugnações ou dos recursos administrativos e das ações judiciais 
que tenham por objeto os débitos que serão quitados e da renúncia a quaisquer alegações de direito 
sobre as quais se fundam as referidas impugnações e recursos ou ações judiciais, bem como cópia da 
petição de extinção do processo com resolução do mérito, nos termos da alínea "c" do inciso III do caput 
do art. 487 do Código de Processo Civil, no caso de ações judiciais, ou ou cópia da certidão que ateste o 
estado do processo, na hipótese de se tratar de inscrição objeto de discussão judicial, nos termos do 
Capítulo V. 

Art. 6° O deferimento do pedido de adesão ao parcelamento é condicionado ao pagamento do valor à 
vista ou da primeira prestação, que deverá ocorrer até o último dia útil do mês do requerimento e implica: 

I - a suspensão da exigibilidade do débito parcelado; 

II - a suspensão do devedor no Cadastro Informativo de Créditos não Quitados do Setor Público Federal 
(Cadin), quando se referir ao débito objeto do registro; 

III - a suspensão da execução fiscal em relação aos débitos incluídos no parcelamento; e 

IV - a obrigação de manter a certificação prevista na Lei Complementar n° 187, de 16 de dezembro de 
2021 durante a vigência do parcelamento. 

CAPÍTULO IV 
DA CONSOLIDAÇÃO E DAS PRESTAÇÕES MENSAIS 

Art. 7° A dívida será consolidada na data do requerimento de parcelamento e resultará da soma: 

I - do principal; 

II - das multas de mora, de ofício e isoladas; 

III - dos juros de mora; e 

IV - dos honorários ou encargos-legais. 

Art. 8° A consolidação abrangerá a totalidade das competências parceláveis dos débitos que compõem 
as inscrições em dívida ativa da União indicadas pelo sujeito passivo no requerimento de parcelamento, 
vedado o desmembramento para tal fim. 

Art. 9° O valor de cada prestação será obtido mediante a divisão do valor da dívida consolidada pelo 
número de parcelas solicitadas e não será inferior a R$ 300,00 (trezentos reais). 

Art. 10. O valor de cada prestação mensal, inclusive da prestação mínima, por ocasião do pagamento, 
será acrescido de juros equivalentes à taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e de Custódia 
(Selic) para títulos federais, acumulada mensalmente, calculados a partir do mês subsequente ao da 
consolidação até o mês anterior ao do pagamento, e de 1% (um por cento) relativamente ao mês em que 
o pagamento for efetuado. 

Art. 11. O pagamento das prestações deverá ser efetuado exclusivamente mediante DARF emitido pelo 
Sistema Parametrizado de Negociações da PGFN (SISPAR), através de acesso ao portal Regularize, 
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sendo considerando sem efeito, para qualquer fim, eventual pagamento realizado de forma diversa da 
prevista nesta Portaria. 

CAPÍTULO V 
DOS DÉBITOS EM DISCUSSÃO ADMINISTRATIVA OU JUDICIAL 

Art. 12. Para incluir no parcelamento débitos que se encontrem em discussão administrativa ou judicial, 
o sujeito passivo deverá, cumulativamente: 

I - desistir previamente das impugnações ou dos recursos administrativos e das ações judiciais que 
tenham por objeto os débitos que serão quitados; 

II - renunciar a quaisquer alegações de direito sobre as quais se fundam as referidas impugnações e 
recursos ou ações judiciais; e 

III - protocolar requerimento de extinção do processo com resolução do mérito, nos termos da alínea 
"c" do inciso III do caput do art. 487 da Lei n° 13.105, de 16 de março de 2015 (Código de Processo 
Civil), no caso de ações judiciais. 

§ 1° Somente será considerada a desistência parcial de ação judicial proposta se o débito objeto de 
desistência for passível de distinção dos demais débitos discutidos na ação judicial. 

§ 2° A desistência e a renúncia de que trata o caput não eximem o autor da ação do pagamento dos 
honorários, nos termos do art. 90 Lei n° 13.105, de 16 de março de 2015 (Código de Processo Civil). 

Art. 13. Os depósitos judiciais vinculados aos débitos a serem parcelados serão automaticamente 
transformados em pagamento definitivo ou convertidos em renda da União. 

§ 1° Depois da alocação do valor depositado à dívida incluída no parcelamento de que trata esta 
Portaria, se restarem débitos não liquidados pelo depósito, o saldo devedor poderá ser quitado na forma 
prevista no art. 3°. 

§ 2° Depois da conversão em renda ou da transformação em pagamento definitivo, o sujeito passivo 
poderá requerer o levantamento do saldo remanescente, se houver, desde que não haja outro débito 
exigível. 

§ 3° O disposto no caput somente se aplica aos casos em que tenha ocorrido desistência da ação ou do 
recurso e renúncia a qualquer alegação de direito sobre o qual se funda a ação. 

CAPÍTULO VI 
DA DESISTÊNCIA DE PARCELAMENTOS ANTERIORMENTE CONCEDIDOS 

Art. 14. O sujeito passivo que desejar parcelar, na forma desta Portaria, débitos objeto de parcelamentos 
em curso deverá desistir previamente do parcelamento, no portal Regularize. 

Art. 15. A desistência dos parcelamentos anteriormente concedidos, feita de forma irretratável e 
irrevogável: 

I - deverá ser efetuada isoladamente em relação a cada modalidade de parcelamento da qual o 
contribuinte pretenda desistir; 

II - abrangerá, obrigatoriamente, todos os débitos consolidados na respectiva modalidade de 
parcelamento; e 
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III - implicará imediata rescisão destes, considerando-se o optante notificado das respectivas extinções, 
dispensada qualquer outra formalidade. 

§ 1° Nas hipóteses em que os pedidos de adesão ao parcelamento de que trata esta Portaria sejam 
cancelados ou não produzam efeitos, os parcelamentos para os quais houver desistência não serão 
restabelecidos. 

§ 2° A desistência de parcelamentos anteriores, para fins de adesão ao parcelamento regulamentado 
nesta Portaria, implicará perda de todas as eventuais reduções aplicadas sobre os valores já pagos, 
conforme previsto em legislação específica de cada modalidade de parcelamento. 

CAPÍTULO VII 
DA RESCISÃO DO PARCELAMENTO 

Art. 16. Assegurado contraditório e ampla defesa, implicará exclusão do devedor, restauração da 
exigibilidade da totalidade do débito confessado e ainda não pago, e a execução da garantia 
anteriormente existente: 

I - a falta de pagamento de 3 (três) parcelas consecutivas ou de 6 (seis) alternadas; 

II - a falta de pagamento de 1 (uma) parcela, se todas as demais estiverem pagas; 

III - a constatação de qualquer ato tendente ao esvaziamento patrimonial do sujeito passivo como forma 
de fraudar o cumprimento do parcelamento; 

IV - a decretação de falência ou a extinção, pela liquidação, da pessoa jurídica aderente; 

V - a concessão de medida cautelar fiscal em desfavor do aderente, nos termos da Lei n° 8.397, de 6 de 
janeiro de 1992; 

VI - a declaração de inaptidão da inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ), nos termos 
dos arts. 80 e 81 da Lei n° 9.430, de 27 de dezembro de 1996; 

VII - o não cumprimento regular, por 3 (três) meses consecutivos ou por 6 (seis) meses alternados, das 
obrigações para com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS). 

VIII - a não regularização, em até 30 dias, de débitos vencidos após 30 de abril de 2022, inscritos ou não 
em dívida ativa da União. 

IX - a ausência de certificação prevista na Lei Complementar n° 187, de 16 de dezembro de 2021. 

§ 1° É considerada inadimplida a prestação parcialmente paga. 

§ 2° As parcelas pagas com até 30 (trinta) dias de atraso não configurarão inadimplência. 

§ 3° Na hipótese de exclusão do devedor do parcelamento: 

I - será efetuada a apuração do valor original do débito, com a incidência dos acréscimos legais, até a 
data da rescisão; e 

II - serão deduzidas do valor referido no inciso I deste parágrafo as parcelas pagas em espécie, com 
acréscimos legais até a data da rescisão. 
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Art. 17. O contribuinte será notificado sobre a incidência de alguma das hipóteses de rescisão do 
parcelamento. 

§ 1° A notificação será realizada exclusivamente por meio eletrônico, através do endereço cadastrado no 
portal REGULARIZE. 

§ 2° O contribuinte terá conhecimento das razões determinantes da rescisão e poderá sanar o vício ou 
apresentar impugnação, ambos no prazo de 30 (trinta) dias, preservada em todos os seus termos o 
parcelamento durante esse período. 

§ 3° A impugnação deverá ser apresentada exclusivamente pela plataforma REGULARIZE da 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional e deverá trazer todos os elementos que infirmem as hipóteses 
de rescisão, sendo possível a juntada de documentos. 

§ 4° O interessado será notificado da decisão por meio da plataforma REGULARIZE da Procuradoria-
Geral da Fazenda Nacional, sendo-lhe facultado interpor recurso administrativo no prazo de 10 (dez) 
dias, com efeito suspensivo. 

§ 5° Enquanto a impugnação ou o recurso administrativo estiverem pendentes de apreciação, o sujeito 
passivo deverá continuar recolhendo as prestações devidas. 

§ 6° A decisão que negar provimento ao recurso apresentado pelo sujeito passivo será proferida em 
caráter definitivo na esfera administrativa. 

§ 7° A rescisão produzirá efeitos a partir do dia seguinte à ciência da decisão que negar provimento ao 
recurso apresentado pelo sujeito passivo. 

CAPÍTULO VIII 
DA REVISÃO 

Art. 18. A revisão da consolidação será efetuada pela PGFN, a pedido do sujeito passivo ou de ofício, e 
importará recálculo de todas as parcelas devidas. 

Parágrafo único. Se a revisão for implementada após mais de 90 dias do requerimento, o saldo 
remanescente originado poderá ser pago pelo mesmo período que perdurou a análise, sem que as 
parcelas atrasadas impliquem em causa de rescisão prevista no art. 16, mesmo sendo consideradas 
inadimplidas. 

CAPÍTULO IX 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 19. A inclusão de débitos no parcelamento de que trata esta Portaria não implica novação de dívida. 

Art. 20. A concessão do parcelamento de que trata esta Portaria independerá de apresentação de 
garantias ou de arrolamento de bens. 

Art. 21. Aplicam-se aos parcelamentos de que trata esta Lei o disposto no caput e nos §§ 2° e 3° do art. 
11, no art. 12 e no inciso IX do caput do art. 14 da Lei n° 10.522, de 19 de julho de 2002. 

Art. 22. Aos parcelamentos de que trata esta Portaria não se aplica o disposto no: 

I - art. 15 da Lei n° 9.311, de 24 de outubro de 1996; 

II - § 1° do art. 3° da Lei n° 9.964, de 10 de abril de 2000; 
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III - § 10 do art. 1° da Lei n° 10.684, de 30 de maio de 2003; 

IV - inciso III do § 3° do art. 1° da Medida Provisória n° 766, de 4 de janeiro de 2017; e 

V - inciso IV do § 4° do art. 1° da Lei n° 13.496, de 24 de outubro de 2017. 

Art. 23. Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação. 

RICARDO SORIANO DE ALENCAR 

 

PORTARIA ASCIF N° 003, DE 5 DE JULHO DE 2022 - (DOU de 06.07.2022) 

Dispõe sobre serviço requerido por meio de processo digital aberto no Centro Virtual de 

Atendimento (e-CAC), conforme art. 19 da Instrução Normativa RFB n° 2.022, de 16 de 

abril de 2021. 

O CHEFE DA ASSESSORIA DE COOPERAÇÃO E INTEGRAÇÃO FISCAL, no uso das atribuições que 
lhe conferem o art. 121 e os incisos II e V do art. 358 do Regimento Interno da Secretaria Especial da 
Receita Federal do Brasil (RFB) aprovado pela Portaria ME n° 284, de 27 de julho de 2020, e tendo em 
vista o disposto no art. 19 da Instrução Normativa RFB n° 2.022, de 16 de abril de 2021, 

RESOLVE: 

Art. 1° Fica disponível por meio de processo digital aberto no Centro Virtual de Atendimento (e-CAC), 
conforme Instrução Normativa RFB n° 2.022, de 16 de abril de 2021, o serviço Aderir ao Convênio da 
NFS-e, de 30 de junho de 2022. 

Parágrafo único. O serviço a que se refere o caput está localizado na área de concentração temática 
(ACT) Celebração de Acordos Nacionais no e-CAC. 

Art. 2° Para solicitar a adesão ao Convênio da NFS-e, de 30 de junho de 2022, deverão ser juntados ao 
processo a documentação comprobatória da qualificação do signatário. 

Art. 3° A ativação do serviço no e-Cac será realizada na data da publicação desta Portaria no Diário 
Oficial da União (DOU). 

Art. 4° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação no DOU. 

ADRIANO PEREIRA SUBIRÁ 

 

PORTARIA ASCIF N° 004, DE 06 DE JULHO DE 2022 
(DOU de 07.07.2022) 
Torna sem efeito a Portaria ASCIF N° 3, de 05 de julho de 2022, Diário Oficial da União n° 126, 
de 6 de julho de 2022, Seção 1, página 60. 

A CHEFE DA ASSESSORIA DE COOPERAÇÃO E INTEGRAÇÃO FISCAL - SUBSTITUTA, no uso das 
atribuições que lhe conferem o art. 35 e os incisos II e V do art. 358 do Regimento Interno da Secretaria 
Especial da Receita Federal do Brasil (RFB) aprovado pela Portaria ME n° 284, de 27 de julho de 2020, 
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RESOLVE: 

Art. 1° Tornar sem efeito a Portaria ASCIF n° 3, de 05 de julho de 2022, do Diário Oficial da União n° 
126, de 6 de julho de 2022, Seção 1, página 60. 

Art. 2° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação no DOU. 

ELAINE MIRANDA DOS SANTOS 

 

PORTARIA ASCIF N° 005, DE 06 DE JULHO DE 2022 - (DOU de 07.07.2022) 
Dispõe sobre serviço requerido por meio de processo digital aberto no Centro Virtual de 
Atendimento (e-CAC), conforme art. 19 da Instrução Normativa RFB n° 2.022, de 16 de abril 
de 2021. 

A CHEFE DA ASSESSORIA DE COOPERAÇÃO E INTEGRAÇÃO FISCAL - SUBSTITUTA, no uso das 
atribuições que lhe conferem o art. 35 e os incisos II e V do art. 358 do Regimento Interno da Secretaria 
Especial da Receita Federal do Brasil (RFB) aprovado pela Portaria ME n° 284, de 27 de julho de 2020, 
e tendo em vista o disposto no art. 19 da Instrução Normativa RFB n° 2.022, de 16 de abril de 2021, 

RESOLVE: 

Art. 1° Fica disponível por meio de processo digital aberto no Centro Virtual de Atendimento (e-CAC), 
conforme Instrução Normativa RFB n° 2.022, de 16 de abril de 2021, o serviço Aderir ao Convênio da 
NFS-e, de 30 de junho de 2022. 

Parágrafo único. O serviço a que se refere o caput está localizado na área de concentração temática 
(ACT) Celebração de Acordos Nacionais no e-CAC. 

Art. 2° Para solicitar a adesão ao Convênio da NFS-e, de 30 de junho de 2022, deverão ser juntados ao 
processo a documentação comprobatória da qualificação do signatário. 

Art. 3° A ativação do serviço no e-Cac será realizada na data da publicação desta Portaria no Diário 
Oficial da União (DOU). 

Art. 4° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação no DOU. 

ELAINE MIRANDA DOS SANTOS 

 

COMUNICADO BCB N° 38.821, DE 30 DE JUNHO DE 2022 - (DOU de 01.07.2022) 

Divulga a Taxa de Juros de Longo Prazo (TJLP) para o terceiro trimestre de 2022. 

O BANCO CENTRAL DO BRASIL, em cumprimento ao disposto no art. 6° da Resolução n° 4.645, de 16 
de março de 2018, divulga que a Taxa de Juros de Longo Prazo (TJLP), de que trata o art. 2° da Lei n° 
9.365, de 16 de dezembro de 1996, a vigorar no período de 1° de julho a 30 de setembro de 2022, é 
fixada em 7,01% (sete inteiros e um centésimo por cento ao ano). 

http://www.econeteditora.com.br/bdi/port/p20/portaria_me_284_2020.php#art35
http://www.econeteditora.com.br/bdi/port/p20/portaria_me_284_2020.php#art358_ii
http://www.econeteditora.com.br/bdi/port/p20/portaria_me_284_2020.php#art358_v
http://www.econeteditora.com.br/bdi/port/p20/portaria_me_284_2020.php#art358
http://www.econeteditora.com.br/bdi/port/p20/portaria_me_284_2020.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/in/21/in_rfb_2022_2021.php#art19
http://www.econeteditora.com.br/bdi/in/21/in_rfb_2022_2021.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/in/21/in_rfb_2022_2021.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/res/rs18/res_bacen_4645_2018.php#art6
http://www.econeteditora.com.br/bdi/res/rs18/res_bacen_4645_2018.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/res/rs18/res_bacen_4645_2018.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei9365_1996.asp#art2
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei9365_1996.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei9365_1996.asp
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ANDRE DE OLIVEIRA AMANTE 
Chefe 

 

CONVÊNIO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA N° 001, DE 01 DE JULHO DE 2022 - (DOU de 
06.07.2022)  

Prorroga as disposições e altera o Convênio de Cooperação Técnica n° 1/19, celebrado pelo 
Estado de Pernambuco e os Estados do Acre, Alagoas, Amapá, Amazonas, Bahia, Ceará, Goiás, 
Maranhão, Mato Grosso, Mato Grosso do Sul, Minas Gerais, Pará, Paraíba, Paraná, Piauí, Rio 
de Janeiro, Rio Grande do Norte, Rio Grande do Sul, Rondônia, Roraima, Santa Catarina, 
Sergipe e Tocantins e o Distrito Federal, relativo à disponibilização dos serviços do sistema 
disponível no Portal GNRE ONLINE, destinado à emissão de GNRE, suporte e armazenamento 
das guias emitidas. 

O Estado de Pernambuco, por intermédio da Secretaria da Fazenda, doravante denominada SEFAZ/PE, 
inscrita no CNPJ sob o n° 10.572.014/0001-33, representada neste ato pelo Secretário da Fazenda, Sr. 
Décio José Padilha da Cruz, e os Estados do Acre, Alagoas, Amapá, Amazonas, Bahia, Ceará, Goiás, 
Maranhão, Mato Grosso, Mato Grosso do Sul, Minas Gerais, Pará, Paraíba, Paraná, Piauí, Rio de 
Janeiro, Rio Grande do Norte, Rio Grande do Sul, Rondônia, Roraima, Santa Catarina, Sergipe e 
Tocantins e o Distrito Federal, por intermédio das respectivas Secretarias de Fazenda, Economia, 
Finanças, Receita ou Tributação, doravante denominados ESTADOS, representados, neste ato, pelos 
seus titulares, tendo em vista o disposto na Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993, no art. 199 da Lei n° 
5.172, de 25 de outubro de 1966, e demais normas aplicáveis, resolvem celebrar o seguinte 

CONVÊNIO 

CLÁUSULA PRIMEIRA 

A SEFAZ/PE e os ESTADOS prorrogam, por este convênio, o prazo de vigência do Convênio de 
Cooperação Técnica n° 1, de 4 de abril de 2019, conforme previsão constante da sua cláusula décima, 
para o período de 1° de janeiro a 31 de dezembro de 2023. 

CLÁUSULA SEGUNDA 

O ANEXO I - TABELA DE RESSARCIMENTO, POR FAIXA DE UTILIZAÇÃO DE SERVIÇO (INCISO I 
DA CLÁUSULA SEGUNDA), do Convênio de Cooperação Técnica n° 1/19, passa a vigorar com a 
seguinte redação: 

“ANEXO I 
TABELA DE RESSARCIMENTO, POR FAIXA DE UTILIZAÇÃO DE SERVIÇO 

(INCISO I DA CLÁUSULA SEGUNDA) 

Faixa Volume Anual de Emissão de GNRE 
(em mil) 

UF Valor de Ressarcimento 
Trimestral/UF 

1 Até 250 AC, AP, RR R$ 727,44 
2 Acima de 250 até 500 RO R$ 1.454,88 
3 Acima de 500 até 1.000 AM, TO R$ 2.909,75 
4 Acima de 1.000 até 1.500 MA, PB, PI, RN, SE R$ 4.364,63 
5 Acima de 1.500 até 2.000 CE, MS, PA R$ 5.819,51 
6 Acima de 2.000 até 3.000 AL, DF, MT R$ 8.729,26 
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7 Acima de 3.000 até 4.500 GO, PE, SC R$ 13.093,89 
8 Acima de 4.500 até 6.000 BA R$ 17.458,52 
9 Acima de 6.000 até 8.000 PR, RS R$ 23.278,03 

10 Acima de 8.000 até 10.000 RJ R$ 29.097,53 
11 Acima de 10.000 até 12.000 MG R$ 34.917,04 

* De acordo com os volumes medidos de abril de 2021 a março de 2022. (Fonte: Sefaz/PE)”. 

CLÁUSULA TERCEIRA 

Este convênio entra em vigor na data da sua publicação no Diário Oficial da União, produzindo efeitos de 
a partir de 1° de janeiro de 2023 até 31 de dezembro de 2023. 

Acre - José Amarísio de Freitas de Souza, Alagoas - George André Palermo Santoro, Amapá - Eduardo 
Corrêa Tavares, Amazonas - Alex Del Giglio, Bahia - Manoel Vitório da Silva Filho, Ceará - Fernanda 
Mara de Oliveira Macedo Carneiro Pacobahyba, Distrito Federal - Marcelo Ribeiro Alvim, Goiás - Elder 
Souto Silva Pinto, Maranhão - Marcellus Ribeiro Alves, Mato Grosso - Fábio Fernandes Pimenta, Mato 
Grosso do Sul - Lauri Luiz Kener, Minas Gerais - Gustavo de Oliveira Barbosa, Pará - Renê de Oliveira e 
Sousa Júnior, Paraíba - Fernando Pires Marinho Júnior, Paraná - Cícero Antônio Eich, Pernambuco - 
Décio Padilha da Cruz, Piauí - Maria das Graças Ramos, Rio de Janeiro - Leonardo Lobo Pires, Rio 
Grande do Norte - Carlos Eduardo Xavier, Rio Grande do Sul - Marco Aurelio Santos Cardoso, Rondônia 
- Emerson Boritza, Roraima - Manoel Sueide Freitas, Santa Catarina - Paulo Eli, Sergipe - Marco Antônio 
Queiroz, Tocantins - Jorge Antônio da Silva Couto. 

CARLOS HENRIQUE DE AZEVEDO OLIVEIRA 
Diretor da Secretaria-Executiva do CONFAZ 

 

2.00 ASSUNTOS ESTADUAIS 
2.01 IMPOSTO SOBRE CIRCULAÇÃO DE MERCADORIAS E SERVIÇOS - ICMS  
COMUNICADO DICAR N° 048, DE 01 DE JULHO DE 2022 - (DOE de 02.07.2022) 

Divulga a Tabela Prática para Cálculo dos Juros de Mora aplicáveis até 29-07-2022 para os 

débitos de ICMS. 

O DIRETOR SUBSTITUTO DE ARRECADAÇÃO, COBRANÇA E RECUPERAÇÃO DE DÍVIDA, 

CONSIDERANDO o disposto no artigo 1° da Lei n° 10.175, de 30/12/98, o artigo 96, § 1° da lei n° 
6.374/89, com a redação dada pela lei n° 16.497/17, de 18/07/17, divulga a Tabela Prática para Cálculo 
dos Juros de Mora aplicáveis aos débitos de ICMS, anexa a este Comunicado. 

TABELA PRÁTICA PARA CÁLCULO DOS JUROS DE MORA - ICMS - APLICÁVEIS ATÉ 29/07/2022, 
ANEXA AO COMUNICADO DICAR-48/22 

Fatores para vencimentos anteriores ao dia 22/12/2009 

MÊS/ANO DO VENCIMENTO 1998 1999 2000 2001 2002 2003 2004 2005 2006 2007 2008 2009 
JANEIRO 3,8553 3,7235 3,5005 3,3405 3,1771 2,9961 2,7915 2,6390 2,4629 2,3250 2,2042 2,0786 
FEVEREIRO 3,8453 3,6997 3,4860 3,3303 3,1646 2,9778 2,7807 2,6268 2,4514 2,3150 2,1942 2,0686 
MARÇO 3,8353 3,6664 3,4715 3,3177 3,1509 2,9600 2,7669 2,6115 2,4372 2,3045 2,1842 2,0586 
ABRIL 3,8253 3,6429 3,4585 3,3058 3,1361 2,9413 2,7551 2,5974 2,4264 2,2945 2,1742 2,0486 
MAIO 3,8153 3,6227 3,4436 3,2924 3,1220 2,9216 2,7428 2,5824 2,4136 2,2842 2,1642 2,0386 

http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg98/leis_98/lei10175_1998.asp#art1
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg98/leis_98/lei10175_1998.asp
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg-ant/lei6374_sp_1989.asp#art96
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg-ant/lei6374_sp_1989.asp#art96_p1
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg-ant/lei6374_sp_1989.asp
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg-ant/lei6374_sp_1989.asp
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg17/lei/lei_16497_2017.php
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JUNHO 3,8053 3,6060 3,4297 3,2797 3,1087 2,9030 2,7305 2,5665 2,4018 2,2742 2,1542 2,0286 
JULHO 3,7953 3,5894 3,4166 3,2647 3,0933 2,8822 2,7176 2,5514 2,3901 2,2642 2,1435 2,0186 
AGOSTO 3,7853 3,5737 3,4025 3,2487 3,0789 2,8645 2,7047 2,5348 2,3775 2,2542 2,1333 2,0086 
SETEMBRO 3,7753 3,5588 3,3903 3,2355 3,0651 2,8477 2,6922 2,5198 2,3669 2,2442 2,1223 1,9986 
OUTUBRO 3,7653 3,5450 3,3774 3,2202 3,0486 2,8313 2,6801 2,5057 2,3560 2,2342 2,1105 1,9886 
NOVEMBRO 3,7553 3,5311 3,3652 3,2063 3,0332 2,8179 2,6676 2,4919 2,3458 2,2242 2,1003 1,9786 
DEZEMBRO 3,7453 3,5151 3,3532 3,1924 3,0158 2,8042 2,6528 2,4772 2,3358 2,2142 2,0891 1,9686 

Fatores para vencimentos de 22/12/2009 até 31/10/2017 

MÊS

/DIA 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 13 14 15 16 17 18 19 20 21 22 23 24 25 26 27 28 29 30 31 

dez/0

9                                           1,9

586 
1,9

573 

1,9

56

0 

feri

ado 
sáb

. 
do

m. 
1,9

508 
1,9

495 
1,9

482 
feri

ado 

jan/1

0 
feri

ado 
sáb

. 
do

m. 
1,9

417 

1,9

40

4 

1,9

391 
1,9

378 
1,9

365 
sáb

. 
do

m. 
1,9

335 
1,9

325 

1,9

31

5 

1,9

305 
1,9

295 
sáb

. 
do

m. 
1,9

265 
1,9

255 
1,9

245 
1,9

235 
1,9

225 
sáb

. 
do

m. 
1,9

195 
1,9

185 
1,9

175 
1,9

165 
1,9

155 
sáb

. 
do

m. 

fev/1

0 
1,9

125 
1,9

115 
1,9

105 
1,9

095 

1,9

08

5 

sáb

. 
do

m. 
1,9

055 
1,9

045 

1,9

03

5 

1,9

025 
1,9

015 
sáb

. 
do

m. 
feri

ado 
feri

ado 
1,8

965 
1,8

955 
1,8

945 
sáb

. 
do

m. 
1,8

915 
1,8

905 

1,8

89

5 

1,8

885 
1,8

875 
sáb

. 
do

m.    

mar/

10 
1,8

845 
1,8

835 
1,8

825 
1,8

815 

1,8

80

5 

sáb

. 
do

m. 
1,8

775 
1,8

765 

1,8

75

5 

1,8

745 
1,8

735 
sáb

. 
do

m. 
1,8

705 
1,8

695 
1,8

685 
1,8

675 
1,8

665 
sáb

. 
do

m. 
1,8

635 
1,8

625 

1,8

61

5 

1,8

605 
1,8

595 
sáb

. 
do

m. 
1,8

565 
1,8

555 
1,8

545 

abr/1

0 
1,8

535 
feri

ado 
sáb

. 
do

m. 

1,8

49

5 

1,8

485 
1,8

475 
1,8

465 
1,8

455 
sáb

. 
do

m. 
1,8

425 

1,8

41

5 

1,8

405 
1,8

395 
1,8

385 
sáb

. 
do

m. 
1,8

355 
1,8

345 
feri

ado 
1,8

325 
1,8

315 
sáb

. 
do

m. 
1,8

285 
1,8

275 
1,8

265 
1,8

255 
1,8

245  

mai/1

0 
feri

ado 
do

m. 
1,8

215 
1,8

205 

1,8

19

5 

1,8

185 
1,8

175 
sáb

. 
do

m. 

1,8

14

5 

1,8

135 
1,8

125 

1,8

11

5 

1,8

105 
sáb

. 
do

m. 
1,8

075 
1,8

065 
1,8

055 
1,8

045 
1,8

035 
sáb

. 
do

m. 

1,8

00

5 

1,7

995 
1,7

985 
1,7

975 
1,7

965 
sáb

. 
do

m. 
1,7

935 

jun/1

0 
1,7

925 
1,7

915 
feri

ado 
1,7

895 
sáb

. 
do

m. 
1,7

865 
1,7

855 
1,7

845 

1,7

83

5 

1,7

825 
sáb

. 
do

m. 
1,7

795 
1,7

785 
1,7

775 
1,7

765 
1,7

755 
sáb

. 
do

m. 
1,7

725 
1,7

715 
1,7

705 

1,7

69

5 

1,7

685 
sáb

. 
do

m. 
1,7

655 
1,7

645 
1,7

635  

jul/1

0 
1,7

625 
1,7

615 
sáb

. 
do

m. 

1,7

58

5 

1,7

575 
1,7

565 
1,7

555 
feri

ado 
sáb

. 
do

m. 
1,7

515 

1,7

50

5 

1,7

495 
1,7

485 
1,7

475 
sáb

. 
do

m. 
1,7

445 
1,7

435 
1,7

425 
1,7

415 
1,7

405 
sáb

. 
do

m. 
1,7

375 
1,7

365 
1,7

355 
1,7

345 
1,7

335 
sáb

. 

ago/1

0 
do

m. 
1,7

305 
1,7

295 
1,7

285 

1,7

27

5 

1,7

265 
sáb

. 
do

m. 
1,7

235 

1,7

22

5 

1,7

215 
1,7

205 

1,7

19

5 

sáb

. 
do

m. 
1,7

165 
1,7

155 
1,7

145 
1,7

135 
1,7

125 
sáb

. 
do

m. 
1,7

095 

1,7

08

5 

1,7

075 
1,7

065 
1,7

055 
sáb

. 
do

m. 
1,7

025 
1,7

015 

set/1

0 
1,7

005 
1,6

995 
1,6

985 
sáb

. 
do

m. 
1,6

955 
feri

ado 
1,6

935 
1,6

925 

1,6

91

5 

sáb

. 
do

m. 

1,6

88

5 

1,6

875 
1,6

865 
1,6

855 
1,6

845 
sáb

. 
do

m. 
1,6

815 
1,6

805 
1,6

795 
1,6

785 

1,6

77

5 

sáb

. 
do

m. 
1,6

745 
1,6

735 
1,6

725 
1,6

715  

out/1

0 
1,6

705 
sáb

. 
do

m. 
1,6

675 

1,6

66

5 

1,6

655 
1,6

645 
1,6

635 
sáb

. 
do

m. 
1,6

605 
feri

ado 

1,6

58

5 

1,6

575 
1,6

565 
sáb

. 
do

m. 
1,6

535 
1,6

525 
1,6

515 
1,6

505 
1,6

495 
sáb

. 
do

m. 
1,6

465 
1,6

455 
1,6

445 
1,6

435 
1,6

425 
sáb

. 
do

m. 

nov/1

0 
1,6

395 
feri

ado 
1,6

375 
1,6

365 

1,6

35

5 

sáb

. 
do

m. 
1,6

325 
1,6

315 

1,6

30

5 

1,6

295 
1,6

285 
sáb

. 
do

m. 
feri

ado 
1,6

245 
1,6

235 
1,6

225 
1,6

215 
sáb

. 
do

m. 
1,6

185 
1,6

175 

1,6

16

5 

1,6

155 
1,6

145 
sáb

. 
do

m. 
1,6

115 
1,6

105  

dez/1

0 
1,6

095 
1,6

085 
1,6

075 
sáb

. 
do

m. 
1,6

045 
1,6

035 
1,6

025 
1,6

015 

1,6

00

5 

sáb

. 
do

m. 

1,5

97

5 

1,5

965 
1,5

955 
1,5

945 
1,5

935 
sáb

. 
do

m. 
1,5

905 
1,5

895 
1,5

885 
1,5

875 

1,5

86

5 

feri

ado 
do

m. 
1,5

835 
1,5

825 
1,5

815 
1,5

805 
feri

ado 

jan/1

1 
feri

ado 
do

m. 
1,5

765 
1,5

755 

1,5

74

5 

1,5

735 
1,5

725 
sáb

. 
do

m. 

1,5

69

5 

1,5

685 
1,5

675 

1,5

66

5 

1,5

655 
sáb

. 
do

m. 
1,5

625 
1,5

615 
1,5

605 
1,5

595 
1,5

585 
sáb

. 
do

m. 

1,5

55

5 

1,5

545 
1,5

535 
1,5

525 
1,5

515 
sáb

. 
do

m. 
1,5

485 

fev/1

1 
1,5

475 
1,5

465 
1,5

455 
1,5

445 
sáb

. 
do

m. 
1,5

415 
1,5

405 
1,5

395 

1,5

38

5 

1,5

375 
sáb

. 
do

m. 
1,5

345 
1,5

335 
1,5

325 
1,5

315 
1,5

305 
sáb

. 
do

m. 
1,5

275 
1,5

265 
1,5

255 

1,5

24

5 

1,5

235 
sáb

. 
do

m. 
1,5

205    

mar/

11 
1,5

195 
1,5

185 
1,5

175 
1,5

165 
sáb

. 
do

m. 
feri

ado 
feri

ado 
1,5

115 

1,5

10

5 

1,5

095 
sáb

. 
do

m. 
1,5

065 
1,5

055 
1,5

045 
1,5

035 
1,5

025 
sáb

. 
do

m. 
1,4

995 
1,4

985 
1,4

975 

1,4

96

5 

1,4

955 
sáb

. 
do

m. 
1,4

925 
1,4

915 
1,4

905 
1,4

895 

abr/1

1 
1,4

885 
sáb

. 
do

m. 
1,4

855 
1,4

84

1,4

835 
1,4

825 
1,4

815 
sáb

. 
do

m. 
1,4

785 
1,4

775 
1,4

76

1,4

755 
1,4

745 
sáb

. 
do

m. 
1,4

715 
1,4

705 
1,4

695 
feri

ado 
feri

ado 
sáb

. 
do

m. 
1,4

645 
1,4

635 
1,4

625 
1,4

615 
1,4

605 
sáb

.  
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5 5 

mai/1

1 
feri

ado 
1,4

573 
1,4

562 
1,4

551 

1,4

54

0 

1,4

529 
sáb

. 
do

m. 
1,4

496 

1,4

48

5 

1,4

474 
1,4

463 

1,4

45

2 

sáb

. 
do

m. 
1,4

419 
1,4

408 
1,4

397 
1,4

386 
1,4

375 
sáb

. 
do

m. 
1,4

342 

1,4

33

1 

1,4

320 
1,4

309 
1,4

298 
sáb

. 
do

m. 
1,4

265 
1,4

254 

jun/1

1 
1,4

243 
1,4

232 
1,4

221 
sáb

. 
do

m. 
1,4

188 
1,4

177 
1,4

166 
1,4

155 

1,4

14

4 

sáb

. 
do

m. 

1,4

11

1 

1,4

100 
1,4

089 
1,4

078 
1,4

067 
sáb

. 
do

m. 
1,4

034 
1,4

023 
1,4

012 
feri

ado 

1,3

99

0 

sáb

. 
do

m. 
1,3

957 
1,3

946 
1,3

935 
1,3

924  

jul/1

1 
1,3

913 
sáb

. 
do

m. 
1,3

880 

1,3

86

9 

1,3

858 
1,3

847 
1,3

836 
feri

ado 
do

m. 
1,3

803 
1,3

792 

1,3

78

1 

1,3

770 
1,3

759 
sáb

. 
do

m. 
1,3

726 
1,3

715 
1,3

704 
1,3

693 
1,3

682 
sáb

. 
do

m. 
1,3

649 
1,3

638 
1,3

627 
1,3

616 
1,3

605 
sáb

. 
do

m. 

ago/1

1 
1,3

573 
1,3

563 
1,3

553 
1,3

543 

1,3

53

3 

sáb

. 
do

m. 
1,3

503 
1,3

493 

1,3

48

3 

1,3

473 
1,3

463 
sáb

. 
do

m. 
1,3

433 
1,3

423 
1,3

413 
1,3

403 
1,3

393 
sáb

. 
do

m. 
1,3

363 
1,3

353 

1,3

34

3 

1,3

333 
1,3

323 
sáb

. 
do

m. 
1,3

293 
1,3

283 
1,3

273 

set/1

1 
1,3

263 
1,3

253 
sáb

. 
do

m. 

1,3

22

3 

1,3

213 
feri

ado 
1,3

193 
1,3

183 
sáb

. 
do

m. 
1,3

153 

1,3

14

3 

1,3

133 
1,3

123 
1,3

113 
sáb

. 
do

m. 
1,3

083 
1,3

073 
1,3

063 
1,3

053 
1,3

043 
sáb

. 
do

m. 
1,3

013 
1,3

003 
1,2

993 
1,2

983 
1,2

973  

out/1

1 
sáb

. 
do

m. 
1,2

943 
1,2

933 

1,2

92

3 

1,2

913 
1,2

903 
sáb

. 
do

m. 

1,2

87

3 

1,2

863 
feri

ado 

1,2

84

3 

1,2

833 
sáb

. 
do

m. 
1,2

803 
1,2

793 
1,2

783 
1,2

773 
1,2

763 
sáb

. 
do

m. 

1,2

73

3 

1,2

723 
1,2

713 
1,2

703 
1,2

693 
sáb

. 
do

m. 
1,2

663 

nov/1

1 
1,2

653 
feri

ado 
1,2

633 
1,2

623 
sáb

. 
do

m. 
1,2

593 
1,2

583 
1,2

573 

1,2

56

3 

1,2

553 
sáb

. 
do

m. 
1,2

523 
feri

ado 
1,2

503 
1,2

493 
1,2

483 
sáb

. 
do

m. 
1,2

453 
1,2

443 
1,2

433 

1,2

42

3 

1,2

413 
sáb

. 
do

m. 
1,2

383 
1,2

373 
1,2

363  

dez/1

1 
1,2

353 
1,2

343 
sáb

. 
do

m. 

1,2

31

3 

1,2

303 
1,2

293 
1,2

283 
1,2

273 
sáb

. 
do

m. 
1,2

243 

1,2

23

3 

1,2

223 
1,2

213 
1,2

203 
sáb

. 
do

m. 
1,2

173 
1,2

163 
1,2

153 
1,2

143 
1,2

133 
sáb

. 
feri

ado 
1,2

103 
1,2

093 
1,2

083 
1,2

073 
feri

ado 
sáb

. 

jan/1

2 
feri

ado 
1,2

033 
1,2

023 
1,2

013 

1,2

00

3 

1,1

993 
sáb

. 
do

m. 
1,1

963 

1,1

95

3 

1,1

943 
1,1

933 

1,1

92

3 

sáb

. 
do

m. 
1,1

893 
1,1

883 
1,1

873 
1,1

863 
1,1

853 
sáb

. 
do

m. 
1,1

823 

1,1

81

3 

1,1

803 
1,1

793 
1,1

783 
sáb

. 
do

m. 
1,1

753 
1,1

743 

fev/1

2 
1,1

733 
1,1

723 
1,1

713 
sáb

. 
do

m. 
1,1

683 
1,1

673 
1,1

663 
1,1

653 

1,1

64

3 

sáb

. 
do

m. 

1,1

61

3 

1,1

603 
1,1

593 
1,1

583 
1,1

573 
sáb

. 
do

m. 
feri

ado 
feri

ado 
1,1

523 
1,1

513 

1,1

50

3 

sáb

. 
do

m. 
1,1

473 
1,1

463 
1,1

453   

mar/

12 
1,1

444 
1,1

435 
sáb

. 
do

m. 

1,1

40

8 

1,1

399 
1,1

390 
1,1

381 
1,1

372 
sáb

. 
do

m. 
1,1

345 

1,1

33

6 

1,1

327 
1,1

318 
1,1

309 
sáb

. 
do

m. 
1,1

282 
1,1

273 
1,1

264 
1,1

255 
1,1

246 
sáb

. 
do

m. 
1,1

219 
1,1

210 
1,1

201 
1,1

192 
1,1

183 
sáb

. 

abr/1

2 
do

m. 
1,1

154 
1,1

144 
1,1

134 

1,1

12

4 

feri

ado 
sáb

. 
do

m. 
1,1

084 

1,1

07

4 

1,1

064 
1,1

054 

1,1

04

4 

sáb

. 
do

m. 
1,1

014 
1,1

004 
1,0

994 
1,0

984 
1,0

974 
feri

ado 
do

m. 
1,0

944 

1,0

93

4 

1,0

924 
1,0

914 
1,0

904 
sáb

. 
do

m. 
1,0

874  

mai/1

2 
feri

ado 
1,0

866 
1,0

862 
1,0

858 
sáb

. 
do

m. 
1,0

846 
1,0

842 
1,0

838 

1,0

83

4 

1,0

830 
sáb

. 
do

m. 
1,0

818 
1,0

814 
1,0

810 
1,0

806 
1,0

802 
sáb

. 
do

m. 
1,0

790 
1,0

786 
1,0

782 

1,0

77

8 

1,0

774 
sáb

. 
do

m. 
1,0

762 
1,0

758 
1,0

754 
1,0

750 

jun/1

2 
1,0

747 
sáb

. 
do

m. 
1,0

738 

1,0

73

5 

1,0

732 
feri

ado 
1,0

726 
sáb

. 
do

m. 
1,0

717 
1,0

714 

1,0

71

1 

1,0

708 
1,0

705 
sáb

. 
do

m. 
1,0

696 
1,0

693 
1,0

690 
1,0

687 
1,0

684 
sáb

. 
do

m. 
1,0

675 
1,0

672 
1,0

669 
1,0

666 
1,0

663 
sáb

.  

jul/1

2 
do

m. 
1,0

654 
1,0

651 
1,0

648 

1,0

64

5 

1,0

642 
sáb

. 
do

m. 
feri

ado 

1,0

63

0 

1,0

627 
1,0

624 

1,0

62

1 

sáb

. 
do

m. 
1,0

612 
1,0

609 
1,0

606 
1,0

603 
1,0

600 
sáb

. 
do

m. 
1,0

591 

1,0

58

8 

1,0

585 
1,0

582 
1,0

579 
sáb

. 
do

m. 
1,0

570 
1,0

567 

ago/1

2 
1,0

564 
1,0

561 
1,0

558 
sáb

. 
do

m. 
1,0

549 
1,0

546 
1,0

543 
1,0

540 

1,0

53

7 

sáb

. 
do

m. 

1,0

52

8 

1,0

525 
1,0

522 
1,0

519 
1,0

516 
sáb

. 
do

m. 
1,0

507 
1,0

504 
1,0

501 
1,0

498 

1,0

49

5 

sáb

. 
do

m. 
1,0

486 
1,0

483 
1,0

480 
1,0

477 
1,0

474 

set/1

2 
sáb

. 
do

m. 
1,0

465 
1,0

462 

1,0

45

9 

1,0

456 
feri

ado 
sáb

. 
do

m. 

1,0

44

4 

1,0

441 
1,0

438 

1,0

43

5 

1,0

432 
sáb

. 
do

m. 
1,0

423 
1,0

420 
1,0

417 
1,0

414 
1,0

411 
sáb

. 
do

m. 

1,0

40

2 

1,0

399 
1,0

396 
1,0

393 
1,0

390 
sáb

. 
do

m.  

out/1

2 
1,0

381 
1,0

378 
1,0

375 
1,0

372 

1,0

36

9 

sáb

. 
do

m. 
1,0

360 
1,0

357 

1,0

35

4 

1,0

351 
feri

ado 
sáb

. 
do

m. 
1,0

339 
1,0

336 
1,0

333 
1,0

330 
1,0

327 
sáb

. 
do

m. 
1,0

318 
1,0

315 

1,0

31

2 

1,0

309 
1,0

306 
sáb

. 
do

m. 
1,0

297 
1,0

294 
1,0

291 

nov/1

2 
1,0

288 
feri

ado 
sáb

. 
do

m. 

1,0

27

6 

1,0

273 
1,0

270 
1,0

267 
1,0

264 
sáb

. 
do

m. 
1,0

255 

1,0

25

2 

1,0

249 
feri

ado 
1,0

243 
sáb

. 
do

m. 
1,0

234 
1,0

231 
1,0

228 
1,0

225 
1,0

222 
sáb

. 
do

m. 
1,0

213 
1,0

210 
1,0

207 
1,0

204 
1,0

201  

dez/1

2 
sáb

. 
do

m. 
1,0

192 
1,0

189 

1,0

18

6 

1,0

183 
1,0

180 
sáb

. 
do

m. 

1,0

17

1 

1,0

168 
1,0

165 

1,0

16

2 

1,0

159 
sáb

. 
do

m. 
1,0

150 
1,0

147 
1,0

144 
1,0

141 
1,0

138 
sáb

. 
do

m. 

1,0

12

9 

feri

ado 
1,0

123 
1,0

120 
1,0

117 
sáb

. 
do

m. 
feri

ado 

jan/1

3 
feri

ado 
1,0

102 
1,0

099 
1,0

096 
sáb

. 
do

m. 
1,0

087 
1,0

084 
1,0

081 
1,0

07

1,0

075 
sáb

. 
do

m. 
1,0

066 
1,0

063 
1,0

060 
1,0

057 
1,0

054 
sáb

. 
do

m. 
1,0

045 
1,0

042 
1,0

039 
1,0

03

1,0

033 
sáb

. 
do

m. 
1,0

024 
1,0

021 
1,0

018 
1,0

015 
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8 6 

fev/1

3 
1,0

012 
sáb

. 
do

m. 
1,0

003 

1,0

00

0 

0,9

997 
0,9

994 
0,9

991 
sáb

. 
do

m. 
feri

ado 
feri

ado 

0,9

97

6 

0,9

973 
0,9

970 
sáb

. 
do

m. 
0,9

961 
0,9

958 
0,9

955 
0,9

952 
0,9

949 
sáb

. 
do

m. 
0,9

940 
0,9

937 
0,9

934 
0,9

931    

mar/

13 
0,9

928 
sáb

. 
do

m. 
0,9

919 

0,9

91

6 

0,9

913 
0,9

910 
0,9

907 
sáb

. 
do

m. 
0,9

898 
0,9

895 

0,9

89

2 

0,9

889 
0,9

886 
sáb

. 
do

m. 
0,9

877 
0,9

874 
0,9

871 
0,9

868 
0,9

865 
sáb

. 
do

m. 
0,9

856 
0,9

853 
0,9

850 
0,9

847 
feri

ado 
sáb

. 
do

m. 

abr/1

3 
0,9

835 
0,9

832 
0,9

829 
0,9

826 

0,9

82

3 

sáb

. 
do

m. 
0,9

814 
0,9

811 

0,9

80

8 

0,9

805 
0,9

802 
sáb

. 
do

m. 
0,9

793 
0,9

790 
0,9

787 
0,9

784 
0,9

781 
sáb

. 
feri

ado 
0,9

772 
0,9

769 

0,9

76

6 

0,9

763 
0,9

760 
sáb

. 
do

m. 
0,9

751 
0,9

748  

mai/1

3 
feri

ado 
0,9

742 
0,9

739 
sáb

. 
do

m. 
0,9

730 
0,9

727 
0,9

724 
0,9

721 

0,9

71

8 

sáb

. 
do

m. 

0,9

70

9 

0,9

706 
0,9

703 
0,9

700 
0,9

697 
sáb

. 
do

m. 
0,9

688 
0,9

685 
0,9

682 
0,9

679 

0,9

67

6 

sáb

. 
do

m. 
0,9

667 
0,9

664 
0,9

661 
feri

ado 
0,9

655 

jun/1

3 
sáb

. 
do

m. 
0,9

646 
0,9

643 

0,9

64

0 

0,9

637 
0,9

634 
sáb

. 
do

m. 

0,9

62

5 

0,9

622 
0,9

619 

0,9

61

6 

0,9

613 
sáb

. 
do

m. 
0,9

604 
0,9

601 
0,9

598 
0,9

595 
0,9

592 
sáb

. 
do

m. 

0,9

58

3 

0,9

580 
0,9

577 
0,9

574 
0,9

571 
sáb

. 
do

m.  

jul/1

3 
0,9

562 
0,9

559 
0,9

556 
0,9

553 

0,9

55

0 

sáb

. 
do

m. 
0,9

541 
feri

ado 

0,9

53

5 

0,9

532 
0,9

529 
sáb

. 
do

m. 
0,9

520 
0,9

517 
0,9

514 
0,9

511 
0,9

508 
sáb

. 
do

m. 
0,9

499 
0,9

496 

0,9

49

3 

0,9

490 
0,9

487 
sáb

. 
do

m. 
0,9

478 
0,9

475 
0,9

472 

ago/1

3 
0,9

469 
0,9

466 
sáb

. 
do

m. 

0,9

45

7 

0,9

454 
0,9

451 
0,9

448 
0,9

445 
sáb

. 
do

m. 
0,9

436 

0,9

43

3 

0,9

430 
0,9

427 
0,9

424 
sáb

. 
do

m. 
0,9

415 
0,9

412 
0,9

409 
0,9

406 
0,9

403 
sáb

. 
do

m. 
0,9

394 
0,9

391 
0,9

388 
0,9

385 
0,9

382 
sáb

. 

set/1

3 
do

m. 
0,9

373 
0,9

370 
0,9

367 

0,9

36

4 

0,9

361 
sáb

. 
do

m. 
0,9

352 

0,9

34

9 

0,9

346 
0,9

343 

0,9

34

0 

sáb

. 
do

m. 
0,9

331 
0,9

328 
0,9

325 
0,9

322 
0,9

319 
sáb

. 
do

m. 
0,9

310 

0,9

30

7 

0,9

304 
0,9

301 
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. 
do

m. 
0,7

505 

0,7

50

1 

0,7

497 
0,7

493 
0,7

489 
sáb
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0,5

354 
feri

ado 
0,5

344 
sáb

. 
do

m. 
0,5

329 
0,5

324 
0,5

319 
0,5

314 
0,5

309 
sáb

.  

mai/1

6 
feri

ado 
0,5

294 
0,5

289 
0,5

284 

0,5

27

9 

0,5

274 
sáb

. 
do

m. 
0,5

259 

0,5

25

4 

0,5

249 
0,5

244 

0,5

23

9 

sáb

. 
do

m. 
0,5

224 
0,5

219 
0,5

214 
0,5

209 
0,5

204 
sáb

. 
do

m. 
0,5

189 

0,5

18

4 

0,5

179 
feri

ado 
0,5

169 
sáb

. 
do

m. 
0,5

154 
0,5

149 

jun/1

6 
0,5

144 
0,5

139 
0,5

134 
sáb

. 
do

m. 
0,5

119 
0,5

114 
0,5

109 
0,5

104 

0,5

09

9 

sáb

. 
do

m. 

0,5

08

4 

0,5

079 
0,5

074 
0,5

069 
0,5

064 
sáb

. 
do

m. 
0,5

049 
0,5

044 
0,5

039 
0,5

034 

0,5

02

9 

sáb

. 
do

m. 
0,5

014 
0,5

009 
0,5

004 
0,4

999  

jul/1

6 
0,4

994 
sáb

. 
do

m. 
0,4

979 
0,4

97

0,4

969 
0,4

964 
0,4

959 
feri

ado 
do

m. 
0,4

944 
0,4

939 
0,4

93

0,4

929 
0,4

924 
sáb

. 
do

m. 
0,4

909 
0,4

904 
0,4

899 
0,4

894 
0,4

889 
sáb

. 
do

m. 
0,4

874 
0,4

869 
0,4

864 
0,4

859 
0,4

854 
sáb

. 
do

m. 
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4 4 

ago/1

6 
0,4

839 
0,4

834 
0,4

829 
0,4

824 

0,4

81

9 

sáb

. 
do

m. 
0,4

804 
0,4

799 

0,4

79

4 

0,4

789 
0,4

784 
sáb

. 
do

m. 
0,4

769 
0,4

764 
0,4

759 
0,4

754 
0,4

749 
sáb

. 
do

m. 
0,4

734 
0,4

729 

0,4

72

4 

0,4

719 
0,4

714 
sáb

. 
do

m. 
0,4

699 
0,4

694 
0,4

689 

set/1

6 
0,4

684 
0,4

679 
sáb

. 
do

m. 

0,4

66

4 

0,4

659 
feri

ado 
0,4

649 
0,4

644 
sáb

. 
do

m. 
0,4

629 

0,4

62

4 

0,4

619 
0,4

614 
0,4

609 
sáb

. 
do

m. 
0,4

594 
0,4

589 
0,4

584 
0,4

579 
0,4

574 
sáb

. 
do

m. 
0,4

559 
0,4

554 
0,4

549 
0,4

544 
0,4

539  

out/1

6 
sáb

. 
do

m. 
0,4

524 
0,4

519 

0,4

51

4 

0,4

509 
0,4

504 
sáb

. 
do

m. 

0,4

48

9 

0,4

484 
feri

ado 

0,4

47

4 

0,4

469 
sáb

. 
do

m. 
0,4

454 
0,4

449 
0,4

444 
0,4

439 
0,4

434 
sáb

. 
do

m. 

0,4

41

9 

0,4

414 
0,4

409 
0,4

404 
0,4

399 
sáb

. 
do

m. 
0,4

384 

nov/1

6 
0,4

379 
feri

ado 
0,4

369 
0,4

364 
sáb

. 
do

m. 
0,4

349 
0,4

344 
0,4

339 

0,4

33

4 

0,4

329 
sáb

. 
do

m. 
0,4

314 
feri

ado 
0,4

304 
0,4

299 
0,4

294 
sáb

. 
do

m. 
0,4

279 
0,4

274 
0,4

269 

0,4

26

4 

0,4

259 
sáb

. 
do

m. 
0,4

244 
0,4

239 
0,4

234  

dez/1

6 
0,4

229 
0,4

224 
sáb

. 
do

m. 

0,4

20

9 

0,4

204 
0,4

199 
0,4

194 
0,4

189 
sáb

. 
do

m. 
0,4

174 

0,4

16

9 

0,4

164 
0,4

159 
0,4

154 
sáb

. 
do

m. 
0,4

139 
0,4

134 
0,4

129 
0,4

124 
0,4

119 
sáb

. 
feri

ado 
0,4

104 
0,4

099 
0,4

094 
0,4

089 
feri

ado 
sáb

. 

jan/1

7 
do

m. 
0,4

069 
0,4

064 
0,4

059 

0,4

05

4 

0,4

049 
sáb

. 
do

m. 
0,4

034 

0,4

02

9 

0,4

024 
0,4

019 

0,4

01

4 

sáb

. 
do

m. 
0,3

999 
0,3

994 
0,3

989 
0,3

984 
0,3

979 
sáb

. 
do

m. 
0,3

964 

0,3

95

9 

0,3

954 
0,3

949 
0,3

944 
sáb

. 
do

m. 
0,3

929 
0,3

924 

fev/1

7 
0,3

919 
0,3

914 
0,3

909 
sáb

. 
do

m. 
0,3

894 
0,3

889 
0,3

884 
0,3

879 

0,3

87

4 

sáb

. 
do

m. 

0,3

85

9 

0,3

854 
0,3

849 
0,3

844 
0,3

839 
sáb

. 
do

m. 
0,3

824 
0,3

819 
0,3

814 
0,3

809 

0,3

80

4 

sáb

. 
do

m. 
feri

ado 
feri

ado    

mar/

17 
0,3

779 
0,3

774 
0,3

769 
sáb

. 
do

m. 
0,3

754 
0,3

749 
0,3

744 
0,3

739 

0,3

73

4 

sáb

. 
do

m. 

0,3

71

9 

0,3

714 
0,3

709 
0,3

704 
0,3

699 
sáb

. 
do

m. 
0,3

684 
0,3

679 
0,3

674 
0,3

669 

0,3

66

4 

sáb

. 
do

m. 
0,3

649 
0,3

644 
0,3

639 
0,3

634 
0,3

629 

abr/1

7 
sáb

. 
do

m. 
0,3

614 
0,3

609 

0,3

60

4 

0,3

599 
0,3

594 
sáb

. 
do

m. 

0,3

57

9 

0,3

574 
0,3

569 

0,3

56

4 

feri

ado 
sáb

. 
do

m. 
0,3

544 
0,3

539 
0,3

534 
0,3

529 
feri

ado 
sáb

. 
do

m. 

0,3

50

9 

0,3

504 
0,3

499 
0,3

494 
0,3

489 
sáb

. 
do

m.  

mai/1

7 
feri

ado 
0,3

469 
0,3

464 
0,3

459 

0,3

45

4 

sáb

. 
do

m. 
0,3

439 
0,3

434 

0,3

42

9 

0,3

424 
0,3

419 
sáb

. 
do

m. 
0,3

404 
0,3

399 
0,3

394 
0,3

389 
0,3

384 
sáb

. 
do

m. 
0,3

369 
0,3

364 

0,3

35

9 

0,3

354 
0,3

349 
sáb

. 
do

m. 
0,3

334 
0,3

329 
0,3

324 

jun/1

7 
0,3

319 
0,3

314 
sáb

. 
do

m. 

0,3

29

9 

0,3

294 
0,3

289 
0,3

284 
0,3

279 
sáb

. 
do

m. 
0,3

264 

0,3

25

9 

0,3

254 
feri

ado 
0,3

244 
sáb

. 
do

m. 
0,3

229 
0,3

224 
0,3

219 
0,3

214 
0,3

209 
sáb

. 
do

m. 
0,3

194 
0,3

189 
0,3

184 
0,3

179 
0,3

174  

jul/1

7 
sáb

. 
do

m. 
0,3

159 
0,3

154 

0,3

14

9 

0,3

144 
0,3

139 
sáb

. 
feri

ado 

0,3

12

4 

0,3

119 
0,3

114 

0,3

10

9 

0,3

104 
sáb

. 
do

m. 
0,3

089 
0,3

084 
0,3

079 
0,3

074 
0,3

069 
sáb

. 
do

m. 

0,3

05

4 

0,3

049 
0,3

044 
0,3

039 
0,3

034 
sáb

. 
do

m. 
0,3

019 

ago/1

7 
0,3

015 
0,3

011 
0,3

007 
0,3

003 
sáb

. 
do

m. 
0,2

991 
0,2

987 
0,2

983 

0,2

97

9 

0,2

975 
sáb

. 
do

m. 
0,2

963 
0,2

959 
0,2

955 
0,2

951 
0,2

947 
sáb

. 
do

m. 
0,2

935 
0,2

931 
0,2

927 

0,2

92

3 

0,2

919 
sáb

. 
do

m. 
0,2

907 
0,2

903 
0,2

899 
0,2

895 

set/1

7 
0,2

891 
sáb

. 
do

m. 
0,2

879 

0,2

87

5 

0,2

871 
feri

ado 
0,2

863 
sáb

. 
do

m. 
0,2

851 
0,2

847 

0,2

84

3 

0,2

839 
0,2

835 
sáb

. 
do

m. 
0,2

823 
0,2

819 
0,2

815 
0,2

811 
0,2

807 
sáb

. 
do

m. 
0,2

795 
0,2

791 
0,2

787 
0,2

783 
0,2

779 
sáb

.  

out/1

7 
do

m. 
0,2

767 
0,2

763 
0,2

759 

0,2

75

5 

0,2

751 
sáb

. 
do

m. 
0,2

739 

0,2

73

5 

0,2

731 
feri

ado 

0,2

72

3 

sáb

. 
do

m. 
0,2

711 
0,2

707 
0,2

703 
0,2

699 
0,2

695 
sáb

. 
do

m. 
0,2

683 

0,2

67

9 

0,2

675 
0,2

671 
0,2

667 
sáb

. 
do

m. 
0,2

655 
0,2

651 

Fatores para vencimentos a partir do mês de novembro/2017 

ANO / MÊS DO VENCIMENTO Jan Fev Mar Abr Mai Jun Jul Ago Set Out Nov Dez 
2017                     0,2694 0,2640 
2018 0,2582 0,2535 0,2482 0,2430 0,2378 0,2326 0,2272 0,2215 0,2168 0,2114 0,2065 0,2016 
2019 0,1962 0,1913 0,1866 0,1814 0,1760 0,1713 0,1656 0,1606 0,1560 0,1512 0,1474 0,1437 
2020 0,1399 0,1370 0,1336 0,1308 0,1284 0,1263 0,1244 0,1228 0,1212 0,1196 0,1181 0,1165 
2021 0,1150 0,1137 0,1117 0,1096 0,1069 0,1038 0,1002 0,0959 0,0915 0,0866 0,0807 0,0730 
2022 0,0657 0,0581 0,0488 0,0405 0,0302 0,0200 0,0100           

OBS.: Para débitos vencidos a partir de 01/01/99, aplicar o coeficiente de juros correspondente ao mês 
de vencimento do débito. Para débitos vencidos a partir de jan/99 até nov/09 e a partir de nov/17, 
quando o vencimento do débito ocorrer no último dia útil do mês, aplicar o coeficiente correspondente ao 
mês do vencimento, deduzindo-se 0,0100. 
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COMUNICADO DICAR N° 049, DE 01 DE JULHO DE 2022 - (DOE de 02.07.2022) 

Divulga a Tabela Prática para Cálculo dos Juros de Mora aplicáveis até 29-07-2022 para os 

débitos de Multas Infracionais do ICMS. 

O DIRETOR SUBSTITUTO DE ARRECADAÇÃO, COBRANÇA E RECUPERAÇÃO DE DÍVIDA, 

CONSIDERANDO o disposto no artigo 1° da Lei n° 10.175, de 30/12/98, o artigo 96, § 1° da Lei n° 
6.374/89, com a redação dada pela lei n° 16.497/17, de 18/07/17, divulga a Tabela Prática para Cálculo 
dos Juros de Mora, aplicáveis às Multas Infracionais de ICMS, anexa a este Comunicado. 

TABELA PRÁTICA PARA CÁLCULO DOS JUROS DE MORA SOBRE A MULTA INFRACIONAL - 
ICMS - APLICÁVEIS ATÉ 29/07/2022, ANEXA AO COMUNICADO DICAR-49/22 

MÊS/ANO 

DA 

NOTIFICA

ÇÃO DO 

AIIM 

2001 2002 2003 2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021 2022 

JANEIRO 3,25

73 
3,09

16 
2,90

48 
2,70

77 
2,55

38 
2,37

84 
2,24

20 
2,12

12 
1,99

56 
1,88

55 
1,52

05 
1,14

53 
0,99

31 
0,87

77 
0,73

17 
0,56

09 
0,37

84 
0,24

35 
0,18

13 
0,12

70 
0,10

37 
0,04

81 
FEVEREI

RO 
3,24

47 
3,07

79 
2,88

70 
2,69

39 
2,53

85 
2,36

42 
2,23

15 
2,11

12 
1,98

56 
1,85

45 
1,48

95 
1,11

74 
0,98

38 
0,86

53 
0,71

93 
0,54

54 
0,36

29 
0,23

82 
0,17

66 
0,12

36 
0,10

17 
0,03

88 

MARÇO 3,23

28 
3,06

31 
2,86

83 
2,68

21 
2,52

44 
2,35

34 
2,22

15 
2,10

12 
1,97

56 
1,82

45 
1,45

95 
1,08

74 
0,97

48 
0,85

33 
0,70

73 
0,53

04 
0,34

79 
0,23

30 
0,17

14 
0,12

08 
0,09

96 
0,03

05 

ABRIL 3,21

94 
3,04

90 
2,84

86 
2,66

98 
2,50

94 
2,34

06 
2,21

12 
2,09

12 
1,96

56 
1,79

35 
1,42

54 
1,07

50 
0,96

55 
0,84

09 
0,69

49 
0,51

49 
0,33

24 
0,22

78 
0,16

60 
0,11

84 
0,09

69 
0,02

02 

MAIO 3,20

67 
3,03

57 
2,83

00 
2,65

75 
2,49

35 
2,32

88 
2,20

12 
2,08

12 
1,95

56 
1,76

35 
1,39

24 
1,06

60 
0,95

65 
0,82

89 
0,68

29 
0,49

99 
0,31

74 
0,22

26 
0,16

13 
0,11

63 
0,09

38 
0,01

00 

JUNHO 3,19

17 
3,02

03 
2,80

92 
2,64

46 
2,47

84 
2,31

71 
2,19

12 
2,07

05 
1,94

56 
1,73

25 
1,35

83 
1,05

67 
0,94

72 
0,81

65 
0,66

74 
0,48

44 
0,30

19 
0,21

72 
0,15

56 
0,11

44 
0,09

02 - 

JULHO 3,17

57 
3,00

59 
2,79

15 
2,63

17 
2,46

18 
2,30

45 
2,18

12 
2,06

03 
1,93

56 
1,70

15 
1,32

73 
1,04

74 
0,93

79 
0,80

41 
0,65

19 
0,46

89 
0,28

95 
0,21

15 
0,15

06 
0,11

28 
0,08

59 - 

AGOSTO 3,16

25 
2,99

21 
2,77

47 
2,61

92 
2,44

68 
2,29

39 
2,17

12 
2,04

93 
1,92

56 
1,67

15 
1,29

73 
1,03

84 
0,92

89 
0,79

21 
0,63

69 
0,45

39 
0,27

75 
0,20

68 
0,14

60 
0,11

12 
0,08

15 - 

SETEMB

RO 
3,14

72 
2,97

56 
2,75

83 
2,60

71 
2,43

27 
2,28

30 
2,16

12 
2,03

75 
1,91

56 
1,64

05 
1,26

63 
1,02

91 
0,91

96 
0,77

97 
0,62

14 
0,43

84 
0,26

51 
0,20

14 
0,14

12 
0,10

96 
0,07

66 - 

OUTUBR

O 
3,13

33 
2,96

02 
2,74

49 
2,59

46 
2,41

89 
2,27

28 
2,15

12 
2,02

73 
1,90

56 
1,61

05 
1,23

63 
1,02

01 
0,91

06 
0,76

77 
0,60

64 
0,42

34 
0,25

94 
0,19

65 
0,13

74 
0,10

81 
0,07

07 - 

NOVEMB

RO 
3,11

94 
2,94

28 
2,73

12 
2,57

98 
2,40

42 
2,26

28 
2,14

12 
2,01

61 
1,94

69 
1,57

95 
1,20

53 
1,01

08 
0,90

13 
0,75

53 
0,59

09 
0,40

79 
0,25

40 
0,19

16 
0,13

37 
0,10

65 
0,06

30 - 

DEZEMB

RO 
3,10

41 
2,92

31 
2,71

85 
2,56

60 
2,38

99 
2,25

20 
2,13

12 
2,00

56 
1,91

35 
1,54

85 
1,17

43 
1,00

15 
0,88

89 
0,74

29 
0,57

54 
0,39

24 
0,24

82 
0,18

62 
0,12

99 
0,10

50 
0,05

57 - 

 
 
2.02 PROTOCOLOS E CONVENIOS ICMS  
ATO DECLARATÓRIO CONFAZ N° 022, DE 07 DE JULHO DE 2022 - (DOU de 08.07.2022) 

Ratifica Convênios ICMS aprovados na 185ª Reunião Ordinária do CONFAZ, realizada no 

dia 1°.07.2022 e publicados no DOU em 05.07.2022. 

O DIRETOR DA SECRETARIA-EXECUTIVA DO CONSELHO NACIONAL DE POLÍTICA 
FAZENDÁRIA - CONFAZ, com fulcro no art. 5° da Lei Complementar n° 24, de 7 de janeiro de 1975, no 
uso das atribuições que lhe são conferidas pelo inciso X do art. 5° e pelo parágrafo único do art. 37 do 
Regimento desse Conselho, 

http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg98/leis_98/lei10175_1998.asp#art1
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CONSIDERANDO a urgência requerida pelo Secretário de Finanças do Estado de Rondônia e pelo 
Secretário de Fazenda do Estado de Minas Gerais; 

CONSIDERANDO que, após consulta realizada por meio dos Ofícios Circulares SEI n°s 2905/2022/ME e 
2913/2022/ME , as Unidades Federadas aprovaram, por unanimidade, a ratificação antecipada, declara 
ratificados os convênios ICMS a seguir identificados, celebrados na 185ª Reunião Ordinária do CONFAZ, 
realizada no dia 1° de julho de 2022: 

Convênio ICMS n° 97/22 - Altera o Convênio ICMS n° 45/10, que autoriza as unidades federadas que 
especifica a conceder isenção do ICMS nas saídas de locomotivas; 

Convênio ICMS n° 104/22 - Altera o Convênio ICMS n° 139/18, que autoriza as unidades federadas que 
menciona a reduzir multas e demais acréscimos legais, e a conceder parcelamento de débito fiscal 
relacionados com o ICMS, nas hipóteses que especifica. 

CARLOS HENRIQUE DE AZEVEDO OLIVEIRA 

 

DESPACHO Nº 41, DE 5 DE JULHO DE 2022 – (DOU de 06/07/2022)  

Publica Protocolos celebrados entre os Estados e o Distrito Federal. 

O Diretor da Secretaria-Executiva do Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, 
no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo inciso IX, do art. 5º do Regimento desse 
Conselho, e em cumprimento ao disposto nos arts. 39 e 40 desse mesmo diploma, 

considerando as manifestações favoráveis das unidades federadas registradas no processo 
SEI nº 12004.100301/2022-03, e nos demais processos correlatos, faz publicar os seguintes 
protocolos ICMS celebrado entre as Secretarias de Fazenda, Economia, Finanças ou Tributação 
dos Estados e do Distrito Federal, que receberam manifestação favorável na 188ª Reunião 
Ordinária da COTEPE/ICMS, realizada nos dias 6 a 10 de junho de 2022: 

Nota Editorial 

PROTOCOLO ICMS Nº 30, DE 5 DE JULHO DE 2022 

PROTOCOLO ICMS Nº 31, DE 5 DE JULHO DE 2022 

PROTOCOLO ICMS Nº 32, DE 5 DE JULHO DE 2022 

PROTOCOLO ICMS Nº 33, DE 5 DE JULHO DE 2022 

PROTOCOLO ICMS Nº 34, DE 5 DE JULHO DE 2022 

PROTOCOLO ICMS Nº 35, DE 5 DE JULHO DE 2022 

PROTOCOLO ICMS Nº 36, DE 5 DE JULHO DE 2022 

PROTOCOLO ICMS Nº 37, DE 5 DE JULHO DE 2022 

PROTOCOLO ICMS Nº 38, DE 5 DE JULHO DE 2022 

http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/b22/convenio/convenio_icms_097_2022.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/b10/cv045_icms_2010.php
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PROTOCOLO ICMS Nº 39, DE 5 DE JULHO DE 2022 

PROTOCOLO ICMS Nº 40, DE 5 DE JULHO DE 2022 

PROTOCOLO ICMS Nº 41, DE 5 DE JULHO DE 2022 

PROTOCOLO ICMS Nº 42, DE 5 DE JULHO DE 2022 

PROTOCOLO ICMS Nº 43, DE 5 DE JULHO DE 2022 

PROTOCOLO ICMS Nº 44, DE 5 DE JULHO DE 2022 

PROTOCOLO ICMS Nº 45, DE 5 DE JULHO DE 2022 

PROTOCOLO ICMS Nº 46, DE 5 DE JULHO DE 2022 

PROTOCOLO ICMS Nº 47, DE 5 DE JULHO DE 2022 

Diretor da Secretaria-Executiva do CONFAZ 

 

PROTOCOLO ICMS N° 030, DE 05 DE JULHO DE 2022 - (DOU de 06.07.2022) 

Altera o Protocolo ICMS n° 60/11, que dispõe sobre a substituição tributária nas operações 

com materiais de construção, acabamento, bricolagem ou adorno. 

Os Estados do Amapá, Pará e São Paulo, neste ato representados pelos seus respectivos Secretário 
de Fazenda e Fazenda e Planejamento, 

CONSIDERANDO o disposto nos arts. 102 e 199 do Código Tributário Nacional (Lei n° 5.172, de 25 de 
outubro de 1966), no art. 9° da Lei Complementar n° 87, de 13 de setembro de 1996, e no Convênio 
ICMS n° 142, de 14 de dezembro de 2018, resolvem celebrar o seguinte 

PROTOCOLO 

Cláusula primeira Os dispositivos a seguir indicados do Protocolo ICMS n° 60, de 11 de agosto de 
2011, passam a vigorar com as seguintes redações: 

I - a ementa: 

"Dispõe sobre a substituição tributária nas operações com materiais de construção e congêneres."; 

II - o "caput" da cláusula primeira: 

"Clausula primeira Nas operações interestaduais com mercadorias relacionadas no Anexo 
XI do Convênio ICMS n° 142, de 14 de dezembro de 2018, com exceção aos Códigos Especificadores 
da Substituição Tributária - CEST - 10.017.00, 10.019.00, 10.030.01, 10.038.00, 10.050.00, 10.039.00, 
10.058.00, 10.063.00, e 10.073.00, destinadas aos Estados do Amapá e do Pará, fica atribuída ao 
estabelecimento remetente, na qualidade de sujeito passivo por substituição tributária, a 
responsabilidade pela retenção e recolhimento do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de 
Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de 
Comunicação - ICMS - relativo às operações subsequentes."; 
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III - o inciso III da cláusula segunda: 

"III - às operações que destinem mercadorias a sujeito passivo por substituição, que seja fabricante da 
mesma mercadoria ou de outra relacionada no "caput" da cláusula primeira deste protocolo;"; 

IV - da cláusula terceira 

a) o "caput": 

"Clausula terceira A base de cálculo do imposto, para os fins de substituição tributária, será o valor 
correspondente ao preço a consumidor constante na legislação do Estado de destino da mercadoria para 
suas operações internas com produto relacionado no "caput" da cláusula primeira deste protocolo."; 

b) o inciso I do § 1°: 

"I - "MVA ST original" é a margem de valor agregado prevista na legislação do Estado do destinatário 
para suas operações internas com as mercadorias mencionadas no "caput" da cláusula primeira deste 
protocolo;"; 

c) o inciso III do § 1°: 

"III - "ALQ intra" é o coeficiente correspondente à alíquota interna ou percentual de carga tributária 
efetiva, quando este for inferior à alíquota interna, praticada pelo contribuinte substituto da unidade 
federada de destino, nas operações com as mesmas mercadorias mencionadas no "caput" da cláusula 
primeira deste protocolo."; 

VI - a cláusula sétima: 

"Cláusula sétima O disposto neste protocolo fica condicionado a que as operações internas com bens e 
mercadorias relacionadas no "caput" da cláusula primeira deste protocolo estejam submetidas à 
substituição tributária pela legislação da unidade federada de destino, observando as mesmas regras de 
definição de base de cálculo.". 

Cláusula segunda O anexo único do Protocolo ICMS n° 60/11 fica revogado. 

Cláusula terceira Este protocolo entra em vigor na data da sua publicação no Diário Oficial da União, 
produzindo efeitos a partir do segundo dia do mês subsequente ao da publicação. 

Amapá - Eduardo Corrêa Tavares , Pará - René de Oliveira e Sousa Júnior , São Paulo - Felipe Scudeler 
Salto. 

 

PROTOCOLO ICMS N° 031, DE 05 DE JULHO DE 2022 - (DOU de 06.07.2022) 

Altera o Protocolo ICMS n° 31/12, que dispõe sobre a substituição tributária nas operações 

com material de limpeza. 

Os Estados do Amapá e Pará, neste ato representados pelos seus respectivos Secretários de 
Fazenda, 

CONSIDERANDO o disposto nos arts. 102 e 199 do Código Tributário Nacional (Lei n. 5.172, de 25 de 
outubro de 1966), e no art. 9° da Lei Complementar n° 87, de 13 de setembro de 1996, e no Convênio 
ICMS n° 142, de 14 de dezembro de 2018, resolvem celebrar o seguinte 
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PROTOCOLO 

Cláusula primeira Os itens 4 e 5.1 do Anexo Único do Protocolo ICMS n° 31, de 30 de março de 2012, 
passam a vigorar com as seguintes redações: 

" 

ITEM DESCRIÇÃO NBM/SH % MVA-

INTERNA 
ALIQ. 

INTERNA 

% MVA 

AJUSTADA 

ORIGEM 

7% 

% MVA 

AJUSTADA 

ORIGEM 

12% 

% MVA 

AJUSTADA 

ORIGEM 

4% 

4  

Sabões, desinfetantes e 

sanitizantes, todos em 

pó, flocos, palhetas, 

grânulos ou outras 

formas semelhantes, 

para lavar roupas. 

3401.20.90 
3808.94.19 20 12% 20,00% 20,00% 23,87% 

5.1 

Detergente líquido 

para lavar roupa, 

inclusive adicionados 

de propriedades 

desinfetantes ou 

sanitizantes. 

3402.20.00 28 17% 43,42% 35,71% 48,05% 

". 

Cláusula segunda Os itens 4.1 e 5.2 ficam acrescidos ao Anexo Único do Protocolo ICMS n° 31/12 com 
as seguintes redações: 

" 

ITEM DESCRIÇÃO NBM/SH % MVA-

INTERNA 
ALIQ. 

INTERNA 

% MVA 

AJUSTADA 

ORIGEM 

7% 

% MVA 

AJUSTADA 

ORIGEM 

12% 

% MVA 

AJUSTADA 

ORIGEM 

4% 

4.1 

Sabões, desinfetantes e 

sanitizantes, todos 

líquidos para lavar 

roupas. 

3401.20.90 
3808.94.19 20 12% 20,00% 20,00% 23,87% 

5.2 

Detergentes em pó, 

flocos, palhetas, 

grânulos ou outras 

formas semelhantes, 

inclusive adicionados 

de propriedades 

desinfetantes ou 

sanitizantes. 

3402.20.00 20 12% 20,00% 20,00% 23,87% 

". 

Cláusula terceira Este protocolo entra em vigor na data da sua publicação no Diário Oficial da União, 
produzindo efeitos a partir do primeiro dia do segundo mês subsequente ao da publicação. 

Amapá - Eduardo Corrêa Tavares , Pará - René de Oliveira e Sousa Júnior. 

PROTOCOLO ICMS N° 032, DE 05 DE JULHO DE 2022 - (DOU de 06.70.2022) 
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Altera o Protocolo ICMS n° 80/11, que dispõe sobre a substituição tributária nas operações 
com material de limpeza. 

Os Estados do Amapá e Pernambuco, neste ato representados pelos seus respectivos Secretários de 
Fazenda, 

CONSIDERANDO o disposto nos arts. 102 e 199 do Código Tributário Nacional (Lei n° 5.172, de 25 de 
outubro de 1966), no art. 9° da Lei Complementar n° 87, de 13 de setembro de 1996, e no Convênio 
ICMS n° 142, de 14 de dezembro de 2018, resolvem celebrar o seguinte 

PROTOCOLO 

Cláusula primeira Os itens 4 e 5.1 do Anexo Único do Protocolo ICMS n° 80, de 30 de setembro de 
2011, passam a vigorar com as seguintes redações: 

TEM DESCRIÇÃO NBM/SH 
% MVA-

INTERNA ALIQ. 
INTERNA 

% MVA 
AJUSTADA 
ORIGEM 7% 

% MVA 
AJUSTADA 

ORIGEM 
12% 

% MVA 
AJUSTADA 

ORIGEM 
4% 

4 

Sabões, 
desinfetantes e 
sanitizantes, 
todos em pó, 
flocos, palhetas, 
grânulos ou 
outras formas 
semelhantes, 
para lavar roupas. 

3401.20.90 

3808.94.19 20 12% 20,00% 20,00% 23,87% 

5.1 

Detergente 
líquido para lavar 
roupa, inclusive 
adicionados de 
propriedades 
desinfetantes ou 
sanitizantes. 3402.20.00 28 17% 43,42% 35,71% 48,05% 

 ”. 

Cláusula segunda Os itens 4.1 e 5.2 ficam acrescidos ao Anexo Único do Protocolo ICMS nº 80/11 
com as seguintes redações: 
“ 

ITEM DESCRIÇÃO NBM/SH 
% MVA-

INTERNA ALIQ. 
INTERNA 

% MVA 
AJUSTADA 
ORIGEM 7% 

% MVA 
AJUSTADA 

ORIGEM 
12% 

% MVA 
AJUSTADA 

ORIGEM 
4% 

4.1 

Sabões, 
desinfetantes e 
sanitizantes, todos 
líquidos para lavar 

3401.20.90 

3808.94.19 20 12% 20,00% 20,00% 23,87% 
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roupas. 

5.2 

Detergentes em 
pó, flocos, 
palhetas, grânulos 
ou outras formas 
semelhantes, 
inclusive 
adicionados de 
propriedades 
desinfetantes ou 
sanitizantes. 3402.20.00 20 12% 20,00% 20,00% 23,87% 

 

 

". 

Cláusula terceira Este protocolo entra em vigor na data da sua publicação no Diário Oficial da União, 
produzindo efeitos a partir do primeiro dia do segundo mês subsequente ao da publicação. 

Amapá - Eduardo Corrêa Tavares, Pernambuco - Décio José Padilha da Cruz. 

 

PROTOCOLO ICMS N° 033, DE 05 DE JULHO DE 2022 - (DOU de 06.07.2022) 

Altera o Protocolo ICMS n° 28/09, que dispõe sobre a substituição tributária nas operações 

com produtos alimentícios. 

OS ESTADOS DE MINAS GERAIS E DE SÃO PAULO, neste ato representados pelos seus respectivos 
Secretário de Fazenda e Fazenda e Planejamento, 

CONSIDERANDO o disposto nos arts. 102 e 199 do Código Tributário Nacional (Lei n° 5.172, de 25 de 
outubro de 1966), no art. 9° da Lei Complementar n° 87, de 13 de setembro de 1996, e no Convênio 
ICMS n° 142, de 14 de dezembro de 2018, resolvem celebrar o seguinte 

PROTOCOLO 

Cláusula primeira Os dispositivos a seguir indicados do Protocolo ICMS n° 28, de 5 de junho de 2009, 
passam a vigorar com as seguintes redações: 

I - o "caput" da cláusula primeira: 

"Cláusula primeira Nas operações interestaduais com bens e mercadorias relacionadas no Anexo 
XVII do Convênio ICMS n° 142, de 14 de dezembro de 2018, com exceção aos Códigos Especificadores 
da Substituição Tributária - CEST - 17.005.00, 17.005.01, 17.006.01, 17.016.01 a 17.018.01, 17.019.01, 
17.019.03, 17.020.01, 17.021.01, 17.022.00, 17.023.01 a 17.024.04, 17.025.01, 17.025.02, 17.027.01, 
17.028.00 a 17.029.00, 17.033.01, 17.044.00 a 17.046.16, 17.053.01, 17.053.02, 17.054.01, 17.054.02, 
17.062.02, 17.062.03, 17.067.01, 17.067.02, 17.075.00, 17.083.00 a 17.087.02, 17.088.01, 17.089.01, 
17.090.01, 17.091.01, 17.092.01, 17.093.01, 17.094.01, 17.096.00 a 17.096.05, 17.117.00, destinadas 
ao Estado de Minas Gerais ou ao Estado de São Paulo, fica atribuída ao estabelecimento remetente, na 
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qualidade de sujeito passivo por substituição tributária, a responsabilidade pela retenção e recolhimento 
do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de 
Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - ICMS - relativo às operações 
subsequentes."; 

II - o § 1° da cláusula segunda: 

"§ 1° Na hipótese prevista no inciso III, não se aplica também às operações destinadas a 
estabelecimento industrial localizado no Estado de São Paulo que seja fabricante de mercadoria 
constante no "caput" da cláusula primeira deste protocolo."; 

III - da cláusula terceira: 

a) o "caput": 

"Cláusula terceira A base de cálculo do imposto, para os fins de substituição tributária, será o valor 
definido conforme critérios estabelecidos na legislação do Estado de destino da mercadoria para suas 
operações internas com os produtos mencionados no "caput" da cláusula primeira deste protocolo."; 

b) o item I do § 1°: 

"I - "MVA ST original" é a margem de valor agregado prevista na legislação do Estado do destinatário 
para suas operações internas com os produtos mencionados no "caput" da cláusula primeira deste 
protocolo;"; 

c) o item III do § 1°: 

"III - "ALQ intra" é o coeficiente correspondente à alíquota interna ou percentual de carga tributária 
efetiva, quando este for inferior à alíquota interna, praticada pelo contribuinte substituto da unidade 
federada de destino, nas operações com as mesmas mercadorias listadas no "caput" da cláusula 
primeira deste protocolo.". 

Cláusula segunda O anexo único do Protocolo ICMS n° 28/09 fica revogado. 

Cláusula terceira Este protocolo entra em vigor na data da sua publicação no Diário Oficial da União, 
produzindo efeitos a partir do primeiro dia do segundo mês subsequente ao da publicação. 

Minas Gerais - Gustavo de Oliveira Barbosa, São Paulo - Felipe Scudeler Salto. 

 

PROTOCOLO ICMS N° 034, DE 5 DE JULHO DE 2022 - (DOU de 06.07.2022) 

Altera o Protocolo ICMS n° 45/13, que dispõe sobre a substituição tributária nas operações 
com produtos alimentícios. 

OS ESTADOS DO RIO DE JANEIRO E DE SÃO PAULO, neste ato representados pelos seus 
respectivos Secretário de Fazenda e Fazenda e Planejamento, 

CONSIDERANDO o disposto nos arts. 102 e 199 do Código Tributário Nacional (Lei n° 5.172, de 25 de 
outubro de 1966), no art. 9° da Lei Complementar n° 87, de 13 de setembro de 1996, e no Convênio 
ICMS n° 142, de 14 de dezembro de 2018, resolvem celebrar o seguinte 
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PROTOCOLO 

Cláusula primeira Os itens 1.1 e 1.4 do item I - Chocolates, do Anexo Único do Protocolo ICMS n° 45, 
de 5 de abril de 2013, passam a vigorar com as seguintes redações: 

" 

I - CHOCOLATES 

ITEM DESCRIÇÃO NCM/SH MVA 

Original % 

1.1 Chocolate branco, em embalagens de conteúdo inferior ou igual a 1 kg, excluídos os 

ovos de páscoa de chocolate. 1704.90.10 38,89 

1.4 
Chocolates e outras preparações alimentícias contendo cacau, em embalagens de 

conteúdo inferior ou igual a 1 kg, excluídos os achocolatados em pó e ovos de páscoa de 

chocolate. 
1806.90.00 42,65 

". 

Cláusula segunda Os dispositivos a seguir indicados ficam acrescidos ao Protocolo ICMS n° 45/13 com 
as seguintes redações: 

I - o inciso VII à cláusula segunda: 

"VII - na remessa, para estabelecimento de contribuinte localizado no Estado de São Paulo, os itens 1.11 
e 1.12 mencionados no anexo único."; 

II - os itens 1.11 e 1.12 ao item I - Chocolates do Anexo Único: 

" 

1.11 Ovos de páscoa de chocolate branco 1704.90.10 38,89% 
1.12 Ovos de páscoa de chocolate 1806.90.00 42,65% 

". 

Cláusula terceira Este protocolo entra em vigor na data da sua publicação no Diário Oficial da União, 
produzindo efeitos a partir do primeiro dia do segundo mês subsequente ao da publicação. 

Rio de Janeiro - Leonardo Lobo Pires, São Paulo - Felipe Scudeler Salto. 

 

PROTOCOLO ICMS N° 035, DE 05 DE JULHO DE 2022 - (DOU de 06.07.2022) 

Altera o Protocolo ICMS n° 95/09, que dispõe sobre a substituição tributária nas operações 

com produtos alimentícios. 

Os Estados de Rio Grande do Sul e de São Paulo, neste ato representados pelos seus respectivos 
Secretário de Fazenda e Fazenda e Planejamento, 

CONSIDERANDO o disposto nos arts. 102 e 199 do Código Tributário Nacional (Lei n. 5.172, de 25 de 
outubro de 1966), no art. 9° da Lei Complementar n° 87, de 13 de setembro de 1996, e no Convênio 
ICMS n° 142, de 14 de dezembro de 2018, resolvem celebrar o seguinte 
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PROTOCOLO 

Cláusula primeira Os dispositivos a seguir indicados do Protocolo ICMS n° 95, de 23 de julho de 2009, 
passam a vigorar com as seguintes redações: 

I - o "caput" da cláusula primeira: 

"Cláusula primeira Nas operações interestaduais com bens e mercadorias relacionadas no Anexo 
XVII do Convênio ICMS n° 142, de 14 de dezembro de 2018, com exceção aos Códigos Especificadores 
da Substituição Tributária, 17.006.01, 17.016.01 a 17.018.01, 17.019.01, 17.019.03, 17.020.01, 
17.021.01, 17.022.00, 17.023.01 a 17.024.04, 17.025.01, 17.025.02, 17.027.01, 17.028.00 a 17.029.00, 
17.033.01, 17.044.00 a 17.046.16, 17.053.01, 17.054.01, 17.062.02, 17.062.03, 17.064.00, 17.067.01, 
17.067.02, 17.075.00, 17.083.00 a 17.087.02, 17.088.01, 17.089.01, 17.090.01, 17.091.01, 17.092.01, 
17.093.01, 17.094.01, 17.095.01, 17.096.01 a 17.096.03, 17.099.02 a 17.100.02, 17.101.02 a 17.102.02, 
17.103.02 a 17.105.02, 17.116.00 e 17.117.00, destinadas ao Estado de Rio Grande do Sul ou ao 
Estado de São Paulo, fica atribuída ao estabelecimento remetente, na qualidade de sujeito passivo por 
substituição tributária, a responsabilidade pela retenção e recolhimento do Imposto sobre Operações 
Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e 
Intermunicipal e de Comunicação - ICMS - relativo às operações subsequentes."; 

II - o § 1° da cláusula segunda: 

"§ 1° Na hipótese prevista no inciso III, não se aplica também às operações destinadas a 
estabelecimento industrial localizado no Estado de São Paulo que seja fabricante de mercadoria 
constante no "caput" da cláusula primeira deste protocolo, observado o inciso VI da clausula segunda."; 

III - da cláusula terceira: 

a) o "caput": 

"Cláusula terceira A base de cálculo do imposto, para os fins de substituição tributária, será o valor 
correspondente ao preço a consumidor constante na legislação do Estado de destino da mercadoria para 
suas operações internas com produto mencionado no "caput" da cláusula primeira deste protocolo, 
observado os incisos VI e VII da cláusula segunda."; 

b) o inciso I do § 1°: 

"I - "MVA ST original" é a margem de valor agregado prevista na legislação do Estado do destinatário 
para suas operações internas com os produtos mencionados no "caput" da cláusula primeira deste 
protocolo, observado os incisos VI e VII da cláusula segunda;"; 

c) o inciso III do § 1°: 

"III - "ALQ intra" é o coeficiente correspondente à alíquota interna ou percentual de carga tributária 
efetiva, quando este for inferior à alíquota interna, praticada pelo contribuinte substituto da unidade 
federada de destino, nas operações com as mesmas mercadorias listadas no "caput" da cláusula 
primeira deste protocolo, observado os incisos VI e VII da cláusula segunda."; 

IV - da cláusula sétima: 

a) o § 1°: 

"§ 1° Os Estados signatários deverão observar, em relação às operações internas com as mercadorias 
mencionadas no "caput" da cláusula primeira deste protocolo, observado os incisos VI e VII da cláusula 
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segunda, as mesmas regras de definição de base de cálculo e as mesmas margens de valor agregado 
previstas neste protocolo."; 

b) o § 3°: 

"§ 3° Os Estados signatários comprometem-se em não aplicar margem de valor agregado inferior às 
previstas neste protocolo, tanto nas operações internas como nas operações interestaduais com as 
mercadorias relacionadas no "caput" da cláusula primeira deste protocolo, observado os incisos VI e VII 
da cláusula segunda, provenientes de outros Estados não signatários deste protocolo.". 

Cláusula segunda Os incisos VI e VII ficam acrescidos à cláusula segunda do Protocolo ICMS n° 
95/09 com as seguintes redações: 

"VI - às operações com bens e mercadorias classificados nos CEST 17.005.00, 17.005.01, 17.031.02, 
17.049.00 a 17.049.07, 17.052.00, 17.053.02, 17.054.02, 17.099.01, 17.101.01 e 17.103.01 quando 
destinadas ao Estado de São Paulo; 

VII - às operações com bens e mercadorias classificados nos CEST 17.016.00, 17.056.00 e 17.056.01, 
quando destinadas ao Estado do Rio Grande do Sul.". 

Cláusula terceira O anexo único do Protocolo ICMS n° 95/09 fica revogado. 

Cláusula quarta Este protocolo entra em vigor na data da sua publicação no Diário Oficial da União, 
produzindo efeitos a partir do primeiro dia do segundo mês subsequente ao da publicação. 

Rio Grande do Sul - Marco Aurelio Santos Cardoso, São Paulo - Felipe Scudeler Salto. 

 

PROTOCOLO ICMS N° 036, DE 05 DE JULHO DE 2022 - (DOU de 06.07.2022) 
Altera o Protocolo ICMS n° 164/10, que dispõe sobre a substituição tributária nas operações 
com cosméticos, perfumaria, artigos de higiene pessoal e de toucador. 

Os Estados de Paraná e São Paulo, neste ato representados pelos seus respectivos Secretários de 
Fazenda e Fazenda e Planejamento, considerando o disposto nos arts. 102 e 199 do Código Tributário 
Nacional (Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1966), no art. 9° da Lei Complementar n° 87, de 13 de 
setembro de 1996, e no Convênio ICMS n° 142, de 14 de dezembro de 2018, resolvem celebrar o 
seguinte 

PROTOCOLO 

Cláusula primeira O inciso I da cláusula segunda do Protocolo ICMS n° 164, de 24 de setembro de 
2010, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"I - às transferências interestaduais promovidas entre estabelecimentos do remetente, exceto quando o 
destinatário for estabelecimento varejista;". 

Cláusula segunda Este protocolo entra em vigor na data da sua publicação no Diário Oficial da União, 
produzindo efeitos a partir do primeiro dia do segundo mês subsequente ao da publicação. 

Paraná - Renê de Oliveira Garcia Junior, São Paulo - Felipe Scudeler Salto. 
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PROTOCOLO ICMS N° 037, DE 05 DE JULHO DE 2022 - (DOU de 06.07.2022) 

Altera o Protocolo ICMS n° 36/09, que dispõe sobre a substituição tributária nas operações 
com cosméticos, perfumaria, artigos de higiene pessoal e de toucador. 

Os Estados de Minas Gerais e de São Paulo, neste ato representados pelos seus respectivos 
Secretários de Fazenda e Fazenda e Planejamento, considerando o disposto nos arts. 102 e 199 do 
Código Tributário Nacional (Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1966), no art. 9° da Lei Complementar n° 
87, de 13 de setembro de 1996, e no Convênio ICMS n° 142, de 14 de dezembro de 2018, resolvem 
celebrar o seguinte 

PROTOCOLO 

Cláusula primeira O inciso I da cláusula segunda do Protocolo ICMS n° 36, de 5 de junho de 2009, 
passa a vigorar com a seguinte redação: 

"I - às transferências interestaduais promovidas entre estabelecimentos do remetente, exceto quando o 
destinatário for estabelecimento varejista;". 

Cláusula segunda Este protocolo entra em vigor na data da sua publicação no Diário Oficial da União, 
produzindo efeitos a partir do primeiro dia do segundo mês subsequente ao da publicação. 

Minas Gerais - Gustavo de Oliveira Barbosa, São Paulo - Felipe Scudeler Salto. 

 
PROTOCOLO ICMS N° 038, DE 05 DE JULHO DE 2022 - (DOU de 06.07.2022) 

Altera o Protocolo ICMS n° 98/09, que dispõe sobre a substituição tributária nas operações 
com cosméticos, perfumaria, artigos de higiene pessoal e de toucador. 

Os Estados de Rio Grande do Sul e São Paulo, neste ato representados pelos seus respectivos 
Secretários de Fazenda e Fazenda e Planejamento, considerando o disposto nos arts. 102 e 199 do 
Código Tributário Nacional (Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1966), no art. 9° da Lei Complementar n° 
87, de 13 de setembro de 1996, e no Convênio ICMS n° 142, de 14 de dezembro de 2018, resolvem 
celebrar o seguinte 

PROTOCOLO 

Cláusula primeira O inciso I da cláusula segunda do Protocolo ICMS n° 98, de 23 de julho de 2009, 
passa a vigorar com a seguinte redação: 

"I - às transferências interestaduais promovidas entre estabelecimentos do remetente, exceto quando o 
destinatário for estabelecimento varejista;". 

Cláusula segunda Este protocolo entra em vigor na data da sua publicação no Diário Oficial da União, 
produzindo efeitos a partir do primeiro dia do segundo mês subsequente ao da publicação. 

Rio Grande do Sul - Marco Aurelio Santos Cardoso, São Paulo - Felipe Scudeler Salto. 
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PROTOCOLO ICMS N° 039, DE 05 DE JULHO DE 2022 - (DOU de 06.07.2022) 
Altera o Protocolo ICMS n° 104/12, que dispõe sobre a substituição tributária nas operações 
com cosméticos, perfumaria, artigos de higiene pessoal e de toucador. 

Os Estados do Rio de Janeiro e São Paulo, neste ato representados pelos seus respectivos Secretários 
de Fazenda e Fazenda e Planejamento, considerando o disposto nos arts. 102 e 199 do Código 
Tributário Nacional (Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1966), no art. 9° da Lei Complementar n° 87, de 
13 de setembro de 1996, e no Convênio ICMS n° 142, de 14 de dezembro de 2018, resolvem celebrar o 
seguinte 

PROTOCOLO 

Cláusula primeira O inciso I da cláusula segunda do Protocolo ICMS n° 104, de 24 de agosto de 2012, 
passa a vigorar com a seguinte redação: 

"I - às transferências interestaduais promovidas entre estabelecimentos do remetente, exceto quando o 
destinatário for estabelecimento varejista;". 

Cláusula segunda Este protocolo entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União, 
produzindo efeitos a partir do primeiro dia do segundo mês subsequente ao da publicação. 

Rio de Janeiro - Leonardo Lobo Pires, São Paulo - Felipe Scudeler Salto. 

 

PROTOCOLO ICMS N° 040, DE 05 DE JULHO DE 2022 - (DOU de 06.07.2022) 

Altera o Protocolo ICMS nº 64/15, que dispõe sobre remessas de petróleo bruto para 
formação de lote para posterior exportação. 

Os Estados da Bahia, Espírito Santo, Rio de Janeiro e São Paulo, neste ato representados pelos seus 
respectivos Secretários de Fazenda e Fazenda e Planejamento, considerando o disposto nos arts. 102 e 
199 do Código Tributário Nacional (Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966), resolvem celebrar o 
seguinte 

PROTOCOLO 

Cláusula primeira Os estabelecimentos a seguir indicados ficam acrescidos ao Anexo Único do 
Protocolo ICMS nº 64, de 18 de setembro de 2015, com as seguintes 

NOME DA EMPRESA 

  

CNPJ INSCRIÇÃO ESTADUAL 

SHELL BRASIL PETRÓLEO 

LTDA 

10.456.016/0051-26 87333248 

TOTALENERGIES EP BRASIL 

LTDA 

02.461.767/0013-87 87430723 

TOTALENERGIES EP BRASIL 

LTDA 

02.461.767/0014-68 12403593 

QP BRASIL LTDA 15.916.060/0003-98 12.399.944 
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Cláusula segunda Este protocolo entra em vigor na data da sua publicação no Diário Oficial da União. 

Bahia - Manoel Vitório da Silva Filho, Espírito Santo - Marcelo Martins Altoé, Rio de Janeiro - Leonardo 
Lobo Pires, São Paulo - Felipe Scudeler Salto. 

 

PROTOCOLO ICMS N° 041, DE 5 DE JULHO DE 2022 - (DOU 06.07.2022) 
Altera o Protocolo ICMS n° 26/10, que dispõe sobre a substituição tributária nas operações 
com materiais de construção, acabamento, bricolagem ou adorno. 

Os Estados do Amapá, Bahia, Espírito Santo, Minas Gerais e Pará neste ato representados pelos seus 
respectivos Secretários de Fazenda, considerando o disposto nos arts. 102 e 199 do Código Tributário 
Nacional (Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1966) e no art. 9° da Lei Complementar n° 87, de 13 de 
setembro de 1996, resolvem celebrar o seguinte 

PROTOCOLO 

Cláusula primeira O inciso VIII fica acrescido à cláusula segunda do Protocolo ICMS n° 26, de 20 de 
janeiro de 2010, com a seguinte redação: 

"VIII - às operações interestaduais entre os Estados de Minas Gerais e Pará.". 

Cláusula segunda Este protocolo entra em vigor na data da sua publicação no Diário Oficial da União, 
produzindo efeitos a partir do primeiro dia do segundo mês subsequente ao da publicação. 

Amapá - Eduardo Corrêa Tavares, Bahia - Manoel Vitório da Silva Filho, Espírito Santo - Marcelo Martins 
Altoé, Minas Gerais - Gustavo de Oliveira Barbosa, Pará - René de Oliveira e Sousa Júnior. 

 

PROTOCOLO ICMS N° 042, DE 05 DE JULHO DE 2022 - (DOU de 06.07.2022) 

Altera o Protocolo ICMS n° 52/00, que estabele disciplina para as operações relacionadas com 
as remessas de mercadorias remetidas em consignação industrial para estabelecimentos 
industriais. 

Os Estados de Alagoas, Amazonas, Bahia, Ceará, Espírito Santo, Goiás, Maranhão, Mato Grosso, Mato 
Grosso do Sul, Minas Gerais, Paraíba, Paraná, Pernambuco, Rio de Janeiro, Rio Grande do Norte, Rio 
Grande do Sul, Rondônia, Santa Catarina, São Paulo, Sergipe e Tocantins, neste ato representados 
pelos seus Secretários de Fazenda, Economia, Finanças ou Tributação, considerando o disposto nos 
arts. 102 e 199 do Código Tributário Nacional (Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1966), resolvem 
celebrar o seguinte 

PROTOCOLO 

Cláusula primeira Os dispositivos a seguir indicados ficam acrescidos ao Protocolo ICMS n° 52, de 21 
de dezembro de 2000, com as seguintes redações: 

I - o parágrafo único à cláusula sexta: 

"Parágrafo único. O disposto nesta cláusula não se aplica ao Microempreendedor Individual - MEI."; 
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II - a cláusula sexta-A: 

"Cláusula sexta-A Nas operações de consignação industrial em que o consignante for MEI, fica atribuída 
ao contribuinte consignatário a emissão do documento fiscal de entrada, para acobertar as operações do 
MEI referidas nas cláusulas segunda e terceira deste protocolo.". 

Cláusula segunda Este protocolo entra em vigor na data da sua publicação no Diário Oficial da União. 

Alagoas - George André Palermo Santoro, Amazonas - Alex Del Giglio, Bahia - Manoel Vitório da Silva 
Filho, Ceará - Fernanda Mara de Oliveira Macedo Carneiro Pacobahyba, Espírito Santo - Marcelo 
Martins Altoé, Goiás - Cristiane Alkmin Junqueira Schmidt, Maranhão - Marcellus Ribeiro Alves, Mato 
Grosso - Fábio Fernandes Pimenta, Mato Grosso do Sul - Luiz Renato Adler Ralho, Minas Gerais - 
Gustavo de Oliveira Barbosa, Paraíba - Marialvo Laureano dos Santos Filho, Paraná - Renê de Oliveira 
Garcia Junior, Pernambuco - Décio José Padilha da Cruz, Rio de Janeiro - Leonardo Lobo Pires, Rio 
Grande do Norte - Carlos Eduardo Xavier, Rio Grande do Sul - Marco Aurelio Santos Cardoso, Rondônia 
- Luis Fernando Pereira da Silva, Santa Catarina - Paulo Eli, São Paulo - Felipe Scudeler Salto, Sergipe - 
Marco Antônio Queiroz, Tocantins - Júlio Edstron Secundino San 

 

PROTOCOLO ICMS Nº 043, DE 05 DE JULHO DE 2022 - (DOU de 06.07.2022)  

Altera o Protocolo ICMS nº 9/22, que dispõe sobre as operações realizadas por 
estabelecimentos industriais localizados na Zona Franca de Manaus por meio de armazém 
geral localizado no Município de Anápolis - GO e revoga o Protocolo ICMS nº 81/19. 

Os Estados do Amazonas e Goiás, neste ato representados por seus respectivos Secretários de 
Estado de Fazenda e da Economia, tendo em vista o disposto nos arts. 102 e 199 do Código Tributário 
Nacional (Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966), resolvem celebrar o seguinte 

PROTOCOLO 

Cláusula primeira. O inciso II da cláusula terceira do Protocolo ICMS nº 9, de 11 de abril de 2022, 
passa a vigorar com a seguinte redação: 

"II - possuir contrato de locação de área no ARMAZÉM GERAL localizado em Anápolis - GO.". 

Cláusula segunda. Este protocolo entra em vigor na data da sua publicação no Diário Oficial da União, 
produzindo efeitos a partir de 13 de abril de 2022. 

Amazonas - Alex Del Giglio, Goiás - Cristiane Alkmin Junqueira Schmidt. 

 

PROTOCOLO ICMS N° 044, DE 05 DE JULHO DE 2022 - (DOU de 06.07.2022) 

Exclui os Estados do Rio Grande do Sul e de Sergipe e altera o Protocolo ICMS n° 09/09, que 
dispõe sobre a instituição da Comissão Nacional para Apuração de Irregularidades (CNAI) em 
equipamentos Emissores de Cupom Fiscal - ECF, em Programa Aplicativo Fiscal - PAF-ECF e em 
bobina de papel térmico para uso em ECF. 
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Os Estados do Acre, Alagoas, Amapá, Amazonas, Ceará, Espírito Santo, Goiás, Maranhão, Mato Grosso 
do Sul, Minas Gerais, Pará, Paraíba, Paraná, Pernambuco, Piauí, Rio de Janeiro, Rio Grande do Norte, 
Rio Grande do Sul, Rondônia, Roraima, Santa Catarina, São Paulo, Sergipe e Tocantins e o Distrito 
Federal, neste ato representados por seus Secretários de Fazenda, Economia, Planejamento, Finanças 
ou Tributação, considerando o disposto nos arts. 102 a 199 do Código Tributário Nacional (Lei n° 5.172, 
de 25 de outubro de 1966), e no art. 9° da Lei Complementar n° 87, de 13 de setembro de 1996, 
considerando ainda o disposto no Convênio ICMS n° 137, de 15 de dezembro de 2006, resolvem 
celebrar o seguinte 

PROTOCOLO 

Cláusula primeira Os Estados do Rio Grande do Sul e de Sergipe ficam excluídos das disposições do 
Protocolo ICMS n° 9, de 3 de abril de 2009. 

Cláusula segunda A cláusula décima quinta-D do Protocolo ICMS n° 9/09, passa a vigorar com a 
seguinte redação: 

"Cláusula décima quinta-D Este protocolo não se aplica aos Estados da Bahia, Goiás, Rio Grande do 
Norte, Rio Grande do Sul, Roraima e Sergipe.". 

Cláusula terceira Este protocolo entra em vigor na data da sua publicação no Diário Oficial da União. 

Acre - José Amarísio Freitas de Souza, Alagoas - George André Palermo Santoro, Amapá - Eduardo 
Corrêa Tavares, Amazonas - Alex Del Giglio, Ceará - Fernanda Mara de Oliveira Macedo Carneiro 
Pacobahyba, Distrito Federal - José Itamar Feitosa, Espírito Santo - Marcelo Martins Altoé, Maranhão - 
Marcellus Ribeiro Alves, Mato Grosso do Sul - Luiz Renato Adler Ralho, Minas Gerais - Gustavo de 
Oliveira Barbosa, Pará - René de Oliveira e Sousa Júnior, Paraíba - Marialvo Laureano dos Santos Filho, 
Paraná - Renê de Oliveira Garcia Junior, Pernambuco - Décio José Padilha da Cruz, Piauí - Antônio Luiz 
Soares Santos, Rio de Janeiro - Leonardo Lobo Pires, Rio Grande do Norte - Carlos Eduardo Xavier, Rio 
Grande do Sul - Marco Aurelio Santos Cardoso, Rondônia - Luis Fernando Pereira da Silva, Roraima - 
Marcos Jorge de Lima, Santa Catarina - Paulo Eli, São Paulo - Felipe Scudeler Salto, Sergipe - Marco 
Antônio Queiroz, Tocantins - Júlio Edstron Secundino Santos. 

 

PROTOCOLO ICMS N° 045, DE 5 DE JULHO DE 2022 - (DOU de 06.07.2022) 

Altera o Protocolo ICMS n° 11/91, que dispõe sobre a substituição tributária nas operações 
com cerveja, refrigerantes, água mineral ou potável e gelo. 

Os Estados de Acre, Alagoas, Amapá, Amazonas, Bahia, Ceará, Espírito Santo, Goiás, Maranhão, 
Mato Grosso, Mato Grosso do Sul, Minas Gerais, Pará, Paraíba, Paraná, Pernambuco, Piauí, Rio 
de Janeiro, Rio Grande do Norte, Rio Grande do Sul, Rondônia, Roraima, Santa Catarina, São 
Paulo, Sergipe, Tocantins e o Distrito Federal, neste ato representados por seus Secretários de 
Fazenda, Economia, Finanças, Planejamento ou Tributação, tendo em vista o disposto no art. 9° da Lei 
Complementar n° 87, de 13 de setembro de 1996, conjugado com as disposições do art. 199 do Código 
Tributário Nacional (Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1966), resolvem celebrar o seguinte 

PROTOCOLO 

Cláusula primeira O § 4° da cláusula quarta do Protocolo ICMS n° 11, de 21 de maio de 1991, passa a 
vigorar com a seguinte redação: 
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“§ 4° Nas operações destinadas aos Estados do Acre, Alagoas, Amazonas, Bahia, Goiás, Mato Grosso, 
Minas Gerais, Paraná, Pernambuco, Rio Grande do Sul, Santa Catarina e São Paulo, a MVA-ST a ser 
aplicada é a prevista na sua legislação interna para os produtos mencionados neste protocolo.”. 

Cláusula segunda O parágrafo único da cláusula quarta-A fica acrescido ao Protocolo ICMS n° 11/91 
com a seguinte redação: 

“Parágrafo único. Nas operações destinadas ao Estado de Alagoas, não se aplica a base de cálculo 
prevista no “caput”, quando o valor da operação própria do sujeito passivo por substituição for igual ou 
superior a percentual do preço médio ponderado a consumidor final estabelecido na legislação interna do 
Estado de Alagoas.”. 

Cláusula terceira Este protocolo entra em vigor na data da sua publicação no Diário Oficial da União, 
produzindo efeitos a partir do primeiro dia do segundo mês subsequente ao da publicação. 

Acre - José Amarísio Freitas de Souza, Alagoas - George André Palermo Santoro, Amapá - Eduardo 
Corrêa Tavares, Amazonas - Alex Del Giglio, Bahia - Manoel Vitório da Silva Filho, Ceará - Fernanda 
Mara de Oliveira Macedo Carneiro Pacobahyba, Distrito Federal - José Itamar Feitosa, Espírito Santo - 
Marcelo Martins Altoé, Goiás - Cristiane Alkmin Junqueira Schmidt, Maranhão - Marcellus Ribeiro Alves, 
Mato Grosso - Fábio Fernandes Pimenta, Mato Grosso do Sul - Luiz Renato Adler Ralho, Minas Gerais - 
Gustavo de Oliveira Barbosa, Pará - René de Oliveira e Sousa Júnior, Paraíba - Marialvo Laureano dos 
Santos Filho, Paraná - Renê de Oliveira Garcia Junior, Pernambuco - Décio José Padilha da Cruz, Piauí 
- Antônio Luiz Soares Santos, Rio de Janeiro - Leonardo Lobo Pires, Rio Grande do Norte - Carlos 
Eduardo Xavier, Rio Grande do Sul - Marco Aurelio Santos Cardoso, Rondônia - Luis Fernando Pereira 
da Silva, Roraima - Marcos Jorge de Lima, Santa Catarina - Paulo Eli, São Paulo - Felipe Scudeler Salto, 
Sergipe - Marco Antônio Queiroz, Tocantins - Júlio Edstron Secundino Santos. 

 

PROTOCOLO ICMS N° 046, DE 05 DE JULHO DE 2022 - (DOU de 06.07.2022) 
Altera o Protocolo ICMS n° 10/92, que dispõe sobre a substituição tributária nas operações 
com cerveja, chope, refrigerante e xarope ou extrato concentrado destinado ao preparo de 
refrigerante em máquina pre-mix ou post-mix. 

Os Estados do Acre, Alagoas, Amapá, Amazonas, Ceará, Maranhão, Pará, Paraíba, Pernambuco, 
Piauí, Rio Grande do Norte, Sergipe e Tocantins, neste ato representados por seus Secretários de 
Fazenda ou Tributação, tendo em vista o disposto no art. 9° da Lei Complementar n° 87, de 13 de 
setembro de 1996, conjugado com as disposições do art. 199 do Código Tributário Nacional (Lei n° 
5.172, de 25 de outubro de 1966), resolvem celebrar o seguinte 

PROTOCOLO 

Cláusula primeira O § 3° da cláusula quarta do Protocolo ICMS n° 10, de 3 de abril de 1992, passa a 
vigorar com a seguinte redação: 

“§ 3° Nas operações destinadas aos Estados do Acre, Alagoas e Sergipe, a MVA-ST a ser aplicada é a 
prevista nas suas legislações internas para os produtos mencionados neste protocolo.”. 

Cláusula segunda O § 4° fica acrescido à cláusula quarta do Protocolo ICMS n° 10/92 com a seguinte 
redação: 

“§ 4° Nas operações destinadas ao Estado de Alagoas, não se aplica a base de cálculo prevista no § 2° 
desta cláusula, quando o valor da operação própria do contribuinte substituto for igual ou superior a 
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percentual do valor do produto constante de pauta fiscal estabelecida na legislação interna do Estado de 
Alagoas.”. 

Cláusula terceira Este protocolo entra em vigor na data da sua publicação no Diário Oficial da União, 
produzindo efeitos a partir do primeiro dia do segundo mês subsequente ao da publicação. 

Acre - José Amarísio Freitas de Souza, Alagoas - George André Palermo Santoro, Amapá - Eduardo 
Corrêa Tavares, Amazonas - Alex Del Giglio, Ceará - Fernanda Mara de Oliveira Macedo Carneiro 
Pacobahyba, Maranhão - Marcellus Ribeiro Alves, Pará - René de Oliveira e Sousa Júnior, Paraíba - 
Marialvo Laureano dos Santos Filho, Pernambuco - Décio José Padilha da Cruz, Piauí - Antônio Luiz 
Soares Santos, Rio Grande do Norte - Carlos Eduardo Xavier, Sergipe - Marco Antônio Queiroz, 
Tocantins - Júlio Edstron Secundino Santos. 

 

PROTOCOLO ICMS N° 047, DE 05 DE JULHO DE 2022 - (DOU de 06.07.2022) 

Revoga o Protocolo ICMS n° 115/12, que dispõe sobre a substituição tributária nas operações 
com máquinas e aparelhos mecânicos, elétricos, eletromecânicos e automáticos. 

Os Estados de Santa Catarina e São Paulo, neste ato representados por seus respectivos 
Secretários de Fazenda e Fazenda e Planejamento, 

CONSIDERANDO o disposto nos art. 102 e 199, do Código Tributário Nacional (Lei n° 5.172, de 25 de 
outubro de 1966), no artigo 9° da Lei Complementar n° 87, de 13 de setembro de 1996, e no Convênio 
ICMS n° 142, de 14 de dezembro de 2018, resolvem celebrar o seguinte 

PROTOCOLO 

Cláusula primeira O Protocolo ICMS n° 115, de 3 de setembro de 2012, fica revogado. 

Cláusula segunda Este protocolo entra em vigor na data da sua publicação no Diário Oficial da União, 
produzindo efeitos a partir do primeiro dia do segundo mês subsequente ao da publicação. 

Santa Catarina - Paulo Eli, São Paulo - Felipe Scudeler Salto. 

 
CONVÊNIO ICMS N° 082, DE 30 DE JUNHO DE 2022 - (DOU de 30.06.2022 - Edição 
Extra) 
Fixa a base de cálculo do ICMS para as operações com Gasolina Automotiva Comum - GAC, 
Gasolina Automotiva Premium - GAP, Gás Liquefeito de Petróleo GLP/P13 e GLP, nos termos 
deste convênio. 

O CONSELHO NACIONAL DE POLÍTICA FAZENDÁRIA - CONFAZ, na sua 356ª Reunião 
Extraordinária, realizada em Vitória, ES, no dia 30 de junho de 2022, tendo em vista o obrigatório 
cumprimento pelos Estados e Distrito Federal da decisão judicial prolatada em caráter cautelar no âmbito 
da Ação Direta de Inconstitucionalidade n° 7164 pelo Min. André Mendonça, em 17 de junho de 2022, 
resolve celebrar o seguinte 

CONVÊNIO 
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Cláusula primeira A base de cálculo do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de 
Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de 
Comunicação - ICMS, para fins de substituição tributária, nas operações com Gasolina Automotiva 
Comum - GAC, Gasolina Automotiva Premium - GAP, Gás Liquefeito de Petróleo - GLP/P13 e GLP, 
será, em cada Estado e no Distrito Federal, a média móvel dos preços médios praticados ao consumidor 
final nos 60 (sessenta) meses anteriores à sua fixação. 

Cláusula segunda Os valores apurados nos termos da cláusula primeira serão informados pelos 
Estados e pelo Distrito Federal, individualmente e sob sua responsabilidade, até o dia 20 de cada mês, à 
Secretaria-Executiva do CONFAZ - SE/CONFAZ, que providenciará a divulgação e a publicação, por 
meio de Ato COTEPE/ICMS, até o dia 25 do mesmo mês, para vigorarem a partir do 1° dia do mês 
seguinte. 

Parágrafo único. O disposto no "caput" não se aplica em relação à primeira divulgação e publicação dos 
valores das médias móveis, hipótese em que serão fixados de acordo com o Anexo Único deste 
convênio. 

Cláusula terceira Este convênio entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União, 
produzindo efeitos de 1° de julho a 30 de setembro de 2022, ou até que sobrevenha eventual 
modificação da decisão na supracitada ADI ou novo comando decisório pelo Supremo Tribunal Federal. 

Presidente do CONFAZ - Esteves Pedro Colnago Junior, em exercício, Acre - José Amarísio de Freitas 
de Souza, Alagoas - George André Palermo Santoro, Amapá - Eduardo Corrêa Tavares, Amazonas - 
Alex Del Giglio, Bahia - Manoel Vitório da Silva Filho, Ceará - Fernando Antônio Damasceno Lima, 
Distrito Federal - Marcelo Ribeiro Alvim, Espírito Santo - Marcelo Martins Altoé, Goiás - Elder Souto Silva 
Pinto, Maranhão - Marcellus Ribeiro Alves, Mato Grosso - Fábio Fernandes Pimenta, Mato Grosso do Sul 
- Lauri Luiz Kener, Minas Gerais - Gustavo de Oliveira Barbosa, Pará - Renê de Oliveira e Sousa Júnior, 
Paraíba - Fernando Pires Marinho Júnior, Paraná - Cícero Antônio Eich, Pernambuco - Décio Padilha da 
Cruz, Piauí - Maria das Graças Ramos, Rio de Janeiro - Leonardo Lobo Pires, Rio Grande do Norte - 
Carlos Eduardo Xavier, Rio Grande do Sul - Marco Aurelio Santos Cardoso, Rondônia - Emerson Boritza, 
Roraima - Manoel Sueide Freitas, Santa Catarina - Paulo Eli, São Paulo - Luis Felipe Scudeler Salto, 
Sergipe - Marco Antônio Queiroz, Tocantins - Antônio Teixeira Brito Filho. 

ANEXO ÚNICO 

ESTADOS E 

DISTRITO 

FEDERAL 

GAC GAP GLP 
GLP 

(R$/ litro) (R$/ litro) (P13) 

AC 5,3307 5,3243 6,8218 6,8218 
AL 4,9021 4,9021 - 5,5373 
AM 4,7539 4,7539 - 6,1540 
AP 4,2594 4,2594 6,6728 6,6728 
BA 4,9137 4,9137 5,3451 5,3451 
CE 4,9098 4,9098 5,8500 5,8500 
DF 4,8304 4,8304 5,8766 5,8766 
ES 4,8181 4,8181 5,5149 5,5149 
GO 4,9975 4,9975 6,1106 6,1106 
MA 4,6591 4,6591 - 5,9005 
MG 5,0158 5,0158 5,9488 5,9488 
MS 4,6974 4,6974 5,6770 5,6770 
MT 4,8394 4,8394 7,7657 7,7657 
PA 4,9120 4,9120 6,3259 6,3259 
PB 4,6304 4,6304 - 5,7725 
PE 4,7442 4,7442 5,4162 5,4162 
PI 4,9497 4,9497 5,9662 5,9662 
PR 4,6123 4,6123 5,600 5,600 
RJ 5,2651 5,2651 - 5,3300 
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RN 4,9592 4,9592 5,8676 5,8676 
RO 4,8968 4,8968 - 6,7401 
RR 4,5741 4,5741 6,8837 6,8837 
RS 4,9105 6,9070 5,8137 5,8137 
SC 4,5758 6,2428 6,0573 6,0573 
SE 4,8279 4,8279 5,9029 5,9029 
SP 4,5533 4,5533 5,7368 5,7368 
TO 5,0167 5,0167 6,7438 6,7438 

 
 

CONVÊNIO ICMS N° 083, DE 30 DE JUNHO DE 2022 - (DOU de 30.06.2022 - Edição 
Extra) 
Altera o Convênio ICMS n° 110/07, que dispõe sobre o regime de substituição tributária 
relativo ao Imposto sobre Operações relativas à Circulação de Mercadorias e sobre 
Prestações de Serviço de Transporte Interestadual Intermunicipal e de Comunicação (ICMS) 
devido pelas operações com combustíveis e lubrificantes, derivados ou não de petróleo, 
relacionados no Anexo VII do Convênio ICMS 142/18. 

O CONSELHO NACIONAL DE POLÍTICA FAZENDÁRIA - CONFAZ, na sua 356ª Reunião 
Extraordinária, realizada em Vitória, ES, no dia 30 de junho de 2022, tendo em vista o disposto nos arts. 
6° ao 10 da Lei Complementar n° 87, de 13 de setembro de 1996, e nos arts. 102 e 199 do Código 
Tributário Nacional (Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1966), resolve celebrar o seguinte 

CONVÊNIO 

Cláusula primeira O § 3° da cláusula décima do Convênio ICMS n° 110, de 28 de setembro de 2007, 
passa a vigorar com a seguinte redação: 

"§ 3° Excepcionalmente, as informações de margem de valor agregado ou PMPF serão aquelas 
constantes nos Atos COTEPE n° 38, 39 e 40, de 1° de novembro de 2021, 05 de novembro de 2021 e 13 
de dezembro de 2021, respectivamente, nos seguintes períodos: 

I - de 1° de novembro de 2021 a 30 de junho de 2022 para a Gasolina Automotiva Comum - GAC, 
Gasolina Automotiva Premium, Diesel S10, Óleo Diesel, GLP (P13) e GLP; 

II - de 1° de novembro de 2021 a 31 de julho de 2022, para os demais combustíveis previstos nos Atos 
COTEPE referidos no "caput".". 

Cláusula segunda Este convênio entra em vigor na data da sua publicação no Diário Oficial da União, 
produzindo efeitos a partir de 1° de julho de 2022. 

Presidente do CONFAZ - Esteves Pedro Colnago Junior, em exercício, Acre - José Amarísio de Freitas 
de Souza, Alagoas - George André Palermo Santoro, Amapá - Eduardo Corrêa Tavares, Amazonas - 
Alex Del Giglio, Bahia - Manoel Vitório da Silva Filho, Ceará - Fernando Antônio Damasceno Lima, 
Distrito Federal - Marcelo Ribeiro Alvim, Espírito Santo - Marcelo Martins Altoé, Goiás - Elder Souto Silva 
Pinto, Maranhão - Marcellus Ribeiro Alves, Mato Grosso - Fábio Fernandes Pimenta, Mato Grosso do Sul 
- Lauri Luiz Kener, Minas Gerais - Gustavo de Oliveira Barbosa, Pará - Renê de Oliveira e Sousa Júnior, 
Paraíba - Fernando Pires Marinho Júnior, Paraná - Cícero Antônio Eich, Pernambuco - Décio Padilha da 
Cruz, Piauí - Maria das Graças Ramos, Rio de Janeiro - Leonardo Lobo Pires, Rio Grande do Norte - 
Carlos Eduardo Xavier, Rio Grande do Sul - Marco Aurelio Santos Cardoso, Rondônia - Emerson Boritza, 
Roraima - Manoel Sueide Freitas, Santa Catarina - Paulo Eli, São Paulo - Luis Felipe Scudeler Salto, 
Sergipe - Marco Antônio Queiroz, Tocantins - Antônio Teixeira Brito Filho. 

 

http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lc87_1996.asp#art6
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lc87_1996.asp#art6
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lc87_1996.asp#art10
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lc87_1996.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei5172_1966.asp#art102
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei5172_1966.asp#art199
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei5172_1966.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei5172_1966.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei5172_1966.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/b07/cv110_icms_2007.asp#cl10_p3
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/b07/cv110_icms_2007.asp#cl10
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/b07/cv110_icms_2007.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/b07/cv110_icms_2007.asp#cl10_p3
http://www.econeteditora.com.br/bdi/ats/21/ato_cotepe_pmpf_038_2021.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/ats/21/ato_cotepe_pmpf_039_2021.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/ats/21/ato_cotepe_pmpf_040_2021.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/b07/cv110_icms_2007.asp#cl10_p3_i
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/b07/cv110_icms_2007.asp#cl10_p3_ii
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CONVÊNIO ICMS N° 084, DE 30 DE JUNHO DE 2022 - (DOU de 30.06.2022 - Edição 
Extra) 
Altera o preâmbulo do Convênio ICMS n° 81, de 28 de junho de 2022, que fixa a base de 
cálculo do ICMS para as operações com Diesel S10 e Óleo Diesel, nos termos que especifica. 

O CONSELHO NACIONAL DE POLÍTICA FAZENDÁRIA - CONFAZ, na sua 356ª Reunião 
Extraordinária, realizada em Vitória, ES, no dia 30 de junho de 2022, tendo em vista o disposto na Lei 
Complementar n° 24, de 7 de janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte 

CONVÊNIO 

Cláusula primeira O preâmbulo da Convênio ICMS n° 81, de 28 de junho de 2022, passa a vigorar com 
a seguinte redação: 

"O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 355ª Reunião Extraordinária, realizada 
em Brasília, nos dias 22 e 28 de junho de 2022, tendo em vista o disposto na Lei Complementar n° 192, 
de 11 de março de 2022.". 

Cláusula segunda Este convênio entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União, 
produzindo efeitos a partir do dia 28 de junho de 2022. 

Presidente do CONFAZ - Esteves Pedro Colnago Junior, em exercício, Acre - José Amarísio de Freitas 
de Souza, Alagoas - George André Palermo Santoro, Amapá -Eduardo Corrêa Tavares, Amazonas - 
Alex Del Giglio, Bahia - Manoel Vitório da Silva Filho, Ceará - Fernando Antônio Damasceno Lima, 
Distrito Federal - Marcelo Ribeiro Alvim, Espírito Santo - Marcelo Martins Altoé, Goiás - Elder Souto Silva 
Pinto, Maranhão - Marcellus Ribeiro Alves, Mato Grosso - Fábio Fernandes Pimenta, Mato Grosso do Sul 
- Lauri Luiz Kener, Minas Gerais - Gustavo de Oliveira Barbosa, Pará - Renê de Oliveira e Sousa Júnior, 
Paraíba - Fernando Pires Marinho Júnior, Paraná - Cícero Antônio Eich, Pernambuco - Décio Padilha da 
Cruz, Piauí - Maria das Graças Ramos, Rio de Janeiro - Leonardo Lobo Pires, Rio Grande do Norte - 
Carlos Eduardo Xavier, Rio Grande do Sul - Marco Aurelio Santos Cardoso, Rondônia - Emerson Boritza, 
Roraima - Manoel Sueide Freitas, Santa Catarina - Paulo Eli, São Paulo - Luis Felipe Scudeler Salto, 
Sergipe - Marco Antônio Queiroz, Tocantins - Antônio Teixeira Brito Filho. 

CARLOS HENRIQUE DE AZEVEDO OLIVEIRA 

 

CONVÊNIO ICMS N° 085, DE 01 DE JULHO DE 2022 - (DOU de 05.07.2022) 

Autoriza o Estado de Pernambuco a conceder crédito presumido em valor equivalente ao 

do ICMS incidente nas saídas de geladeira, fogão, máquina de lavar ou tanquinho, televisor 

e micro-ondas, na hipótese que especifica. 

O CONSELHO NACIONAL DE POLÍTICA FAZENDÁRIA - CONFAZ, na sua 185ª Reunião Ordinária, 
realizada em Vitória, ES, no dia 1° de julho de 2022, tendo em vista o disposto na Lei Complementar n° 
24, de 7 de janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte 

CONVÊNIO 

Cláusula primeira O Estado de Pernambuco fica autorizado a conceder crédito presumido em valor 
equivalente ao do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações 
de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - ICMS - incidente nas 
saídas de geladeira, fogão, máquina de lavar ou tanquinho, televisor e micro-ondas: 

http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lc24_1975.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lc24_1975.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/b22/convenio/convenio_icms_081_2022.php#preambulo
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/b22/convenio/convenio_icms_081_2022.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/b22/convenio/convenio_icms_081_2022.php#preambulo
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/22/lei_complementar_192_2022.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/22/lei_complementar_192_2022.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lc24_1975.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lc24_1975.asp
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I - realizadas até o fim do mês de setembro de 2022; 

II - destinadas às famílias de baixa renda, comprovadamente atingidas pelas fortes chuvas que 
justificaram a declaração de situação anormal, conforme dispõe a Lei estadual n° 17.811, de 9 de junho 
de 2022, e que preencham os requisitos nela previstos; e 

III - promovidas por contribuintes varejistas devidamente cadastrados, mediante adesão voluntária, em 
programa específico, por meio do qual se obriguem a oferecer, nessas saídas, um desconto maior do 
que o do referido crédito presumido. 

Parágrafo único. A forma e as condições para a operacionalização do disposto no "caput" serão 
estabelecidas em legislação estadual, valendo ressaltar o desenvolvimento de plataforma online que 
controlará o valor máximo a ser usado por cada família, permitindo, a cada lojista, saber quais os CPF 
com direito ao crédito e descontar, a cada compra, o valor de crédito utilizado, além de informar o valor 
do crédito disponível para outras compras da família. 

Cláusula segunda Este convênio entra em vigor na data da publicação de sua ratificação nacional no 
Diário Oficial da União. 

Presidente do CONFAZ - Esteves Pedro Colnago Junior, em exercício, Acre - José Amarísio de Freitas 
de Souza, Alagoas - George André Palermo Santoro, Amapá - Eduardo Corrêa Tavares, Amazonas - 
Alex Del Giglio, Bahia - Manoel Vitório da Silva Filho, Ceará - Fernanda Mara de Oliveira Macedo 
Carneiro Pacobahyba, Distrito Federal - Marcelo Ribeiro Alvim, Espírito Santo - Marcelo Martins Altoé, 
Goiás - Elder Souto Silva Pinto, Maranhão - Marcellus Ribeiro Alves, Mato Grosso - Fábio Fernandes 
Pimenta, Mato Grosso do Sul - Lauri Luiz Kener, Minas Gerais - Gustavo de Oliveira Barbosa, Pará - 
Renê de Oliveira e Sousa Júnior, Paraíba - Fernando Pires Marinho Júnior, Paraná - Cícero Antônio 
Eich, Pernambuco - Décio Padilha da Cruz, Piauí - Maria das Graças Ramos, Rio de Janeiro - Leonardo 
Lobo Pires, Rio Grande do Norte - Carlos Eduardo Xavier, Rio Grande do Sul - Marco Aurelio Santos 
Cardoso, Rondônia - Emerson Boritza, Roraima - Manoel Sueide Freitas, Santa Catarina - Paulo Eli, São 
Paulo - Luis Felipe Scudeler Salto, Sergipe - Marco Antônio Queiroz, Tocantins - Jorge Antônio da Silva 
Couto. 

 

CONVÊNIO ICMS N° 086, DE 01 DE JULHO DE 2022 - (DOU de 05.07.2022) 

Altera o Convênio ICMS n° 134/16, que dispõe sobre o fornecimento de informações 

prestadas por instituições financeiras e de pagamento, integrantes ou não do Sistema de 

Pagamentos Brasileiro - SPB, relativas às transações com cartões de débito, crédito, de loja 

(private label), transferência de recursos, transações eletrônicas do Sistema de Pagamento 

Instantâneo e demais instrumentos de pagamento eletrônicos, realizadas por pessoas 

jurídicas inscritas no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ ou pessoas físicas 

inscritas no Cadastro de Pessoa Física - CPF, ainda que não inscritas no cadastro de 

contribuintes do ICMS. 

O CONSELHO NACIONAL DE POLÍTICA FAZENDÁRIA - CONFAZ, na sua 185ª Reunião Ordinária, 
realizada em Vitória, ES, no dia 1° de julho de 2022, tendo em vista o disposto na Lei Complementar n° 
105, de 10 de janeiro de 2001, e no art. 199 do Código Tributário Nacional (Lei n° 5.172, de 25 de 
outubro de 1966), resolve celebrar o seguinte 

CONVÊNIO 

Cláusula primeira O § 6° fica acrescido à cláusula terceira do Convênio ICMS n° 134, de 9 de dezembro 
de 2016, com a seguinte redação: 

http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lc105_2001.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lc105_2001.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei5172_1966.asp#art199
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei5172_1966.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei5172_1966.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei5172_1966.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/b16/convenio_icms_134_2016.php#cl3_p6
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/b16/convenio_icms_134_2016.php#cl3
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/b16/convenio_icms_134_2016.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/b16/convenio_icms_134_2016.php
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"§ 6° Para efeitos deste convênio, as cooperativas de crédito equiparam-se aos bancos de qualquer 
espécie.". 

Cláusula segunda Este convênio entra em vigor na data da sua publicação no Diário Oficial da União. 

Presidente do CONFAZ - Esteves Pedro Colnago Junior, em exercício, Acre - José Amarísio de Freitas 
de Souza, Alagoas - George André Palermo Santoro, Amapá - Eduardo Corrêa Tavares, Amazonas - 
Alex Del Giglio, Bahia - Manoel Vitório da Silva Filho, Ceará - Fernanda Mara de Oliveira Macedo 
Carneiro Pacobahyba, Distrito Federal - Marcelo Ribeiro Alvim, Espírito Santo - Marcelo Martins Altoé, 
Goiás - Elder Souto Silva Pinto, Maranhão - Marcellus Ribeiro Alves, Mato Grosso - Fábio Fernandes 
Pimenta, Mato Grosso do Sul - Lauri Luiz Kener, Minas Gerais - Gustavo de Oliveira Barbosa, Pará - 
Renê de Oliveira e Sousa Júnior, Paraíba - Fernando Pires Marinho Júnior, Paraná - Cícero Antônio 
Eich, Pernambuco - Décio Padilha da Cruz, Piauí - Maria das Graças Ramos, Rio de Janeiro - Leonardo 
Lobo Pires, Rio Grande do Norte - Carlos Eduardo Xavier, Rio Grande do Sul - Marco Aurelio Santos 
Cardoso, Rondônia - Emerson Boritza, Roraima - Manoel Sueide Freitas, Santa Catarina - Paulo Eli, São 
Paulo - Luis Felipe Scudeler Salto, Sergipe - Marco Antônio Queiroz, Tocantins - Jorge Antônio da Silva 
Couto. 

 

CONVÊNIO ICMS N° 087, DE 01 DE JULHO DE 2022 - (DOU de 05.07.2022) 

Altera o Convênio ICMS n° 24/22, que altera o Convênio ICMS n° 101/97, que concede 

isenção do ICMS nas operações com equipamentos e componentes para o aproveitamento 

das energias solar e eólica que especifica. 

O CONSELHO NACIONAL DE POLÍTICA FAZENDÁRIA - CONFAZ, na sua 185ª Reunião Ordinária, 
realizada em Vitória, ES, no dia 1° de julho de 2022, tendo em vista o disposto na Lei Complementar 
Federal n° 24, de 7 de janeiro de 1975, e na Resolução GECEX n° 272, de 19 de novembro de 2021, 
expedida pelo Comitê-Executivo de Gestão da Câmara de Comércio Exterior do Ministério da Economia, 
resolve celebrar o seguinte: 

CONVÊNIO 

Cláusula primeira A cláusula segunda do Convênio ICMS n° 24, de 7 de abril de 2022, passa a vigorar 
com a seguinte redação: 

"Cláusula segunda Este convênio entra em vigor na data da publicação de sua ratificação nacional no 
Diário Oficial da União, produzindo efeitos a partir de 1° de abril de 2022.". 

Cláusula segunda Este convênio entra em vigor na data da publicação de sua ratificação nacional no 
Diário Oficial da União. 

Presidente do CONFAZ - Esteves Pedro Colnago Junior, em exercício, Acre - José Amarísio de Freitas 
de Souza, Alagoas - George André Palermo Santoro, Amapá - Eduardo Corrêa Tavares, Amazonas - 
Alex Del Giglio, Bahia - Manoel Vitório da Silva Filho, Ceará - Fernanda Mara de Oliveira Macedo 
Carneiro Pacobahyba, Distrito Federal - Marcelo Ribeiro Alvim, Espírito Santo - Marcelo Martins Altoé, 
Goiás - Elder Souto Silva Pinto, Maranhão - Marcellus Ribeiro Alves, Mato Grosso - Fábio Fernandes 
Pimenta, Mato Grosso do Sul - Lauri Luiz Kener, Minas Gerais - Gustavo de Oliveira Barbosa, Pará - 
Renê de Oliveira e Sousa Júnior, Paraíba - Fernando Pires Marinho Júnior, Paraná - Cícero Antônio 
Eich, Pernambuco - Décio Padilha da Cruz, Piauí - Maria das Graças Ramos, Rio de Janeiro - Leonardo 
Lobo Pires, Rio Grande do Norte - Carlos Eduardo Xavier, Rio Grande do Sul - Marco Aurelio Santos 
Cardoso, Rondônia - Emerson Boritza, Roraima - Manoel Sueide Freitas, Santa Catarina - Paulo Eli, São 
Paulo - Luis Felipe Scudeler Salto, Sergipe - Marco Antônio Queiroz, Tocantins - Jorge Antônio da Silva 
Couto. 

http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/b16/convenio_icms_134_2016.php#cl3_p6
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lc24_1975.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lc24_1975.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/res/rs21/res_gecex_272_2021.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/b22/convenio/convenio_icms_024_2022.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/b22/convenio/convenio_icms_024_2022.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/b22/convenio/convenio_icms_024_2022.php#cl2
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CONVÊNIO ICMS N° 088, DE 01 DE JULHO DE 2022 - (DOU de 05.07.2022) 

Autoriza as unidades federadas que menciona a conceder crédito presumido de ICMS para 

a execução de programas sociais e projetos relacionados à política energética. 

O CONSELHO NACIONAL DE POLÍTICA FAZENDÁRIA - CONFAZ, na sua 185ª Reunião Ordinária, 
realizada em Vitória, ES, no dia 1° de julho de 2022, tendo em vista o disposto na Lei Complementar n° 
24, de 7 de janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte 

CONVÊNIO 

Cláusula primeira Os Estados do Espírito Santo, Roraima e Santa Catarina ficam autorizados a 
conceder crédito presumido do Imposto sobre Operações relativas à Circulação de Mercadorias e sobre 
Prestações de Serviço de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - ICMS - às 
cooperativas de energia elétrica situadas na unidade federada, a ser apropriado mensalmente, não 
podendo exceder, em cada ano, 10% (dez por cento) do imposto a recolher no mesmo período, desde 
que o valor resultante do benefício seja aplicado pelo beneficiário: 

I - na execução do Programa Luz para Todos, em programas sociais relacionados a universalização de 
disponibilização de energia elétrica; 

II - em projetos relacionados à política energética da unidade federada; 

III - na expansão ou implementação de redes de distribuição, linhas de transmissão e subestação de 
energia elétrica. 

Cláusula segunda A fruição do benefício previsto neste convênio fica condicionada ao cumprimento dos 
requisitos estabelecidos na legislação estadual, que poderá, inclusive, estabelecer limite ao valor a ser 
apropriado em cada ano. 

Cláusula terceira Este convênio entra em vigor na data da publicação de sua ratificação nacional no 
Diário Oficial da União, produzindo efeitos até 30 de abril de 2024. 

Presidente do CONFAZ - Esteves Pedro Colnago Junior, em exercício, Acre - José Amarísio de Freitas 
de Souza, Alagoas - George André Palermo Santoro, Amapá - Eduardo Corrêa Tavares, Amazonas - 
Alex Del Giglio, Bahia - Manoel Vitório da Silva Filho, Ceará - Fernanda Mara de Oliveira Macedo 
Carneiro Pacobahyba, Distrito Federal - Marcelo Ribeiro Alvim, Espírito Santo - Marcelo Martins Altoé, 
Goiás - Elder Souto Silva Pinto, Maranhão - Marcellus Ribeiro Alves, Mato Grosso - Fábio Fernandes 
Pimenta, Mato Grosso do Sul - Lauri Luiz Kener, Minas Gerais - Gustavo de Oliveira Barbosa, Pará - 
Renê de Oliveira e Sousa Júnior, Paraíba - Fernando Pires Marinho Júnior, Paraná - Cícero Antônio 
Eich, Pernambuco - Décio Padilha da Cruz, Piauí - Maria das Graças Ramos, Rio de Janeiro - Leonardo 
Lobo Pires, Rio Grande do Norte - Carlos Eduardo Xavier, Rio Grande do Sul - Marco Aurelio Santos 
Cardoso, Rondônia - Emerson Boritza, Roraima - Manoel Sueide Freitas, Santa Catarina - Paulo Eli, São 
Paulo - Luis Felipe Scudeler Salto, Sergipe - Marco Antônio Queiroz, Tocantins - Jorge Antônio da Silva 
Couto. 

 

CONVÊNIO ICMS N° 089, DE 01 DE JULHO DE 2022 - (DOU de 05.07.2022) 

Autoriza o Estado do Pará a conceder redução de base de cálculo do ICMS nas operações 

com máquinas e equipamentos destinados, exclusivamente, ao ativo permanente. 

http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lc24_1975.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lc24_1975.asp
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O CONSELHO NACIONAL DE POLÍTICA FAZENDÁRIA - CONFAZ, na sua 185ª Reunião Ordinária, 
realizada em Vitória, ES, no dia 1° de julho 2022, tendo em vista o disposto na Lei Complementar n° 24, 
de 7 de janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte 

CONVÊNIO 

Cláusula primeira O Estado do Pará fica autorizado a conceder redução de base de cálculo do Imposto 
sobre Operações relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte 
Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - ICMS - nas operações internas e de importação, sem 
similar produzido no país, com máquinas e equipamentos destinados, exclusivamente, ao ativo 
permanente da indústria de transformação, assim indicados na Classificação Nacional de Atividades 
Econômicas - CNAE, publicada por Resolução da Comissão Nacional de Classificação do Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística - CONCLA/IBGE, de forma que a carga tributária resulte em 7% 
(sete por cento). 

Parágrafo único. A comprovação da ausência de similaridade deverá ser feita por laudo emitido por 
entidade representativa do setor produtivo de máquinas, aparelhos e equipamentos com abrangência 
nacional ou por órgão federal especializado. 

Cláusula segunda O disposto na cláusula primeira aplica-se também ao imposto correspondente à 
diferença entre a alíquota interna da unidade federada de destino e a alíquota interestadual incidente 
sobre as operações interestaduais. 

Cláusula terceira A legislação estadual poderá estabelecer condições, limites e restrições para a fruição 
do benefício previsto neste convênio. 

Cláusula quarta Este convênio entra em vigor na data da publicação de sua ratificação nacional no 
Diário Oficial da União, produzindo efeitos até 30 de abril de 2024. 

Presidente do CONFAZ - Esteves Pedro Colnago Junior, em exercício, Acre - José Amarísio de Freitas 
de Souza, Alagoas - George André Palermo Santoro, Amapá - Eduardo Corrêa Tavares, Amazonas - 
Alex Del Giglio, Bahia - Manoel Vitório da Silva Filho, Ceará - Fernanda Mara de Oliveira Macedo 
Carneiro Pacobahyba, Distrito Federal - Marcelo Ribeiro Alvim, Espírito Santo - Marcelo Martins Altoé, 
Goiás - Elder Souto Silva Pinto, Maranhão - Marcellus Ribeiro Alves, Mato Grosso - Fábio Fernandes 
Pimenta, Mato Grosso do Sul - Lauri Luiz Kener, Minas Gerais - Gustavo de Oliveira Barbosa, Pará - 
Renê de Oliveira e Sousa Júnior, Paraíba - Fernando Pires Marinho Júnior, Paraná - Cícero Antônio 
Eich, Pernambuco - Décio Padilha da Cruz, Piauí - Maria das Graças Ramos, Rio de Janeiro - Leonardo 
Lobo Pires, Rio Grande do Norte - Carlos Eduardo Xavier, Rio Grande do Sul - Marco Aurelio Santos 
Cardoso, Rondônia - Emerson Boritza, Roraima - Manoel Sueide Freitas, Santa Catarina - Paulo Eli, São 
Paulo - Luis Felipe Scudeler Salto, Sergipe - Marco Antônio Queiroz, Tocantins - Jorge Antônio da Silva 
Couto. 

 

CONVÊNIO ICMS N° 090, DE 01 DE JULHO DE 2022 - (DOU de 05.07.2022) 

Autoriza as unidades federadas que menciona a conceder crédito outorgado do ICMS 

correspondente ao valor do ICMS destinado pelos seus respectivos contribuintes a projetos 

no âmbito do turismo criativo credenciados pela Secretaria de Turismo. 

O CONSELHO NACIONAL DE POLÍTICA FAZENDÁRIA - CONFAZ, na sua 185ª Reunião Ordinária, 
realizada em Vitória, ES, no dia 1° de julho 2022, tendo em vista o disposto na Lei Complementar n° 24, 
de 7 de janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte 

http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lc24_1975.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lc24_1975.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lc24_1975.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lc24_1975.asp
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CONVÊNIO 

Cláusula primeira Os Estados do Amapá, Amazonas, Espírito Santo, Maranhão, Paraíba, Rio Grande 
do Norte, Rio Grande do Sul e o Distrito Federal ficam autorizados a conceder crédito outorgado do 
Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de 
Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - ICMS - correspondente ao valor do ICMS 
destinado pelos seus respectivos contribuintes a projetos no âmbito do turismo criativo credenciados 
pela Secretaria de Turismo, na forma a ser regulamentada na legislação estadual ou distrital. 

§ 1° O incentivo fiscal de que trata este convênio fica limitado a 0,5% (cinco décimos por cento) da parte 
estadual ou distrital da arrecadação anual do ICMS relativa ao exercício imediatamente anterior, 
relativamente ao montante máximo de recursos disponíveis, a ser fixado em cada exercício pelas 
correspondentes Secretarias de Fazenda ou Economia para captação aos projetos credenciados pela 
Secretaria de Turismo em cada exercício. 

§ 2° Para fins de apuração da parte do valor do ICMS a recolher que poderá ser destinada aos projetos 
turísticos de que trata o "caput", serão fixados os percentuais aplicáveis ao valor do saldo devedor do 
ICMS apurado pelo contribuinte, devendo esses percentuais variar de 0,01% (um centésimo por cento) a 
3,0% (três por cento), de acordo com escalonamento por faixas de saldo devedor anual. 

Cláusula segunda Este convênio entra em vigor na data da publicação de sua ratificação nacional no 
Diário Oficial da União, produzindo efeitos de 1° de janeiro de 2023 a 31 de dezembro de 2027. 

Presidente do CONFAZ - Esteves Pedro Colnago Junior, em exercício, Acre - José Amarísio de Freitas 
de Souza, Alagoas - George André Palermo Santoro, Amapá - Eduardo Corrêa Tavares, Amazonas - 
Alex Del Giglio, Bahia - Manoel Vitório da Silva Filho, Ceará - Fernanda Mara de Oliveira Macedo 
Carneiro Pacobahyba, Distrito Federal - Marcelo Ribeiro Alvim, Espírito Santo - Marcelo Martins Altoé, 
Goiás - Elder Souto Silva Pinto, Maranhão - Marcellus Ribeiro Alves, Mato Grosso - Fábio Fernandes 
Pimenta, Mato Grosso do Sul - Lauri Luiz Kener, Minas Gerais - Gustavo de Oliveira Barbosa, Pará - 
Renê de Oliveira e Sousa Júnior, Paraíba - Fernando Pires Marinho Júnior, Paraná - Cícero Antônio 
Eich, Pernambuco - Décio Padilha da Cruz, Piauí - Maria das Graças Ramos, Rio de Janeiro - Leonardo 
Lobo Pires, Rio Grande do Norte - Carlos Eduardo Xavier, Rio Grande do Sul - Marco Aurelio Santos 
Cardoso, Rondônia - Emerson Boritza, Roraima - Manoel Sueide Freitas, Santa Catarina - Paulo Eli, São 
Paulo - Luis Felipe Scudeler Salto, Sergipe - Marco Antônio Queiroz, Tocantins - Jorge Antônio da Silva 
Couto. 

 

CONVÊNIO ICMS N° 091, DE 01 DE JULHO DE 2022 - (DOU de 05.07.2022) 

Autoriza as unidades federadas que menciona a conceder isenção do ICMS às operações 

internas, com micro ônibus e vans, para utilização como transporte complementar de 

passageiros. 

O CONSELHO NACIONAL DE POLÍTICA FAZENDÁRIA - CONFAZ, na sua 185ª Reunião Ordinária, 
realizada em Vitória, ES, no dia 1° de julho 2022, tendo em vista o disposto na Lei Complementar n° 24, 
de 7 de janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte 

CONVÊNIO 

Cláusula primeira Os Estados do Amapá, Ceará e Pará ficam autorizados a conceder isenção do 
Imposto sobre Operações relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de 
Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - ICMS - às saídas internas nos Estados do 
Amapá, Ceará e Pará, bem como o diferencial de alíquotas devido nas saídas interestaduais a eles 
destinadas, promovidas por estabelecimento fabricante ou por seus revendedores autorizados, de micro 

http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lc24_1975.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lc24_1975.asp
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ônibus e vans para o transporte complementar de passageiros, quando destinados a motoristas 
profissionais, associados à cooperativa de transporte complementar de passageiros detentora de 
permissão de linhas de transportes concedidas pelo Departamento Estadual de Trânsito - DETRAN - dos 
Estados do Amapá, Ceará e Pará, desde que, cumulativa e comprovadamente: 

I - o adquirente: 

a) exerça, há pelo menos 1 (um) ano, a atividade de condutor de transporte complementar de 
passageiros, em micro ônibus ou van veículo de sua propriedade; 

b) não tenha adquirido, nos últimos 2 (dois) anos, veículo com isenção ou redução da base de cálculo do 
ICMS outorgada à categoria; 

II - o benefício correspondente seja transferido para o adquirente do veículo, mediante redução no seu 
preço. 

Parágrafo único. As condições previstas no inciso I do "caput", não se aplicam, nas hipóteses das 
alíneas: 

I - "a", nos casos de ampliação do número de vagas, nos limites estabelecidos em concorrência pública, 
dos Estados do Amapá, Ceará e Pará; 

II - "b", quando ocorra a destruição completa do veículo ou seu desaparecimento. 

Cláusula segunda A isenção prevista neste convênio aplica-se inclusive às saídas promovidas pelos 
estabelecimentos fabricantes ou por seus revendedores autorizados destinadas a motorista profissional 
Microempreendedor Individual - MEI - assim considerado nos termos do § 3° do art. 18-A da Lei 
Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, e inscrito no CNPJ com os CNAE: 

I - 4921-3/02 Transporte Rodoviário Coletivo de Passageiros, com itinerário fixo, intermunicipal em região 
metropolitana; 

II - 4922-1/01: Transporte Rodoviário Coletivo de Passageiros, com itinerário fixo, intermunicipal, exceto 
em região metropolitana. 

Cláusula terceira Nas operações amparadas pelo benefício previsto neste convênio, não será exigido o 
estorno do crédito fiscal de que trata o art. 21 da Lei Complementar n° 87, de 13 de setembro de 1996. 

Cláusula quarta O benefício previsto neste convênio não alcança os acessórios opcionais, que não 
sejam equipamentos originais do veículo adquirido. 

Cláusula quinta A alienação do veículo adquirido com a isenção a pessoa que não satisfaça os 
requisitos e as condições estabelecidas na cláusula primeira, sujeitará o alienante ao pagamento do 
tributo dispensado, monetariamente corrigido. 

Cláusula sexta Na hipótese de fraude, considerando-se como tal, também, a não observância do 
disposto no inciso I da cláusula primeira, o tributo, corrigido monetariamente, será integralmente exigido 
com multa e juros moratórios, previstos na legislação. 

Cláusula sétima Para aquisição de veículo com o benefício previsto neste convênio, o interessado 
deverá apresentar requerimento instruído com os seguintes documentos: 

http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/06/lei123_complementar_2006.asp#art18a_p3
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/06/lei123_complementar_2006.asp#art18a
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/06/lei123_complementar_2006.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/06/lei123_complementar_2006.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lc87_1996.asp#art21
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lc87_1996.asp
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I - declaração fornecida pelo órgão do poder público concedente ou órgão representativo da categoria, 
comprobatória de que exerce atividade de condutor autônomo complementar de passageiros, em veículo 
de sua propriedade na categoria de micro ônibus ou van; 

II - cópias de Documentos Pessoais, Carteira Nacional de Habilitação e Comprovante de Residência; 

III - cópia de documentação que comprove a condição de transportador complementar de passageiros 
Microempreendedor Individual - MEI - do interessado, quando enquadrado nessa situação. 

Parágrafo único. Na hipótese do parágrafo único da cláusula primeira, o interessado deverá juntar ao 
requerimento a Certidão de Baixa do Veículo, prevista em resolução do Conselho Nacional de Trânsito - 
CONTRAN, no caso de destruição completa do veículo ou certidão da Delegacia de Furtos e Roubos ou 
congênere, no caso de furto ou roubo. 

Cláusula oitava Para aquisição de veículo com o benefício previsto neste convênio deverá, ainda, o 
interessado: 

I - obter declaração, em três vias, probatória de que exerce atividade de condutor de passageiros em 
transporte complementar e já a exercia na data prevista na alínea "a" do inciso I da cláusula primeira, na 
categoria de micro ônibus ou van, conforme o caso; 

II - entregar as três vias da declaração ao revendedor autorizado, juntamente com o pedido do veículo. 

Cláusula nona Os revendedores autorizados, além do cumprimento das demais obrigações previstas na 
legislação de cada Estado, deverão: 

I - mencionar, na nota fiscal emitida para entrega do veículo ao adquirente, que a operação é beneficiada 
com isenção do ICMS, nos termos deste convênio, e que, nos primeiros dois anos, o veículo não poderá 
ser alienado sem autorização do Fisco; 

II - encaminhar, mensalmente, às Secretarias da Fazenda dos Estados do Amapá, Ceará e Pará, 
juntamente com a declaração referida no inciso I da cláusula oitava, informações relativas a: 

a) endereço do adquirente e seu número de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas - CPF; 

b) número, série e data da nota fiscal emitida e dos dados identificadores do veículo vendido; 

III - conservar, em seu poder, a segunda via da declaração e encaminhar a terceira ao DETRAN, onde 
será licenciado o veículo, para que se proceda à matrícula do veículo nos prazos estabelecidos na 
legislação dos Estados do Amapá, Ceará e Pará. 

Cláusula décima Os estabelecimentos fabricantes ficam autorizados a  promover as saídas dos 
veículos com o benefício previsto neste convênio, mediante encomenda dos revendedores autorizados, 
desde que, em 120 (cento e vinte) dias, contados da data daquela saída, possam demonstrar perante o 
fisco dos Estados do Amapá, Ceará e Pará o cumprimento do disposto no inciso II da cláusula nona, por 
parte daqueles revendedores. 

Cláusula décima primeira Os estabelecimentos fabricantes deverão: 

I - quando da saída de veículos amparada pelo benefício instituído neste convênio, especificar o valor a 
ele correspondente; 
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II - até o último dia de cada mês, elaborar relação das notas fiscais emitidas no mês anterior, nas 
condições da cláusula precedente, indicando a quantidade de veículos e respectivos destinatários 
revendedores; 

III - anotar na relação referida no inciso anterior, no prazo de 120 (cento e vinte) dias, as informações 
recebidas dos estabelecimentos revendedores, mencionando: 

a) nome, número de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas - CPF e endereço do adquirente final do 
veículo; 

b) número, série e data da nota fiscal emitida pelo revendedor; 

IV - conservar à disposição da Secretaria da Fazenda dos Estados do Amapá, Ceará e Pará, pelo prazo 
previsto em sua legislação para a guarda de documentos fiscais, os elementos referidos nos incisos 
anteriores. 

§ 1° Quando o faturamento for efetuado diretamente pelo fabricante, deverá este cumprir, no que couber, 
as obrigações cometidas aos revendedores. 

§ 2° A obrigação aludida no inciso III poderá ser suprida por relação elaborada no prazo ali previsto e 
contendo os elementos indicados. 

Cláusula décima segunda Os Estados do Amapá, Ceará e Pará poderão, ainda, condicionar a 
obtenção do benefício previsto neste convênio a regra de controle, na forma que dispuser em sua 
legislação. 

Cláusula décima terceira Aplicam-se as disposições deste convênio às operações com veículos 
fabricados nos países integrantes do tratado do MERCOSUL. 

Cláusula décima quarta Este convênio entra em vigor na data da publicação de sua ratificação nacional 
no Diário Oficial da União, produzindo efeitos até 30 de abril de 2023, para as montadoras, e até 30 de 
junho de 2023, para as concessionárias. 

Presidente do CONFAZ - Esteves Pedro Colnago Junior, em exercício, Acre - José Amarísio de Freitas 
de Souza, Alagoas - George André Palermo Santoro, Amapá - Eduardo Corrêa Tavares, Amazonas - 
Alex Del Giglio, Bahia - Manoel Vitório da Silva Filho, Ceará - Fernanda Mara de Oliveira Macedo 
Carneiro Pacobahyba, Distrito Federal - Marcelo Ribeiro Alvim, Espírito Santo - Marcelo Martins Altoé, 
Goiás - Elder Souto Silva Pinto, Maranhão - Marcellus Ribeiro Alves, Mato Grosso - Fábio Fernandes 
Pimenta, Mato Grosso do Sul - Lauri Luiz Kener, Minas Gerais - Gustavo de Oliveira Barbosa, Pará - 
Renê de Oliveira e Sousa Júnior, Paraíba - Fernando Pires Marinho Júnior, Paraná - Cícero Antônio 
Eich, Pernambuco - Décio Padilha da Cruz, Piauí - Maria das Graças Ramos, Rio de Janeiro - Leonardo 
Lobo Pires, Rio Grande do Norte - Carlos Eduardo Xavier, Rio Grande do Sul - Marco Aurelio Santos 
Cardoso, Rondônia - Emerson Boritza, Roraima - Manoel Sueide Freitas, Santa Catarina - Paulo Eli, São 
Paulo - Luis Felipe Scudeler Salto, Sergipe - Marco Antônio Queiroz, Tocantins - Jorge Antônio da Silva 
Couto. 

 

CONVÊNIO ICMS N° 092, DE 01 DE JULHO DE 2022 - (DOU de 05.07.2022) 

Autoriza o Estado do Pará a conceder redução de base de cálculo do ICMS nas operações 

que especifica. 
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O CONSELHO NACIONAL DE POLÍTICA FAZENDÁRIA - CONFAZ, na sua 185ª Reunião Ordinária, 
realizada em Vitória, ES, no dia 1° de julho 2022, tendo em vista o disposto na Lei Complementar n° 24, 
de 7 de janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte 

CONVÊNIO 

Cláusula primeira O Estado do Pará fica autorizado a conceder redução na base de cálculo do Imposto 
sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte 
Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - ICMS - nas operações internas e de importação do 
exterior de trigo em grão, farinha de trigo e mistura de farinha de trigo, realizadas pela indústria moageira 
e aos estabelecimentos que pratiquem atividade industrial com trigo, de forma que a carga tributária 
resulte no percentual de 7% (sete por cento). 

Cláusula segunda Ao Estado do Pará fica facultado, nas operações internas subsequentes, até a saída 
dos produtos elaborados pelos estabelecimentos industriais de panificação, massas alimentícias, 
biscoitos e bolachas derivados da farinha de trigo, estender o alcance do disposto neste convênio, sem 
alteração da carga tributária estabelecida. 

Cláusula terceira Legislação estadual poderá dispor sobre a forma, procedimentos, controle, condições, 
limites e exceções para fruição do benefício de que trata este convênio. 

Cláusula quarta Este convênio entra em vigor na data da publicação de sua ratificação nacional no 
Diário Oficial da União, produzindo efeitos até 30 de abril de 2024. 

Presidente do CONFAZ - Esteves Pedro Colnago Junior, em exercício, Acre - José Amarísio de Freitas 
de Souza, Alagoas - George André Palermo Santoro, Amapá - Eduardo Corrêa Tavares, Amazonas - 
Alex Del Giglio, Bahia - Manoel Vitório da Silva Filho, Ceará - Fernanda Mara de Oliveira Macedo 
Carneiro Pacobahyba, Distrito Federal - Marcelo Ribeiro Alvim, Espírito Santo - Marcelo Martins Altoé, 
Goiás - Elder Souto Silva Pinto, Maranhão - Marcellus Ribeiro Alves, Mato Grosso - Fábio Fernandes 
Pimenta, Mato Grosso do Sul - Lauri Luiz Kener, Minas Gerais - Gustavo de Oliveira Barbosa, Pará - 
Renê de Oliveira e Sousa Júnior, Paraíba - Fernando Pires Marinho Júnior, Paraná - Cícero Antônio 
Eich, Pernambuco - Décio Padilha da Cruz, Piauí - Maria das Graças Ramos, Rio de Janeiro - Leonardo 
Lobo Pires, Rio Grande do Norte - Carlos Eduardo Xavier, Rio Grande do Sul - Marco Aurelio Santos 
Cardoso, Rondônia - Emerson Boritza, Roraima - Manoel Sueide Freitas, Santa Catarina - Paulo Eli, São 
Paulo - Luis Felipe Scudeler Salto, Sergipe - Marco Antônio Queiroz, Tocantins - Jorge Antônio da Silva 
Couto. 

 

CONVÊNIO ICMS N° 093, DE 01 DE JULHO DE 2022 - (DOU de 05.07.2022) 

Altera o Convênio ICMS n° 3/17, que autoriza as unidades federadas que menciona a 

instituir Programa de Fomento às Empresas Prestadoras de Serviço de Comunicação 

Multimídia que migrarem do Simples Nacional para o Regime Normal, concedendo 

redução de base de cálculo do ICMS nas prestações internas de serviços de comunicação a 

que se refere. 

O CONSELHO NACIONAL DE POLÍTICA FAZENDÁRIA - CONFAZ, na sua 185ª Reunião Ordinária, 
realizada em Vitória, ES, no dia 1° de julho 2022, tendo em vista o disposto na Lei Complementar n° 24, 
de 7 de janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte 

CONVÊNIO 

http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lc24_1975.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lc24_1975.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lc24_1975.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lc24_1975.asp
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Cláusula primeira O inciso II da cláusula quarta do Convênio ICMS n° 3 , de 30 de janeiro de 2017, 
passa a vigorar com a seguinte redação: 

"II - automaticamente, o contribuinte que, após cada período de 12 (doze) meses, ultrapassar o limite 
máximo de receita bruta para a fruição do benefício previsto na legislação da unidade federada;". 

Cláusula segunda Este convênio entra em vigor na data da publicação de sua ratificação nacional no 
Diário Oficial da União. 

Presidente do CONFAZ - Esteves Pedro Colnago Junior, em exercício, Acre - José Amarísio de Freitas 
de Souza, Alagoas - George André Palermo Santoro, Amapá - Eduardo Corrêa Tavares, Amazonas - 
Alex Del Giglio, Bahia - Manoel Vitório da Silva Filho, Ceará - Fernanda Mara de Oliveira Macedo 
Carneiro Pacobahyba, Distrito Federal - Marcelo Ribeiro Alvim, Espírito Santo - Marcelo Martins Altoé, 
Goiás - Elder Souto Silva Pinto, Maranhão - Marcellus Ribeiro Alves, Mato Grosso - Fábio Fernandes 
Pimenta, Mato Grosso do Sul - Lauri Luiz Kener, Minas Gerais - Gustavo de Oliveira Barbosa, Pará - 
Renê de Oliveira e Sousa Júnior, Paraíba - Fernando Pires Marinho Júnior, Paraná - Cícero Antônio 
Eich, Pernambuco - Décio Padilha da Cruz, Piauí - Maria das Graças Ramos, Rio de Janeiro - Leonardo 
Lobo Pires, Rio Grande do Norte - Carlos Eduardo Xavier, Rio Grande do Sul - Marco Aurelio Santos 
Cardoso, Rondônia - Emerson Boritza, Roraima - Manoel Sueide Freitas, Santa Catarina - Paulo Eli, São 
Paulo - Luis Felipe Scudeler Salto, Sergipe - Marco Antônio Queiroz, Tocantins - Jorge Antônio da Silva 
Couto. 

 

CONVÊNIO ICMS N° 094, DE 01 DE JULHO DE 2022 - (DOU de 05.07.2022) 

Altera o Convênio ICMS n° 101/97, que concede isenção do ICMS nas operações com 

equipamentos e componentes para o aproveitamento das energias solar e eólica que 

especifica. 

O CONSELHO NACIONAL DE POLÍTICA FAZENDÁRIA - CONFAZ, na sua 185ª Reunião Ordinária, 
realizada em Vitória, ES, no dia 1° de julho 2022, tendo em vista o disposto na Lei Complementar n° 24, 
de 7 de janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte 

CONVÊNIO 

Cláusula primeira Os dispositivos a seguir indicados da cláusula primeira do Convênio ICMS n° 101, de 
12 de dezembro de 1997, passam a vigorar com as seguintes redações: 

I - o inciso IV: 

"IV - geradores fotovoltaicos de corrente contínua - 8501.7;"; 

II - a alínea "a" do inciso XIII: 

"a) exclusiva ou principalmente em aerogeradores, classificados no código 8502.31.00, em geradores 
fotovoltaicos, classificados nos códigos 8501.7 e 8503.00.90;". 

Cláusula segunda Os incisos V, VI e VII da cláusula primeira do Convênio ICMS n° 101/97 ficam 
revogados. 

Cláusula terceira Este convênio entra em vigor na data da publicação de sua ratificação nacional no 
Diário Oficial da União. 

http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/b17/convenio_icms_003_2017.php#cl4_ii
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/b17/convenio_icms_003_2017.php#cl4
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/b17/convenio_icms_003_2017.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/b17/convenio_icms_003_2017.php#cl4_ii
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lc24_1975.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lc24_1975.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/b22/convenio/ant/1997/cv101_97.php#cl1
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/ant/1997/cv101_97.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/ant/1997/cv101_97.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/ant/1997/cv101_97.php#cl1_iv
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/ant/1997/cv101_97.php#cl1_iv
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/ant/1997/cv101_97.php#cl1_xiii_a
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/ant/1997/cv101_97.php#cl1_xiii
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/ant/1997/cv101_97.php#cl1_xiii_a
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/ant/1997/cv101_97.php#cl1_v
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/ant/1997/cv101_97.php#cl1_vi
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/ant/1997/cv101_97.php#cl1_vii
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/b22/convenio/ant/1997/cv101_97.php#cl1
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/ant/1997/cv101_97.php
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Presidente do CONFAZ - Esteves Pedro Colnago Junior, em exercício, Acre - José Amarísio de Freitas 
de Souza, Alagoas - George André Palermo Santoro, Amapá - Eduardo Corrêa Tavares, Amazonas - 
Alex Del Giglio, Bahia - Manoel Vitório da Silva Filho, Ceará - Fernanda Mara de Oliveira Macedo 
Carneiro Pacobahyba, Distrito Federal - Marcelo Ribeiro Alvim, Espírito Santo - Marcelo Martins Altoé, 
Goiás - Elder Souto Silva Pinto, Maranhão - Marcellus Ribeiro Alves, Mato Grosso - Fábio Fernandes 
Pimenta, Mato Grosso do Sul - Lauri Luiz Kener, Minas Gerais - Gustavo de Oliveira Barbosa, Pará - 
Renê de Oliveira e Sousa Júnior, Paraíba - Fernando Pires Marinho Júnior, Paraná - Cícero Antônio 
Eich, Pernambuco - Décio Padilha da Cruz, Piauí - Maria das Graças Ramos, Rio de Janeiro - Leonardo 
Lobo Pires, Rio Grande do Norte - Carlos Eduardo Xavier, Rio Grande do Sul - Marco Aurelio Santos 
Cardoso, Rondônia - Emerson Boritza, Roraima - Manoel Sueide Freitas, Santa Catarina - Paulo Eli, São 
Paulo - Luis Felipe Scudeler Salto, Sergipe - Marco Antônio Queiroz, Tocantins - Jorge Antônio da Silva 
Couto. 

 

CONVÊNIO ICMS N° 095, DE 01 DE JULHO DE 2022 - (DOU de 05.07.2022) 

Dispõe sobre a adesão do Estado do Espírito Santo, prorroga e altera as disposições do 

Convênio ICMS n° 52/21, que autoriza as unidades federadas que menciona a reduzir a 

base de cálculo do ICMS nas saídas de veículos de combate a incêndio. 

O CONSELHO NACIONAL DE POLÍTICA FAZENDÁRIA - CONFAZ, na sua 185ª Reunião Ordinária, 
realizada em Vitória, ES, no dia 1° de julho 2022, tendo em vista o disposto na Lei Complementar n° 24, 
de 7 de janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte 

CONVÊNIO 

Cláusula primeira O Estado do Espírito Santo fica incluído nas disposições do Convênio ICMS n° 52, de 
8 de abril de 2021. 

Cláusula segunda A cláusula primeira do Convênio ICMS n° 52/21 passa a vigorar com a seguinte 
redação: 

"Cláusula primeira Os Estados do Espírito Santo, Rio Grande do Sul e Tocantins ficam autorizados a 
reduzir a base de cálculo do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre 
Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - ICMS, de 
forma que a carga tributária seja equivalente à aplicação do percentual de 12% (doze por cento) sobre o 
valor das operações com veículos de combate a incêndio, classificados no código 8705.30.00 da 
Nomenclatura Comum do Mercosul baseada no Sistema Harmonizado - NCM/SH.". 

Cláusula terceira As disposições contidas no Convênio ICMS n° 52/21 ficam prorrogadas até 30 de abril 
de 2024. 

Cláusula quarta Este convênio entra em vigor na data da publicação de sua ratificação nacional no 
Diário Oficial da União. 

Presidente do CONFAZ - Esteves Pedro Colnago Junior, em exercício, Acre - José Amarísio de Freitas 
de Souza, Alagoas - George André Palermo Santoro, Amapá - Eduardo Corrêa Tavares, Amazonas - 
Alex Del Giglio, Bahia - Manoel Vitório da Silva Filho, Ceará - Fernanda Mara de Oliveira Macedo 
Carneiro Pacobahyba, Distrito Federal - Marcelo Ribeiro Alvim, Espírito Santo - Marcelo Martins Altoé, 
Goiás - Elder Souto Silva Pinto, Maranhão - Marcellus Ribeiro Alves, Mato Grosso - Fábio Fernandes 
Pimenta, Mato Grosso do Sul - Lauri Luiz Kener, Minas Gerais - Gustavo de Oliveira Barbosa, Pará - 
Renê de Oliveira e Sousa Júnior, Paraíba - Fernando Pires Marinho Júnior, Paraná - Cícero Antônio 
Eich, Pernambuco - Décio Padilha da Cruz, Piauí - Maria das Graças Ramos, Rio de Janeiro - Leonardo 
Lobo Pires, Rio Grande do Norte - Carlos Eduardo Xavier, Rio Grande do Sul - Marco Aurelio Santos 
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Cardoso, Rondônia - Emerson Boritza, Roraima - Manoel Sueide Freitas, Santa Catarina - Paulo Eli, São 
Paulo - Luis Felipe Scudeler Salto, Sergipe - Marco Antônio Queiroz, Tocantins - Jorge Antônio da Silva 
Couto. 

 

CONVÊNIO ICMS N° 096, DE 01 DE JULHO DE 2022 - (DOU de 05.07.2022) 

Prorroga as disposições do Convênio ICMS n° 151/20, que autoriza as unidades federadas 

que menciona a reduzir a base de cálculo do ICMS nas saídas interestaduais de arroz 

beneficiado de produção própria. 

O CONSELHO NACIONAL DE POLÍTICA FAZENDÁRIA - CONFAZ, na sua 185ª Reunião Ordinária, 
realizada em Vitória, ES, no dia 1° de julho 2022, tendo em vista o disposto na Lei Complementar n° 24, 
de 7 de janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte 

CONVÊNIO 

Cláusula primeira As disposições contidas no Convênio ICMS n° 151, de 9 de dezembro de 2020, ficam 
prorrogadas até 30 de abril de 2024. 

Cláusula segunda Este convênio entra em vigor na data da publicação de sua ratificação nacional no 
Diário Oficial da União. 

Presidente do CONFAZ - Esteves Pedro Colnago Junior, em exercício, Acre - José Amarísio de Freitas 
de Souza, Alagoas - George André Palermo Santoro, Amapá - Eduardo Corrêa Tavares, Amazonas - 
Alex Del Giglio, Bahia - Manoel Vitório da Silva Filho, Ceará - Fernanda Mara de Oliveira Macedo 
Carneiro Pacobahyba, Distrito Federal - Marcelo Ribeiro Alvim, Espírito Santo - Marcelo Martins Altoé, 
Goiás - Elder Souto Silva Pinto, Maranhão - Marcellus Ribeiro Alves, Mato Grosso - Fábio Fernandes 
Pimenta, Mato Grosso do Sul - Lauri Luiz Kener, Minas Gerais - Gustavo de Oliveira Barbosa, Pará - 
Renê de Oliveira e Sousa Júnior, Paraíba - Fernando Pires Marinho Júnior, Paraná - Cícero Antônio 
Eich, Pernambuco - Décio Padilha da Cruz, Piauí - Maria das Graças Ramos, Rio de Janeiro - Leonardo 
Lobo Pires, Rio Grande do Norte - Carlos Eduardo Xavier, Rio Grande do Sul - Marco Aurelio Santos 
Cardoso, Rondônia - Emerson Boritza, Roraima - Manoel Sueide Freitas, Santa Catarina - Paulo Eli, São 
Paulo - Luis Felipe Scudeler Salto, Sergipe - Marco Antônio Queiroz, Tocantins - Jorge Antônio da Silva 
Couto. 

 

CONVÊNIO ICMS N° 097, DE 01 DE JULHO DE 2022 - (DOU de 05.07.2022) 

Altera o Convênio ICMS n° 45/10, que autoriza as unidades federadas que especifica a 

conceder isenção do ICMS nas saídas de locomotivas. 

O CONSELHO NACIONAL DE POLÍTICA FAZENDÁRIA - CONFAZ, na sua 185ª Reunião Ordinária, 
realizada em Vitória, ES, no dia 1° de julho 2022, tendo em vista o disposto na Lei Complementar n° 24, 
de 7 de janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte 

CONVÊNIO 

Cláusula primeira A cláusula primeira do Convênio ICMS n° 45, de 26 de março de 2010, passa a 
vigorar com a seguinte redação: 

http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lc24_1975.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lc24_1975.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/b20/convenio_icms_151_2020.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lc24_1975.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lc24_1975.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/b10/cv045_icms_2010.php#cl1
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/b10/cv045_icms_2010.php


 

  80 

 

"Cláusula primeira Os Estados de Minas Gerais e São Paulo ficam autorizados a conceder isenção do 
Imposto sobre Operações relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de 
Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - ICMS - nas saídas de locomotivas 
classificadas no código 8602.10.00 da Nomenclatura Comum do Mercosul baseada no Sistema 
Harmonizado - NCM/SH, produzidas no Estado e destinadas à prestação de serviço de transporte 
ferroviário de cargas.". 

Cláusula segunda Este convênio entra em vigor na data da publicação de sua ratificação nacional no 
Diário Oficial da União. 

Presidente do CONFAZ - Esteves Pedro Colnago Junior, em exercício, Acre - José Amarísio de Freitas 
de Souza, Alagoas - George André Palermo Santoro, Amapá - Eduardo Corrêa Tavares, Amazonas - 
Alex Del Giglio, Bahia - Manoel Vitório da Silva Filho, Ceará - Fernanda Mara de Oliveira Macedo 
Carneiro Pacobahyba, Distrito Federal -Marcelo Ribeiro Alvim, Espírito Santo - Marcelo Martins Altoé, 
Goiás - Elder Souto Silva Pinto, Maranhão - Marcellus Ribeiro Alves, Mato Grosso - Fábio Fernandes 
Pimenta, Mato Grosso do Sul - Lauri Luiz Kener, Minas Gerais - Gustavo de Oliveira Barbosa, Pará - 
Renê de Oliveira e Sousa Júnior, Paraíba - Fernando Pires Marinho Júnior, Paraná - Cícero Antônio 
Eich, Pernambuco - Décio Padilha da Cruz, Piauí - Maria das Graças Ramos, Rio de Janeiro - Leonardo 
Lobo Pires, Rio Grande do Norte - Carlos Eduardo Xavier, Rio Grande do Sul - Marco Aurelio Santos 
Cardoso, Rondônia - Emerson Boritza, Roraima - Manoel Sueide Freitas, Santa Catarina - Paulo Eli, São 
Paulo - Luis Felipe Scudeler Salto, Sergipe - Marco Antônio Queiroz, Tocantins - Jorge Antônio da Silva 
Couto. 

 

CONVÊNIO ICMS N° 098, DE 01 DE JULHO DE 2022 - (DOU de 05.07.2022) 
Altera o Convênio ICMS n° 38/01, que concede isenção do ICMS às operações internas e 
interestaduais com automóveis de passageiros, para utilização como táxi. 

O CONSELHO NACIONAL DE POLÍTICA FAZENDÁRIA - CONFAZ, na sua 185ª Reunião Ordinária, 
realizada em Vitória, ES, no dia 1° de julho 2022, tendo em vista o disposto na Lei Complementar n° 24, 
de 7 de janeiro de 1975, resolvem celebrar o seguinte 

CONVÊNIO 

Cláusula primeira O "caput" da cláusula quarta do Convênio ICMS n° 38, de 6 de julho de 2001, passa 
a vigorar com a seguinte redação: 

"Cláusula quarta A transmissão do veículo adquirido com a isenção a pessoa que não satisfaça os 
requisitos e as condições estabelecidas na cláusula primeira, sujeitará o transmitente ao pagamento do 
tributo dispensado, monetariamente corrigido.". 

Cláusula segunda O parágrafo único fica acrescido à cláusula quarta do Convênio ICMS n° 38/01, com 
a seguinte redação: 

"Parágrafo único. O disposto no caput não se aplica nas hipóteses de: 

I - transmissão do veículo em virtude do falecimento do beneficiário da isenção; 

II - alienação fiduciária em garantia.". 

Cláusula terceira Este convênio entra em vigor na data da publicação de sua ratificação nacional no 
Diário Oficial da União. 
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Presidente do CONFAZ - Esteves Pedro Colnago Junior, em exercício, Acre - José Amarísio de Freitas 
de Souza, Alagoas - George André Palermo Santoro, Amapá - Eduardo Corrêa Tavares, Amazonas - 
Alex Del Giglio, Bahia - Manoel Vitório da Silva Filho, Ceará - Fernanda Mara de Oliveira Macedo 
Carneiro Pacobahyba, Distrito Federal - Marcelo Ribeiro Alvim, Espírito Santo - Marcelo Martins Altoé, 
Goiás - Elder Souto Silva Pinto, Maranhão - Marcellus Ribeiro Alves, Mato Grosso - Fábio Fernandes 
Pimenta, Mato Grosso do Sul - Lauri Luiz Kener, Minas Gerais - Gustavo de Oliveira Barbosa, Pará - 
Renê de Oliveira e Sousa Júnior, Paraíba - Fernando Pires Marinho Júnior, Paraná - Cícero Antônio 
Eich, Pernambuco - Décio Padilha da Cruz, Piauí - Maria das Graças Ramos, Rio de Janeiro - Leonardo 
Lobo Pires, Rio Grande do Norte - Carlos Eduardo Xavier, Rio Grande do Sul - Marco Aurelio Santos 
Cardoso, Rondônia - Emerson Boritza, Roraima - Manoel Sueide Freitas, Santa Catarina - Paulo Eli, São 
Paulo - Luis Felipe Scudeler Salto, Sergipe - Marco Antônio Queiroz, Tocantins - Jorge Antônio da Silva 
Couto. 

 

CONVÊNIO ICMS N° 099, DE 01 DE JULHO DE 2022 - (DOU de 05.07.2022) 

Altera o Convênio ICM n° 35/77, que consolida as disposições relativas ao tratamento 

tributário de gado e coelho, inclusive da carne e dos produtos comestíveis de sua matança, 

e, bem assim, dos reprodutores, matrizes e equinos puro-sangue de corrida, e dá outras 

providências. 

O CONSELHO NACIONAL DE POLÍTICA FAZENDÁRIA - CONFAZ, na sua 185ª Reunião Ordinária, 
realizada em Vitória, ES, no dia 1° de julho 2022, tendo em vista o disposto na Lei Complementar n° 24, 
de 7 de janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte 

CONVÊNIO 

Cláusula primeira O "caput" da cláusula décima primeira do Convênio ICM n° 35, de 7 de dezembro de 
1977, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Cláusula décima primeira Os Estados e o Distrito Federal ficam autorizados a isentar do Imposto sobre 
Operações relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte 
Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - ICMS - as seguintes operações realizadas com 
reprodutores e matrizes de animais vacuns, ovinos, suínos e bufalinos, puros de origem, puros por cruza, 
de livro aberto de vacuns ou de cruzamento sob controle de genealogia:". 

Cláusula segunda Os §§ 1°-A e 1°-B ficam acrescidos à cláusula décima primeira do Convênio ICM n° 
35/77, com as seguintes redações: 

"§ 1°-A A critério da unidade federada, o registro de que trata o § 1° poderá ser feito por certificado de 
registro genealógico ou certificado de controle de genealogia, oficiais, emitidos por entidade de Registro 
Genealógico Animal devidamente registrada no Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento, ou, 
no caso do inciso I desta cláusula, que tenham condições de obtê-lo no País. 

§ 1°-B Na hipótese do § 1°-A, a unidade federada poderá estabelecer regramento de suspensão ou de 
desconsideração definitiva dos certificados emitidos para os efeitos desta cláusula nos casos de abertura 
de procedimento de averiguação de indícios de utilização indevida da faculdade de emissão desses 
certificados por determinada entidade.". 

Cláusula terceira Este convênio entra em vigor na data da publicação de sua ratificação nacional no 
Diário Oficial da União, produzindo efeitos a partir de 1° de janeiro de 2023. 
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Presidente do CONFAZ - Esteves Pedro Colnago Junior, em exercício, Acre - José Amarísio de Freitas 
de Souza, Alagoas - George André Palermo Santoro, Amapá - Eduardo Corrêa Tavares, Amazonas - 
Alex Del Giglio, Bahia - Manoel Vitório da Silva Filho, Ceará - Fernanda Mara de Oliveira Macedo 
Carneiro Pacobahyba, Distrito Federal - Marcelo Ribeiro Alvim, Espírito Santo - Marcelo Martins Altoé, 
Goiás - Elder Souto Silva Pinto, Maranhão - Marcellus Ribeiro Alves, Mato Grosso - Fábio Fernandes 
Pimenta, Mato Grosso do Sul - Lauri Luiz Kener, Minas Gerais - Gustavo de Oliveira Barbosa, Pará - 
Renê de Oliveira e Sousa Júnior, Paraíba - Fernando Pires Marinho Júnior, Paraná - Cícero Antônio 
Eich, Pernambuco - Décio Padilha da Cruz, Piauí - Maria das Graças Ramos, Rio de Janeiro - Leonardo 
Lobo Pires, Rio Grande do Norte - Carlos Eduardo Xavier, Rio Grande do Sul - Marco Aurelio Santos 
Cardoso, Rondônia - Emerson Boritza, Roraima - Manoel Sueide Freitas, Santa Catarina - Paulo Eli, São 
Paulo - Luis Felipe Scudeler Salto, Sergipe - Marco Antônio Queiroz, Tocantins - Jorge Antônio da Silva 
Couto. 

 

CONVÊNIO ICMS N° 100, DE 01 DE JULHO DE 2022 - (DOU de 05.07.2022) 
Dispõe sobre a adesão do Estado do Mato Grosso do Sul e altera o Convênio ICMS n° 41/22, 
que autoriza as unidades federadas que menciona a conceder isenção do ICMS nas operações 
e prestações com garrafas de vidro usadas, já utilizadas como vasilhame de bebidas 
alcóolicas, nos termos que especifica. 

O CONSELHO NACIONAL DE POLÍTICA FAZENDÁRIA - CONFAZ, na sua 185ª Reunião Ordinária, 
realizada em Vitória, ES, no dia 1° de julho 2022, tendo em vista o disposto na Lei Complementar n° 24, 
de 7 de janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte 

CONVÊNIO 

Cláusula primeira O Estado do Mato Grosso do Sul fica incluído nas disposições do Convênio ICMS n° 
41, de 7 de abril de 2022. 

Cláusula segunda O "caput" da cláusula primeira do Convênio ICMS n° 41/22 passa a vigorar com a 
seguinte redação: 

"Cláusula primeira Os Estados do Amapá, Ceará, Espírito Santo, Mato Grosso, Mato Grosso do Sul, 
Minas Gerais, Pará e Rio de Janeiro ficam autorizados a conceder, na forma e condições estabelecidas 
em suas legislações, isenção do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e 
sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - ICMS - 
nas operações e nas prestações internas e interestaduais, exceto importações, com garrafas de vidro 
usadas, já utilizadas como vasilhame para bebidas alcoólicas, quando destinadas a estabelecimento 
industrial, que tenha como objetivo a sua reutilização.". 

Cláusula terceira Este convênio entra em vigor na data da publicação de sua ratificação nacional no 
Diário Oficial da União. 

Presidente do CONFAZ - Esteves Pedro Colnago Junior, em exercício, Acre - José Amarísio de Freitas 
de Souza, Alagoas - George André Palermo Santoro, Amapá - Eduardo Corrêa Tavares, Amazonas - 
Alex Del Giglio, Bahia - Manoel Vitório da Silva Filho, Ceará - Fernanda Mara de Oliveira Macedo 
Carneiro Pacobahyba, Distrito Federal - Marcelo Ribeiro Alvim, Espírito Santo - Marcelo Martins Altoé, 
Goiás - Elder Souto Silva Pinto, Maranhão - Marcellus Ribeiro Alves, Mato Grosso - Fábio Fernandes 
Pimenta, Mato Grosso do Sul - Lauri Luiz Kener, Minas Gerais - Gustavo de Oliveira Barbosa, Pará - 
Renê de Oliveira e Sousa Júnior, Paraíba - Fernando Pires Marinho Júnior, Paraná - Cícero Antônio 
Eich, Pernambuco - Décio Padilha da Cruz, Piauí - Maria das Graças Ramos, Rio de Janeiro - Leonardo 
Lobo Pires, Rio Grande do Norte - Carlos Eduardo Xavier, Rio Grande do Sul - Marco Aurelio Santos 
Cardoso, Rondônia - Emerson Boritza, Roraima - Manoel Sueide Freitas, Santa Catarina - Paulo Eli, São 
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Paulo - Luis Felipe Scudeler Salto, Sergipe - Marco Antônio Queiroz, Tocantins - Jorge Antônio da Silva 
Couto. 

 

CONVÊNIO ICMS N° 101, DE 01 DE JULHO DE 2022 - (DOU de 05.07.2022) 
Autoriza o Estado do Rio de Janeiro a convalidar os fatos geradores relativos ao Convênio ICM 
n° 12/75, com as alterações promovidas pelo Convênio ICMS n° 55/21. 

O CONSELHO NACIONAL DE POLÍTICA FAZENDÁRIA - CONFAZ, na sua 185ª Reunião Ordinária, 
realizada em Vitória, ES, no dia 1° de julho 2022, tendo em vista o disposto na Lei Complementar n° 24, 
de 7 de janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte 

CONVÊNIO 

Cláusula primeira O Estado do Rio de Janeiro fica autorizado a convalidar os atos praticados referentes 
aos fatos geradores relativos ao Convênio ICM n° 12, de 15 de julho de 1975, com as alterações 
promovidas pelo Convênio ICMS n° 55, de 8 de abril de 2021, a partir de 1° de junho de 2021, desde que 
promova sua internalização no prazo de até 6 (seis) meses a partir da ratificação desde convênio. 

Parágrafo único. O disposto nesta cláusula não autoriza a compensação ou restituição de valores 
eventualmente pagos. 

Cláusula segunda Este convênio entra em vigor na data da publicação de sua ratificação nacional no 
Diário Oficial da União. 

Presidente do CONFAZ - Esteves Pedro Colnago Junior, em exercício, Acre - José Amarísio de Freitas 
de Souza, Alagoas - George André Palermo Santoro, Amapá - Eduardo Corrêa Tavares, Amazonas - 
Alex Del Giglio, Bahia - Manoel Vitório da Silva Filho, Ceará - Fernanda Mara de Oliveira Macedo 
Carneiro Pacobahyba, Distrito Federal - Marcelo Ribeiro Alvim, Espírito Santo - Marcelo Martins Altoé, 
Goiás - Elder Souto Silva Pinto, Maranhão - Marcellus Ribeiro Alves, Mato Grosso - Fábio Fernandes 
Pimenta, Mato Grosso do Sul - Lauri Luiz Kener, Minas Gerais - Gustavo de Oliveira Barbosa, Pará - 
Renê de Oliveira e Sousa Júnior, Paraíba - Fernando Pires Marinho Júnior, Paraná - Cícero Antônio 
Eich, Pernambuco - Décio Padilha da Cruz, Piauí - Maria das Graças Ramos, Rio de Janeiro - Leonardo 
Lobo Pires, Rio Grande do Norte - Carlos Eduardo Xavier, Rio Grande do Sul - Marco Aurelio Santos 
Cardoso, Rondônia - Emerson Boritza, Roraima - Manoel Sueide Freitas, Santa Catarina - Paulo Eli, São 
Paulo - Luis Felipe Scudeler Salto, Sergipe - Marco Antônio Queiroz, Tocantins - Jorge Antônio da Silva 
Couto 

 

CONVÊNIO ICMS N° 102, DE 01 DE JULHO DE 2022 - (DOU de 05.07.2022) 

Altera o Convênio ICMS n° 155/21, que autoriza o Estado do Pará a reduzir juros e multas 

de débitos fiscais relacionados com o ICM e o ICMS. 

O CONSELHO NACIONAL DE POLÍTICA FAZENDÁRIA - CONFAZ, na sua 185ª Reunião Ordinária, 
realizada em Vitória, ES, no dia 1° de julho 2022, tendo em vista o disposto nos Lei Complementar n° 24, 
de 7 de janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte 

CONVÊNIO 
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Cláusula primeira Os dispositivos a seguir indicados do Convênio ICMS n° 155, de 1° de outubro de 
2021, passam a vigorar com as seguintes redações: 

I - o "caput" da cláusula primeira: 

"Cláusula primeira O Estado do Pará fica autorizado a instituir programa destinado a reduzir multas e 
juros relacionados com o Imposto sobre Operações relativas à Circulação de Mercadorias - ICM - e o 
Imposto sobre Operações relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviço de 
Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - ICMS - cujos fatos geradores tenham 
ocorrido até 30 de abril de 2022, constituídos ou não, inclusive os espontaneamente denunciados pelo 
contribuinte, inscritos ou não em dívida ativa, ainda que ajuizados, observadas as condições e limites 
estabelecidos neste convênio."; 

II - da cláusula segunda: 

a) o inciso I do "caput": 

"I - em parcela única, com redução de até 95% (noventa e cinco por cento) das multas e juros, se 
recolhidos, em espécie, integralmente até 31 de outubro de 2022;"; 

b) o § 1°: 

"§ 1° Nas hipóteses previstas nos incisos II, III e IV o recolhimento da 1ª (primeira) parcela deverá ser 
efetivado até o dia 31 de outubro de 2022 e as demais parcelas no último dia útil de cada mês, nos 
termos da legislação estadual."; 

III - o § 2° da cláusula quarta: 

"§ 2° A legislação estadual fixará o prazo máximo de opção do contribuinte pelo parcelamento, que não 
poderá exceder a 31 de outubro de 2022.". 

Cláusula segunda Ficam convalidados os termos da legislação estadual, em conformidade com as 
disposições deste convênio. 

Cláusula terceira Este convênio entra em vigor na data da publicação da sua ratificação nacional no 
Diário Oficial da União. 

Presidente do CONFAZ - Esteves Pedro Colnago Junior, em exercício, Acre - José Amarísio de Freitas 
de Souza, Alagoas - George André Palermo Santoro, Amapá - Eduardo Corrêa Tavares, Amazonas - 
Alex Del Giglio, Bahia - Manoel Vitório da Silva Filho, Ceará - Fernanda Mara de Oliveira Macedo 
Carneiro Pacobahyba, Distrito Federal - Marcelo Ribeiro Alvim, Espírito Santo - Marcelo Martins Altoé, 
Goiás - Elder Souto Silva Pinto, Maranhão - Marcellus Ribeiro Alves, Mato Grosso - Fábio Fernandes 
Pimenta, Mato Grosso do Sul - Lauri Luiz Kener, Minas Gerais - Gustavo de Oliveira Barbosa, Pará - 
Renê de Oliveira e Sousa Júnior, Paraíba - Fernando Pires Marinho Júnior, Paraná - Cícero Antônio 
Eich, Pernambuco - Décio Padilha da Cruz, Piauí - Maria das Graças Ramos, Rio de Janeiro - Leonardo 
Lobo Pires, Rio Grande do Norte - Carlos Eduardo Xavier, Rio Grande do Sul - Marco Aurelio Santos 
Cardoso, Rondônia - Emerson Boritza, Roraima - Manoel Sueide Freitas, Santa Catarina - Paulo Eli, São 
Paulo - Luis Felipe Scudeler Salto, Sergipe - Marco Antônio Queiroz, Tocantins - Jorge Antônio da Silva 
Cout 
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CONVÊNIO ICMS N° 103, DE 01 DE JULHO DE 2022 - (DOE de 05.07.2022) 
Dispõe sobre a adesão do Estado do Acre ao § 5° da cláusula primeira e altera o Convênio 
ICMS n° 87/02, que concede isenção do ICMS nas operações com fármacos e medicamentos 
destinados a órgãos da Administração Pública Direta Federal, Estadual e Municipal. 

O CONSELHO NACIONAL DE POLÍTICA FAZENDÁRIA - CONFAZ, na sua 185ª Reunião Ordinária, 
realizada em Vitória, ES, no dia 1° de julho de 2022, tendo em vista o disposto na Lei Complementar n° 
24, de 7 de janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte 

CONVÊNIO 

Cláusula primeira O Estado do Acre fica incluído nas disposições do § 5° da cláusula 
primeira do Convênio ICMS n° 87, de 28 de junho de 2002. 

Cláusula segunda O § 5° da cláusula primeira do Convênio ICMS n° 87/02 passa a vigorar com a 
seguinte redação: 

"§ 5° Ficam os Estados do Acre e Paraíba autorizados a dispensar a condição prevista no § 1°, IV, e o 
disposto no § 6°.". 

Cláusula terceira Os atos praticados antes da vigência deste convênio ficam convalidados, para o 
Estado do Acre, de acordo com o § 5° da cláusula primeira do Convênio ICMS n° 87/02. 

Cláusula quarta Este convênio entra em vigor na data da publicação de sua ratificação nacional no 
Diário Oficial da União. 

Presidente do CONFAZ - Esteves Pedro Colnago Junior, em exercício, Acre - José Amarísio de Freitas 
de Souza, Alagoas - George André Palermo Santoro, Amapá - Eduardo Corrêa Tavares, Amazonas - 
Alex Del Giglio, Bahia - Manoel Vitório da Silva Filho, Ceará - Fernanda Mara de Oliveira Macedo 
Carneiro Pacobahyba, Distrito Federal - Marcelo Ribeiro Alvim, Espírito Santo - Marcelo Martins Altoé, 
Goiás - Elder Souto Silva Pinto, Maranhão - Marcellus Ribeiro Alves, Mato Grosso - Fábio Fernandes 
Pimenta, Mato Grosso do Sul - Lauri Luiz Kener, Minas Gerais - Gustavo de Oliveira Barbosa, Pará - 
Renê de Oliveira e Sousa Júnior, Paraíba - Fernando Pires Marinho Júnior, Paraná - Cícero Antônio 
Eich, Pernambuco - Décio Padilha da Cruz, Piauí - Maria das Graças Ramos, Rio de Janeiro - Leonardo 
Lobo Pires, Rio Grande do Norte - Carlos Eduardo Xavier, Rio Grande do Sul - Marco Aurelio Santos 
Cardoso, Rondônia - Emerson Boritza, Roraima - Manoel Sueide Freitas, Santa Catarina - Paulo Eli, São 
Paulo - Luis Felipe Scudeler Salto, Sergipe - Marco Antônio Queiroz, Tocantins - Jorge Antônio da Silva 
Couto. 

 

CONVÊNIO ICMS N° 104, DE 01 DE JULHO DE 2022 - (DOU de 05.07.2022) 
Altera o Convênio ICMS n° 139/18, que autoriza as unidades federadas que menciona a 
reduzir multas e demais acréscimos legais, e a conceder parcelamento de débito fiscal 
relacionados com o ICMS, nas hipóteses que especifica. 

O CONSELHO NACIONAL DE POLÍTICA FAZENDÁRIA - CONFAZ, na sua 185ª Reunião Ordinária, 
realizada em Vitória, ES, no dia 1° de julho de 2022, tendo em vista o disposto na Lei Complementar n° 
24, de 7 de janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte 

CONVÊNIO 
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Cláusula primeira O § 2° da cláusula terceira do Convênio ICMS n° 139, de 28 de novembro de 2018, 
passa a vigorar com a seguinte redação: 

"§ 2° O prazo máximo de opção do contribuinte não poderá exceder a 30 de dezembro de 2022.". 

Cláusula segunda Este convênio entra em vigor na data da publicação da sua ratificação nacional no 
Diário Oficial da União, produzindo efeitos a partir de 1° de julho de 2022. 

Presidente do CONFAZ - Esteves Pedro Colnago Junior, em exercício, Acre - José Amarísio de Freitas 
de Souza, Alagoas - George André Palermo Santoro, Amapá - Eduardo Corrêa Tavares, Amazonas - 
Alex Del Giglio, Bahia - Manoel Vitório da Silva Filho, Ceará - Fernanda Mara de Oliveira Macedo 
Carneiro Pacobahyba, Distrito Federal - Marcelo Ribeiro Alvim, Espírito Santo - Marcelo Martins Altoé, 
Goiás - Elder Souto Silva Pinto, Maranhão - Marcellus Ribeiro Alves, Mato Grosso - Fábio Fernandes 
Pimenta, Mato Grosso do Sul - Lauri Luiz Kener, Minas Gerais - Gustavo de Oliveira Barbosa, Pará - 
Renê de Oliveira e Sousa Júnior, Paraíba - Fernando Pires Marinho Júnior, Paraná - Cícero Antônio 
Eich, Pernambuco - Décio Padilha da Cruz, Piauí - Maria das Graças Ramos, Rio de Janeiro - Leonardo 
Lobo Pires, Rio Grande do Norte - Carlos Eduardo Xavier, Rio Grande do Sul - Marco Aurelio Santos 
Cardoso, Rondônia - Emerson Boritza, Roraima - Manoel Sueide Freitas, Santa Catarina - Paulo Eli, São 
Paulo - Luis Felipe Scudeler Salto, Sergipe - Marco Antônio Queiroz, Tocantins - Jorge Antônio da Silva 
Couto. 

 

CONVÊNIO ICMS N° 105, DE 01 DE JULHO DE 2022 - (DOU de 05.07.2022) 

Altera o Convênio ICMS n° 14/20, que autoriza o Estado da Paraíba a conceder benefício 

fiscal relacionado com ICMS e dispõe sobre a remissão e a anistia de créditos tributários, 

constituídos ou não, na forma que especifica este convênio. 

O CONSELHO NACIONAL DE POLÍTICA FAZENDÁRIA - CONFAZ, na sua 185ª Reunião Ordinária, 
realizada em Vitória, ES, no dia 1° de julho de 2022, tendo em vista o disposto na Lei Complementar n° 
24, de 7 de janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte 

CONVÊNIO 

Cláusula primeira Os dispositivos a seguir indicados do Convênio ICMS n° 14, de 10 de março de 2020, 
passam a vigorar com as seguintes redações: 

I - o § 3° da cláusula primeira: 

"§ 3° Os prazos de vigência dos benefícios fiscais previstos neste convênio, observado os prazos limites 
previstos nos § 2° e 2°-A do art. 3° da Lei complementar n° 160/17, obedecerão aos mesmos prazos 
relativos aos benefícios fiscais constantes nos itens 33 e 34 do Anexo Único da Lei n° 11.308/19 e seus 
subsequentes atos concessivos, devidamente registrados e depositados na forma prevista na cláusula 
segunda do Convênio ICMS 190/17. 

II - os incisos I e II da cláusula terceira: 

"I - até 31 de dezembro de 2032, para os benefícios fiscais destinados à manutenção ou ao incremento 
das atividades comerciais, concedidos nos termos da cláusula primeira deste convênio, em relação ao 
item 33 do Anexo Único da Lei n° 11.308/19; 

II - até 31 de dezembro de 2032, para os benefícios fiscais destinados à manutenção ou ao incremento 
das atividades portuária e aeroportuária vinculadas ao comércio internacional, incluída a operação 
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subsequente à da importação, praticada pelo contribuinte importador, concedidos nos termos da cláusula 
primeira deste convênio, em relação ao item 33 do Anexo Único da Lei n° 11.308/19;"; 

Cláusula segunda Este convênio entra em vigor na data da publicação de sua ratificação nacional no 
Diário Oficial da União. 

Presidente do CONFAZ - Esteves Pedro Colnago Junior, em exercício, Acre - José Amarísio de Freitas 
de Souza, Alagoas - George André Palermo Santoro, Amapá - Eduardo Corrêa Tavares, Amazonas - 
Alex Del Giglio, Bahia - Manoel Vitório da Silva Filho, Ceará - Fernanda Mara de Oliveira Macedo 
Carneiro Pacobahyba, Distrito Federal - Marcelo Ribeiro Alvim, Espírito Santo - Marcelo Martins Altoé, 
Goiás - Elder Souto Silva Pinto, Maranhão - Marcellus Ribeiro Alves, Mato Grosso - Fábio Fernandes 
Pimenta, Mato Grosso do Sul - Lauri Luiz Kener, Minas Gerais - Gustavo de Oliveira Barbosa, Pará - 
Renê de Oliveira e Sousa Júnior, Paraíba - Fernando Pires Marinho Júnior, Paraná - Cícero Antônio 
Eich, Pernambuco - Décio Padilha da Cruz, Piauí - Maria das Graças Ramos, Rio de Janeiro - Leonardo 
Lobo Pires, Rio Grande do Norte - Carlos Eduardo Xavier, Rio Grande do Sul - Marco Aurelio Santos 
Cardoso, Rondônia - Emerson Boritza, Roraima - Manoel Sueide Freitas, Santa Catarina - Paulo Eli, São 
Paulo - Luis Felipe Scudeler Salto, Sergipe - Marco Antônio Queiroz, Tocantins - Jorge Antônio da Silva 
Couto. 

 

CONVÊNIO ICMS N° 106, DE 01 DE JULHO DE 2022 - (DOU de 05.07.2022) 

Altera o Convênio ICMS n° 82/22, que fixa a base de cálculo do ICMS para as operações 

com Gasolina Automotiva Comum - GAC, Gasolina Automotiva Premium - GAP, Gás 

Liquefeito de Petróleo GLP/P13 e GLP, nos termos deste convênio. 

O CONSELHO NACIONAL DE POLÍTICA FAZENDÁRIA - CONFAZ, na sua 185ª Reunião Ordinária, 
realizada em Vitória, ES, no dia 1° de julho de 2022, tendo em vista o obrigatório cumprimento pelos 
Estados e Distrito Federal da decisão judicial prolatada em caráter cautelar no âmbito da Ação Direta de 
Inconstitucionalidade n° 7164 pelo Min. André Mendonça, em 17 de junho de 2022, resolve celebrar o 
seguinte 

CONVÊNIO 

Cláusula primeira O Anexo Único do Convênio ICMS n° 82, de 30 de junho de 2022, em relação ao 
estado do Acre, passa a vigorar com a seguinte redação: 

" 

ESTADOS E 

DISTRITO 

FEDERAL 
GAC GAP GLP 

(P13) GLP 

AC 

(R$/litro) R$/litro) (R$/kg) (R$/kg) 
5,3243 5,3243 6,8218 6,8218 

". 

Cláusula segunda Este convênio entra em vigor na data da sua publicação no Diário Oficial da União, 
retroagindo seus efeitos a 1° de julho de 2022. 

Presidente do CONFAZ - Esteves Pedro Colnago Junior, em exercício, Acre - José Amarísio de Freitas 
de Souza, Alagoas - George André Palermo Santoro, Amapá - Eduardo Corrêa Tavares, Amazonas - 
Alex Del Giglio, Bahia - Manoel Vitório da Silva Filho, Ceará - Fernanda Mara de Oliveira Macedo 
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Carneiro Pacobahyba, Distrito Federal - Marcelo Ribeiro Alvim, Espírito Santo - Marcelo Martins Altoé, 
Goiás - Elder Souto Silva Pinto, Maranhão - Marcellus Ribeiro Alves, Mato Grosso - Fábio Fernandes 
Pimenta, Mato Grosso do Sul - Lauri Luiz Kener, Minas Gerais - Gustavo de Oliveira Barbosa, Pará - 
Renê de Oliveira e Sousa Júnior, Paraíba - Fernando Pires Marinho Júnior, Paraná - Cícero Antônio 
Eich, Pernambuco - Décio Padilha da Cruz, Piauí - Maria das Graças Ramos, Rio de Janeiro - Leonardo 
Lobo Pires, Rio Grande do Norte - Carlos Eduardo Xavier, Rio Grande do Sul - Marco Aurelio Santos 
Cardoso, Rondônia - Emerson Boritza, Roraima - Manoel Sueide Freitas, Santa Catarina - Paulo Eli, São 
Paulo - Luis Felipe Scudeler Salto, Sergipe - Marco Antônio Queiroz, Tocantins - Jorge Antônio da Silva 
Couto. 

CARLOS HENRIQUE DE AZEVEDO OLIVEIRA 
Diretor da Secretaria-Executiva do CONFAZ 

 

CONVÊNIO ICMS N° 107, DE 01 DE JULHO DE 2022 - (DOU de 06.07.2022) 
Altera o Convênio AE-15/74, que estabelece suspensão de ICM nas remessas interestaduais 
de produtos para conserto, reparo e industrialização. 

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 185ª Reunião Ordinária, realizada 
em Vitória, ES, no dia 1° de julho 2022, tendo em vista o disposto nos arts. 6° ao 10 da Lei 
Complementar n° 87, de 13 de setembro de 1996, nos arts. 102 e 199 do Código Tributário Nacional (Lei 
n° 5.172, de 25 de outubro de 1966), na alínea “a” do inciso XIII do § 1° e nos §§ 7° e 8° do art. 13, no 
art. 21-B e nos §§ 12 a 14 do art. 26 da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, resolve 
celebrar o seguinte 

CONVÊNIO 

Cláusula primeira O § 3° fica acrescido à cláusula primeira do Convênio AE n° 15, de 11 de dezembro 
de 1974, com a seguinte redação: 

“§ 3° Os Estados da Bahia, Espírito Santo, Rio de Janeiro, Rio Grande do Norte e São Paulo ficam 
autorizados a conceder a suspensão de que trata o “caput” desta cláusula pelo prazo de 540 (quinhentos 
e quarenta) dias, contados da data da respectiva saída, prorrogável por igual período, a critério da 
repartição fiscal, por requerimento do interessado, quando se tratar de operação efetuada por 
contribuintes que atuam na indústria de petróleo e gás, classificados nos códigos 0600-0/01, da 
Classificação Nacional de Atividades Econômicas - CNAE.”. 

Cláusula segunda Este convênio entra em vigor na data da sua publicação no Diário Oficial da União, 
produzindo efeitos a partir do primeiro dia do segundo mês subsequente ao da publicação. 

Presidente do CONFAZ - Esteves Pedro Colnago Junior, em exercício, Acre - José Amarísio de Freitas 
de Souza, Alagoas - George André Palermo Santoro, Amapá - Eduardo Corrêa Tavares, Amazonas - 
Alex Del Giglio, Bahia - Manoel Vitório da Silva Filho, Ceará - Fernanda Mara de Oliveira Macedo 
Carneiro Pacobahyba, Distrito Federal - Marcelo Ribeiro Alvim, Espírito Santo - Marcelo Martins Altoé, 
Goiás - Elder Souto Silva Pinto, Maranhão - Marcellus Ribeiro Alves, Mato Grosso - Fábio Fernandes 
Pimenta, Mato Grosso do Sul - Lauri Luiz Kener, Minas Gerais - Gustavo de Oliveira Barbosa, Pará - 
Renê de Oliveira e Sousa Júnior, Paraíba - Fernando Pires Marinho Júnior, Paraná - Cícero Antônio 
Eich, Pernambuco - Décio Padilha da Cruz, Piauí - Maria das Graças Ramos, Rio de Janeiro - Leonardo 
Lobo Pires, Rio Grande do Norte - Carlos Eduardo Xavier, Rio Grande do Sul - Marco Aurelio Santos 
Cardoso, Rondônia - Emerson Boritza, Roraima - Manoel Sueide Freitas, Santa Catarina - Paulo Eli, São 
Paulo - Luis Felipe Scudeler Salto, Sergipe - Marco Antônio Queiroz, Tocantins - Jorge Antônio da Silva 
Couto. 
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CONVÊNIO ICMS N° 108, DE 01 DE JULHO DE 2022 - (DOU de 06.07.2022) 

Altera o Convênio ICMS n° 142/18, que dispõe sobre os regimes de substituição tributária e 
de antecipação de recolhimento do Imposto sobre Operações relativas à Circulação de 
Mercadorias e sobre Prestações de Serviço de Transporte Interestadual e de Comunicação 
(ICMS) com encerramento de tributação, relativos ao imposto devido pelas operações 
subsequentes. 

O CONSELHO NACIONAL DE POLÍTICA FAZENDÁRIA - CONFAZ, na sua 185ª Reunião Ordinária, 
realizada em Vitória, ES, no dia 1° de julho 2022, tendo em vista o disposto nos arts. 6° a 10 da Lei 
Complementar n° 87, de 13 de setembro de 1996, nos arts. 102 e 199 do Código Tributário Nacional (Lei 
n° 5.172, de 25 de outubro de 1966), na alínea "a" do inciso XIII do § 1° e nos §§ 7° e 8° do art. 13, no 
art. 21-B e nos §§ 12 a 14 do art. 26, todos da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, 
resolve celebrar o seguinte 

CONVÊNIO 

Cláusula primeira Os dispositivos a seguir indicados do Convênio ICMS n° 142, de 14 de dezembro de 
2018, passam a vigorar com as seguintes redações: 

I - os itens 1.0 a 4.0 e 24.0 do Anexo XVII: 

" 

ITEM CEST NCM/SH DESCRIÇÃO 

1.0 17.001.00 1704.90.10 
1704.90.90 

Chocolate branco, coberturas de chocolate branco e outros produtos de confeitaria 

com manteiga de cacau, em embalagens de conteúdo inferior ou igual a 1 kg, 

exceto os classificados nos CEST 17.005.00 e 17.008.00 

2.0 17.002.00 1806.31.10 
1806.31.20 

Chocolates ou outras preparações alimentícias que contenham cacau, em tabletes, 

barras ou paus, recheados, em recipientes ou embalagens imediatas de conteúdo 

inferior ou igual a 1 kg 

3.0 17.003.00 1806.32.10 
1806.32.20 

Chocolates ou outras preparações alimentícias que contenham cacau, em tabletes, 

barras ou paus, não recheados, em recipientes ou embalagens imediatas de 

conteúdo inferior ou igual a 2 kg 

4.0 17.004.00 1806.90.00 
Chocolates e outras preparações alimentícias contendo cacau, em embalagens de 

conteúdo inferior ou igual a 1 kg, exceto os classificados nos CEST 17.005.01, 

17.006.00, 17.006.02 e 17.007.00 

24.0 17.024.00 0406 Queijos, exceto os dos CEST 17.024.01, 17.024.02, 17.024.03, 17.024.04 e 

17.024.05 

"; 

II - o item 19 em "PRODUTOS LÁCTEOS CONSTANTES DO ANEXO XVII" do Anexo XXVII: 

" 

ITEM CEST NCM/SH DESCRIÇÃO 

19 17.024.00 0406 Queijos, exceto os dos CEST 17.024.01, 17.024.02, 17.024.03, 17.024.04 e 

17.024.05 

"; 

III - os itens 1 a 4 em "CHOCOLATES CONSTANTES DO ANEXO XVII" do Anexo XXVII: 



 

  90 

 

" 

ITEM CEST NCM/SH DESCRIÇÃO 

1 17.001.00 1704.90.10 
1704.90.90 

Chocolate branco, coberturas de chocolate branco e outros produtos de confeitaria 

com manteiga de cacau, em embalagens de conteúdo inferior ou igual a 1 kg, 

exceto os classificados nos CEST 17.005.00 e 17.008.00 

2 17.002.00 1806.31.10 
1806.31.20 

Chocolates ou outras preparações alimentícias que contenham cacau, em tabletes, 

barras ou paus, recheados, em recipientes ou embalagens imediatas de conteúdo 

inferior ou igual a 1 kg 

3 17.003.00 1806.32.10 
1806.32.20 

Chocolates ou outras preparações alimentícias que contenham cacau, em tabletes, 

barras ou paus, não recheados, em recipientes ou embalagens imediatas de 

conteúdo inferior ou igual a 2 kg 

4 17.004.00 1806.90.00 
Chocolates e outras preparações alimentícias contendo cacau, em embalagens de 

conteúdo inferior ou igual a 1 kg, exceto os classificados nos CEST 17.005.01, 

17.006.00, 17.006.02 e 17.007.00 

". 

Cláusula segunda Os dispositivos a seguir indicados ficam acrescidos ao Convênio ICMS n° 142/18 com 
as seguintes redações: 

I - os itens 1.1, 2.1, 4.1, 24.5 e 117.0 ao Anexo XVII: 

" 

ITEM CEST NCM/SH DESCRIÇÃO 

1.1 17.001.01 1704.90.10 
1704.90.90 

Chocolate branco, coberturas de chocolate branco e outros produtos de confeitaria 

com manteiga de cacau, em embalagens de conteúdo superior a 1 kg e inferior ou 

igual a 2 kg, exceto os classificados nos CEST 17.005.00 e 17.008.00 

2.1 17.002.01 1806.31.10 
1806.31.20 

Chocolates ou outras preparações alimentícias que contenham cacau, em tabletes, 

barras ou paus, recheados, em recipientes ou embalagens imediatas de conteúdo 

superior a 1 kg e inferior ou igual a 2 kg 

4.1 17.004.01 1806.90.00 
Chocolates e outras preparações alimentícias contendo cacau, em embalagens de 

conteúdo superior a 1 kg e inferior ou igual a 2 kg, exceto os classificados nos 

CEST 17.005.01, 17.006.00, 17.006.02 e 17.007.00 
24.5 17.024.05 0406.90 Queijo cremoso ("cream cheese") 

117.0 17.117.00 1806.20.00 
Outras preparações em blocos ou em barras, com peso superior a 2kg, ou no estado 

líquido, em pasta, em pó, grânulos ou formas semelhantes, em recipientes ou 

embalagens imediatas de conteúdo superior a 2kg 

"; 

II - o item 65.0 ao Anexo XIX: 

" 

ITEM CEST NCM/SH DESCRIÇÃO 
65.0 20.065.00 5601.21.10 Algodão hidrófilo, não estéril, destinado à higiene pessoal. 

"; 

III - o item 23.1 aos "PRODUTOS LÁCTEOS CONSTANTES DO ANEXO XVII" do Anexo XXVII: 

" 

ITEM CEST NCM/SH DESCRIÇÃO 
23.1 17.024.05 0406.90 Queijo cremoso ("cream cheese") 
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"; 

IV - os itens 1.1. 2.1, 4.1 e 13 aos "CHOCOLATES CONSTANTES DO ANEXO XVII" do Anexo XXVII: 

" 

ITEM CEST NCM/SH DESCRIÇÃO 

1.1 17.001.01 1704.90.10 
1704.90.90 

Chocolate branco, coberturas de chocolate branco e outros produtos de confeitaria 

com manteiga de cacau, em embalagens de conteúdo superior a 1 kg e inferior ou 

igual a 2 kg, exceto os classificados nos CEST 17.005.00 e 17.008.00 

2.1 17.002.01 1806.31.10 
1806.31.20 

Chocolates ou outras preparações alimentícias que contenham cacau, em tabletes, 

barras ou paus, recheados, em recipientes ou embalagens imediatas de conteúdo 

superior a 1 kg e inferior ou igual a 2 kg 

4.1 17.004.01 1806.90.00 
Chocolates e outras preparações alimentícias contendo cacau, em embalagens de 

conteúdo superior a 1 kg e inferior ou igual a 2 kg, exceto os classificados nos 

CEST 17.005.01, 17.006.00, 17.006.02 e 17.007.00 

13 17.117.00 1806.20.00 
Outras preparações em blocos ou em barras, com peso superior a 2kg, ou no estado 

líquido, em pasta, em pó, grânulos ou formas semelhantes, em recipientes ou 

embalagens imediatas de conteúdo superior a 2kg 

 

 

". 

Cláusula terceira Este convênio entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União, 
produzindo efeitos: 

I - a partir do primeiro dia do terceiro mês subsequente ao da publicação, em relação aos itens 1.0 a 4.0 
do inciso I e 1 a 4 do inciso III da cláusula primeira, bem como itens 1.1, 2.1, 4.1 e 117.0 do inciso I e 1.1, 
2.1, 4.1 e 13 do inciso IV da cláusula segunda; 

II - a partir do primeiro dia do segundo mês subsequente ao da publicação, em relação aos demais 
dispositivos. 

Presidente do CONFAZ - Esteves Pedro Colnago Junior, em exercício, Acre - José Amarísio de Freitas 
de Souza, Alagoas - George André Palermo Santoro, Amapá - Eduardo Corrêa Tavares, Amazonas - 
Alex Del Giglio, Bahia - Manoel Vitório da Silva Filho, Ceará - Fernanda Mara de Oliveira Macedo 
Carneiro Pacobahyba, Distrito Federal - Marcelo Ribeiro Alvim, Espírito Santo - Marcelo Martins Altoé, 
Goiás - Elder Souto Silva Pinto, Maranhão - Marcellus Ribeiro Alves, Mato Grosso - Fábio Fernandes 
Pimenta, Mato Grosso do Sul - Lauri Luiz Kener, Minas Gerais - Gustavo de Oliveira Barbosa, Pará - 
Renê de Oliveira e Sousa Júnior, Paraíba - Fernando Pires Marinho Júnior, Paraná - Cícero Antônio 
Eich, Pernambuco - Décio Padilha da Cruz, Piauí - Maria das Graças Ramos, Rio de Janeiro - Leonardo 
Lobo Pires, Rio Grande do Norte - Carlos Eduardo Xavier, Rio Grande do Sul - Marco Aurelio Santos 
Cardoso, Rondônia - Emerson Boritza, Roraima - Manoel Sueide Freitas, Santa Catarina - Paulo Eli, São 
Paulo - Luis Felipe Scudeler Salto, Sergipe - Marco Antônio Queiroz, Tocantins - Jorge Antônio da Silva 
Couto. 

 

CONVÊNIO ICMS Nº 109, DE 01 DE JULHO DE 2022 - (DOU de 06.07.2022) 
Altera o Convênio ICMS nº 15/07, que dispõe sobre o cumprimento de obrigações tributárias 
em operações com energia elétrica, inclusive aquelas cuja liquidação financeira ocorra no 
âmbito da Câmara de Comercialização de Energia Elétrica - CCEE. 
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O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 185ª Reunião Ordinária, realizada em 
Vitória, ES, no dia 1º de julho 2022, tendo em vista o disposto nos arts. 102 e 199 do Código Tributário 
Nacional (Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1966), e 

CONSIDERANDO a necessidade de uniformizar os procedimentos tributários nas operações com 
energia elétrica, especialmente aquelas transacionadas no âmbito da Câmara de Comercialização de 
Energia Elétrica - CCEE, resolve celebrar o seguinte 

CONVÊNIO 

Cláusula primeira O parágrafo único fica acrescido à cláusula segunda do Convênio ICMS nº 15, de 30 
de março de 2007, com a seguinte redação: 

“Parágrafo único. Para determinação da posição credora ou devedora, à critério da unidade federada, 
opcionalmente ao disposto no inciso I, poderá ser utilizado o valor informado como “Resultado Final - 
RESULTADO a,m - (R$)” do SUM001 - Sumário, independentemente do valor a liquidar apurado.”. 

Cláusula segunda Este convênio entra em vigor na data da sua publicação no Diário Oficial da União. 

Presidente do CONFAZ - Esteves Pedro Colnago Junior, em exercício, Acre - José Amarísio de Freitas 
de Souza, Alagoas - George André Palermo Santoro, Amapá - Eduardo Corrêa Tavares, Amazonas - 
Alex Del Giglio, Bahia - Manoel Vitório da Silva Filho, Ceará - Fernanda Mara de Oliveira Macedo 
Carneiro Pacobahyba, Distrito Federal - Marcelo Ribeiro Alvim, Espírito Santo - Marcelo Martins Altoé, 
Goiás - Elder Souto Silva Pinto, Maranhão - Marcellus Ribeiro Alves, Mato Grosso - Fábio Fernandes 
Pimenta, Mato Grosso do Sul - Lauri Luiz Kener, Minas Gerais - Gustavo de Oliveira Barbosa, Pará - 
Renê de Oliveira e Sousa Júnior, Paraíba - Fernando Pires Marinho Júnior, Paraná - Cícero Antônio 
Eich, Pernambuco - Décio Padilha da Cruz, Piauí - Maria das Graças Ramos, Rio de Janeiro - Leonardo 
Lobo Pires, Rio Grande do Norte - Carlos Eduardo Xavier, Rio Grande do Sul - Marco Aurelio Santos 
Cardoso, Rondônia - Emerson Boritza, Roraima - Manoel Sueide Freitas, Santa Catarina - Paulo Eli, São 
Paulo - Luis Felipe Scudeler Salto, Sergipe - Marco Antônio Queiroz, Tocantins - Jorge Antônio da Silva 
Couto. 

 

CONVÊNIO ICMS N° 110, DE 01 DE JULHO DE 2022 - (DOU de 06.07.2022) 
Altera o Convênio ICMS n° 5/09, que autoriza os Estados e o Distrito Federal a conceder 
regime especial aos estabelecimentos que exerçam como atividade econômica principal a 
fabricação de produtos do refino de petróleo, classificada no códigos 0600-0/01, 1921-7/00 e 
3520-4/01 da Classificação Nacional de Atividades Econômicas - CNAE, para emissão de nota 
fiscal nas operações que indica, com petróleo e seus derivados, gás natural e seus derivados, 
biocombustíveis e seus derivados, e outros produtos comercializáveis a granel, através de 
navegação de cabotagem, fluvial ou lacustre. 

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 185ª Reunião Ordinária, realizada em 
Vitória, ES, no dia 1° de julho 2022, nos termos do art. 199 do Código Tributário Nacional (Lei n° 5.172, 
de 25 de outubro de 1966), resolve celebrar o seguinte 

CONVÊNIO 

Cláusula primeira Os dispositivos a seguir indicados no Convênio ICMS n° 5, de 3 de abril de 2009, 
passam a vigorar com as seguintes redações: 

I - a ementa: 
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“Autoriza os Estados e o Distrito Federal a conceder regime especial aos estabelecimentos que exerçam 
como atividade econômica principal as classificadas nos códigos 0600-0/01, 1921-7/00, 3520-4/01 da 
Classificação Nacional de Atividades Econômicas - CNAE, para emissão de nota fiscal nas operações 
que indica, com petróleo e seus derivados, gás natural e seus derivados, biocombustíveis e seus 
derivados, e outros produtos comercializáveis a granel, através de navegação de cabotagem, fluvial ou 
lacustre.”. 

II - o “caput” da cláusula primeira: 

“Cláusula primeira Os Estados e o Distrito Federal ficam autorizados a conceder aos estabelecimentos 
que exerçam como atividade econômica principal as classificadas nos códigos 0600-0/01, 1921-7/00 e 
3520-4/01, da Classificação Nacional de Atividades Econômicas - CNAE, Regime Especial para emissão 
de nota fiscal nas operações de transferência e destinadas a comercialização, inclusive aquelas sem 
destinatário certo, com petróleo e seus derivados, gás natural e seus derivados, biocombustíveis e seus 
derivados, e outros produtos comercializáveis a granel, no transporte efetuado através de navegação de 
cabotagem, fluvial ou lacustre.”. 

Cláusula segunda Este convênio entra em vigor na data da sua publicação no Diário Oficial da União. 

Presidente do CONFAZ - Esteves Pedro Colnago Junior, em exercício, Acre - José Amarísio de Freitas 
de Souza, Alagoas - George André Palermo Santoro, Amapá - Eduardo Corrêa Tavares, Amazonas - 
Alex Del Giglio, Bahia - Manoel Vitório da Silva Filho, Ceará - Fernanda Mara de Oliveira Macedo 
Carneiro Pacobahyba, Distrito Federal - Marcelo Ribeiro Alvim, Espírito Santo - Marcelo Martins Altoé, 
Goiás - Elder Souto Silva Pinto, Maranhão - Marcellus Ribeiro Alves, Mato Grosso - Fábio Fernandes 
Pimenta, Mato Grosso do Sul - Lauri Luiz Kener, Minas Gerais - Gustavo de Oliveira Barbosa, Pará - 
Renê de Oliveira e Sousa Júnior, Paraíba - Fernando Pires Marinho Júnior, Paraná - Cícero Antônio 
Eich, Pernambuco - Décio Padilha da Cruz, Piauí - Maria das Graças Ramos, Rio de Janeiro - Leonardo 
Lobo Pires, Rio Grande do Norte - Carlos Eduardo Xavier, Rio Grande do Sul - Marco Aurelio Santos 
Cardoso, Rondônia - Emerson Boritza, Roraima - Manoel Sueide Freitas, Santa Catarina - Paulo Eli, São 
Paulo - Luis Felipe Scudeler Salto, Sergipe - Marco Antônio Queiroz, Tocantins - Jorge Antônio da Silva 
Couto. 

 

CONVÊNIO ICMS N° 111, DE 01 DE JULHO DE 2022 - (DOU de 06.07.2022) 

Altera o Convênio ICMS n° 51/00, que estabelece disciplina relacionada com as operações 
com veículos automotores novos efetuadas por meio de faturamento direto para o 
consumidor. 

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 185ª Reunião Ordinária, realizada em 
Vitória, ES, no dia 1° de julho 2022, tendo em vista o disposto nos arts. 102 e 199 do Código Tributário 
Nacional (Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1966), resolve celebrar o seguinte 

CONVÊNIO 

Cláusula primeira O § 4° fica acrescido à cláusula segunda do Convênio ICMS n° 51, de 15 de 
setembro de 2000, com a seguinte redação: 

 “§ 4° Na hipótese de incidir sobre a operação alíquota de IPI não expressamente relacionada nos 
incisos do § 1°, o percentual a que se refere o “caput” do § 1° será obtido pelo resultado da média 
aritmética simples entre os percentuais correspondentes às alíquotas de IPI expressas nos incisos do § 
1° imediatamente abaixo e acima daquela aplicável à operação, observado o disposto nos §§ 2° e 3° .”. 
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Cláusula segunda Fica convalidada, no período entre 25 de fevereiro de 2022 até a data de publicação 
deste convênio, a aplicação de percentuais de repartição do Imposto sobre Operações Relativas à 
Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal 
e de Comunicação - ICMS - próprio entre a unidade federada de origem e de destino diferentes dos 
previstos nos incisos I a III do § 1° da cláusula segunda do Convênio ICMS n° 51/00, desde que, além de 
observadas as demais normas, estejam abrangidos nos seguintes limites: 

I - para o inciso I do § 1° da cláusula segunda do Convênio ICMS n° 51/00, os percentuais sejam no 
mínimo de 36,92% e no máximo de 43,51%; 

II - para o inciso II do § 1° da cláusula segunda do Convênio ICMS n° 51/00, os percentuais sejam no 
mínimo de 66,21% e no máximo de 78,67%; 

III - para o inciso III do § 1° da cláusula segunda do Convênio ICMS n° 51/00, os percentuais sejam no 
mínimo de 20,55% e no máximo de 24,11%. 

Cláusula terceira Este convênio entra em vigor na data da sua publicação no Diário Oficial da União, 
exceto quanto à clausula primeira, que produz efeitos desde 25 de fevereiro de 2022. 

Presidente do CONFAZ - Esteves Pedro Colnago Junior, em exercício, Acre - José Amarísio de Freitas 
de Souza, Alagoas - George André Palermo Santoro, Amapá - Eduardo Corrêa Tavares, Amazonas - 
Alex Del Giglio, Bahia - Manoel Vitório da Silva Filho, Ceará - Fernanda Mara de Oliveira Macedo 
Carneiro Pacobahyba, Distrito Federal - Marcelo Ribeiro Alvim, Espírito Santo - Marcelo Martins Altoé, 
Goiás - Elder Souto Silva Pinto, Maranhão - Marcellus Ribeiro Alves, Mato Grosso - Fábio Fernandes 
Pimenta, Mato Grosso do Sul - Lauri Luiz Kener, Minas Gerais - Gustavo de Oliveira Barbosa, Pará - 
Renê de Oliveira e Sousa Júnior, Paraíba - Fernando Pires Marinho Júnior, Paraná - Cícero Antônio 
Eich, Pernambuco - Décio Padilha da Cruz, Piauí - Maria das Graças Ramos, Rio de Janeiro - Leonardo 
Lobo Pires, Rio Grande do Norte - Carlos Eduardo Xavier, Rio Grande do Sul - Marco Aurelio Santos 
Cardoso, Rondônia - Emerson Boritza, Roraima - Manoel Sueide Freitas, Santa Catarina - Paulo Eli, São 
Paulo - Luis Felipe Scudeler Salto, Sergipe - Marco Antônio Queiroz, Tocantins - Jorge Antônio da Silva 
Couto. 

 
2.03. AJUSTE  SINIEF 
AJUSTE SINIEF N° 014, DE 01 DE JULHO DE 2022 - (DOU de 06.07.2022) 

Dispõe sobre a retirada e devolução, pelo adquirente, das mercadorias na venda não 
presencial de produtos por meio de comércio eletrônico ou canais telefônicos em 
estabelecimentos do mesmo grupo econômico ou de terceiros. 

O CONSELHO NACIONAL DE POLÍTICA FAZENDÁRIA - CONFAZ e a Secretaria Especial da Receita 
Federal do Brasil, na 185ª Reunião Ordinária do Conselho, realizada em Vitória, ES, no dia 1° de julho 
de 2022, tendo em vista o disposto no art. 199 do Código Tributário Nacional (Lei n° 5.172, de 25 de 
outubro de 1966), resolvem celebrar o seguinte 

AJUSTE 

Cláusula primeira Na hipótese de venda a consumidor final não contribuinte do Imposto sobre 
Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte 
Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - ICMS - realizada por meio não presencial, por canais 
eletrônicos ou telefônicos, a retirada e a devolução de mercadoria pelo adquirente podem ser efetuadas 
em pontos de retirada de qualquer estabelecimento do mesmo grupo econômico ou de terceiros, 
contribuintes ou não do ICMS, devendo-se observar o disposto neste ajuste. 
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Parágrafo único. O ponto de retirada da mercadoria deve estar situado na mesma unidade federada do 
consumidor final não contribuinte do ICMS. 

Cláusula segunda O vendedor que realizar as operações previstas na cláusula primeira, sem prejuízo 
das demais obrigações legais, deve: 

I - informar à administração tributária a relação dos locais disponibilizados para retirada e devolução de 
mercadoria pelo adquirente; e 

II - firmar contrato que preveja a utilização do espaço físico de ponto de retirada, quando este ponto 
pertencer a outra pessoa física ou jurídica. 

Parágrafo único. Quando as opções de retirada e devolução de mercadoria nas operações previstas na 
cláusula primeira forem disponibilizadas por terceiros, através de plataformas telefônicas ou de 
informática, o responsável por estas plataformas poderá assumir as obrigações previstas nesta cláusula, 
desde que informe previamente à administração tributária. 

Cláusula terceira Os pontos de retirada, quando localizados em estabelecimentos do mesmo grupo 
econômico ou de terceiros, contribuintes ou não do ICMS, deverão possuir espaço físico separado e 
exclusivo para o armazenamento das mercadorias vinculadas às operações previstas na cláusula 
primeira. 

§ 1° As mercadorias depositadas nos pontos de retirada, como previsto neste ajuste, ficam vinculadas 
aos contribuintes que efetuaram as operações previstas na cláusula primeira. 

§ 2° Caso o contribuinte responsável esteja localizado em unidade federada diversa do ponto de retirada, 
o contribuinte deve estar inscrito na unidade federada de destino, nos termos da cláusula quinta do 
Convênio ICMS n° 236, de 27 de dezembro de 2021. 

§ 3° O previsto no § 2° não se aplica aos contribuintes optantes pelo Regime Especial Unificado de 
Arrecadação de Tributos e Contribuições devidos pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte - 
Simples Nacional, instituído pela Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006. 

§ 4° A critério de cada unidade federada, fica dispensada a inscrição no cadastro de contribuintes do 
ICMS dos pontos de retirada previstos na cláusula segunda. 

Cláusula quarta Os pontos de retirada serão considerados responsáveis para os efeitos da cobrança do 
imposto das mercadorias depositadas em desacordo com o previsto neste ajuste, conforme previsto no 
art. 11 da Lei Complementar n° 87, de 13 de setembro de 1996. 

Cláusula quinta O contribuinte que efetuou as operações previstas na cláusula primeira deve cumprir 
todas as obrigações tributárias, principais e acessórias, inclusive emitir Nota Fiscal Eletrônica - NF-e, 
modelo 55, na venda ao consumidor final não contribuinte e na devolução da mercadoria, devendo o 
respectivo Documento Auxiliar da NF-e - DANFE - acompanhar o transporte da mercadoria. 

§ 1° O DANFE relativo à NF-e - da operação de venda ao consumidor, além das demais informações, 
deve conter no: 

I - Grupo E. Identificação do Destinatário da Nota Fiscal Eletrônica: a identificação do consumidor final 
adquirente das mercadorias; 

II - Grupo G. Local da Entrega: a identificação completa do ponto de entrega da mercadoria; e 

III - Grupo Z. Informações Adicionais da NF-e: “NF-e emitida nos termos do Ajuste SINIEF n° 14/22”. 
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§ 2° O DANFE relativo à NF-e da operação de devolução da mercadoria ou de retorno de mercadoria 
não entregue, além das demais informações, deve conter no: 

I - Grupo E. Identificação do Destinatário: a identificação do contribuinte que efetuou as operações 
previstas na cláusula primeira; 

II - Grupo F. Local da Retirada: a identificação completa do ponto de retirada da mercadoria devolvida ou 
não entregue; 

III - Grupo BA. Documento Fiscal Referenciado: a chave de acesso da NF-e que acobertou a operação 
de venda; e 

IV - Grupo Z. Informações Adicionais da NF-e: “NF-e emitida nos termos do Ajuste SINIEF n° 14/22”. 

§ 3° A mercadoria deve ser encaminhada em embalagem própria, com características que a diferencie 
dos produtos comercializados nos pontos de retirada e deve conter afixado o respectivo DANFE, nos 
termos do Ajuste SINIEF n° 7, de 30 de setembro de 2005. 

§ 4° A retirada da mercadoria pelo consumidor final não contribuinte do ICMS deve ser confirmada por 
comprovante de entrega, físico ou digital, o qual deve ser mantido à disposição da administração 
tributária pelo prazo decadencial estabelecido pela legislação tributária, contendo, no mínimo, as 
seguintes informações: número do comprovante, nome e CPF ou RG do consumidor final não 
contribuinte do ICMS, data da entrega, chave de acesso da NF-e de venda e, conforme o caso, do 
equipamento que operacionalizou a entrega. 

§ 5° Deve ser informado no campo “indPres” da NF-e uma das seguintes opções: 

I - “2 - Operação não presencial, pela Internet”, no caso de operação por meio eletrônico; ou 

II - “3 - Operação não presencial, Teleatendimento”, no caso de operação via telefone. 

§ 6° Na identificação completa do ponto de retirada e devolução da mercadoria devolvida ou não 
entregue prevista no inciso II dos §§ 1° e 2° deve ser informado o Cadastro de Pessoa Física - CPF - ou 
Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ - do responsável do ponto de retirada. 

§ 7° A critério do contribuinte que efetuou as operações previstas na cláusula primeira, poderá ser 
aplicado o “DANFE Simplificado - Etiqueta” previsto no § 15 da cláusula nona do Ajuste SINIEF n° 7/05. 

§ 8° Não se aplica a dispensa prevista no inciso I do § 16 da cláusula nona do Ajuste SINIEF n° 7/05. 

Cláusula sexta Este ajuste não se aplica aos Estados de Acre, Alagoas, Bahia, Ceará e Mato Grosso. 

Cláusula sétima Este ajuste entra em vigor na data da sua publicação no Diário Oficial da União, 
produzindo efeitos a partir do primeiro dia do segundo mês subsequente ao da publicação. 

Presidente do CONFAZ - Esteves Pedro Colnago Junior, em exercício, Secretaria Especial da Receita 
Federal do Brasil - José de Assis Ferraz Neto, Acre - José Amarísio de Freitas de Souza, Alagoas - 
George André Palermo Santoro, Amapá - Eduardo Corrêa Tavares, Amazonas - Alex Del Giglio, Bahia - 
Manoel Vitório da Silva Filho, Ceará - Fernanda Mara de Oliveira Macedo Carneiro Pacobahyba, Distrito 
Federal - Marcelo Ribeiro Alvim, Espírito Santo - Marcelo Martins Altoé, Goiás - Elder Souto Silva Pinto, 
Maranhão - Marcellus Ribeiro Alves, Mato Grosso - Fábio Fernandes Pimenta, Mato Grosso do Sul - 
Lauri Luiz Kener, Minas Gerais - Gustavo de Oliveira Barbosa, Pará - Renê de Oliveira e Sousa Júnior, 
Paraíba - Fernando Pires Marinho Júnior, Paraná - Cícero Antônio Eich, Pernambuco - Décio Padilha da 
Cruz, Piauí - Maria das Graças Ramos, Rio de Janeiro - Leonardo Lobo Pires, Rio Grande do Norte - 
Carlos Eduardo Xavier, Rio Grande do Sul - Marco Aurelio Santos Cardoso, Rondônia - Emerson Boritza, 
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Roraima - Manoel Sueide Freitas, Santa Catarina - Paulo Eli, São Paulo - Luis Felipe Scudeler Salto, 
Sergipe - Marco Antônio Queiroz, Tocantins - Jorge Antônio da Silva Couto. 

 

AJUSTE SINIEF N° 015, DE 01 DE JULHO DE 2022 - (DOU de 06.07.2022) 
Altera o Ajuste SINIEF n° 13/13, que estabelece procedimentos relacionados com a entrega 
de bens e mercadorias a terceiros, adquiridos por órgãos ou entidades da Administração 
Pública Direta da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, bem como suas 
autarquias e fundações. 

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ e a Secretaria Especial da Receita Federal do 
Brasil, na 185ª Reunião Ordinária do Conselho, realizada em Vitória, ES, no dia 1° de julho de 2022, 
tendo em vista o disposto no art. 199 do Código Tributário Nacional (Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 
1966), resolvem celebrar o seguinte 

AJUSTE 

Cláusula primeira Os dispositivos a seguir indicados ficam acrescidos ao Ajuste SINIEF n° 13, de 26 de 
julho de 2013, com as seguintes redações: 

I - o parágrafo único à cláusula primeira: 

“Parágrafo único. Nas operações com fármacos e medicamentos destinados a órgãos da Administração 
Pública Direta Federal, Estadual e Municipal, conforme Convênio ICMS n° 87, de 28 de junho de 2002, 
as entregas podem ser realizadas diretamente a terceiros, cuja atividade econômica seja, 
exclusivamente, a prestação de serviços de logística efetuando o armazenamento de mercadorias, com 
a responsabilidade pela guarda, conservação, movimentação e gestão de estoque, em nome e por conta 
e ordem de terceiros, podendo, ainda, prestar serviço de transporte das referidas mercadorias.”; 

II - a cláusula segunda-A: 

“Cláusula segunda-A Na saída dos bens e mercadorias armazenados conforme a previsão do parágrafo 
único da cláusula primeira, o prestador do serviço de transporte deve emitir Conhecimento de Transporte 
Eletrônico - CT-e - indicando, além dos requisitos previstos na legislação, nos campos: 

I - informações Adicionais do Fisco, as chaves de acesso das NF-e emitidas conforme o inciso II da 
cláusula segunda; 

II - natureza da Operação, a descrição “CT-e emitido conforme Ajuste SINIEF n° 13/13”; 

III - informações dos demais documentos, no Tipo de documento originário o código “00 - Declaração”. 

Cláusula segunda Este ajuste entra em vigor na data da sua publicação no Diário Oficial da União, 
produzindo efeitos a partir do primeiro dia do segundo mês subsequente ao da publicação. 

Presidente do CONFAZ - Esteves Pedro Colnago Junior, em exercício, Secretaria Especial da Receita 
Federal do Brasil - José de Assis Ferraz Neto, Acre - José Amarísio de Freitas de Souza, Alagoas - 
George André Palermo Santoro, Amapá - Eduardo Corrêa Tavares, Amazonas - Alex Del Giglio, Bahia - 
Manoel Vitório da Silva Filho, Ceará - Fernanda Mara de Oliveira Macedo Carneiro Pacobahyba, Distrito 
Federal - Marcelo Ribeiro Alvim, Espírito Santo - Marcelo Martins Altoé, Goiás - Elder Souto Silva Pinto, 
Maranhão - Marcellus Ribeiro Alves, Mato Grosso - Fábio Fernandes Pimenta, Mato Grosso do Sul - 
Lauri Luiz Kener, Minas Gerais - Gustavo de Oliveira Barbosa, Pará - Renê de Oliveira e Sousa Júnior, 
Paraíba - Fernando Pires Marinho Júnior, Paraná - Cícero Antônio Eich, Pernambuco - Décio Padilha da 
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Cruz, Piauí - Maria das Graças Ramos, Rio de Janeiro - Leonardo Lobo Pires, Rio Grande do Norte - 
Carlos Eduardo Xavier, Rio Grande do Sul - Marco Aurelio Santos Cardoso, Rondônia - Emerson Boritza, 
Roraima - Manoel Sueide Freitas, Santa Catarina - Paulo Eli, São Paulo - Luis Felipe Scudeler Salto, 
Sergipe - Marco Antônio Queiroz, Tocantins - Jorge Antônio da Silva Couto. 

 

AJUSTE SINIEF N° 016, DE 01 DE JULHO DE 2022 - (DOU de 06.07.2022) 

Altera o Ajuste SINIEF n° 1/19, que institui a Nota Fiscal de Energia Elétrica Eletrônica, modelo 
66, e o Documento Auxiliar da Nota Fiscal de Energia Elétrica Eletrônica. 

O CONSELHO NACIONAL DE POLÍTICA FAZENDÁRIA - CONFAZ e a Secretaria Especial da Receita 
Federal do Brasil, na 185ª Reunião Ordinária do Conselho, realizada em Vitória, ES, no dia 1° de julho 
de 2022, tendo em vista o disposto no art. 199 do Código Tributário Nacional (Lei n° 5.172, de 25 de 
outubro de 1966), resolvem celebrar o seguinte 

AJUSTE 

Cláusula primeira Os §§ 1° e 2° da cláusula décima nona-A do Ajuste SINIEF n° 1, de 5 de abril de 
2019, passam a vigorar com as seguintes redações: 

“§ 1° Para os Estados do Acre, Alagoas, Amapá, Amazonas, Bahia, Espírito Santo, Maranhão, Mato 
Grosso do Sul, Minas Gerais, Pará, Paraíba, Pernambuco, Piauí, Rio de Janeiro, Rio Grande do Norte, 
Rondônia, Roraima, Santa Catarina, Sergipe, Tocantins e o Distrito Federal, a obrigatoriedade prevista 
no “caput” desta cláusula terá início até 1° de outubro de 2022, podendo ser antecipada conforme 
dispuser a legislação de cada uma dessas unidades federadas. 

§ 2° A obrigatoriedade de que trata esta cláusula terá início, observado o disposto na respectiva 
legislação estadual: 

I - para o Estado de Mato Grosso, a partir de 1° de junho de 2022; 

II - para o Estado de São Paulo, a partir de 1° de abril de 2023.”. 

Cláusula segunda Este ajuste entra em vigor na data da sua publicação no Diário Oficial da União. 

Presidente do CONFAZ - Esteves Pedro Colnago Junior, em exercício, Secretaria Especial da Receita 
Federal do Brasil - José de Assis Ferraz Neto, Acre - José Amarísio de Freitas de Souza, Alagoas - 
George André Palermo Santoro, Amapá - Eduardo Corrêa Tavares, Amazonas - Alex Del Giglio, Bahia - 
Manoel Vitório da Silva Filho, Ceará - Fernanda Mara de Oliveira Macedo Carneiro Pacobahyba, Distrito 
Federal - Marcelo Ribeiro Alvim, Espírito Santo - Marcelo Martins Altoé, Goiás - Elder Souto Silva Pinto, 
Maranhão - Marcellus Ribeiro Alves, Mato Grosso - Fábio Fernandes Pimenta, Mato Grosso do Sul - 
Lauri Luiz Kener, Minas Gerais - Gustavo de Oliveira Barbosa, Pará - Renê de Oliveira e Sousa Júnior, 
Paraíba - Fernando Pires Marinho Júnior, Paraná - Cícero Antônio Eich, Pernambuco - Décio Padilha da 
Cruz, Piauí - Maria das Graças Ramos, Rio de Janeiro - Leonardo Lobo Pires, Rio Grande do Norte - 
Carlos Eduardo Xavier, Rio Grande do Sul - Marco Aurelio Santos Cardoso, Rondônia - Emerson Boritza, 
Roraima - Manoel Sueide Freitas, Santa Catarina - Paulo Eli, São Paulo - Luis Felipe Scudeler Salto, 
Sergipe - Marco Antônio Queiroz, Tocantins - Jorge Antônio da Silva Couto. 
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AJUSTE SINIEF N° 017, DE 01 DE JULHO DE 2022 - (DOU de 06.07.2022) 

Altera o Ajuste SINIEF n° 7/05, que institui a Nota Fiscal Eletrônica e o Documento Auxiliar da 
Nota Fiscal Eletrônica. 

O CONSELHO NACIONAL DE POLÍTICA FAZENDÁRIA - CONFAZ e a Secretaria Especial da Receita 
Federal do Brasil, na 185ª Reunião Ordinária do Conselho, realizada em Vitória, ES, no dia 1° de julho 
de 2022, tendo em vista o disposto no art. 199 do Código Tributário Nacional (Lei n° 5.172, de 25 de 
outubro de 1966), resolvem celebrar o seguinte 

AJUSTE 

Cláusula primeira O § 1° da cláusula primeira do Ajuste SINIEF n° 7, de 30 de setembro de 2005, passa 
a vigorar com a seguinte redação: 

“§ 1° Considera-se Nota Fiscal Eletrônica - NF-e - o documento emitido e armazenado eletronicamente, 
de existência apenas digital, com o intuito de documentar operações e prestações, cuja validade jurídica 
é garantida por uma assinatura eletrônica qualificada e pela autorização de uso por parte da 
administração tributária da unidade federada do contribuinte, antes da ocorrência do fato gerador.”. 

Cláusula segunda Os dispositivos a seguir indicados ficam acrescidos ao Ajuste SINIEF n° 7/05 com as 
seguintes redações: 

I - o § 1°-A à cláusula primeira: 

“§ 1°-A A assinatura eletrônica qualificada, referida neste ajuste, deve pertencer: 

I - ao Cadastro de Pessoas Físicas - CPF - do contribuinte ou Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - 
CNPJ - de qualquer um dos estabelecimentos do contribuinte; 

II - à respectiva administração tributária no caso do § 7° da cláusula terceira; ou 

III - a Provedor de Serviços de Pedido de Autorização de Uso contratado pelo contribuinte, nos termos 
do Ajuste SINIEF n° 9, de 7 de abril de 2022.”; 

II - o § 5° à cláusula oitava: 

“§ 5° Para o cálculo da apuração centralizada do imposto correspondente à diferença entre as alíquotas 
interna da unidade federada de destino e interestadual nas operações e prestações destinadas a 
consumidor final não contribuinte do ICMS, previsto na cláusula terceira do Convênio ICMS n° 235, de 27 
de setembro de 2021, a RFB transmitirá as NF-e que contenham o Grupo ICMS para a unidade federada 
de destino, excluídas as destinadas ao Estado de São Paulo, para ambiente próprio mantido pelas 
unidades federadas.”; 

III - a cláusula oitava-A: 

“Cláusula oitava-A Nas operações e prestações interestaduais destinadas a consumidor final não 
contribuinte, para fins do disposto neste ajuste, quando o destino final da mercadoria, bem ou serviço 
ocorrer em unidade federada diferente daquela em que estiver domiciliado ou estabelecido o adquirente 
ou o tomador, considerar-se-á unidade federada de destino aquela onde ocorrer efetivamente a entrada 
física da mercadoria ou bem ou o fim da prestação do serviço.”; 

IV - o § 15-A à cláusula nona: 
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“§ 15-A A critério da unidade federada, poderá ser suprimida a informação do valor total da NF-e no 
DANFE Simplificado - Etiqueta.”. 

Cláusula terceira Este ajuste entra em vigor na data da sua publicação no Diário Oficial da União, 
produzindo efeitos: 

I - a partir do primeiro dia do segundo mês subsequente ao da publicação em relação à cláusula primeira 
e ao inciso I da cláusula segunda; 

II - a partir da data da publicação para os demais dispositivos. 

Presidente do CONFAZ - Esteves Pedro Colnago Junior, em exercício, Secretaria Especial da Receita 
Federal do Brasil - José de Assis Ferraz Neto, Acre - José Amarísio de Freitas de Souza, Alagoas - 
George André Palermo Santoro, Amapá - Eduardo Corrêa Tavares, Amazonas - Alex Del Giglio, Bahia - 
Manoel Vitório da Silva Filho, Ceará - Fernanda Mara de Oliveira Macedo Carneiro Pacobahyba, Distrito 
Federal - Marcelo Ribeiro Alvim, Espírito Santo - Marcelo Martins Altoé, Goiás - Elder Souto Silva Pinto, 
Maranhão - Marcellus Ribeiro Alves, Mato Grosso - Fábio Fernandes Pimenta, Mato Grosso do Sul - 
Lauri Luiz Kener, Minas Gerais - Gustavo de Oliveira Barbosa, Pará - Renê de Oliveira e Sousa Júnior, 
Paraíba - Fernando Pires Marinho Júnior, Paraná - Cícero Antônio Eich, Pernambuco - Décio Padilha da 
Cruz, Piauí - Maria das Graças Ramos, Rio de Janeiro - Leonardo Lobo Pires, Rio Grande do Norte - 
Carlos Eduardo Xavier, Rio Grande do Sul - Marco Aurelio Santos Cardoso, Rondônia - Emerson Boritza, 
Roraima - Manoel Sueide Freitas, Santa Catarina - Paulo Eli, São Paulo - Luis Felipe Scudeler Salto, 
Sergipe - Marco Antônio Queiroz, Tocantins - Jorge Antônio da Silva Couto. 

 

AJUSTE SINIEF N° 018, DE 01 DE JULHO DE 2022 - (DOU de 06.07.2022) 
Altera o Convênio s/n°, de 1970, de 15 de dezembro de 1970. 

O CONSELHO NACIONAL DE POLÍTICA FAZENDÁRIA - CONFAZ E A SECRETARIA ESPECIAL DA 
RECEITA FEDERAL DO BRASIL, na 185ª Reunião Ordinária do Conselho, realizada em Vitória, ES, no 
dia 1° de julho de 2022, tendo em vista o disposto no art. 199 do Código Tributário Nacional (Lei n° 
5.172, de 25 de outubro de 1966), resolvem celebrar o seguinte 

AJUSTE 

Cláusula primeira O § 30 fica acrescido ao art. 19 do Convênio s/n°, de 15 de dezembro de 1970, com 
a seguinte redação: 

"§ 30 Nas operações e prestações interestaduais destinadas a consumidor final não contribuinte, para 
fins do disposto neste convênio, quando o destino final da mercadoria, bem ou serviço ocorrer em 
unidade federada diferente daquela em que estiver domiciliado ou estabelecido o adquirente ou o 
tomador, considerar-se-á unidade federada de destino aquela onde ocorrer efetivamente a entrada física 
da mercadoria ou bem ou o fim da prestação do serviço.". 

Cláusula segunda Este ajuste entra em vigor na data da sua publicação no Diário Oficial da União. 

Presidente do CONFAZ - Esteves Pedro Colnago Junior, em exercício, Secretaria Especial da Receita 
Federal do Brasil - José de Assis Ferraz Neto, Acre - José Amarísio de Freitas de Souza, Alagoas - 
George André Palermo Santoro, Amapá - Eduardo Corrêa Tavares, Amazonas - Alex Del Giglio, Bahia - 
Manoel Vitório da Silva Filho, Ceará - Fernanda Mara de Oliveira Macedo Carneiro Pacobahyba, Distrito 
Federal - Marcelo Ribeiro Alvim, Espírito Santo - Marcelo Martins Altoé, Goiás - Elder Souto Silva Pinto, 
Maranhão - Marcellus Ribeiro Alves, Mato Grosso - Fábio Fernandes Pimenta, Mato Grosso do Sul - 
Lauri Luiz Kener, Minas Gerais - Gustavo de Oliveira Barbosa, Pará - Renê de Oliveira e Sousa Júnior, 
Paraíba - Fernando Pires Marinho Júnior, Paraná - Cícero Antônio Eich, Pernambuco - Décio Padilha da 
Cruz, Piauí - Maria das Graças Ramos, Rio de Janeiro - Leonardo Lobo Pires, Rio Grande do Norte - 
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Carlos Eduardo Xavier, Rio Grande do Sul - Marco Aurelio Santos Cardoso, Rondônia - Emerson Boritza, 
Roraima - Manoel Sueide Freitas, Santa Catarina - Paulo Eli, São Paulo - Luis Felipe Scudeler Salto, 
Sergipe - Marco Antônio Queiroz, Tocantins - Jorge Antônio da Silva Couto. 

 

AJUSTE SINIEF N° 019, DE 01 DE JULHO DE 2022 - (DOU de 06.07.2022) 
Altera o Ajuste SINIEF n° 19/19, que altera o Ajuste SINIEF n° 19/16, que institui a Nota Fiscal 
de Consumidor Eletrônica, modelo 65, e o Documento Auxiliar da Nota Fiscal de Consumidor 
Eletrônica. 

O CONSELHO NACIONAL DE POLÍTICA FAZENDÁRIA - CONFAZ e a Secretaria Especial da Receita 
Federal do Brasil, na 185ª Reunião Ordinária do Conselho, realizada em Vitória, ES, no dia 1° de julho 
de 2022, tendo em vista o disposto no art. 102 do Código Tributário Nacional (Lei n° 5.172, de 25 de 
outubro de 1966) resolvem celebrar o seguinte 

AJUSTE 

Cláusula primeira A cláusula segunda do Ajuste SINIEF n° 19, de 10 de outubro de 2019, passa a 
vigorar com a seguinte redação: 

“Cláusula segunda Este ajuste entra em vigor na data da sua publicação no Diário Oficial da União, 
produzindo efeitos a partir de 4 de setembro de 2023. 

Parágrafo único. Para os Estados de Mato Grosso do Sul, Minas Gerais, Paraná e São Paulo, este 
ajuste produzirá efeitos em data a ser definida por ato específico publicado pelo poder executivo das 
referidas unidades federadas.”. 

Cláusula segunda Este ajuste entra em vigor na data da sua publicação no Diário Oficial da União. 

Presidente do CONFAZ - Esteves Pedro Colnago Junior, em exercício, Secretaria Especial da Receita 
Federal do Brasil - José de Assis Ferraz Neto, Acre - José Amarísio de Freitas de Souza, Alagoas - 
George André Palermo Santoro, Amapá - Eduardo Corrêa Tavares, Amazonas - Alex Del Giglio, Bahia - 
Manoel Vitório da Silva Filho, Ceará - Fernanda Mara de Oliveira Macedo Carneiro Pacobahyba, Distrito 
Federal - Marcelo Ribeiro Alvim, Espírito Santo - Marcelo Martins Altoé, Goiás - Elder Souto Silva Pinto, 
Maranhão - Marcellus Ribeiro Alves, Mato Grosso - Fábio Fernandes Pimenta, Mato Grosso do Sul - 
Lauri Luiz Kener, Minas Gerais - Gustavo de Oliveira Barbosa, Pará - Renê de Oliveira e Sousa Júnior, 
Paraíba - Fernando Pires Marinho Júnior, Paraná - Cícero Antônio Eich, Pernambuco - Décio Padilha da 
Cruz, Piauí - Maria das Graças Ramos, Rio de Janeiro - Leonardo Lobo Pires, Rio Grande do Norte - 
Carlos Eduardo Xavier, Rio Grande do Sul - Marco Aurelio Santos Cardoso, Rondônia - Emerson Boritza, 
Roraima - Manoel Sueide Freitas, Santa Catarina - Paulo Eli, São Paulo - Luis Felipe Scudeler Salto, 
Sergipe - Marco Antônio Queiroz, Tocantins - Jorge Antônio da Silva Couto. 

 

AJUSTE SINIEF N° 020, DE 01 DE JULHO DE 2022 - (DOU de 06.07.2022) 
Altera o Ajuste SINIEF n° 2/93, que disciplina procedimentos fiscais a serem observados na 
prática de operações de consignação mercantil. 

O CONSELHO NACIONAL DE POLÍTICA FAZENDÁRIA - CONFAZ E A SECRETARIA ESPECIAL DA 
RECEITA FEDERAL DO BRASIL, na 185ª Reunião Ordinária do Conselho, realizada em Vitória, ES, no 
dia 1° de julho de 2022, tendo em vista o disposto no art. 199 do Código Tributário Nacional (Lei n° 
5.172, de 25 de outubro de 1966), resolvem celebrar o seguinte 

AJUSTE 
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Cláusula primeira A cláusula quarta-A fica acrescida ao Ajuste SINIEF n° 2, de 9 de dezembro de 1993, 
com a seguinte redação: 

"Cláusula quarta-A Nas operações de consignação mercantil em que o consignante for 
Microempreendedor Individual - MEI, fica atribuída ao contribuinte consignatário a emissão do 
documento fiscal de entrada, para acobertar as operações do MEI referidas nas cláusulas primeira e 
segunda deste ajuste.". 

Cláusula segunda Este ajuste entra em vigor na data da sua publicação no Diário Oficial da União. 

Presidente do CONFAZ - Esteves Pedro Colnago Junior, em exercício, Secretaria Especial da Receita 
Federal do Brasil - José de Assis Ferraz Neto, Acre - José Amarísio de Freitas de Souza, Alagoas - 
George André Palermo Santoro, Amapá - Eduardo Corrêa Tavares, Amazonas - Alex Del Giglio, Bahia - 
Manoel Vitório da Silva Filho, Ceará - Fernanda Mara de Oliveira Macedo Carneiro Pacobahyba, Distrito 
Federal - Marcelo Ribeiro Alvim, Espírito Santo - Marcelo Martins Altoé, Goiás - Elder Souto Silva Pinto, 
Maranhão - Marcellus Ribeiro Alves, Mato Grosso - Fábio Fernandes Pimenta, Mato Grosso do Sul - 
Lauri Luiz Kener, Minas Gerais - Gustavo de Oliveira Barbosa, Pará - Renê de Oliveira e Sousa Júnior, 
Paraíba - Fernando Pires Marinho Júnior, Paraná - Cícero Antônio Eich, Pernambuco - Décio Padilha da 
Cruz, Piauí - Maria das Graças Ramos, Rio de Janeiro - Leonardo Lobo Pires, Rio Grande do Norte - 
Carlos Eduardo Xavier, Rio Grande do Sul - Marco Aurelio Santos Cardoso, Rondônia - Emerson Boritza, 
Roraima - Manoel Sueide Freitas, Santa Catarina - Paulo Eli, São Paulo - Luis Felipe Scudeler Salto, 
Sergipe - Marco Antônio Queiroz, Tocantins - Jorge Antônio da Silva Couto. 

 

AJUSTE SINIEF N° 021, DE 01 DE JULHO DE 2022 - (DOU de 06.07.2022) 
Altera o Ajuste SINIEF n° 19/16, que institui a Nota Fiscal de Consumidor Eletrônica, modelo 
65, e o Documento Auxiliar da Nota Fiscal de Consumidor Eletrônica. 

O CONSELHO NACIONAL DE POLÍTICA FAZENDÁRIA - CONFAZ e a Secretaria Especial da Receita 
Federal do Brasil, na 185ª Reunião Ordinária do Conselho, realizada em Vitória, ES, no dia 1° de julho 
de 2022, tendo em vista o disposto no art. 199 do Código Tributário Nacional (Lei n° 5.172, de 25 de 
outubro de 1966), resolvem celebrar o seguinte 

AJUSTE 

Cláusula primeira O § 1° da cláusula primeira do Ajuste SINIEF n° 19, de 9 de dezembro de 2016, 
passa a vigorar com a seguinte redação: 

§" 1° Considera-se Nota Fiscal de Consumidor Eletrônica - NFC-e - o documento emitido e armazenado 
eletronicamente, de existência apenas digital, com o intuito de documentar operações e prestações, cuja 
validade jurídica é garantida por uma assinatura eletrônica qualificada e pela autorização de uso por 
parte da administração tributária da unidade federada do contribuinte, antes da ocorrência do fato 
gerador.”. 

Cláusula segunda O § 1°-A fica acrescido à cláusula primeira do Ajuste SINIEF n° 19/16 com a seguinte 
redação: 

“§ 1°-A A assinatura eletrônica qualificada, referida neste ajuste, deve pertencer: 

I - ao Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ - de qualquer dos estabelecimentos do contribuinte; 
ou 

II - a Provedor de Serviços de Pedido de Autorização de Uso contratado pelo contribuinte, nos termos do 
Ajuste SINIEF n° 9, de 7 de abril de 2022.”. 
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Cláusula terceira Este ajuste entra em vigor na data da sua publicação no Diário Oficial da União, 
produzindo efeitos a partir do primeiro dia do segundo mês subsequente ao da publicação. 

Presidente do CONFAZ - Esteves Pedro Colnago Junior, em exercício, Secretaria Especial da Receita 
Federal do Brasil - José de Assis Ferraz Neto, Acre - José Amarísio de Freitas de Souza, Alagoas - 
George André Palermo Santoro, Amapá - Eduardo Corrêa Tavares, Amazonas - Alex Del Giglio, Bahia - 
Manoel Vitório da Silva Filho, Ceará - Fernanda Mara de Oliveira Macedo Carneiro Pacobahyba, Distrito 
Federal - Marcelo Ribeiro Alvim, Espírito Santo - Marcelo Martins Altoé, Goiás - Elder Souto Silva Pinto, 
Maranhão - Marcellus Ribeiro Alves, Mato Grosso - Fábio Fernandes Pimenta, Mato Grosso do Sul - 
Lauri Luiz Kener, Minas Gerais - Gustavo de Oliveira Barbosa, Pará - Renê de Oliveira e Sousa Júnior, 
Paraíba - Fernando Pires Marinho Júnior, Paraná - Cícero Antônio Eich, Pernambuco - Décio Padilha da 
Cruz, Piauí - Maria das Graças Ramos, Rio de Janeiro - Leonardo Lobo Pires, Rio Grande do Norte - 
Carlos Eduardo Xavier, Rio Grande do Sul - Marco Aurelio Santos Cardoso, Rondônia - Emerson Boritza, 
Roraima - Manoel Sueide Freitas, Santa Catarina - Paulo Eli, São Paulo - Luis Felipe Scudeler Salto, 
Sergipe - Marco Antônio Queiroz, Tocantins - Jorge Antônio da Silva Couto. 

 

AJUSTE SINIEF N° 022, DE 01 DE JULHO DE 2022 - (DOU de 06.07.2022) 

Altera o Ajuste SINIEF n° 9/07 que institui o Conhecimento de Transporte Eletrônico e o 
Documento Auxiliar do Conhecimento de Transporte Eletrônico. 

O CONSELHO NACIONAL DE POLÍTICA FAZENDÁRIA - CONFAZ e a Secretaria Especial da Receita 
Federal do Brasil, na 185ª Reunião Ordinária do Conselho, realizada em Vitória, ES, no dia 1° de julho 
de 2022, tendo em vista o disposto no art. 199 do Código Tributário Nacional (Lei n° 5.172, de 25 de 
outubro de 1966), resolvem celebrar o seguinte 

AJUSTE 

Cláusula primeira O § 1° da cláusula primeira do Ajuste SINIEF n° 9, de 25 de outubro de 2007, passa 
a vigorar com a seguinte redação: 

“§ 1° Considera-se Conhecimento de Transporte Eletrônico - CT-e - o documento emitido e armazenado 
eletronicamente, de existência apenas digital, com o intuito de documentar operações e prestações, cuja 
validade jurídica é garantida por uma assinatura eletrônica qualificada e pela autorização de uso por 
parte da administração tributária da unidade federada do contribuinte, antes da ocorrência do fato 
gerador.”. 

Cláusula segunda O § 1°-A fica acrescido à cláusula primeira do Ajuste SINIEF n° 9/07 com a seguinte 
redação: 

“§ 1°-A - a assinatura eletrônica qualificada e a assinatura digital do contribuinte, referidas no presente 
ajuste, devem pertencer: 

I - ao Cadastro de Pessoas Físicas - CPF - do contribuinte ou Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - 
CNPJ - de qualquer dos estabelecimentos do contribuinte; ou 

II - a Provedor de Serviços de Pedido de Autorização de Uso contratado pelo contribuinte, nos termos do 
Ajuste SINIEF n° 9, de 7 de abril de 2022.”. 

Cláusula terceira Este ajuste entra em vigor na data da sua publicação no Diário Oficial da União, 
produzindo efeitos a partir do primeiro dia do segundo mês subsequente ao da publicação. 
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Presidente do CONFAZ - Esteves Pedro Colnago Junior, em exercício, Secretaria Especial da Receita 
Federal do Brasil - José de Assis Ferraz Neto, Acre - José Amarísio de Freitas de Souza, Alagoas - 
George André Palermo Santoro, Amapá - Eduardo Corrêa Tavares, Amazonas - Alex Del Giglio, Bahia - 
Manoel Vitório da Silva Filho, Ceará - Fernanda Mara de Oliveira Macedo Carneiro Pacobahyba, Distrito 
Federal - Marcelo Ribeiro Alvim, Espírito Santo - Marcelo Martins Altoé, Goiás - Elder Souto Silva Pinto, 
Maranhão - Marcellus Ribeiro Alves, Mato Grosso - Fábio Fernandes Pimenta, Mato Grosso do Sul - 
Lauri Luiz Kener, Minas Gerais - Gustavo de Oliveira Barbosa, Pará - Renê de Oliveira e Sousa Júnior, 
Paraíba - Fernando Pires Marinho Júnior, Paraná - Cícero Antônio Eich, Pernambuco - Décio Padilha da 
Cruz, Piauí - Maria das Graças Ramos, Rio de Janeiro - Leonardo Lobo Pires, Rio Grande do Norte - 
Carlos Eduardo Xavier, Rio Grande do Sul - Marco Aurelio Santos Cardoso, Rondônia - Emerson Boritza, 
Roraima - Manoel Sueide Freitas, Santa Catarina - Paulo Eli, São Paulo - Luis Felipe Scudeler Salto, 
Sergipe - Marco Antônio Queiroz, Tocantins - Jorge Antônio da Silva Couto. 

 

AJUSTE SINIEF N° 023, DE 01 DE JULHO DE 2022 - (DOU de 06.07.2022) 
Altera o Ajuste SINIEF n° 21/10 que, institui o Manifesto Eletrônico de Documentos Fiscais 
MDF-e. 

O CONSELHO NACIONAL DE POLÍTICA FAZENDÁRIA - CONFAZ E A SECRETARIA ESPECIAL DA 
RECEITA FEDERAL DO BRASIL, na 185ª Reunião Ordinária do Conselho, realizada em Vitória, ES, no 
dia 1° de julho de 2022, tendo em vista o disposto no art. 199 do Código Tributário Nacional (Lei n° 
5.172, de 25 de outubro de 1966), resolvem celebrar o seguinte 

AJUSTE 

Cláusula primeira A cláusula segunda do Ajuste SINIEF n° 21, de 10 de dezembro de 2010, passa a 
vigorar com a seguinte redação: 

"Cláusula segunda MDF-e é o documento fiscal eletrônico, de existência apenas digital, cuja validade 
jurídica é garantida por uma assinatura eletrônica qualificada e pela autorização de uso por parte da 
administração tributária da unidade federada do contribuinte. 

Parágrafo único. A assinatura eletrônica qualificada, referida no presente ajuste, deve pertencer: 

I - ao Cadastro de Pessoas Físicas - CPF - do contribuinte ou Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - 
CNPJ - de qualquer dos estabelecimentos do contribuinte; ou 

II - a Provedor de Serviços de Pedido de Autorização de Uso contratado pelo contribuinte, nos termos do 
Ajuste SINIEF n° 9, de 7 de abril de 2022.". 

Cláusula segunda Este ajuste entra em vigor na data da sua publicação no Diário Oficial da União, 
produzindo efeitos a partir do primeiro dia do segundo mês subsequente ao da publicação. 

Presidente do CONFAZ - Esteves Pedro Colnago Junior, em exercício, Secretaria Especial da Receita 
Federal do Brasil - José de Assis Ferraz Neto, Acre - José Amarísio de Freitas de Souza, Alagoas - 
George André Palermo Santoro, Amapá - Eduardo Corrêa Tavares, Amazonas - Alex Del Giglio, Bahia - 
Manoel Vitório da Silva Filho, Ceará - Fernanda Mara de Oliveira Macedo Carneiro Pacobahyba, Distrito 
Federal - Marcelo Ribeiro Alvim, Espírito Santo - Marcelo Martins Altoé, Goiás - Elder Souto Silva Pinto, 
Maranhão - Marcellus Ribeiro Alves, Mato Grosso - Fábio Fernandes Pimenta, Mato Grosso do Sul - 
Lauri Luiz Kener, Minas Gerais - Gustavo de Oliveira Barbosa, Pará - Renê de Oliveira e Sousa Júnior, 
Paraíba - Fernando Pires Marinho Júnior, Paraná - Cícero Antônio Eich, Pernambuco - Décio Padilha da 
Cruz, Piauí - Maria das Graças Ramos, Rio de Janeiro - Leonardo Lobo Pires, Rio Grande do Norte - 
Carlos Eduardo Xavier, Rio Grande do Sul - Marco Aurelio Santos Cardoso, Rondônia - Emerson Boritza, 
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Roraima - Manoel Sueide Freitas, Santa Catarina - Paulo Eli, São Paulo - Luis Felipe Scudeler Salto, 
Sergipe - Marco Antônio Queiroz, Tocantins - Jorge Antônio da Silva Couto. 

 

AJUSTE SINIEF N° 024, DE 01 DE JULHO DE 2022 - (DOU de 06.07.2022) 
Altera o Ajuste SINIEF n° 36/19, que institui o Conhecimento de Transporte Eletrônico para 
Outros Serviços - CT-e OS, e o Documento Auxiliar do CT-e Outros Serviços. 

O CONSELHO NACIONAL DE POLÍTICA FAZENDÁRIA - CONFAZ E A SECRETARIA ESPECIAL DA 
RECEITA FEDERAL DO BRASIL, na 185ª Reunião Ordinária do Conselho, realizada em Vitória, ES, no 
dia 1° de julho de 2022, tendo em vista o disposto no art. 199 do Código Tributário Nacional (Lei n° 
5.172, de 25 de outubro de 1966), resolvem celebrar o seguinte 

AJUSTE 

Cláusula primeira Os dispositivos a seguir indicados do Ajuste SINIEF n° 36, de 13 de dezembro de 
2019, passam a vigorar com as seguintes redações: 

I - o "caput" da cláusula décima sexta: 

"Cláusula décima sexta Para a substituição de valores relativos à prestação de serviço de transporte, em 
virtude de erro devidamente comprovado como exigido em cada unidade federada, e desde que não 
descaracterize a prestação, deverá ser observado:"; 

II - o "caput" do inciso III da cláusula décima sexta: 

"III - deverá ser utilizado o seguinte procedimento:"; 

III - a alínea "c" do inciso III da cláusula décima sexta: 

"c) após o registro do evento referido na alínea "a", o transportador emitirá um CT-e OS substituto, 
referenciando o CT-e OS emitido com erro e consignando a expressão "Este documento substitui o CT-e 
OS número e data em virtude de (especificar o motivo do erro)."; 

IV - os §§ 4° a 7° da cláusula décima sexta: 

"§ 4° Para cada CT-e OS emitido com erro somente é possível a emissão de um CT-e OS substituto, que 
não poderá ser cancelado. 

§ 5° O prazo para autorização do CT-e OS de Substituição será de 60 (sessenta) dias contados da data 
da autorização de uso do CT-e a ser corrigido. 

§ 6° O prazo para registro do evento citado na alínea "a" do inciso III do caput desta cláusula será de 45 
(quarenta e cinco) dias contados da data da autorização de uso do CT-e OS a ser corrigido. 

§ 7° O tomador do serviço não contribuinte, poderá registrar o evento relacionado na alínea "a" do inciso 
III do "caput".". 

Cláusula segunda Os dispositivos a seguir indicados do Ajuste SINIEF n° 36/19 ficam revogados: 

I - os incisos I e II da cláusula décima sexta; 

II - a alínea "b" do inciso III da cláusula décima sexta; 
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III - o § 2° da cláusula décima sexta; 

IV - o inciso VI do § 1° da cláusula décima oitava. 

Cláusula terceira Este ajuste entra em vigor na data da sua publicação no Diário Oficial da União, 
produzindo efeitos a partir de 3 de abril de 2023. 

Presidente do CONFAZ - Esteves Pedro Colnago Junior, em exercício, Secretaria Especial da Receita 
Federal do Brasil - José de Assis Ferraz Neto, Acre - José Amarísio de Freitas de Souza, Alagoas - 
George André Palermo Santoro, Amapá - Eduardo Corrêa Tavares, Amazonas - Alex Del Giglio, Bahia - 
Manoel Vitório da Silva Filho, Ceará - Fernanda Mara de Oliveira Macedo Carneiro Pacobahyba, Distrito 
Federal - Marcelo Ribeiro Alvim, Espírito Santo - Marcelo Martins Altoé, Goiás - Elder Souto Silva Pinto, 
Maranhão - Marcellus Ribeiro Alves, Mato Grosso - Fábio Fernandes Pimenta, Mato Grosso do Sul - 
Lauri Luiz Kener, Minas Gerais - Gustavo de Oliveira Barbosa, Pará - Renê de Oliveira e Sousa Júnior, 
Paraíba - Fernando Pires Marinho Júnior, Paraná - Cícero Antônio Eich, Pernambuco - Décio Padilha da 
Cruz, Piauí - Maria das Graças Ramos, Rio de Janeiro - Leonardo Lobo Pires, Rio Grande do Norte - 
Carlos Eduardo Xavier, Rio Grande do Sul - Marco Aurelio Santos Cardoso, Rondônia - Emerson Boritza, 
Roraima - Manoel Sueide Freitas, Santa Catarina - Paulo Eli, São Paulo - Luis Felipe Scudeler Salto, 
Sergipe - Marco Antônio Queiroz, Tocantins - Jorge Antônio da Silva Couto. 

 

AJUSTE SINIEF N° 025, DE 01 DE JULHO DE 2022 - (DOU de 06.07.2022) 
Altera o Ajuste SINIEF n° 2/09, que dispõe sobre a Escrituração Fiscal Digital - EFD. 

O CONSELHO NACIONAL DE POLÍTICA FAZENDÁRIA - CONFAZ e a Secretaria Especial da Receita 
Federal do Brasil, na 185ª Reunião Ordinária do Conselho, realizada em Vitória, ES, no dia 1° de julho 
de 2022, tendo em vista o disposto no art. 199 do Código Tributário Nacional (Lei n° 5.172, de 25 de 
outubro de 1966), resolvem celebrar o seguinte 

AJUSTE 

Cláusula primeira Os dispositivos a seguir indicados da cláusula terceira do Ajuste SINIEF n° 2, de 3 de 
abril de 2009, passam a vigorar com as seguintes redações: 

I - as alíneas “d” e “e” do inciso I do § 7°: 

“d) de 1° de janeiro de 2023, correspondente à escrituração completa do Bloco K, para os 
estabelecimentos industriais classificados na divisão 23 e nos grupos 294 e 295 da CNAE; 

e) de 1° de janeiro de 2024, correspondente à escrituração completa do Bloco K, para os 
estabelecimentos industriais classificados nas divisões 13, 14, 15, 16, 17, 18, 22, 26, 28, 31 e 32 da 
CNAE;”; 

II - o § 13: 

“§ 13 A obrigatoriedade prevista nas alíneas “b”, “c”, “d”, “e” e “f”, do inciso I do § 7° desta cláusula, 
poderá, a partir de 1° de janeiro de 2023, ser atendida pela escrituração simplificada, de que trata o 
parágrafo único do artigo 16 da Lei n° 13.874, de 20 de setembro de 2019, e implica a guarda da 
informação da escrituração completa do Bloco K que poderá ser exigida em procedimentos de 
fiscalização e por força de regimes especiais.”. 

Cláusula segunda A alínea “f” fica acrescida ao inciso I do § 7° da cláusula terceira do Ajuste SINIEF n° 
2/09 com a seguinte redação: 
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“f) de 1° de janeiro de 2025, correspondente à escrituração completa do Bloco K, para os 
estabelecimentos industriais classificados nas divisões 10, 19, 20, 21, 24 e 25 da CNAE;”. 

Cláusula terceira Este ajuste entra em vigor na data da sua publicação no Diário Oficial da União, 
produzindo efeitos a partir de 1° de janeiro de 2023. 

Presidente do CONFAZ - Esteves Pedro Colnago Junior, em exercício, Secretaria Especial da Receita 
Federal do Brasil - José de Assis Ferraz Neto, Acre - José Amarísio de Freitas de Souza, Alagoas - 
George André Palermo Santoro, Amapá - Eduardo Corrêa Tavares, Amazonas - Alex Del Giglio, Bahia - 
Manoel Vitório da Silva Filho, Ceará - Fernanda Mara de Oliveira Macedo Carneiro Pacobahyba, Distrito 
Federal - Marcelo Ribeiro Alvim, Espírito Santo - Marcelo Martins Altoé, Goiás - Elder Souto Silva Pinto, 
Maranhão - Marcellus Ribeiro Alves, Mato Grosso - Fábio Fernandes Pimenta, Mato Grosso do Sul - 
Lauri Luiz Kener, Minas Gerais - Gustavo de Oliveira Barbosa, Pará - Renê de Oliveira e Sousa Júnior, 
Paraíba - Fernando Pires Marinho Júnior, Paraná - Cícero Antônio Eich, Pernambuco - Décio Padilha da 
Cruz, Piauí - Maria das Graças Ramos, Rio de Janeiro - Leonardo Lobo Pires, Rio Grande do Norte - 
Carlos Eduardo Xavier, Rio Grande do Sul - Marco Aurelio Santos Cardoso, Rondônia - Emerson Boritza, 
Roraima - Manoel Sueide Freitas, Santa Catarina - Paulo Eli, São Paulo - Luis Felipe Scudeler Salto, 
Sergipe - Marco Antônio Queiroz, Tocantins - Jorge Antônio da Silva Couto. 

 

AJUSTE SINIEF N° 026, DE 31 DE MARÇO DE 2022 - (DOU de 06.07.2022) 
Altera o Ajuste SINIEF n° 01/21 que dispõe sobre o tratamento diferenciado aplicável aos 
contribuintes do ICMS para cumprimento de obrigações tributárias relacionadas ao 
processamento de gás natural. 

O CONSELHO NACIONAL DE POLÍTICA FAZENDÁRIA - CONFAZ e a Secretaria Especial da Receita 
Federal do Brasil, na 185ª Reunião Ordinária do Conselho, realizada em Vitória, ES, no dia 1° de junho 
de 2022, tendo em vista o disposto nos arts. 102 e 199 do Código Tributário Nacional (Lei n° 5.172, de 
25 de outubro de 1966), resolvem celebrar o seguinte 

AJUSTE 

Cláusula primeira Os dispositivos a seguir indicados do Ajuste SINIEF n° 1, de 8 de abril de 2021, 
passam a vigorar com as seguintes redações: 

I - o “caput” da cláusula sexta: 

“Cláusula sexta O usuário do sistema de escoamento enviará mensalmente às administrações tributárias 
um relatório de controle da quantidade de gás natural não processado objeto de escoamento de acordo 
com cada campo de produção, ponto de entrada e ponto de saída do gasoduto de escoamento, incluindo 
as quantidades objeto de quaisquer operações de mútuo de gás natural não processado, conforme 
modelo estabelecido no Anexo II deste ajuste.”; 

II - a alínea “a” do inciso I da cláusula décima segunda: 

“a) emitir NF-e tendo como destinatário o autor da encomenda, até o 4° (quarto) dia útil do mês 
subsequente ao da remessa, na qual, além dos demais requisitos, constarão o nome do industrializador, 
o endereço e os números de inscrição estadual e no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ, do 
estabelecimento do industrializador em que os produtos serão entregues, bem como a circunstância de 
que se destinam a industrialização;”; 

III - o § 3° da cláusula décima terceira: 
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“§ 3° Caso o industrializador identifique que a quantidade de protocolos de autorização das NF-es, de 
que tratam os incisos I, das cláusulas décima quarta, décima quinta e décima sexta, a serem 
referenciadas na NF-e de que trata o caput desta cláusula, excede o tamanho do campo “infAdFisco”, 
este emitirá NF-es de retorno da industrialização adicionais capazes de comportar o total de protocolos 
de autorização das NF-es que correspondam aos produtos relacionados ao gás natural não processado 
referente a tal retorno da industrialização. Devendo as NFes de retorno adicionais referenciarem em 
campo próprio a chave de acesso da NF-es de retorno original.”; 

IV - a alínea a do inciso I da cláusula décima sexta: 

“a) emitir, até o 4° (quarto) dia útil do mês subsequente ao da operação, NF-e de saída para o 
estabelecimento destinatário, na qual, além dos demais dados previstos neste ajuste, constarão os 
dados do estabelecimento industrializador;”; 

V - o título do capítulo V: 

“CAPÍTULO V 

DOS MÚTUOS DE GÁS NATURAL NÃO PROCESSADO, DE GÁS NATURAL PROCESSADO E DE 
DERIVADOS LÍQUIDOS DE GÁS NATURAL”; 

VI - o parágrafo único da cláusula vigésima-A: 

“Parágrafo único. As NF-e de que tratam esta cláusula serão emitidas até o 5° (quinto) dia útil do mês 
subsequente à operação de venda.”; 

VII - o “caput” da cláusula vigésima primeira: 

“Cláusula vigésima primeira A fruição do tratamento diferenciado previsto neste ajuste é condicionada ao 
credenciamento dos autores da encomenda, dos industrializadores, dos fornecedores de gás natural e 
dos comercializadores de gás natural junto às suas respectivas unidades federadas por meio de 
manifestação expressa do contribuinte às Secretarias Estaduais de Economia, Fazenda, Finanças, 
Receita ou Tributação das unidades federadas relacionadas.”; 

VIII - o “caput” da cláusula vigésima segunda: 

“Cláusula vigésima segunda Observados os prazos para emissão de documentos fiscais especificados 
neste ajuste, nos quais devem constar como data de emissão e de saídas aquelas do mês de 
competência das operações, a escrituração dos referidos documentos fiscais deverá ser feita de acordo 
com a competência respectiva para cada fato gerador:”; 

IX - o anexo III: 

“ANEXO III 

(Ajuste SINIEF 01/21, cláusula sexta) 

MODELO DE RELATÓRIO DE CONTROLE DE ESTOQUE DE GÁS NATURAL NÃO PROCESSADO 
DOS DEMAIS AUTORES DA ENCOMENDA AUTORIZADOS 

LOGO Nome/Razão Social 

RELATÓRIO DE BALANÇO ENERGÉTICO DE GÁS NATURAL NÃO 

PROCESSADO REMETIDO PARA INDUSTRIALIZAÇÃO 

AJUSTE SINIEF 01/21 - ANEXO III 

DEMAIS AUTORES DA ENCOMENDA AUTORIZADOS 

COMPETÊNCIA: XX/XXXX 
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EMPRESA ESTADO 
OPERAÇÕES DE COMPRA E 

VENDA REMESSA PARA INDUSTRIALIZAÇÃO 

MMBTU MMBTU 
        

”. 

Cláusula segunda Os dispositivos a seguir indicados ficam acrescidos ao Ajuste SINIEF n° 1/21 com as 
seguintes redações: 

I - o inciso XXI, à cláusula segunda: 

“XXI - transferência simbólica de gás não processado em operações internas: operação entre 
estabelecimentos de mesma titularidade, destinada a uma única inscrição estadual, quando não for 
aplicável a transferência física.”; 

II - o §2°, à cláusula décima primeira, renumerando-se o parágrafo único para § 1°: 

“§ 2° Na hipótese da ocorrência das transferências simbólicas, as notas fiscais previstas no caput 
deverão ser emitidas pela inscrição estadual a que se refere o inciso XXI da cláusula segunda.”; 

III - a cláusula décima sétima-A: 

“Cláusula décima sétima-A As operações de mútuo de gás natural processado se destinam 
exclusivamente a compatibilizar as quantidades injetadas nos gasodutos conectados à UPGN com as 
quantidades efetivamente alocadas a determinado agente pelo industrializador em função da quantidade 
de gás natural não processado remetida para industrialização por encomenda. 

Parágrafo único. O industrializador será responsável pelo controle da quantidade mutuada entre os 
autores da encomenda e o próprio industrializador-usuário, conforme cláusula quinta deste ajuste (Anexo 
I).”; 

IV - o § 4° à cláusula vigésima: 

“§ 4° Na hipótese da ocorrência das transferências simbólicas de gás não processado em operações 
internas, as notas fiscais previstas no caput deverão ser emitidas pela inscrição estadual a que se refere 
o inciso XXI da cláusula segunda.”; 

V - os incisos I e II à cláusula vigésima segunda: 

I - o ICMS devido por obrigação própria e o ICMS devido por substituição tributária - ICMS-ST - deverão 
ser recolhidos na data prevista na legislação de cada unidade federada; 

II - quando não for possível a emissão dos documentos fiscais indicando a data de emissão e data de 
saída no mês de competência o contribuinte deverá: 

a) consignar no campo “informações Complementares” a seguinte expressão: “Gás natural 
fornecido/transportado no mês __/__, com imposto recolhido na competência da entrega do produto, por 
ajuste nos respectivos campos de valores, extra apuração da Guia de Informação e Apuração - GIA - e 
Escrituração Fiscal Digital - EFD. O destinatário poderá se creditar do ICMS no mês de entrada do 
produto; 

b) proceder com ajuste, a título de extra lançamento no livro Registro de Apuração do ICMS - RAICMS - 
“Outros Débitos” de forma a pagar o imposto devido pelas operações de saída e transporte de gás 
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natural na data de vencimento do ICMS relativa aos fatos geradores ocorridos no mês do real 
fornecimento; 

c) no mês de emissão dos documentos fiscais, para evitar duplicidade, proceder com ajuste a título de 
extra lançamento no campo “Estorno de débitos” contendo o mesmo valor escriturado no campo “Outros 
Débitos do mês anterior”. 

Cláusula terceira O parágrafo único da cláusula vigésima segunda do Ajuste SINIEF n° 1/21 fica 
revogado. 

Cláusula quarta Este ajuste entra em vigor na data da sua publicação no Diário Oficial da União, 
produzindo efeitos a partir do primeiro dia do primeiro mês subsequente ao da publicação. 

Presidente do CONFAZ - Esteves Pedro Colnago Junior, em exercício, Secretaria Especial da Receita 
Federal do Brasil - José de Assis Ferraz Neto, Acre - José Amarísio de Freitas de Souza, Alagoas - 
George André Palermo Santoro, Amapá - Eduardo Corrêa Tavares, Amazonas - Alex Del Giglio, Bahia - 
Manoel Vitório da Silva Filho, Ceará - Fernanda Mara de Oliveira Macedo Carneiro Pacobahyba, Distrito 
Federal - Marcelo Ribeiro Alvim, Espírito Santo - Marcelo Martins Altoé, Goiás - Elder Souto Silva Pinto, 
Maranhão - Marcellus Ribeiro Alves, Mato Grosso - Fábio Fernandes Pimenta, Mato Grosso do Sul - 
Lauri Luiz Kener, Minas Gerais - Gustavo de Oliveira Barbosa, Pará - Renê de Oliveira e Sousa Júnior, 
Paraíba - Fernando Pires Marinho Júnior, Paraná - Cícero Antônio Eich, Pernambuco - Décio Padilha da 
Cruz, Piauí - Maria das Graças Ramos, Rio de Janeiro - Leonardo Lobo Pires, Rio Grande do Norte - 
Carlos Eduardo Xavier, Rio Grande do Sul - Marco Aurelio Santos Cardoso, Rondônia - Emerson Boritza, 
Roraima - Manoel Sueide Freitas, Santa Catarina - Paulo Eli, São Paulo - Luis Felipe Scudeler Salto, 
Sergipe - Marco Antônio Queiroz, Tocantins - Jorge Antônio da Silva Couto. 

 

AJUSTE SINIEF N° 027, DE 01 DE JULHO DE 2022 = (DOU de 06.07.2022) 
Altera o Ajuste SINIEF n° 37/19, que institui o regime especial de simplificação do processo de 
emissão de documentos fiscais eletrônicos. 

O CONSELHO NACIONAL DE POLÍTICA FAZENDÁRIA - CONFAZ E A SECRETARIA ESPECIAL DA 
RECEITA FEDERAL DO BRASIL, na 185ª Reunião Ordinária do Conselho, realizada em Vitória, ES, no 
dia 1° de julho de 2022, tendo em vista o disposto no art. 199 do Código Tributário Nacional (Lei n° 
5.172, de 25 de outubro de 1966), resolvem celebrar o seguinte 

AJUSTE 

Cláusula primeira A cláusula décima primeira do Ajuste SINIEF n° 37, de 13 de dezembro de 2019, fica 
revogada. 

Cláusula segunda Este ajuste entra em vigor na data da sua publicação no Diário Oficial da União. 

Presidente do CONFAZ - Esteves Pedro Colnago Junior, em exercício, Secretaria Especial da Receita 
Federal do Brasil - José de Assis Ferraz Neto, Acre - José Amarísio de Freitas de Souza, Alagoas - 
George André Palermo Santoro, Amapá - Eduardo Corrêa Tavares, Amazonas - Alex Del Giglio, Bahia - 
Manoel Vitório da Silva Filho, Ceará - Fernanda Mara de Oliveira Macedo Carneiro Pacobahyba, Distrito 
Federal - Marcelo Ribeiro Alvim, Espírito Santo - Marcelo Martins Altoé, Goiás - Elder Souto Silva Pinto, 
Maranhão - Marcellus Ribeiro Alves, Mato Grosso - Fábio Fernandes Pimenta, Mato Grosso do Sul - 
Lauri Luiz Kener, Minas Gerais - Gustavo de Oliveira Barbosa, Pará - Renê de Oliveira e Sousa Júnior, 
Paraíba - Fernando Pires Marinho Júnior, Paraná - Cícero Antônio Eich, Pernambuco - Décio Padilha da 
Cruz, Piauí - Maria das Graças Ramos, Rio de Janeiro - Leonardo Lobo Pires, Rio Grande do Norte - 
Carlos Eduardo Xavier, Rio Grande do Sul - Marco Aurelio Santos Cardoso, Rondônia - Emerson Boritza, 

http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei5172_1966.asp#art199
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei5172_1966.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei5172_1966.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/ats/ajustes/2019/ajuste_sinief_037_2019.php#cl11
http://www.econeteditora.com.br/bdi/ats/ajustes/2019/ajuste_sinief_037_2019.php
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Roraima - Manoel Sueide Freitas, Santa Catarina - Paulo Eli, São Paulo - Luis Felipe Scudeler Salto, 
Sergipe - Marco Antônio Queiroz, Tocantins - Jorge Antônio da Silva Couto. 

 

AJUSTE SINIEF N° 028, DE 01 DE JULHO DE 2022 - (DOU de 06.07.2022) 
Altera o Ajuste SINIEF n° 07/22, que institui a Nota Fiscal Fatura Eletrônica de Serviços de 
Comunicação, modelo 62, e o Documento Auxiliar da Nota Fiscal Fatura Eletrônica de Serviços 
de Comunicação. 

O CONSELHO NACIONAL DE POLÍTICA FAZENDÁRIA - CONFAZ E A SECRETARIA ESPECIAL DA 
RECEITA FEDERAL DO BRASIL, na sua 185ª Reunião Ordinária, realizada em Vitória, ES, no dia 1° de 
julho 2022, tendo em vista o disposto no art. 199 do Código Tributário Nacional (Lei n° 5.172, de 25 de 
outubro de 1966), resolvem celebrar o seguinte 

AJUSTE 

Cláusula primeira Os dispositivos a seguir indicados do Ajuste SINIEF n° 7, de 7 de abril de 2022, 
passam a vigorar com as seguintes redações: 

I - a ementa: 

“Institui a Nota Fiscal Fatura de Serviços de Comunicação Eletrônica, modelo 62, e o Documento Auxiliar 
da Nota Fiscal Fatura de Serviços de Comunicação Eletrônica.”; 

II - o “caput” da cláusula primeira: 

“Cláusula primeira A Nota Fiscal Fatura de Serviços de Comunicação Eletrônica - NFCom, modelo 62, 
que poderá ser utilizada pelos contribuintes do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de 
Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de 
Comunicação - ICMS - fica instituída, em substituição aos seguintes documentos:”; 

III - o § 1° da cláusula primeira: 

“§ 1° Considera-se Nota Fiscal Fatura de Serviços de Comunicação Eletrônica - NFCom, o documento 
emitido e armazenado eletronicamente, de existência apenas digital, com o intuito de documentar 
prestações relativas aos serviços de comunicação e telecomunicação, cuja validade jurídica é garantida 
pela assinatura digital do emitente e autorização de uso pela administração tributária da unidade 
federada do contribuinte.”; 

IV - o “caput” da cláusula quinta: 

“Cláusula quinta Fica instituído o Documento Auxiliar da Nota Fiscal Fatura de Serviços de Comunicação 
Eletrônica - DANFE-COM, conforme leiaute estabelecido no MOC, para representar as prestações 
acobertadas por NFCom.”. 

Cláusula segunda Este ajuste entra em vigor na data da sua publicação no Diário Oficial da União. 

Presidente do CONFAZ - Esteves Pedro Colnago Junior, em exercício, Secretaria Especial da Receita 
Federal do Brasil - José de Assis Ferraz Neto, Acre - José Amarísio de Freitas de Souza, Alagoas - 
George André Palermo Santoro, Amapá - Eduardo Corrêa Tavares, Amazonas - Alex Del Giglio, Bahia - 
Manoel Vitório da Silva Filho, Ceará - Fernanda Mara de Oliveira Macedo Carneiro Pacobahyba, Distrito 
Federal - Marcelo Ribeiro Alvim, Espírito Santo - Marcelo Martins Altoé, Goiás - Elder Souto Silva Pinto, 

http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei5172_1966.asp#art199
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei5172_1966.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei5172_1966.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/ats/ajustes/2022/ajuste_sinief_007_2022.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/ats/ajustes/2022/ajuste_sinief_007_2022.php#ementa
http://www.econeteditora.com.br/bdi/ats/ajustes/2022/ajuste_sinief_007_2022.php#ementa
http://www.econeteditora.com.br/bdi/ats/ajustes/2022/ajuste_sinief_007_2022.php#cl1
http://www.econeteditora.com.br/bdi/ats/ajustes/2022/ajuste_sinief_007_2022.php#cl1
http://www.econeteditora.com.br/bdi/ats/ajustes/2022/ajuste_sinief_007_2022.php#cl1_p1
http://www.econeteditora.com.br/bdi/ats/ajustes/2022/ajuste_sinief_007_2022.php#cl1
http://www.econeteditora.com.br/bdi/ats/ajustes/2022/ajuste_sinief_007_2022.php#cl1_p1
http://www.econeteditora.com.br/bdi/ats/ajustes/2022/ajuste_sinief_007_2022.php#cl5
http://www.econeteditora.com.br/bdi/ats/ajustes/2022/ajuste_sinief_007_2022.php#cl5
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Maranhão - Marcellus Ribeiro Alves, Mato Grosso - Fábio Fernandes Pimenta, Mato Grosso do Sul - 
Lauri Luiz Kener, Minas Gerais - Gustavo de Oliveira Barbosa, Pará - Renê de Oliveira e Sousa Júnior, 
Paraíba - Fernando Pires Marinho Júnior, Paraná - Cícero Antônio Eich, Pernambuco - Décio Padilha da 
Cruz, Piauí - Maria das Graças Ramos, Rio de Janeiro - Leonardo Lobo Pires, Rio Grande do Norte - 
Carlos Eduardo Xavier, Rio Grande do Sul - Marco Aurelio Santos Cardoso, Rondônia - Emerson Boritza, 
Roraima - Manoel Sueide Freitas, Santa Catarina - Paulo Eli, São Paulo - Luis Felipe Scudeler Salto, 
Sergipe - Marco Antônio Queiroz, Tocantins - Jorge Antônio da Silva Couto. 

 

2.04 OUTROS ASSUNTOS ESTADUAIS 
COMUNICADO DICAR N° 044, DE 01 DE JULHO DE 2022 - (DOE de 02.07.2022) 

Divulga a Tabela Prática para Cálculo dos Juros de Mora aplicáveis até 29-07-2022 para os 

débitos de ITCMD e de IPVA. 

O DIRETOR SUBSTITUTO DE ARRECADAÇÃO, COBRANÇA E RECUPERAÇÃO DE DÍVIDA, 

CONSIDERANDO o disposto no artigo 1° da Lei 10.175, de 30/12/98, divulga a Tabela Prática para 
Cálculo dos Juros de Mora, aplicáveis aos débitos de ITCMD e IPVA, anexa a este comunicado. 

TABELA PRÁTICA PARA CÁLCULO DOS JUROS DE MORA - ITCMD e IPVA - APLICÁVEIS ATÉ 
29/07/2022, ANEXA AO COMUNICADO DICAR-44/22 

MÊS/ANO 

DO 

VENCIME

NTO 

2002 2003 2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021 2022 

JANEIRO 2,75

15 
2,57

05 
2,36

59 
2,21

34 
2,03

73 
1,89

94 
1,77

86 
1,65

30 
1,53

30 
1,41

30 
1,29

23 
1,17

23 
1,05

23 
0,93

23 
0,80

33 
0,67

10 
0,55

05 
0,43

05 
0,31

05 
0,19

05 
0,07

05 
FEVEREI

RO 
2,73

90 
2,55

22 
2,35

51 
2,20

12 
2,02

58 
1,88

94 
1,76

86 
1,64

30 
1,52

30 
1,40

30 
1,28

23 
1,16

23 
1,04

23 
0,92

23 
0,79

33 
0,66

10 
0,54

05 
0,42

05 
0,30

05 
0,18

05 
0,06

05 

MARÇO 2,72

53 
2,53

44 
2,34

13 
2,18

59 
2,01

16 
1,87

89 
1,75

86 
1,63

30 
1,51

30 
1,39

30 
1,27

23 
1,15

23 
1,03

23 
0,91

19 
0,78

17 
0,65

05 
0,53

05 
0,41

05 
0,29

05 
0,17

05 
0,05

05 

ABRIL 2,71

05 
2,51

57 
2,32

95 
2,17

18 
2,00

08 
1,86

89 
1,74

86 
1,62

30 
1,50

30 
1,38

30 
1,26

23 
1,14

23 
1,02

23 
0,90

19 
0,77

11 
0,64

05 
0,52

05 
0,40

05 
0,28

05 
0,16

05 
0,04

05 

MAIO 2,69

64 
2,49

60 
2,31

72 
2,15

68 
1,98

80 
1,85

86 
1,73

86 
1,61

30 
1,49

30 
1,37

30 
1,25

23 
1,13

23 
1,01

23 
0,89

19 
0,76

00 
0,63

05 
0,51

05 
0,39

05 
0,27

05 
0,15

05 
0,03

02 

JUNHO 2,68

31 
2,47

74 
2,30

49 
2,14

09 
1,97

62 
1,84

86 
1,72

86 
1,60

30 
1,48

30 
1,36

30 
1,24

23 
1,12

23 
1,00

23 
0,88

12 
0,74

84 
0,62

05 
0,50

05 
0,38

05 
0,26

05 
0,14

05 
0,02

00 

JULHO 2,66

77 
2,45

66 
2,29

20 
2,12

58 
1,96

45 
1,83

86 
1,71

79 
1,59

30 
1,47

30 
1,35

30 
1,23

23 
1,11

23 
0,99

23 
0,86

94 
0,73

73 
0,61

05 
0,49

05 
0,37

05 
0,25

05 
0,13

05 
0,01

00 

AGOSTO 2,65

33 
2,43

89 
2,27

91 
2,10

92 
1,95

19 
1,82

86 
1,70

77 
1,58

30 
1,46

30 
1,34

23 
1,22

23 
1,10

23 
0,98

23 
0,85

83 
0,72

51 
0,60

05 
0,48

05 
0,36

05 
0,24

05 
0,12

05 - 

SETEMB

RO 
2,63

95 
2,42

21 
2,26

66 
2,09

42 
1,94

13 
1,81

86 
1,69

67 
1,57

30 
1,45

30 
1,33

23 
1,21

23 
1,09

23 
0,97

23 
0,84

72 
0,71

40 
0,59

05 
0,47

05 
0,35

05 
0,23

05 
0,11

05 - 

OUTUBR

O 
2,62

30 
2,40

57 
2,25

45 
2,08

01 
1,93

04 
1,80

86 
1,68

49 
1,56

30 
1,44

30 
1,32

23 
1,20

23 
1,08

23 
0,96

23 
0,83

61 
0,70

35 
0,58

05 
0,46

05 
0,34

05 
0,22

05 
0,10

05 - 

NOVEMB

RO 
2,60

76 
2,39

23 
2,24

20 
2,06

63 
1,92

02 
1,79

86 
1,67

47 
1,55

30 
1,43

30 
1,31

23 
1,19

23 
1,07

23 
0,95

23 
0,82

55 
0,69

31 
0,57

05 
0,45

05 
0,33

05 
0,21

05 
0,09

05 - 

DEZEMB

RO 
2,59

02 
2,37

86 
2,22

72 
2,05

16 
1,91

02 
1,78

86 
1,66

35 
1,54

30 
1,42

30 
1,30

23 
1,18

23 
1,06

23 
0,94

23 
0,81

39 
0,68

19 
0,56

05 
0,44

05 
0,32

05 
0,20

05 
0,08

05 - 

OBS.: Quando o vencimento do débito ocorrer no último dia útil do mês, aplicar o coeficiente 
correspondente ao mês do vencimento, deduzindo-se 0,0100. 

ESTA TABELA NÃO SE APLICA AO ICMS. 

http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg98/leis_98/lei10175_1998.asp#art1
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg98/leis_98/lei10175_1998.asp
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Os valores das taxas de juros, utilizados para a elaboração desta tabela prática, são os abaixo indicados: 

MÊS/ANO 

DO 

VENCIME

NTO 

2002 2003 2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021 2022 

JANEIRO 0,01

53 
0,01

97 
0,01

27 
0,01

38 
0,01

43 
0,01

08 
0,01

00 
0,01

05 
0,01

00 
0,01

00 
0,01

00 
0,01

00 
0,01

00 
0,01

00 
0,01

06 
0,01

09 
0,01

00 
0,01

00 
0,01

00 
0,01

00 
0,01

00 
FEVEREI

RO 
0,01

25 
0,01

83 
0,01

08 
0,01

22 
0,01

15 
0,01

00 
0,01

00 
0,01

00 
0,01

00 
0,01

00 
0,01

00 
0,01

00 
0,01

00 
0,01

00 
0,01

00 
0,01

00 
0,01

00 
0,01

00 
0,01

00 
0,01

00 
0,01

00 

MARÇO 0,01

37 
0,01

78 
0,01

38 
0,01

53 
0,01

42 
0,01

05 
0,01

00 
0,01

00 
0,01

00 
0,01

00 
0,01

00 
0,01

00 
0,01

00 
0,01

04 
0,01

16 
0,01

05 
0,01

00 
0,01

00 
0,01

00 
0,01

00 
0,01

00 

ABRIL 0,01

48 
0,01

87 
0,01

18 
0,01

41 
0,01

08 
0,01

00 
0,01

00 
0,01

00 
0,01

00 
0,01

00 
0,01

00 
0,01

00 
0,01

00 
0,01

00 
0,01

06 
0,01

00 
0,01

00 
0,01

00 
0,01

00 
0,01

00 
0,01

00 

MAIO 0,01

41 
0,01

97 
0,01

23 
0,01

50 
0,01

28 
0,01

03 
0,01

00 
0,01

00 
0,01

00 
0,01

00 
0,01

00 
0,01

00 
0,01

00 
0,01

00 
0,01

11 
0,01

00 
0,01

00 
0,01

00 
0,01

00 
0,01

00 
0,01

03 

JUNHO 0,01

33 
0,01

86 
0,01

23 
0,01

59 
0,01

18 
0,01

00 
0,01

00 
0,01

00 
0,01

00 
0,01

00 
0,01

00 
0,01

00 
0,01

00 
0,01

07 
0,01

16 
0,01

00 
0,01

00 
0,01

00 
0,01

00 
0,01

00 
0,01

02 

JULHO 0,01

54 
0,02

08 
0,01

29 
0,01

51 
0,01

17 
0,01

00 
0,01

07 
0,01

00 
0,01

00 
0,01

00 
0,01

00 
0,01

00 
0,01

00 
0,01

18 
0,01

11 
0,01

00 
0,01

00 
0,01

00 
0,01

00 
0,01

00 
0,01

00 

AGOSTO 0,01

44 
0,01

77 
0,01

29 
0,01

66 
0,01

26 
0,01

00 
0,01

02 
0,01

00 
0,01

00 
0,01

07 
0,01

00 
0,01

00 
0,01

00 
0,01

11 
0,01

22 
0,01

00 
0,01

00 
0,01

00 
0,01

00 
0,01

00 - 

SETEMB

RO 
0,01

38 
0,01

68 
0,01

25 
0,01

50 
0,01

06 
0,01

00 
0,01

10 
0,01

00 
0,01

00 
0,01

00 
0,01

00 
0,01

00 
0,01

00 
0,01

11 
0,01

11 
0,01

00 
0,01

00 
0,01

00 
0,01

00 
0,01

00 - 

OUTUBR

O 
0,01

65 
0,01

64 
0,01

21 
0,01

41 
0,01

09 
0,01

00 
0,01

18 
0,01

00 
0,01

00 
0,01

00 
0,01

00 
0,01

00 
0,01

00 
0,01

11 
0,01

05 
0,01

00 
0,01

00 
0,01

00 
0,01

00 
0,01

00 - 

NOVEMB

RO 
0,01

54 
0,01

34 
0,01

25 
0,01

38 
0,01

02 
0,01

00 
0,01

02 
0,01

00 
0,01

00 
0,01

00 
0,01

00 
0,01

00 
0,01

00 
0,01

06 
0,01

04 
0,01

00 
0,01

00 
0,01

00 
0,01

00 
0,01

00 - 

DEZEMB

RO 
0,01

74 
0,01

37 
0,01

48 
0,01

47 
0,01

00 
0,01

00 
0,01

12 
0,01

00 
0,01

00 
0,01

00 
0,01

00 
0,01

00 
0,01

00 
0,01

16 
0,01

12 
0,01

00 
0,01

00 
0,01

00 
0,01

00 
0,01

00 - 

 
 

COMUNICADO DICAR N° 045, DE 01 DE JULHO DE 2022 - (DOE de 02.07.2022) 
Divulga a Tabela Prática para Cálculo dos Juros de Mora aplicáveis até 29-07-2022 para os 
débitos de Multas Infracionais de IPVA e de ITCMD. 

O DIRETOR SUBSTITUTO DE ARRECADAÇÃO, COBRANÇA E RECUPERAÇÃO DE DÍVIDA, 

CONSIDERANDO o disposto no artigo 1° da Lei 10.175, de 30/12/98, divulga a Tabela Prática para 
Cálculo dos Juros de Mora, aplicável às Multas Infracionais de IPVA e de ITCMD, anexa a este 
comunicado. 

TABELA PRÁTICA PARA CÁLCULO DOS JUROS DE MORA SOBRE A MULTA INFRACIONAL - 
ITCMD e IPVA - APLICÁVEIS ATÉ 29/07/2022, ANEXA AO COMUNICADO DICAR-45/22 

MÊS/ANO 

DA 

LAVRATU

RA DO 

AIIM 

2002 2003 2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021 2022 

JANEIRO 2,72

90 
2,54

22 
2,34

51 
2,19

12 
2,01

58 
1,87

94 
1,75

86 
1,63

30 
1,51

30 
1,39

30 
1,27

23 
1,15

23 
1,03

23 
0,91

23 
0,78

33 
0,65

10 
0,53

05 
0,41

05 
0,29

05 
0,17

05 
0,05

05 
FEVEREI

RO 
2,71

53 
2,52

44 
2,33

13 
2,17

59 
2,00

16 
1,86

89 
1,74

86 
1,62

30 
1,50

30 
1,38

30 
1,26

23 
1,14

23 
1,02

23 
0,90

19 
0,77

17 
0,64

05 
0,52

05 
0,40

05 
0,28

05 
0,16

05 
0,04

05 

MARÇO 2,70

05 
2,50

57 
2,31

95 
2,16

18 
1,99

08 
1,85

89 
1,73

86 
1,61

30 
1,49

30 
1,37

30 
1,25

23 
1,13

23 
1,01

23 
0,89

19 
0,76

11 
0,63

05 
0,51

05 
0,39

05 
0,27

05 
0,15

05 
0,03

05 

ABRIL 2,68

64 
2,48

60 
2,30

72 
2,14

68 
1,97

80 
1,84

86 
1,72

86 
1,60

30 
1,48

30 
1,36

30 
1,24

23 
1,12

23 
1,00

23 
0,88

19 
0,75

00 
0,62

05 
0,50

05 
0,38

05 
0,26

05 
0,14

05 
0,02

02 

http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg98/leis_98/lei10175_1998.asp#art1
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg98/leis_98/lei10175_1998.asp
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MAIO 2,67

31 
2,46

74 
2,29

49 
2,13

09 
1,96

62 
1,83

86 
1,71

86 
1,59

30 
1,47

30 
1,35

30 
1,23

23 
1,11

23 
0,99

23 
0,87

12 
0,73

84 
0,61

05 
0,49

05 
0,37

05 
0,25

05 
0,13

05 
0,01

00 

JUNHO 2,65

77 
2,44

66 
2,28

20 
2,11

58 
1,95

45 
1,82

86 
1,70

79 
1,58

30 
1,46

30 
1,34

30 
1,22

23 
1,10

23 
0,98

23 
0,85

94 
0,72

73 
0,60

05 
0,48

05 
0,36

05 
0,24

05 
0,12

05 - 

JULHO 2,64

33 
2,42

89 
2,26

91 
2,09

92 
1,94

19 
1,81

86 
1,69

77 
1,57

30 
1,45

30 
1,33

23 
1,21

23 
1,09

23 
0,97

23 
0,84

83 
0,71

51 
0,59

05 
0,47

05 
0,35

05 
0,23

05 
0,11

05 - 

AGOSTO 2,62

95 
2,41

21 
2,25

66 
2,08

42 
1,93

13 
1,80

86 
1,68

67 
1,56

30 
1,44

30 
1,32

23 
1,20

23 
1,08

23 
0,96

23 
0,83

72 
0,70

40 
0,58

05 
0,46

05 
0,34

05 
0,22

05 
0,10

05 - 

SETEMB

RO 
2,61

30 
2,39

57 
2,24

45 
2,07

01 
1,92

04 
1,79

86 
1,67

49 
1,55

30 
1,43

30 
1,31

23 
1,19

23 
1,07

23 
0,95

23 
0,82

61 
0,69

35 
0,57

05 
0,45

05 
0,33

05 
0,21

05 
0,09

05 - 

OUTUBR

O 
2,59

76 
2,38

23 
2,23

20 
2,05

63 
1,91

02 
1,78

86 
1,66

47 
1,54

30 
1,42

30 
1,30

23 
1,18

23 
1,06

23 
0,94

23 
0,81

55 
0,68

31 
0,56

05 
0,44

05 
0,32

05 
0,20

05 
0,08

05 - 

NOVEM

BRO 
2,58

02 
2,36

86 
2,21

72 
2,04

16 
1,90

02 
1,77

86 
1,65

35 
1,53

30 
1,41

30 
1,29

23 
1,17

23 
1,05

23 
0,93

23 
0,80

39 
0,67

19 
0,55

05 
0,43

05 
0,31

05 
0,19

05 
0,07

05 - 

DEZEMB

RO 
2,56

05 
2,35

59 
2,20

34 
2,02

73 
1,88

94 
1,76

86 
1,64

30 
1,52

30 
1,40

30 
1,28

23 
1,16

23 
1,04

23 
0,92

23 
0,79

33 
0,66

10 
0,54

05 
0,42

05 
0,30

05 
0,18

05 
0,06

05 - 

OBS.: Para débitos vencidos a partir de 01/01/99, aplicar o coeficiente de juros correspondente ao mês 
de vencimento do débito. Quando o vencimento do débito ocorrer no último dia útil do mês, aplicar o 
coeficiente correspondente ao mês do vencimento, deduzindo-se 0,0100. 

ESTA TABELA NÃO SE APLICA AO ICMS. 

Os valores das taxas de juros, utilizados para a elaboração desta tabela prática, são os abaixo indicados: 

MÊS/ANO 

DA 

LAVRATU

RA DO 

AIIM 

2002 2003 2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021 2022 

JANEIRO 0,01

53 
0,01

97 
0,01

27 
0,01

38 
0,01

43 
0,01

08 
0,01

00 
0,01

05 
0,01

00 
0,01

00 
0,01

00 
0,01

00 
0,01

00 
0,01

00 
0,01

06 
0,01

09 
0,01

00 
0,01

00 
0,01

00 
0,01

00 
0,01

00 
FEVEREI

RO 
0,01

25 
0,01

83 
0,01

08 
0,01

22 
0,01

15 
0,01

00 
0,01

00 
0,01

00 
0,01

00 
0,01

00 
0,01

00 
0,01

00 
0,01

00 
0,01

00 
0,01

00 
0,01

00 
0,01

00 
0,01

00 
0,01

00 
0,01

00 
0,01

00 

MARÇO 0,01

37 
0,01

78 
0,01

38 
0,01

53 
0,01

42 
0,01

05 
0,01

00 
0,01

00 
0,01

00 
0,01

00 
0,01

00 
0,01

00 
0,01

00 
0,01

04 
0,01

16 
0,01

05 
0,01

00 
0,01

00 
0,01

00 
0,01

00 
0,01

00 

ABRIL 0,01

48 
0,01

87 
0,01

18 
0,01

41 
0,01

08 
0,01

00 
0,01

00 
0,01

00 
0,01

00 
0,01

00 
0,01

00 
0,01

00 
0,01

00 
0,01

00 
0,01

06 
0,01

00 
0,01

00 
0,01

00 
0,01

00 
0,01

00 
0,01

00 

MAIO 0,01

41 
0,01

97 
0,01

23 
0,01

50 
0,01

28 
0,01

03 
0,01

00 
0,01

00 
0,01

00 
0,01

00 
0,01

00 
0,01

00 
0,01

00 
0,01

00 
0,01

11 
0,01

00 
0,01

00 
0,01

00 
0,01

00 
0,01

00 
0,01

03 

JUNHO 0,01

33 
0,01

86 
0,01

23 
0,01

59 
0,01

18 
0,01

00 
0,01

00 
0,01

00 
0,01

00 
0,01

00 
0,01

00 
0,01

00 
0,01

00 
0,01

07 
0,01

16 
0,01

00 
0,01

00 
0,01

00 
0,01

00 
0,01

00 
0,01

02 

JULHO 0,01

54 
0,02

08 
0,01

29 
0,01

51 
0,01

17 
0,01

00 
0,01

07 
0,01

00 
0,01

00 
0,01

00 
0,01

00 
0,01

00 
0,01

00 
0,01

18 
0,01

11 
0,01

00 
0,01

00 
0,01

00 
0,01

00 
0,01

00 
0,01

00 

AGOSTO 0,01

44 
0,01

77 
0,01

29 
0,01

66 
0,01

26 
0,01

00 
0,01

02 
0,01

00 
0,01

00 
0,01

07 
0,01

00 
0,01

00 
0,01

00 
0,01

11 
0,01

22 
0,01

00 
0,01

00 
0,01

00 
0,01

00 
0,01

00 - 

SETEMB

RO 
0,01

38 
0,01

68 
0,01

25 
0,01

50 
0,01

06 
0,01

00 
0,01

10 
0,01

00 
0,01

00 
0,01

00 
0,01

00 
0,01

00 
0,01

00 
0,01

11 
0,01

11 
0,01

00 
0,01

00 
0,01

00 
0,01

00 
0,01

00 - 

OUTUBR

O 
0,01

65 
0,01

64 
0,01

21 
0,01

41 
0,01

09 
0,01

00 
0,01

18 
0,01

00 
0,01

00 
0,01

00 
0,01

00 
0,01

00 
0,01

00 
0,01

11 
0,01

05 
0,01

00 
0,01

00 
0,01

00 
0,01

00 
0,01

00 - 

NOVEM

BRO 
0,01

54 
0,01

34 
0,01

25 
0,01

38 
0,01

02 
0,01

00 
0,01

02 
0,01

00 
0,01

00 
0,01

00 
0,01

00 
0,01

00 
0,01

00 
0,01

06 
0,01

04 
0,01

00 
0,01

00 
0,01

00 
0,01

00 
0,01

00 - 

DEZEMB

RO 
0,01

74 
0,01

37 
0,01

48 
0,01

47 
0,01

00 
0,01

00 
0,01

12 
0,01

00 
0,01

00 
0,01

00 
0,01

00 
0,01

00 
0,01

00 
0,01

16 
0,01

12 
0,01

00 
0,01

00 
0,01

00 
0,01

00 
0,01

00 - 
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COMUNICADO DICAR N° 046, DE 01 DE JULHO DE 2022 
(DOE de 02.07.2022) 

Divulga a Tabela Prática para Cálculo dos Juros de Mora aplicáveis até 29-07-2022 para os 

débitos de Taxas. 

O DIRETOR SUBSTITUTO DE ARRECADAÇÃO, COBRANÇA E RECUPERAÇÃO DE DÍVIDA, 

CONSIDERANDO o disposto no artigo 13, inciso II, da Lei 15.266, de 26/12/2013, divulga a Tabela 
Prática para Cálculo dos Juros de Mora, aplicáveis às Taxas, anexa a este comunicado. 

TABELA PRÁTICA PARA CÁLCULO DOS JUROS DE MORA - TAXAS - APLICÁVEIS ATÉ 
29/07/2022, ANEXA AO COMUNICADO DICAR-46/22 

MÊS/ANO DO VENCIMENTO 2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021 2022 
JANEIRO - 0,9323 0,8033 0,6710 0,5505 0,4305 0,3105 0,1905 0,0705 
FEVEREIRO - 0,9223 0,7933 0,6610 0,5405 0,4205 0,3005 0,1805 0,0605 
MARÇO 1,0323 0,9119 0,7817 0,6505 0,5305 0,4105 0,2905 0,1705 0,0505 
ABRIL 1,0223 0,9019 0,7711 0,6405 0,5205 0,4005 0,2805 0,1605 0,0405 
MAIO 1,0123 0,8919 0,7600 0,6305 0,5105 0,3905 0,2705 0,1505 0,0302 
JUNHO 1,0023 0,8812 0,7484 0,6205 0,5005 0,3805 0,2605 0,1405 0,0200 
JULHO 0,9923 0,8694 0,7373 0,6105 0,4905 0,3705 0,2505 0,1305 0,0100 
AGOSTO 0,9823 0,8583 0,7251 0,6005 0,4805 0,3605 0,2405 0,1205 - 
SETEMBRO 0,9723 0,8472 0,7140 0,5905 0,4705 0,3505 0,2305 0,1105 - 
OUTUBRO 0,9623 0,8361 0,7035 0,5805 0,4605 0,3405 0,2205 0,1005 - 
NOVEMBRO 0,9523 0,8255 0,6931 0,5705 0,4505 0,3305 0,2105 0,0905 - 
DEZEMBRO 0,9423 0,8139 0,6819 0,5605 0,4405 0,3205 0,2005 0,0805 - 

OBS.: Quando o vencimento do débito ocorrer no último dia útil do mês, aplicar o coeficiente 
correspondente ao mês do vencimento, deduzindo-se 0,0100. 

ESTA TABELA NÃO SE APLICA AO ICMS, IPVA e ITCMD. 

Os valores das taxas de juros, utilizados para a elaboração desta tabela prática, são os abaixo indicados: 

MÊS/ANO DO VENCIMENTO 2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021 2022 
JANEIRO - 0,0100 0,0106 0,0109 0,0100 0,0100 0,0100 0,0100 0,0100 
FEVEREIRO - 0,0100 0,0100 0,0100 0,0100 0,0100 0,0100 0,0100 0,0100 
MARÇO 0,0100 0,0104 0,0116 0,0105 0,0100 0,0100 0,0100 0,0100 0,0100 
ABRIL 0,0100 0,0100 0,0106 0,0100 0,0100 0,0100 0,0100 0,0100 0,0100 
MAIO 0,0100 0,0100 0,0111 0,0100 0,0100 0,0100 0,0100 0,0100 0,0103 
JUNHO 0,0100 0,0107 0,0116 0,0100 0,0100 0,0100 0,0100 0,0100 0,0102 
JULHO 0,0100 0,0118 0,0111 0,0100 0,0100 0,0100 0,0100 0,0100 0,0100 
AGOSTO 0,0100 0,0111 0,0122 0,0100 0,0100 0,0100 0,0100 0,0100 - 
SETEMBRO 0,0100 0,0111 0,0111 0,0100 0,0100 0,0100 0,0100 0,0100 - 
OUTUBRO 0,0100 0,0111 0,0105 0,0100 0,0100 0,0100 0,0100 0,0100 - 
NOVEMBRO 0,0100 0,0106 0,0104 0,0100 0,0100 0,0100 0,0100 0,0100 - 
DEZEMBRO 0,0100 0,0116 0,0112 0,0100 0,0100 0,0100 0,0100 0,0100 - 
 

COMUNICADO DICAR N° 047, DE 01 DE JULHO DE 2022 - (DOE de 04.07.2022) 

Divulga a Tabela Prática para Cálculo dos Juros de Mora aplicáveis até 29-07-2022 para os 

débitos de Multas Infracionais de Taxas. 

http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg13/lei/lei_15266_2013.php#art13
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg13/lei/lei_15266_2013.php#art13_ii
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg13/lei/lei_15266_2013.php
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O DIRETOR SUBSTITUTO DE ARRECADAÇÃO, COBRANÇA E RECUPERAÇÃO DE DÍVIDA, 

CONSIDERANDO o disposto no artigo 13, inciso II, da Lei 15.266, de 26/12/2013, divulga a Tabela 
Prática para Cálculo dos Juros de Mora, aplicáveis às Multas Infracionais de Taxas, anexa a este 
comunicado. 

TABELA PRÁTICA PARA CÁLCULO DOS JUROS DE MORA SOBRE A MULTA INFRACIONAL - 
TAXAS - APLICÁVEIS ATÉ 29/07/2022, ANEXA AO COMUNICADO DICAR-47/22 

MÊS/ANO DA LAVRATURA DO AIIM 2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021 2022 
JANEIRO - 0,9123 0,7833 0,6510 0,5305 0,4105 0,2905 0,1705 0,0505 
FEVEREIRO - 0,9019 0,7717 0,6405 0,5205 0,4005 0,2805 0,1605 0,0405 
MARÇO 1,0123 0,8919 0,7611 0,6305 0,5105 0,3905 0,2705 0,1505 0,0305 
ABRIL 1,0023 0,8819 0,7500 0,6205 0,5005 0,3805 0,2605 0,1405 0,0202 
MAIO 0,9923 0,8712 0,7384 0,6105 0,4905 0,3705 0,2505 0,1305 0,0100 
JUNHO 0,9823 0,8594 0,7273 0,6005 0,4805 0,3605 0,2405 0,1205 - 
JULHO 0,9723 0,8483 0,7151 0,5905 0,4705 0,3505 0,2305 0,1105 - 
AGOSTO 0,9623 0,8372 0,7040 0,5805 0,4605 0,3405 0,2205 0,1005 - 
SETEMBRO 0,9523 0,8261 0,6935 0,5705 0,4505 0,3305 0,2105 0,0905 - 
OUTUBRO 0,9423 0,8155 0,6831 0,5605 0,4405 0,3205 0,2005 0,0805 - 
NOVEMBRO 0,9323 0,8039 0,6719 0,5505 0,4305 0,3105 0,1905 0,0705 - 
DEZEMBRO 0,9223 0,7933 0,6610 0,5405 0,4205 0,3005 0,1805 0,0605 - 

ESTA TABELA NÃO SE APLICA AO ICMS, IPVA e ITCMD. 

Os valores das taxas de juros, utilizados para a elaboração desta tabela prática, são os abaixo indicados: 

MÊS/ANO DA LAVRATURA DO AIIM 2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021 2022 
JANEIRO - 0,0100 0,0106 0,0109 0,0100 0,0100 0,0100 0,0100 0,0100 
FEVEREIRO - 0,0100 0,0100 0,0100 0,0100 0,0100 0,0100 0,0100 0,0100 
MARÇO - 0,0104 0,0116 0,0105 0,0100 0,0100 0,0100 0,0100 0,0100 
ABRIL - 0,0100 0,0106 0,0100 0,0100 0,0100 0,0100 0,0100 0,0100 
MAIO 0,0100 0,0100 0,0111 0,0100 0,0100 0,0100 0,0100 0,0100 0,0103 
JUNHO 0,0100 0,0107 0,0116 0,0100 0,0100 0,0100 0,0100 0,0100 0,0102 
JULHO 0,0100 0,0118 0,0111 0,0100 0,0100 0,0100 0,0100 0,0100 0,0100 
AGOSTO 0,0100 0,0111 0,0122 0,0100 0,0100 0,0100 0,0100 0,0100 - 
SETEMBRO 0,0100 0,0111 0,0111 0,0100 0,0100 0,0100 0,0100 0,0100 - 
OUTUBRO 0,0100 0,0111 0,0105 0,0100 0,0100 0,0100 0,0100 0,0100 - 
NOVEMBRO 0,0100 0,0106 0,0104 0,0100 0,0100 0,0100 0,0100 0,0100 - 
DEZEMBRO 0,0100 0,0116 0,0112 0,0100 0,0100 0,0100 0,0100 0,0100 - 
 
 

3.00 ASSUNTOS DIVERSOS 
3.01 CEDFC--ARTIGOS / COMENTÁRIOS 
Receita Federal lança Plataforma de Administração Tributária Digital 
Iniciativa oferece produtos tecnológicos que beneficiam administrações municipais e 
contribuintes; convênio assinado nesta quinta-feira (30/6) também institui a Nota Fiscal de 
Serviço eletrônica (NFS-e). 
 
A Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil (RFB) lançou nesta quinta-feira (30/06), em Brasília, a 
Plataforma de Administração Tributária Digital, durante assinatura de um convênio com o Distrito 
Federal e os municípios brasileiros para instituir o padrão nacional da Nota Fiscal de Serviço eletrônica 
(NFS-e). 
 

http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg13/lei/lei_15266_2013.php#art13
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg13/lei/lei_15266_2013.php#art13_ii
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg13/lei/lei_15266_2013.php
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O convênio é o instrumento necessário para o funcionamento da Plataforma, que oferece uma cesta de 
produtos tecnológicos de administração tributária, beneficiando municípios e empresas. 
 
“Nós estamos entregando uma plataforma de administração tributária digital, moderna, eficiente, 
segura e de elevado potencial de resultado”, destacou o secretário especial da RFB, Julio Cesar Vieira 
Gomes. 
 
Ele salientou que a plataforma foi projetada a partir do diálogo com os entes federados, a fim de 
atender às características específicas das mais de 5 mil legislações municipais. “São muitos entes 
federados. Nós não estamos falando de um projeto federal; nós estamos falando de um projeto 
nacional”, afirmou. 
 
Inclusão e competitividade 
A Plataforma vai atender tanto municípios com milhões de habitantes, com infraestrutura tecnológica 
completa, quanto aqueles com 60 mil habitantes ou menos. 
 
Dessa forma, permitirá a inclusão tecnológica da administração tributária dos pequenos municípios, 
possibilitando a instituição e o recolhimento do ISS mesmo em locais que não têm administração 
tributária estruturada. 
 
Para o subsecretário-geral da RFB, Jose de Assis Ferraz Neto “esta é uma política de inclusão tecnológica 
de inúmeros municípios, pois permite um salto de qualidade para esses pequenos municípios”, afirmou. 
 
O coordenador-geral de Fiscalização da RFB, Paulo Eduardo Nunes Verçosa, explicou que o objetivo da 
nova Plataforma de Administração Tributária Digital é oferecer produtos que harmonizem todas as 
realidades municipais. 
 
“A ferramenta padroniza e melhora a qualidade das informações tributárias, racionalizando os custos 
governamentais e gerando maior eficiência na atividade fiscal”, comentou. 
 
As funcionalidades se adaptam também aos diferentes portes de empresas – do Microempreendedor 
Individual (MEI) ao lucro real – de forma inclusiva. 
 
“Ela vai melhorar a competividade das empresas brasileiras, com a simplificação das obrigações 
acessórias e redução do custo-Brasil, fomentando novos investimentos”, disse o coordenador de 
Fiscalização. 
 
Parcerias 
O projeto é coordenado pela Receita Federal do Brasil em parceria com a Associação Brasileira das 
Secretarias de Finanças das Capitais (Abrasf), a Confederação Nacional de Municípios (CNM), a Frente 
Nacional de Prefeitos (FNP), o Sebrae, o Serpro, mais de 60 entidades representativas dos prestadores 
de serviço e 114 empresas conveniadas. 
 
Os municípios que que quiserem aderir ao Convênio RFB/Abrasf/CNM/FNP poderão buscar mais 
informações na Delegacia da RFB mais próxima e assinar o termo de adesão. 
 
Cada administração tributária municipal que aderir ao convênio assinado nesta quinta-feira poderá 
escolher, entre as soluções disponíveis na Plataforma, aqueles que deseja implementar em sua cidade. 
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O convênio também institui o Comitê Gestor da Nota Fiscal de Serviço (CGNFS), instância administrativa 
que irá deliberar sobre regulamentações da NFS-e, com participação de representantes da União e dos 
Municípios. 
 
SOLUÇÕES DA PLATAFORMA 
Emissor público web – disponibilizado no Portal web da NFS-e gratuitamente. 
 
Emissor Público Mobile – versão simplificada do emissor web, disponível para dispositivos móveis. 
 
Secretaria de Finanças Nacional – ambiente para validar as Declarações Prestação de Serviços (DPS) 
enviadas pelos contribuintes, gerando, autorizando e assinando as NFS-e correspondentes. 
 
Ambiente de Dados Nacional – repositório nacional de documentos fiscais eletrônicos relacionados à 
NFS-e. 
 
Guia Única de Recolhimento – documento de arrecadação dos tributos destacados na NFS-e. 
 
Webservices – estrutura para a comunicação entre o ambiente de dados empresariais e municipais com 
o Ambiente de Dados Nacional. 
 
Portal da NFS-e – ambiente para consulta de documentos gerados, entre outras informações, para 
empresas, municípios e cidadãos. 
 
https://www.gov.br/receitafederal/pt-br/assuntos/noticias/2022/junho/receita-federal-lanca-
plataforma-de-administracao-tributaria-digital 
 
 
 
 
Receita condiciona empréstimo do Pronampe ao compartilhamento de dados 
  
https://www.convergenciadigital.com.br/media/2022/transformacao_digital_dados.jpg 
 
A partir da quinta-feira (30), as micro e pequenas empresas podem acessar a linha de crédito do 
Programa Nacional de Apoio às Microempresas e Empresas de Pequeno Porte (Pronampe), informou a 
Receita Federal. 
 
O projeto que criou novas regras para o Pronampe foi sancionado pelo presidente Jair Bolsonaro em 25 
de maio, após ter sido aprovado em abril pelo Senado. 
 
A estimativa é que R$ 50 bilhões possam ser emprestados nesta nova fase do programa, que foi criado 
durante a pandemia de covid-19 e se tornou permanente em junho de 2021. 
 
Em caso de inadimplência das empresas, o pagamento aos bancos está garantido por meio do Fundo 
Garantidor de Operações (FGO) até o fim de 2024. 
 
Para obter o empréstimo, os empresários precisam compartilhar com o banco de sua preferência os 
dados de faturamento de suas empresas. 
 

https://www.gov.br/receitafederal/pt-br/assuntos/noticias/2022/junho/receita-federal-lanca-plataforma-de-administracao-tributaria-digital
https://www.gov.br/receitafederal/pt-br/assuntos/noticias/2022/junho/receita-federal-lanca-plataforma-de-administracao-tributaria-digital
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“O compartilhamento é feito de forma digital, acessando o e-CAC, disponível no site da Receita Federal, 
e clicando em ‘Autorizar o compartilhamento de dados’”, explica a Receita, em nota. 
 
“Assim que realizado o compartilhamento das informações, o empresário estará apto a negociar o 
empréstimo junto ao banco de sua escolha”, acrescenta a Receita. 
 
“Caso no momento do compartilhamento de dados o banco não estiver listado na relação de possíveis 
destinatários, o empresário deve entrar em contato com a agência bancária  verificar a previsão de 
adesão ao sistema.” 
 
A Receita informa também que a Portaria RFB nº 191, publicada nesta quinta-feira, estabelece as regras 
sobre os dados que serão compartilhados. 
 
“O novo modelo de compartilhamento de dados disponibilizado pela Receita Federal é totalmente 
seguro e atende às regras da Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD). Quem tem total controle sobre as 
informações compartilhadas é o titular dos dados.” 
 
*Com informações da Receita Federal 
 

Receita condiciona empréstimo do Pronampe ao compartilhamento de dados - 

Convergência Digital. 
Por meio da Portaria RFB nº 191/2022 foram estabelecidas regras para o fornecimento, pela 
RFB, de informações destinadas às instituições financeiras, para fins de concessão de crédito 
a microempresas e empresas de pequeno porte por meio do Pronampe, instituído pela Lei nº 
13.999/2020. 
 
Tais informações serão prestadas exclusivamente pelo sistema Compartilha Receita Federal, após a 
autorização da microempresa ou da empresa de pequeno porte, a qual será efetuada por meio do Portal 
e-CAC, disponível no endereço https://gov.br/receitafederal, opção "Autorizar Compartilhamento de 
Dados", na aba de serviços "Outros", mediante autenticação com certificado digital ou com identidade 
digital Prata ou Ouro, da Plataforma Gov.br. 
 
Ao autorizar, a microempresa ou empresa de pequeno porte deverá informar o: 
a) ano-calendário ao qual as informações se referem; 
b) CNPJ da instituição financeira destinatária das informações; e 
c) prazo de validade da autorização. 
 
Após a autorização, as instituições financeiras receberão, dentre outras, as seguintes informações: 
a) o valor do capital social; 
b) a data de exclusão do Simples Nacional ou de desenquadramento do Simei, se aplicável; 
c) a receita bruta informada na Escrituração Contábil Fiscal (ECF), se aplicável; e 
d) a receita bruta informada no Programa Gerador do Documento de Arrecadação do Simples Nacional - 
Declaratório (PGDAS-D), se aplicável. 
 
Cumpre destacar que, para empresas constituídas há menos de um ano da data de autorização para o 
fornecimento das informações, o valor do faturamento será calculado mediante divisão do valor total da 
receita bruta declarada por meio do PGDAS-D ou ECF pelo número de meses de atividade, e 
multiplicação do quociente assim obtido por 12, no caso de microempresa ou empresa de pequeno 
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porte. Já no caso de Microempreendedor Individual (MEI) optante pelo Simei, o valor informado na 
DASN-Simei será considerado como faturamento. 
 
Ainda, no caso de microempresa ou empresa de pequeno porte excluída do Simples Nacional durante o 
ano-calendário ao qual as informações se referem, a receita bruta será calculada com base nos valores 
declarados: 
a) por meio do PGDAS-D, até o dia anterior à data em que a exclusão produziu efeitos; e 
b) com base na ECF, a partir da data de produção dos efeitos da exclusão. 
 
Por fim, foi revogada a Portaria RFB nº 52/2021, que tratava do assunto. 

(convergenciadigital.com.br) 
 
 

Receita exige novos dados de empresas e contadores 
 

A Receita Federal passou a exigir o compartilhamento de novos dados não protegidos por sigilo 
fiscal. 
A Receita Federal publicou no Diário Oficial da União desta segunda-feira (27) uma portaria que faz 
ajustes nas regras sobre o compartilhamento de dados não protegidos por sigilo fiscal com órgãos e 
entidades da Administração Pública Federal direta, autárquica e fundacional e dos demais Poderes 
da União. 
A medida altera as tabelas que constituem anexos à Portaria RFB nº 34/2021 relativas ao Cadastro de 
Pessoas Físicas (CPF) e ao Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ) , além daquela sobre o 
cadastro do Simples Nacional. 
O texto inclui o DDI e DDD ao número telefônico de pessoas físicas e a ocupação principal e 
secundária das empresas do Simples Nacional. 
Além disso, a medida estabelece maior detalhamento das informações compartilháveis sobre 
contabilistas, com a inclusão dos seguintes campos: 
Tipo CRC Contador PF; 
Classificação CRC Contador PF; 
Nº CRC Contador PF; 
Sigla UF CRC Contador PF; 
CPF Contador; 
Tipo CRC Contador PJ; 
Classificação CRC Contador PJ; 
Nº CRC Contador PJ; 
CNPJ Contador; 
e Sigla UF CRC Contador PJ. 
https://www.contabeis.com.br/noticias/52077/novos-dados-devem-ser-compartilhados-com-
orgaos-de-governo/ 

http://normas.receita.fazenda.gov.br/sijut2consulta/link.action?visao=anotado&idAto=117598 
 
 
 

Cuidado! Tem e-mails falsos circulando. 
Com a promessa de resolver o problema dos consumidores e realizar reembolsos, criminosos 
aplicam golpes se passando pelo Reclame AQUI 
 
Eles atacam novamente! 

http://normas.receita.fazenda.gov.br/sijut2consulta/link.action?visao=anotado&idAto=117598
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Criminosos que já se passaram pelo Reclame AQUI pelo Whatsapp, agora aplicam seus novos golpes 
através de e-mails falsos e fraudulentos, com a promessa de resolver o problema dos consumidores e 
realizar reembolsos esperados pelos usuários que registraram reclamações com esta finalidade. 
 
A equipe do Reclame AQUI foi sinalizada por alguns usuários que recebem e-mails duvidosos de 
indivíduos que têm usado o nome do Reclame AQUI para tentar obter informações sensíveis, como 
dados pessoais e bancários. 
 
E são informações que os próprios consumidores publicam nas reclamações!! Com esses dados, eles 
praticam falcatruas e fraudes em nome da vítima. 
 
Por isso, mais uma vez alertamos para que os consumidores fiquem atentos em relação ao que 
escrevem nas reclamações. 
 
Não registre reclamações com seus dados pessoais e nem repasse informações sensíveis para e-mails 
duvidosos 
 
Selo RA Verificada do Reclame AQUI certifica existência e credibilidade de uma empresa 
 
Aqui fica o alerta para você que quer registrar uma reclamação ou está esperando um retorno de 
determinada empresa: 
NUNCA inclua seus dados pessoais na reclamação. Lembre-se que as reclamações são públicas e essas 
informações mais sensíveis podem ser usadas por alguém mal intencionado a fim de utilizar esses 
elementos de forma fraudatória.  
 
Saiba que seu cadastro no Reclame AQUI, que contém seu nome, telefone, e-mail entre outros, é 
completamente protegido e seguro e apenas a empresa responsável receberá o seu contato para tentar 
resolver o seu problema, se identificando adequadamente para isso. Você não precisa repetir seus 
dados pessoais no texto da reclamação! 
 
Além disso, o Reclame AQUI não responde por NENHUMA empresa, mas apenas sinaliza o  consumidor 
por e-mail quando a sua reclamação é respondida no site do Reclame AQUI ou através do RA Hugme, 
ferramenta exclusiva do Reclame AQUI que trata dados sigilosos, justamente para proporcionar mais 
segurança aos usuários. 
 
Por fim, preste atenção ao servidor do e-mail recebido. Os e-mails do Reclame AQUI são exclusivos da 
companhia e levam seu nome no provedor (como por exemplo: reclameaqui@reclameaqui.com.br) 
 
Não se engane com e-mails falsos de provedores como reclameaqui@zohomail.eu ou provedor similar, 
pois são enganosos e inautênticos. 
 
Se tiver qualquer problema ou se você chegou a receber um e-mail similar, entre em contato com o 
Reclame AQUI. 
COMPARTILHE ISSO: 
Fique Atento! E-mails falsos enviados se passando pelo Reclame AQUI 
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Golpe da portabilidade do salário: nova fraude faz pagamento 'sumir' da conta das 
vítimas; entenda. 
O novo golpe já vem fazendo vítimas Rio afora e ajuda a ilustrar a explosão de casos de 
estelionato 
 
Acostumada a receber seu salário – cerca de R$ 25 mil – logo nos primeiros dias do mês, a servidora 
federal X. estranhou quando, no dia 6 de junho, o dinheiro ainda não tinha entrado na conta. Ao fazer 
contato com o empregador, recebeu a informação de que o valor já havia sido depositado.- 
 
Ela resolveu, então, falar com o gerente do seu banco, Itaú, e veio a surpresa: o salário tinha ido para 
uma conta aberta em seu nome no Mercado Pago para a qual fora pedida a portabilidade. 
 
  
O novo golpe já vem fazendo vítimas Rio afora e ajuda a ilustrar a explosão de casos de estelionato, que 
já superaram os de roubo e caminham a passos largos para ultrapassar também os de furto como o tipo 
de crime mais comum no estado. 
 
Em maio, de acordo com os dados do Instituto de Segurança Pública (ISP), um a cada seis registros de 
ocorrência lavrados no Rio de Janeiro dizia respeito a estelionatos. No acumulado do ano, já são 51.513 
golpes denunciados à polícia, muitos deles envolvendo múltiplas vítimas. É como se uma nova fraude 
fosse relatada a cada quatro minutos, em média. 
 
O Globo localizou três casos como o da servidora nas delegacias fluminenses. Na fraude, que foi 
batizada como golpe da portabilidade do salário, criminosos utilizam documentos falsos, com dados da 
vítima, e abrem uma conta em outro banco — em geral, os digitais — para a qual será pedida a 
portabilidade. Essa solicitação pode ser feita pelo aplicativo dos bancos, sem que seja necessário ir até 
uma agência. 
 
X. ressalta que não foi consultada pelo Itaú sobre o pedido de portabilidade e tampouco deu anuência 
para que isso ocorresse. Ela acrescenta que o mais assustador é que, com a portabilidade, sequer consta 
a entrada do salário em sua conta no Itaú e saída para a do Mercado Pago. O dinheiro foi direto para a 
nova conta, sem que tenha deixado rastros. 
 
— Eu fiquei muito chocada com a vulnerabilidade. Perguntei como ninguém do banco tinha me 
informado da portabilidade, se eu não precisava dar anuência. Não sabiam me dizer, falavam apenas 
que a portabilidade tinha sido feita. Simples assim. Apertam um botão e está feito. É assustador. Recebo 
várias ligações do banco, o tempo todo, para falar de possibilidades de investimentos, mas para fazer 
uma portabilidade de todo o meu salário ninguém me liga? — questiona. 
 
  
A servidora vai entrar na Justiça contra o Itaú e também contra o Mercado Pago. X. explica que 
conseguiu o dinheiro de volta em 72 horas, mas após contatos pessoais que a ajudaram no processo. 
Agora, seu receio é de os golpistas fazerem uma nova portabilidade e conseguirem desviar seu salário 
novamente. A Polícia Civil solicitou ao Mercado Pago os documentos usados na abertura da conta em 
nome de X, além de ter pedido à Justiça a quebra do sigilo bancário e bloqueio da conta aberta no nome 
da servidora. 
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— É impressionante essa facilidade de abrir uma conta nova apenas com identidade e CPF. E até agora 
não sei ao certo quais dados meus eles (criminosos) têm, se possuem documentos meus ou se criaram 
falsos. Mas estou apreensiva, pois não sei como será no próximo mês — afirma. 
 
Portabilidade facilitada 
  
 
Desde 2018, fazer a portabilidade salarial se tornou mais fácil. Até então, só era permitido fazer o 
pedido à instituição contratada pelo empregador para depósito do salário. Com a nova regra do Banco 
Central, passou a ser possível pedir ao banco no qual a pessoa possui a conta-salário ou à instituição 
financeira na qual pretende passar a receber, abrindo uma nova conta. Toda a solicitação pode ser feita 
por aplicativo. 
 
Os golpistas encontram facilidade porque conseguem fazer a solicitação abrindo essa nova conta com 
dados vazados ou furtados. Os servidores acabam sendo alvos mais escolhidos porque muitas vezes seus 
dados são públicos. Em outros estados do país, como Pará, Paraná e Mato Grosso, quadrilhas miravam 
em pessoas com cargos públicos para aplicar o golpe. 
 
Gerente Executivo de Soluções de Prevenção à Fraude do Serasa Experian, Rafael Garcia alerta que a 
regra permitindo que o pedido de portabilidade seja feito na nova conta, aberta com dados fraudados, 
tem contribuído para que as fraudes ocorram. Mas ele alerta que a obrigação de realizar o 
procedimento com segurança é, também, da conta na qual a vítima recebe o salário: 
 
— Nesses casos, os dois bancos têm que ser responsabilizados. Aquele que permitiu a abertura da conta 
de forma fraudulenta, e o que permitiu que a portabilidade fosse feita sem consentimento (do 
verdadeiro titular da conta). Os bancos de origem também não têm feito nenhuma checagem nesse 
sentido. Eles (bancos) têm que aprimorar as camadas de autenticação e proteção às fraudes. Há como 
fazer a checagem se a pessoa é quem ela realmente diz ser. 
 
Assim como a servidora X., o idoso Z. também tomou um susto após o seu salário não ter entrado em 
sua conta. Em janeiro deste ano, após ter sido vítima do golpe, o servidor público foi até o Banco do 
Brasil, onde recebia os vencimentos, e foi informado de que havia sido solicitada uma portabilidade para 
um Banco Digital, o Nação BRB FLA. 
 
A vítima registrou o caso na 5ª DP (Mem de Sá), que segue investigando o caso. À polícia, Z. informou 
que estava desesperado, pois havia ficado sem dinheiro para custear suas despesas mensais. 
 
Já uma engenheira, moradora da Zona Sul do Rio, relatou à polícia que foi vítima de uma quadrilha que 
agiu de forma um pouco diferente. Os criminosos abriram duas contas bancárias em seu nome, em dois 
diferentes bancos, e solicitaram a portabilidade do salário à empresa onde ela trabalha. 
 
O golpe acabou não dando certo porque a área de Recursos Humanos da companhia fez contato com a 
engenheira para confirmar o pedido. O caso também segue em investigação pela 5ª DP. Aos 
investigadores, a mulher também relatou estar assustada com a facilidade com que os criminosos 
conseguiram acesso aos seus dados pessoais. 
 
Segurança é falha 
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De acordo com o especialista em gestão de riscos e Segurança Estratégica Gustavo Caleffi, é notória a 
venda de lista de dados pessoais em todo o país, o que vem facilitando os golpes. Segundo ele, em razão 
dessa facilidade, bancos e empresas precisam aumentar a segurança das operações para coibir a ação 
dos golpistas. 
 
— Esses dados hoje estão disponíveis, há venda dessas listas. Os delinquentes têm acesso a isso e 
utilizam das mais variadas formas. Isso faz com que seja necessário ter mecanismos que elevem o grau 
de segurança, seja dos bancos ou das empresas. A gente sabe a facilidade que há atualmente para abrir 
conta nesses bancos digitais. É um processo falho que precisa ser regulamentado — opina. 
 
Caleffi acrescenta que as comodidades de resolver tudo de forma virtual também geram mais riscos aos 
consumidores: 
 
— Existe uma máxima de que o conforto é inversamente proporcional à segurança. 
 
O delegado Alan Luxardo, titular da Delegacia de Defraudações (DDEF), afirma que ainda não chegaram 
casos à especializada sobre quadrilhas que aplicam o golpe da portabilidade salarial. A unidade só 
trabalha em investigações cujo prejuízo seja acima de R$ 2 milhões, quantia que pode ser a soma do que 
perderam todas as vítimas de um determinado esquema. Luxardo pontua que os golpes virtuais acabam 
ampliando o número de vítimas, além de possibilitar que os autores estejam, inclusive, em outros 
estados. 
 
— Tudo que é por meio virtual amplia muito o alcance e aumenta o número de vítimas. Os criminosos se 
aproveitam e utilizam os instrumentos para dificultar a descoberta da identidade, mas a polícia também 
tem suas ferramentas para dificultar e coibir esse tipo de fraude — pontua o delegado. 
 
Luxardo explica que, em relação ao golpe da portabilidade, no âmbito criminal, se for comprovada a 
participação de algum funcionário do banco, ele também poderá ser punido caso tenha facilitado que a 
fraude ocorresse, por exemplo: 
 
— Nesse caso, civilmente o banco é responsável por qualquer prejuízo que a pessoa venha a sofrer. E se 
houver dolo, algum funcionário pode responder criminalmente. 
 
Bancos se explicam 
 
  
Procurada, a Federação Brasileira dos Bancos (Febraban) afirmou que seus bancos associados mantêm 
equipes que atuam exclusivamente contra a fraude documental e argumentou que há treinamentos 
rotineiros sobre o assunto. 
 
"As ações tomadas para a prevenção a fraudes documentais pelas instituições financeiras vão desde a 
análise do documento original, conferência de assinatura e avaliação da foto com a pessoa que está na 
agência, até avaliações do conteúdo e do formato do documento feitos por sistemas e equipes 
especializadas", diz a nota enviada pelo órgão. 
 
­­­­Questionado especificamente sobre o caso da servidora pública X., o Itaú não esclareceu o que 
ocorreu para que a portabilidade tenha sido feita sem o consentimento da correntista e alegou, de 
forma genérica, que, assim que recebe um pedido de portabilidade de uma outra instituição, notifica o 
cliente para que possa se manifestar. 
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Na nota, o banco ainda responsabiliza o banco de destino da portabilidade por "garantir a devida 
identificação e autenticidade do pedido, além de prestar esclarecimentos sobre a ocorrência". Apesar da 
alegação, o próprio Itaú informa, em seu site, que o banco da conta-salário tem até dez dias úteis para 
aprovar ou reprovar a solicitação. 
 
Por meio de nota, o Itaú Unibanco afirma que "segue rigorosamente as normas do órgão regulador, que 
confere aos consumidores total autonomia para fazer a solicitação da portabilidade de seu salário pelos 
canais da instituição financeira de destino. Cabe destacar que a solicitação, após realizada, somente 
pode ser cancelada pelo próprio cliente. 
 
No entanto, visando a segurança dos seus clientes, assim que recebe o pedido de portabilidade salarial 
oriundo de outra Instituição, o Itaú notifica o correntista, para que possa se manifestar caso a solicitação 
não tenha sido realizada por ele. Neste caso, o cliente tem a oportunidade de cancelar imediatamente a 
solicitação pelos canais do Itaú, dentro do prazo estabelecido pela norma. 
 
Importante reforçar, ainda, que a instituição financeira de destino, originadora da solicitação, é 
responsável por garantir a devida identificação e autenticidade do pedido, além de prestar 
esclarecimentos sobre a ocorrência". 
 
O Mercado Pago ainda não respondeu aos questionamentos feitos pela reportagem. Já o BRB afirmou 
que utiliza ferramentas de controle em seu processo de abertura de contas, com o uso de verificação de 
veracidade dos documentos apresentados, entre outros recursos. Nos sites de ambos, há informação 
sobre a possibilidade de abertura de conta apenas por meio virtual. O Banco do Brasil informou que 
possui procedimentos de segurança para prevenir casos de fraude e que o caso específico do idoso está 
sob análise. 
 
Rafael Garcia alerta que, para tentar se prevenir desse tipo de fraude, é preciso ficar atento às 
tentativas dos golpistas de furtarem dados pessoais por meio de falsas promoções ou envios de link pela 
internet. Além disso, é possível consultar contas bancárias vinculadas a um CPF no sistema do Banco 
Central, por meio do Registrato. Com acesso pelo aplicativo do governo federal, o programa fornece um 
relatório ao usuário com a data de abertura das contas. O Serasa também possui um serviço no qual a 
pessoa recebe um alerta caso seu CPF seja consultado. 
 
— É extremamente importante contar com esses serviços de monitoramento do seu CPF, afinal, hoje 
nossos dados pessoais são nossos bens mais valiosos. Esses serviços acabam nos ajudando. E, caso a 
pessoa tenha sido vítima de algum golpe, contribui para que ela possa provar que foi vítima de algum 
ato fraudulento — explica Garcia. 
  
 
Como funciona o golpe da portabilidade salarial? 
 
  
Com dados da vítima, os criminosos abrem uma conta nova em seu nome, em geral em bancos digitais. 
 
Em alguns casos, os criminosos falsificam documentos com os dados da vítima, mas usam uma foto de 
algum integrante do esquema. A abertura de contas em bancos digitais pode ser feita de forma virtual. 
 
Os criminosos pedem, no banco no qual abriram a nova conta, portabilidade do salário da vítima cujos 
dados foram usados. O pedido pode ser feito pelo aplicativo da instituição financeira. 
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A solicitação da portabilidade é feita pelo banco que recebeu o pedido para aquele no qual a vítima 
possui conta-salário. 
 
Com a portabilidade concluída, no mês seguinte o salário da vítima sequer cairá em sua conta, indo 
direto para a nova, criada pelos golpistas. 
 
Dicas para evitar o golpe 
 
  
 
Esteja atento às tentativas de criminosos de furtar seus dados pessoais, com links enviados para e-mail 
ou celular pedindo o preenchimento de dados para participar de pesquisas ou falsas promoções de 
estabelecimentos, por exemplo. 
 
É preciso ter atenção aos sites de compras, nos quais é comum fornecer muitos dados pessoais. 
Certifique-se de que o mesmo é confiável. 
 
A medida mais importante, em relação ao golpe da portabilidade é monitorar seu CPF e as contas 
abertas relacionadas a ele. É possível fazer essa checagem no Registrato, do Banco Central. Para ter 
acesso ao sistema, é preciso ter uma conta no sistema do governo federal (gov.br). Também é possível 
fazer o acesso com o login do próprio Registrato, no entanto, a criação de novas contas está suspensa. 
 
Golpe da portabilidade do salário: nova fraude faz pagamento 'sumir' da conta das vítimas; entenda - 
Folha PE 
 
 
 

TRT de São Paulo: comentário ofensivo em rede social justifica demissão por justa 
causa. 
 
https://www.convergenciadigital.com.br/media/2021/justica-carteira-de-trabalho.jpg 
 
O Tribunal Regional do Trabalho (TRT) de São Paulo manteve a dispensa por justa causa de empregado 
de uma rede de supermercados do litoral paulista que postou conteúdo ofensivo à empresa. 
 
O trabalhador compartilhou uma notícia no Facebook que era prejudicial à imagem do empregador e 
escreveu um comentário jocoso sobre a situação. 
 
A notícia abordava ocasião em que produtos vencidos, separados para o descarte, foram encontrados 
pela vigilância sanitária no supermercado. Segundo a companhia, tratou-se de um mal-entendido que 
foi esclarecido posteriormente com o órgão competente, mas o comentário ofensivo do empregado já 
havia causado prejuízo. No comentário, escreveu: “Bem-vindo ao primeiro preço, kkk”. 
 
O trabalhador buscou se defender sob a alegação de que a punição não está amparada na CLT e de que 
a conduta foi tão somente o exercício do direito de se expressar. Além disso, como foi realizado fora do 
trabalho, o ato não teria gerado nenhum prejuízo à empregadora. 
 
Porém, para a relatora do caso no TRT, desembargadora Dóris Ribeiro Torres Prina, “o comentário 
propalado por meio da rede social, indubitavelmente, macula a imagem da empresa e a prejudica 
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perante seus clientes. De tal modo, impossível acolher suas alegações em nome da liberdade de 
expressão, eis que esta não é absoluta, pois tem limites na ofensa ao próximo”. 
 
Com a decisão, ficaram prejudicados os pedidos do trabalhador por verbas associadas à dispensa 
imotivada, incluindo 40% sobre o FGTS e seguro-desemprego indenizado. O processo tratou ainda sobre 
acúmulo de função e litigância de má-fé, temas nos quais o empregado também saiu derrotado. 
 
TRT de São Paulo: comentário ofensivo em rede social justifica demissão por justa causa - Convergência 
Digital - Gestão (convergenciadigital.com.br) 
 
 
 

Horas de deslocamento são computadas na jornada em período posterior à reforma 

trabalhista de 2017. 
Para a Terceira Turma, a lei nova não se aplica aos contratos em vigor quando da sua edição, 
não se podendo violar direito adquirido do empregado. 
 
7/7/2022 – A Terceira Turma do Tribunal Superior do Trabalho determinou o pagamento de horas in 
itinere a um trabalhador rural durante todo o período contratual, inclusive após o início da vigência da 
Lei 13.467/2017, que extinguiu o direito à remuneração dessas horas de trajeto.  Para o colegiado, a 
parcela já havia se incorporado ao patrimônio jurídico do empregado, não se podendo reduzir a 
remuneração e violar direito adquirido do trabalhador. 
 
Entenda o caso 
 
O empregado ajuizou ação contra a Citrosuco, agroindústria do município de Matão (SP), afirmando 
que, além da jornada de trabalho, gastava cerca de 4 horas por dia nos percursos de ida e volta de seu 
ponto de embarque até as fazendas e arrendamentos da empresa. Pediu a condenação da agroindústria 
ao pagamento, como extras, das horas de deslocamento. 
 
A Vara do Trabalho de Itápolis (SP) entendeu ser devido o pedido, mas somente até novembro de 2017, 
pois, a partir da vigência da Lei 13.467/2017, foi extinto o direito às horas in itinere, decisão que foi 
inteiramente mantida pelo Tribunal Regional do Trabalho da 15ª Região. 
O empregado, então, recorreu para o Tribunal Superior do Trabalho. 
 
Direito intertemporal 
 
Para a Terceira Turma do TST, em observância ao direito intertemporal, as alterações feitas pela Lei 
13.467/2017 são inaplicáveis aos contratos de trabalho vigentes quando da sua edição, uma vez que 
suprime e/ou altera direito preexistente. 
 
“No caso, o direito já havia se incorporado ao patrimônio jurídico do empregado, não sendo possível 
reduzir a remuneração ou violar o direito adquirido do trabalhador, a teor do que dispõe os artigos 5º, 
XXXVI, 7º, VI, da Constituição da República e 6º da LINDB”, afirmou o ministro Alberto Balazeiro, relator 
do processo no TST. 
 
Desse modo, o colegiado, por unanimidade, acompanhou o voto do relator para deferir o pagamento 
das horas in itinere durante todo o período contratual. 
(GL/GS) 
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Processo:RR-11881-18.2019.5.15.0049 
 
Fonte: Tribunal Superior do Trabalho 
 
 
 

Trabalhador faqueiro integrará prêmio-produção ao salário. 
O contrato é anterior à Reforma Trabalhista, que retirou a natureza salarial da parcela. 
 
7/7/2022 – A Terceira Turma do Tribunal Superior do Trabalho determinou a integração da parcela 
denominada “prêmios de produção” no cálculo das horas extras devidas a um faqueiro da Marfrig 
Global Foods S.A., em Tangará da Serra (MT), no período posterior à vigência da Reforma Trabalhista 
(Lei 13.467/17). Segundo o colegiado, a lei, que retirou a natureza salarial da parcela, não pode ser 
aplicada retroativamente para atingir direito já incorporado ao patrimônio jurídico do empregado. 
 
Horas extras 
 
O faqueiro, ainda com o contrato ativo com o frigorífico, ajuizou a reclamação trabalhista em novembro 
de 2020. Ele disse que fora contratado em fevereiro de 2012, mas a parcela denominada “prêmio de 
produtividade” não era considerada no cálculo das horas extras. Seu argumento era o de que, de acordo 
com o artigo 457 da CLT, integram o salário não só a importância fixa estipulada, mas também as 
comissões, as percentagens, as gratificações ajustadas as diárias de viagem e os abonos pagos pelo 
empregador, mesmo que pagas por mera liberalidade e recebidas com habitualidade. 
 
Reforma Trabalhista 
 
Em contestação, a Marfrig argumentou que a integração do prêmio-produção deveria subsistir somente 
até a entrada em vigor da Reforma Trabalhista. Com a lei, que deu nova redação ao dispositivo da CLT, a 
parcela deixara de integrar a remuneração e, portanto, não seriam mais incorporadas ao contrato de 
trabalho ou constituiriam base de incidência de nenhum encargo trabalhista e previdenciário. 
 
Regra geral 
 
Ao julgar o caso, em agosto de 2021, o Tribunal Regional do Trabalho da 23ª Região (MT) acolheu o 
pedido do empregado quanto à integração do prêmio-produção à remuneração para fins de cálculo das 
horas extras, mas limitou a medida ao início da vigência da Lei 13.467/2017. Para o TRT, a regra geral é 
de que a lei nova tem aplicação imediata. 
 
Patrimônio jurídico 
 
Segundo o relator do recurso de revista do empregado, ministro Mauricio Godinho Delgado, a decisão 
do TRT está em desacordo com a jurisprudência do TST, que tem considerado inaplicáveis as disposições 
da Reforma Trabalhista aos contratos anteriores à sua entrada em vigor, como no caso. “A prevalência 
das regras legais vigentes na época da contratação e norteadoras das cláusulas contratuais imprimem a 
certeza dos negócios jurídicos, a estabilidade aos direitos subjetivos e aos deveres, bem como a 
previsibilidade do resultado das condutas das partes contratuais – características inerentes à segurança 
jurídica”, afirmou. 
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O ministro assinalou que a lei não pode retroagir a fatos ocorridos antes de sua vigência. “A alteração 
legislativa que suprimiu ou alterou o direito à parcela não alcança os contratos de trabalhadores que já 
tinham o direito a seu pagamento nem tem efeitos futuros em contrato iniciado antes da sua vigência”, 
afirmou. “O contrato deve ficar imune a modificações posteriores que suprimam direitos já exercidos 
por seus titulares e já incorporados ao seu patrimônio jurídico”, concluiu. 
 
(RR/CF) 
 
Processo: RRAg-370-55.2020.5.23.0052 
 
Fonte: Tribunal Superior do Trabalho 
 
 

Não entre no metaverso  
Qual o próximo passo do mercado? 
 
Quando a taxa básica de juros, a Selic, estava na sua mínima histórica (2% ao ano), centenas de milhares 
de novos investidores correram à bolsa; quando, na década de 90, a internet começou a se popularizar, 
milhões de companhias correram para se adaptar ao digital; já hoje, boa parte das instituições busca 
meios para entrar no metaverso. 
 
Mas, afinal, esse tal de ‘metaverso’ tem futuro? 
 
Para ajudar a responder essa pergunta (e a entender melhor o que é o metaverso e quais as 
oportunidades dele), convidamos Izabela Anholett, CTO da EXAME com mais de 15 anos de experiência 
em tecnologia, para “abrir o jogo”. Confira: 
 
O que é o Metaverso? 
 
“O metaverso é um novo formato de plataforma que serve para criação de aplicativos e ferramentas de 
interação social. É um ambiente virtual que simula o mundo real, onde as pessoas são representadas por 
seus avatares.” 
 
Por que o Metaverso está fazendo tanto sucesso agora? 
 
“Quando o termo surgiu, lá atrás, não tinha toda a estrutura de agora como blockchain e criptomoedas, 
que fazem com que o metaverso se sustente como uma economia. 
 
  
Além disso, quem tem menos de 25 anos hoje não se importa mais com o que é real ou virtual, é uma 
outra mentalidade que daqui a pouco está chegando no mercado de trabalho e no de consumo”. 
 
As pessoas deveriam ou não entrar no metaverso? “ 
 
A única certeza que temos é que ele vai mudar o mundo como é hoje, só não sabemos quando nem 
como. 
 
No metaverso, dá para fazer o que você quiser, mas não entre se você não sabe como isso pode ajudar o 
seu negócio. Você vai gastar muito dinheiro e não vai ter retorno algum.” 
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E para quem quer entrar, qual a melhor opção de carreira? 
 
“Por se tratar de um universo ainda em construção, boa parte dos cargos necessários para o bom 
funcionamento do metaverso ainda nem existe - o que significa que há poucos profissionais capacitados 
para ocupá-los. 
 
Um dos cargos com maior potencial de valorização é o Digital Manager, principalmente porque você não 
precisa ter experiência em tecnologia para começar”. 
 
Uma oportunidade de mudar de profissão (e ser bem pago por isso) 
 
 
Enquanto, até 2024, serão necessários 70 mil especialistas ao ano para ocupar todas as vagas geradas 
no TI, o Brasil capacita apenas 46 mil. 
 
Há demanda, mas pouquíssima oferta. E mesmo estando apenas no começo, uma das profissões mais 
importantes do metaverso, por exemplo, já encontra vagas abertas com altos salários. 
Exame Invest new@comunicacao-exame.com 
 
 
 

Restaurada anistia de multa por atraso na entrega de guia do FGTS. 
O Congresso Nacional restaurou a anistia — que estava prevista no PLC 96/2018 — para 
infrações e multas aplicadas a empresas por atraso na entrega da Guia de Recolhimento do 
FGTS e Informações à Previdência Social (GFIP). 

  
 
O PLC 96/2018 é um projeto de lei aprovado pelos parlamentares que havia sido vetado pelo presidente 
Jair Bolsonaro (Veto 71/2021). Para que a restauração da anistia fosse possível, senadores e deputados 
federais derrubaram o veto presidencial nesta terça-feira (5). 
 
  
Na Câmara, votaram a favor da derrubada 414 deputados. No Senado, foram registrados 69 votos pela 
derrubada. Agora o PLC 96/2018 será transformado em lei. 
 
  
A GFIP é um guia que tem de ser entregue à Receita Federal. 
  
 
O projeto 
  
 
De autoria do deputado federal Laercio Oliveira (PP-SE), o projeto iniciou sua tramitação na Câmara, foi 
analisado pelo Senado e depois retornou à Câmara, onde foi aprovado na forma de um substitutivo. 
 
  

mailto:new@comunicacao-exame.com
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Em seguida, a matéria foi enviada para a sanção da Presidência da República. Bolsonaro, no entanto, 
rejeitou o texto integralmente, alegando contrariedade ao interesse público e inconstitucionalidade da 
matéria. 
 
  
Inicialmente, a proposta restringia o benefício ao período de 2009 a 2013. O substitutivo aprovado, no 
entanto, estendeu a anistia às multas aplicadas até a data em que a futura lei for publicada. 
  
 
A medida não implicará devolução de quantias já pagas. 
 
  
A anistia será aplicada apenas aos casos em que não houver obrigatoriedade de recolhimentos ao Fundo 
de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS). 
 
  
A exigência de entrega do GFIP está prevista na Lei do FGTS (Lei 8.036, de 1990) e na Lei Orgânica da 
Seguridade Social (Lei 8.212, de 1991). Nesta última está prevista a multa pela não apresentação do 
documento. 
  
 
O senador Izalci Lucas (PSDB-DF) foi relator do PLC 96/2018 no Senado. Ele chegou a promover uma 
sessão especial no Plenário do Senado para debater a proposta. 
 
Fonte: Agência Senado 
 
https://sinescontabil.com.br/home/noticias/1657096258-restaurada-anistia-de-multa-por-atraso-na-
entrega-de-guia-do-fgts.html 
 
 
 

Processo sobre motorista que transporta carga além do permitido em lei é da 
competência da Justiça do Trabalho. 
Decisão considerou que o tema envolve meio ambiente de trabalho 
 
6/7/2022 – A Sétima Turma do Tribunal Superior do Trabalho decidiu que uma ação relativa a 
motoristas de caminhão que transportam cana-de-açúcar com cargas superiores ao máximo permitido 
pela lei de trânsito é de competência da Justiça do Trabalho, que deve examinar e julgar o caso. O 
colegiado concluiu que a questão envolve o meio ambiente de trabalho dos motoristas, com 
descumprimento de normas relativas à saúde e segurança do trabalhador. 
 
O Ministério Público, por meio da Procuradoria do Trabalho no Município de Araçatuba (SP), ajuizou a 
ação civil pública em 2015 para impedir que os motoristas das empresas paulistas Pioneiros Bioenergia 
S.A. e Usina Santa Adélia S.A. trafeguem com caminhões em vias públicas com carga que exceda o limite 
de tolerância previsto no Código de Trânsito Brasileiro (Lei 9.503/1997). 
 
Em alguns casos, segundo o Ministério Público do Trabalho (MPT), motoristas transportam carga mais 
de 86% acima da tonelagem máxima permitida. O excesso de peso acarreta risco maior de acidentes por 
diversas causas, entre elas limitação da mobilidade do veículo, despencamento da cana-de-açúcar, 

https://sinescontabil.com.br/home/noticias/1657096258-restaurada-anistia-de-multa-por-atraso-na-entrega-de-guia-do-fgts.html
https://sinescontabil.com.br/home/noticias/1657096258-restaurada-anistia-de-multa-por-atraso-na-entrega-de-guia-do-fgts.html


 

  132 

 

tombamento do veículo e desgastes acentuados nos freios e pneus impostos pelo sobrepeso, informou 
o MPT. 
 
TRT 
 
No exame do caso, o Tribunal Regional do Trabalho da 15ª Região entendeu que o tema não era da 
competência da Justiça do Trabalho, pois o conflito giraria em torno do cumprimento de normas de 
trânsito e nenhuma matéria trabalhista ou relacionada a trabalhadores teria sido apresentada. 
 
Além disso, registrou que a petição inicial buscaria o nexo entre o trabalho e o descumprimento da 
legislação de trânsito “por mera presunção acerca da possibilidade de agravamento das condições 
laborais”, porque acidentes de trânsito no transporte de carga seriam muito comuns e haveria 
posicionamento da Justiça do Trabalho de que a atividade é de risco. 
 
Meio ambiente de trabalho 
 
Para o relator do recurso de revista, ministro Cláudio Brandão, o desatendimento das normas que 
regulam o limite de cargas embora representem, de início, violação das regras do Código de Trânsito 
Brasileiro, com risco a uma infinidade de indivíduos, representa também, “de modo direto, risco mais 
acentuado de acidentes para aquele que se encontra na direção”. Segundo ele, a matéria em discussão 
é, sim, da competência da Justiça do Trabalho, por envolver questão referente ao meio ambiente de 
trabalho dos motoristas. 
 
O ministro ressaltou que “pensar que o tema só interessa ao Poder Público para fins de aplicação de 
sanções de trânsito é negar que, para o motorista, o meio ambiente do trabalho resulta das 
circunstâncias em torno das quais o seu trabalho é realizado”. Isso incluiria as condições de manutenção 
do veículo, limites à jornada de trabalho, concessão de intervalos, proibição de utilização de substâncias 
psicoativas, entre outras circunstâncias, “todas elas componentes da higiene, saúde e segurança do 
trabalho”, frisou. 
 
Causa de 43% dos acidentes 
 
Ele apresentou informações de empresas e portais relacionados ao tema, apontando como o excesso de 
carga dos caminhões aumenta as chances de acidentes, inclusive fatais. Uma das empresas, 
especializada em softwares para gestão de transporte rodoviário, indicou que, conforme o Atlas da 
Acidentalidade no Transporte Brasileiro, “cerca de 43% dos acidentes que ocorreram nas principais 
estradas do Brasil envolvendo caminhões tiveram como principal causa o excesso de peso transportado 
por eles”. Esse atlas, informou o relator, foi desenvolvido pelo Programa Volvo de Segurança no Trânsito 
(PVST), em parceria com a Polícia Rodoviária Federal, para mostrar a situação da acidentalidade nas 
rodovias federais. 
 
Interseção de normas 
 
A regra limitadora do peso máximo a ser transportado no caminhão, conforme Brandão, embora esteja 
inserida no Código de Trânsito, “possui interseção com as normas ambientais trabalhistas e integra o 
sistema de proteção da segurança do trabalho e de preservação à saúde do trabalhador”. Por isso, se o 
acidente viesse a ocorrer, “nenhuma dúvida subsistiria quanto à competência desta Justiça para analisar 
ações nas quais o empregado buscasse o ressarcimento dos danos eventualmente causados, fossem 
eles patrimoniais, extrapatrimoniais, estéticos ou mesmo existenciais”, completou. 
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Portanto, segundo ele, não seria razoável que a mesma competência assegurada para o julgamento dos 
pedidos que envolvem as consequências do acidente seja afastada no caso de ação “em que se 
pretende assegurar medidas para evitar que o acidente venha a ocorrer”. No entender de Cláudio 
Brandão, a apreciação e o julgamento de ação civil pública ajuizada pelo Ministério Público, com 
pedidos relativos à adequação do meio ambiente de trabalho, para determinação de cumprimento de 
obrigações relativas à saúde, à segurança e à proteção dos trabalhadores, inserem-se no âmbito da 
competência material da Justiça do Trabalho. 
 
O colegiado acompanhou o voto do relator e acolheu o recurso do Ministério Público, declarando a 
competência da Justiça do Trabalho para processar e julgar a ação, determinando o retorno dos autos 
ao TRT da 15ª Região para que prossiga no exame da matéria. 
 
 (LT/GS) 
 
Processo: RR-12366-36.2015.5.15.0056 
 
Fonte: Tribunal Superior do Trabalho 
 
 
 

TST investe em tecnologia para que advogados acessem íntegra de processos pelo 

celular. 
Buscando facilitar o atendimento à população e o trabalho dos advogados, o Tribunal 
Superior do Trabalho iniciou um programa de residência para alunos de Tecnologia da 
Informação. Durante 18 meses, a turma de 12 alunos vai trabalhar para desenvolver 
mecanismos para facilitar o acesso e o atendimento do público geral e dos advogados. 
 
 
Grupo de alunos deve desenvolver ferramentas que facilitem o atendimento do público geral e dos 
advogadosReprodução 
A primeira meta do grupo de trabalho é melhorar o site do TST, em especial, com o objetivo de ampliar 
a acessibilidade nas páginas da instituição na internet. Ao longo da residência, a expectativa da Corte é 
de que "seja desenvolvido um software para consulta do inteiro teor de processos por advogados via 
celular, adaptado para os sistemas operacionais Android e IOS". 
 
A iniciativa tem parceria com o Instituto Metrópole Digital, vinculado à Universidade Federal do Rio 
Grande do Norte (UFRN), que sediará o curso. A atividade ocorrerá de forma remota, com a 
possibilidade de realização de workshop na sede do TST. 
 
Essa é a primeira vez que o Tribunal recebe profissionais formados ou que estão concluindo a graduação 
para avaliar e desenvolver soluções em Tecnologia da Informação, com foco no usuário externo. 
 
"O programa de residência é uma ação de inovação do Tribunal, que fomenta a cultura do 
compartilhamento de experiências e de aprendizado. O TST terá soluções tecnológicas sugeridas por 
profissionais da área acadêmica e, em troca, os estudantes poderão vivenciar rotinas e qualificar seus 
currículos", enfatiza o presidente do TST, Emanoel Pereira. 
 
Revista Consultor Jurídico 
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TJ-SP condena funcionário por desvio de recursos. 
Por unanimidade, a 8ª Câmara de Direito Criminal do Tribunal de Justiça de São Paulo 
manteve a condenação de um ex-funcionário de uma faculdade estadual a 11 anos, 1 mês e 
10 dias de reclusão, em regime inicial fechado, pelo crime de peculato. 
 
 
TJ-SP mantém condenação de funcionário por desvio de recursos de faculdade pública 
 
Consta dos autos que, entre agosto de 2014 e junho de 2016, o réu teria se apropriado de dinheiro 
público, em razão do cargo que ocupava na instituição. O valor superou R$ 600 mil. 
 
Ele trabalhava no departamento de pessoal da faculdade e teria burlado o sistema de pagamentos, por 
meio de alterações nos arquivos bancários. 
 
De acordo com a denúncia do Ministério Público, foram 73 crimes praticados pelo acusado, sendo 19 
deles por apropriação de verbas para pagamento de férias e 54 referentes a verbas destinadas ao 
pagamento de vales-alimentação dos funcionários. 
 
O desembargador Sérgio Ribas, relator do recurso, ressaltou que tanto a materialidade como a autoria 
ficaram plenamente comprovadas pelas provas dos autos, considerando-se, ainda, a confissão do 
acusado. "A condenação era medida de rigor e fica mantida", afirmou. 
 
"Apesar de ele ter admitido a prática dos crimes, procurou justificar a sua conduta, alegando que, em 
um primeiro momento foi um erro sistêmico, mas que resolveu ficar com os valores, devido a problemas 
financeiros na família e que pretendia corrigir e devolver a quantia depois, o que não o fez. 
 
Ao contrário, repetiu a conduta por quase dois anos. Além disso, não demonstrou arrependimento", 
disse.  
 
Com informações da assessoria de imprensa do TJ-SP. 
 
Processo 0025697-85.2016.8.26.0576 
 
ConJur - Funcionário é condenado por desvio de recursos de faculdade pública 
 
 

INSS tem novas regras de atendimento; entenda. 
Mudanças abrangem horários de abertura, tipo de agendamento e direito a acompanhante, 
por exemplo 
 
A partir desta segunda-feira (4), os trabalhadores, aposentados e pensionistas que forem às agências do 
Instituto Nacional do Seguro Social (INSS) terão novas regras de atendimento. 
 
As mudanças abrangem horários de abertura ao público, tipo de agendamento, o direito a 
acompanhante, a entrega de documentos e a validade de carteiras de identidade antigas. 
 
As mudanças constam da Portaria 1.027, publicada na última quarta-feira (29) no Diário Oficial da União. 
As novas normas oficializam regulamentação feita em agosto de 2021. 
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As agências deverão funcionar por 12 horas diárias, com o horário de abertura fixado entre as 6h30 e as 
10h. 
 
No entanto, o horário de atendimento ao público em geral deverá começar entre as 7h e as 8h, 
funcionando por seis horas diárias ininterruptas. O horário da tarde será dedicado a perícias médicas 
agendadas e a outros atendimentos internos. 
 
Identificação 
 
A portaria regulamentou a identificação para o público externo entrar na agência. O segurado deve 
apresentar documento oficial com foto. Doentes e pessoas a partir de 60 anos podem apresentar a 
carteira de identidade, que deve ser aceita pelo servidor mesmo com rasuras. 
 
A nova norma pretende diminuir o número de acompanhantes nos postos de atendimento. Apenas 
segurados com deficiência auditiva terão direito de entrar com acompanhante. Nas demais situações, 
caberá ao servidor responsável pelo atendimento decidir sobre a presença de mais uma pessoa no 
recinto. 
 
Entrega de documentos 
 
O Artigo 24 da portaria dispensa a exigência de procuração nas entregas simples de documentos nas 
agências do INSS. No entanto, a procuração (ou algum documento legal que comprove a representação) 
será pedida caso o representante tiver de se manifestar sobre o cumprimento de alguma exigência. 
 
Nos processos de justificações administrativas, quando o segurado apresenta testemunhas com valor de 
prova, a agência deverá fornecer um servidor exclusivo para o atendimento. Ao marcar os depoimentos, 
o funcionário deverá informar se a testemunha depõe por determinação administrativa ou judicial. 
 
Agendamento 
 
A norma reintroduziu o agendamento prévio em quase todas as situações, para atendimento nas 
agências. 
 
O segurado poderá agendar a visita no aplicativo Meu INSS ou pelo telefone 135, recebendo uma senha 
ao chegar à agência no dia e na hora marcados. Os casos mais complexos ou que não possam ser 
resolvidos de forma remota podem ser agendados na Central 135 ou excepcionalmente nas agências, na 
modalidade “atendimento específico”. 
 
O atendimento específico será autorizado nas seguintes situações: 
 
Impossibilidade de informação ou de conclusão do pedido pelos canais remotos; 
 
·         Quando a Central 135 não puder atender à demanda e houver orientação para que o operador 
mande o interessado a uma agência; 
 
·         Recursos pedidos por empresas 
 
·         Pedido de contestação de Nexos Técnicos Previdenciários (NTEP); 
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·         Ciência do cidadão referente à necessidade de inscrição no Cadastro Único para Programas Sociais 
do Governo Federal (CadÚnico); 
 
·         Reativação do Benefício de Prestação Continuada (BPC), após atualização do CadÚnico; 
 
Desde o início de março, as agências do INSS estavam atendendo o público sem a necessidade de 
agendamento. Em março de 2020, o atendimento presencial foi suspenso por causa da pandemia de 
covid-19. No fim de 2020, os postos do INSS voltaram a atender o público, mas com marcação prévia. 
 
Veja o vídeo explicativo no canal do YouTube: 
 
https://www.youtube.com/watch?v=3RkNSFC5En8 
 
 
 

Auditor fiscal do trabalho tem competência para reconhecer vínculo de emprego. 
Contudo, a competência da Justiça do Trabalho permanece. 
 
5/7/2022 – A Sétima Turma do Tribunal Superior do Trabalho decidiu que um auditor fiscal do trabalho 
tem competência para reconhecer a existência de relação de emprego e, por consequência, proceder à 
autuação da empresa e aplicar as multas decorrentes. Na interpretação do colegiado, o auditor possui 
atribuição funcional para avaliar a existência de vínculo empregatício nos estabelecimentos que fiscaliza, 
sem prejuízo da competência da Justiça do Trabalho. 
 
Nulidade das autuações 
 
A Linhas Setta, de São Bernardo do Campo (SP), ajuizou ação para anular três autos de infração lavrados 
por auditor fiscal do trabalho que detectara fraude na contratação de prestadores de serviços e 
reconhecera o vínculo empregatício entre a empresa e alguns empregados sem registro na carteira de 
trabalho. A Setta alegou que a competência exclusiva para reconhecer a existência de relação de 
emprego é da Justiça do Trabalho. 
 
Limites do auditor fiscal 
 
O Tribunal Regional do Trabalho da 2ª Região (SP) reformou a sentença da juíza da 5ª Vara do Trabalho 
de São Bernardo do Campo (SP) para anular os autos de infração e as multas aplicadas pelo auditor. 
Segundo o Regional, embora o auditor tenha a atribuição de fiscalizar e punir eventuais fraudes 
trabalhistas, ele extrapola a sua competência funcional ao reconhecer a existência de relação de 
emprego. 
 
Trabalhadores em situação irregular 
 
Em recurso ao TST, a União defendeu a atuação do auditor fiscal, com o argumento de que a 
competência exercida pela Justiça do Trabalho não exclui o poder de polícia administrativa do Ministério 
do Trabalho e Emprego (artigos 626 e 628 da CLT).  Ressaltou que a fiscalização apurara a existência de 
trabalhadores prestando serviços na atividade fim da empresa com subordinação, habitualidade e 
pessoalidade, o que comprovaria o vínculo empregatício. 
 
Competência funcional 

https://www.youtube.com/watch?v=3RkNSFC5En8
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Relator do recurso na Sétima Turma, o ministro Renato de Lacerda Paiva esclareceu que a jurisprudência 
do TST adota o entendimento de que “a declaração de existência de vínculo de emprego feita pelo 
auditor fiscal do trabalho não invade a esfera da competência da Justiça do Trabalho”, uma vez que esse 
profissional tem a atribuição de verificar o cumprimento das normas trabalhistas. 
 
O relator destacou que o artigo 628 da CLT confere competência ao auditor fiscal, em sede 
administrativa,  para apurar a existência de relação de emprego, bem como para lavrar o auto de 
infração correspondente. Para o ministro, a fiscalização do cumprimento das normas trabalhistas feita 
pelo auditor não se confunde com a atuação da Justiça do Trabalho, pois permanece resguardado o 
direito da parte autuada de recorrer ao Poder Judiciário para discutir a legalidade da penalidade 
administrativa. 
 
Desse modo, o relator reconheceu a competência do auditor fiscal do trabalho para concluir pela 
existência de vínculo empregatício, proceder à autuação do estabelecimento e aplicar as penalidades 
previstas em lei. 
 
A decisão foi unânime, mas a Linhas Setta apresentou embargos de declaração, ainda não julgados pela 
Sétima Turma. 
 
(LF/GS) 
 
Processo: RR-1000028-05.2018.5.02.0465 
 
Fonte: Tribunal Superior do Trabalho 
 
 
 

Banco é condenado por não promover bancário a gerente. 
Segundo o bancário, vários colegas foram promovidos, menos ele, sem justificativa razoável. 

 
4/7/2022 – A Terceira Turma do Tribunal Superior do Trabalho condenou o Banco do Brasil S.A. a pagar 
R$ 70 mil de indenização a um bancário de Marechal Cândido Rondon (PR) por não tê-lo promovido ao 
cargo de gerente durante o contrato de trabalho, embora tenha promovido outros empregados, em 
idêntica situação. Para o colegiado, a conduta foi discriminatória. 
 
Alavancar a carreira 
 
O bancário disse, na ação trabalhista, que havia trabalhado por 32 anos para o banco, chegando a 
exercer função comissionada por mais de 10 anos, mas a comissão foi retirada em 1993.  Na tentativa 
de “alavancar a carreira”, disse que participou, no início de 1997, de concurso interno de gestores para 
novos gerentes, mas, mesmo tendo sido classificado e cumprido todas as etapas previstas, o banco “não 
fez sua parte”. 
 
Remédios controlados 
 
Aposentado em abril de 2012, o bancário sustentou que, desde a retirada da comissão, viu colegas na 
mesma situação serem renomeados para novas funções.  “Funcionários que não tinham participado do 
concurso também eram chamados para substituir o gerente”, afirmou. Nessa época, sem conseguir 
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ascender profissionalmente, com perda salarial e falta de reajustes salariais, disse que passou a ter 
problemas de saúde, tendo de recorrer a tratamentos médicos e remédios controlados. 
 
Juiz classista 
 
Em contestação, o Banco do Brasil disse que o bancário havia perdido a comissão porque decidira atuar, 
em 1994, como juiz classista na Justiça do Trabalho e, ao término do mandato, assumira a sua função 
originária (escriturário). Segundo o banco, os demais empregados que participaram do programa Novos 
Gestores já exerciam comissões de nível médio e, por isso, tinham preferência para a função de gerente. 
A acusação de conduta discriminatória foi rechaçada com o argumento de que o comissionamento de 
qualquer gerente é decisão administrativa do banco. 
 
Poder diretivo 
 
Ao julgar o caso, o juízo da Vara do Trabalho de Marechal Cândido de Rondon entendeu que a 
participação no programa Novos Gestores não garantia a nomeação para gerência. Segundo a sentença, 
a promoção é ato inerente ao poder diretivo do empregador. 
 
Justificativa razoável 
 
Já para o Tribunal Regional do Trabalho da 9ª Região (PR), o empregado fora preterido sem qualquer 
justificativa razoável. Com a conclusão de que a conduta fora discriminatória, o banco foi condenar a 
pagar indenização de R$ 70 mil. O tribunal observou que os demais empregados que participaram e 
foram selecionados pelo programa foram promovidos e que, de acordo com as regras, se houvesse 
vagas, todos os aprovados em igualdade de condições deveriam assumi-las. 
 
Tratamento diferenciado 
 
O voto do relator do recurso de revista do banco, ministro Agra Belmonte, foi pela aplicação da Súmula 
126 do TST, que proíbe o reexame de fatos e provas em instância extraordinária, diante do quadro 
descrito pelo TRT. O ministro lembrou que, no âmbito da relação de trabalho, sempre que o 
empregador promover tratamento diferenciado entre empregados, sem motivo justificável ou razoável, 
fica caracterizada a conduta discriminatória. 
 
Limites 
 
Ainda de acordo com o relator, o poder diretivo do empregador encontra limites na dignidade da pessoa 
humana e nos direitos da personalidade do empregado, circunstância que desautoriza a prática de 
discriminação injustificada. 
 
Contra a decisão, o banco apresentou embargos de declaração, ainda não julgados pela Terceira Turma. 
 
(RR/CF) 
 
Processo:  Ag-ARR-277-87.2014.5.09.0668 
 
Fonte: Tribunal Superior do Trabalho 
 
 



 

  139 

 

Não há vínculo empregatício entre corretor life planner e franqueadora, diz TRT-2. 
A existência de manuais de franquias instituídos por franqueadora não são capazes de 
demonstrar subordinação jurídica apta a caracterizar vínculo de emprego. 

 
 
Decisão do TRT-2 declara inexistência de vínculo entre corretor life planner e franqueadora  
Reprodução 
O entendimento foi adotado pela 3ª turma do Tribunal Regional do Trabalho da 2ª Região (TRT-2) ao 
reconhecer, por unanimidade de votos, a inexistência de vínculo empregatício entre um corretor de 
seguros franqueado e a franqueadora. A decisão é do dia 25 de junho. 
 
O colegiado deu ênfase à validade da relação contratual de franquias existente entre as partes, pela qual 
o corretor recebeu uma circular de oferta de franquias e pagou a taxa inicial de franquias. 
 
Para os magistrados, não há qualquer vício de consentimento na celebração de um contrato de 
franquias, que apenas contém “regras dispondo sobre os deveres e responsabilidades de cada parte na 
relação comercial entabulada". 
 
“O grau de subordinação existente nos contratos de emprego é muito mais intenso e evidente do que a 
subordinação presente na contratação civil, como o caso dos autos", afirma a decisão. 
 
O TRT-2 também ressaltou que a rotina de trabalho do franqueado demonstrava a existência de 
autonomia em seu trabalho, já que o life planner conduzia as atividades "conforme melhor entendesse", 
organizando as visitas sem qualquer obrigatoriedade de comparecimento no ponto de apoio. 
 
O franqueado poderia ainda desistir do negócio a qualquer momento, sem prejuízo. Também mereceu 
destaque o fato de que o corretor de seguros arcava com os próprios custos de seu negócio, incluindo 
despesas com viagens. 
 
Precedentes 
Há muitas discussões no setor de seguros relacionadas às relações com corretores de seguros. Na 
decisão, o colegiado citou outros precedentes envolvendo a mesma franqueadora, tanto no TRT-2 
quanto no Tribunal Superior do Trabalho (TST), que julgaram pela improcedência do pedido de vínculo 
empregatício. 
 
A decisão proferida pelo TRT reformou a decisão de primeira instância que havia deferido o vínculo de 
emprego ao corretor de seguros, além de condenar o reclamante ao pagamento de honorários de 
sucumbência no valor de R$15 mil. 
 
A quantia deverá ser paga à franqueadora com correções, dois anos depois do trânsito em julgado, caso 
seja comprovado que o corretor tem condições financeiras de fazer o pagamento. Com informações da 
assessoria de imprensa do TRT-2. 
 
Processo 1001324-28.2019.5.02.0077 
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Advogada sócia quotista não tem vínculo trabalhista, decide Dias Toffoli. 
 
Existindo contrato de associação válido firmado entre as partes, não há de se falar em reconhecimento 
de vínculo de emprego entre escritório de advocacia e advogada associada, ainda que estivessem 
presentes a subordinação jurídica e a pessoalidade. 
 
Com esse entendimento, o ministro do Supremo Tribunal Federal Dias Toffoli suspendeu os efeitos de 
uma reclamação trabalhista em fase de execução e anulou as decisões proferidas no processo. 
 
https://www.conjur.com.br/img/b/escritorio-advocacia-themis-notebook1.png 
 
Ministro Dias Toffoli cassou decisões que reconheciam o vínculo trabalhista de advogada com escritório 
123RF 
 
A ação originária foi movida por uma advogada que, entre os anos de 2014 e 2016, trabalhou como 
sócia quotista em sociedade de advogados. 
 
Na reclamação trabalhista, ela pediu o reconhecimento do vínculo empregatício com o escritório, bem 
como todos os seus reflexos. 
 
A Justiça do Trabalho, na primeira e segunda instâncias, entendeu que o pedido da advogada era válido, 
já que ela não tinha qualquer autonomia na sociedade, e reconheceu o vínculo trabalhista. 
 
O escritório recorreu ao Supremo. 
 
Em seus argumentos, alegou que Tribunal Regional do Trabalho da 3ª Região desrespeitou a 
jurisprudência do STF. 
 
A banca sustentou que a Corte reconhece a licitude da terceirização e que a Constituição Federal não 
privilegia forma determinada de divisão de trabalho. 
 
Dias Toffoli aceitou os argumentos da sociedade de advogados. No entendimento do ministro, a 
discussão é sobre a “verificação da regularidade da contratação de pessoa jurídica formada por 
profissional liberal para prestar serviços terceirizados na atividade-fim da contratante”. 
 
Segundo o ministro, as decisões da Justiça do Trabalho afrontam as decisões já proferidas pelo STF, que 
dizem que é lícita a terceirização ou qualquer outra forma de divisão do trabalho entre pessoas jurídicas 
distintas. 
 
"Nos julgamentos da ADPF 324 e do RE 958.252 (representativo da controvérsia do Tema 725 da 
repercussão geral), realizados conjuntamente na sessão plenária de 30 de agosto de 2018, o STF 
concluiu, após amplo debate, pela compatibilidade dos valores do trabalho e da livre iniciativa na 
terceirização do trabalho", afirmou o ministro. 
 
Toffoli citou ainda que a primeira turma já decidiu ser lícita a terceirização por "pejotizacao" na RC 
39.351. 
 
"O STF já decidiu acerca da regularidade da contratação de profissional liberal da área médica para 
prestar serviços terceirizados na atividade-fim da contratante. 
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Neste caso trata-se de advogado, profissional liberal que tem discernimento acerca das condições de 
sua contratação", destacou. 
 
A defesa da sociedade de advogados foi de Mauricio Corrêa da Veiga, sócio do Corrêa da Veiga 
Advogados. 
 
Clique aqui para ler a decisão 
Rcl 53.899 
 
Revista Consultor Jurídico 
 
Gestante será indenizada após ser readmitida em função inferior 
Para TRT-4, a empregada foi designada para realizar tarefas que também são incompatíveis com a 
gestação. 
domingo, 3 de julho de 2022 
 
Compartilhar 
 
 
1 
 
Comentar 
Siga-nos no 
 
Trabalhadora que foi dispensada enquanto estava grávida e readmitida em função inferior será 
indenizada pela empresa. Ao retornar ao trabalho, a empregada, que anteriormente atuava como 
pintora, foi designada para realizar tarefas como limpeza de banheiros e recolhimento de lixo. De 
acordo com os desembargadores da 8ª turma do TRT da 4ª região, além de caracterizarem 
rebaixamento de função, as atividades não eram condizentes com a gravidez. 
 
A empresa deverá pagar uma indenização por danos morais fixada pela turma em R$ 20 mil. A decisão 
unânime reforma a sentença proferida pelo juízo da 2ª vara do Trabalho de Rio Grande/RS.  
 
 

Gestante despedida indevidamente e readmitida em função inferior deve ser 

indenizada. 
 
Segundo informações do processo, a trabalhadora foi despedida em 2017, e após informar a 
empregadora de que se encontrava  grávida, foi readmitida em 2018. A mulher afirmou que, a partir de 
então, passou a desempenhar tarefas como limpeza de banheiros, de containers e descarte de lixo. A 
empresa alegou que, após a readmissão, a trabalhadora foi direcionada a atividades que demandam 
menor esforço e menor exposição a agentes químicos e biológicos. Entre essas tarefas, não estaria a 
realização de limpeza de banheiros. 
 
Ao analisar o processo em primeira instância, o juiz de Rio Grande considerou, com base no depoimento 
da empregada e das testemunhas, que as atividades designadas eram variadas, inclusive burocráticas, e 
que a limpeza se limitava à varredura do chão e recolhimento de lixo limpo. Segundo o juízo, não houve 
rebaixamento funcional, e as atividades que ela passou a desenvolver eram mais compatíveis com seu 
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estado. Nesse panorama, indeferiu a indenização por danos morais. Descontente com esse 
entendimento, a trabalhadora apresentou recurso ao TRT-4. 
 
No entendimento do relator do processo na 8ª turma do TRT-4, desembargador Marcelo José Ferlin 
D'Ambroso, ao retornar ao trabalho, a empregada deixou de prestar serviços relacionados à pintura, 
porém, foi designada para realizar tarefas como faxina, limpeza de banheiros e separação de lixo, que 
também são incompatíveis com a gestação. 
 
 "O rebaixamento de função configura alteração lesiva que contraria a norma insculpida no art. 468 da 
CLT e consubstancia fato grave atentatório à dignidade e reputação profissional do trabalhador no seu 
ambiente laboral." 
 
Segundo Marcelo D'Ambroso, "o sofrimento e o abalo emocional resultantes da situação em comento 
são mais do que evidentes e dispensam a prova de sua efetividade". Diante desse fundamento, a turma 
condenou a empregadora ao pagamento de uma indenização por danos morais no valor de R$ 20 mil.  
 
O número do processo foi omitido pelo Tribunal. 
 
Informações: TRT-4. 
 
Epa! Vimos que você copiou o texto. Sem problemas, desde que cite o link: 
https://www.migalhas.com.br/quentes/368755/gestante-sera-indenizada-apos-ser-readmitida-em-
funcao-inferior 
 
 
 

Declaração para compensação tributária pode ser entregue fisicamente, decide TRF1. 

 
A entrega de declaração de compensação tributária pode ser feita também por meio físico, decidiu a 8ª 
Turma do Tribunal Regional Federal da 1ª Região (TRF1). O processo é o 0001674-28.2008.4.01.3311. 
 
A compensação tributária é a apresentação de uma declaração administrativa pela qual o contribuinte 
informa ao Fisco que tem direito a um crédito contra a Fazenda Pública, e, em vez de pedir o reembolso, 
faz uma compensação tributária e deixa de recolher determinado valor cobrado. 
 
Os desembargadores julgaram improcedente, por unanimidade, o pedido da União para que o 
formulário de declaração fosse aceito apenas por meio eletrônico. 
 
Para o relator, desembargador federal Novély Vilanova, não existe lei que obrigue a utilização, com 
exclusividade, de meio eletrônico para requerimentos à administração pública. 
 
“Não se compatibiliza com o Princípio da Reserva de Lei a exigência feita, unicamente, por meio de 
norma infralegal, de que o procedimento de compensação tributária seja efetuado em meio eletrônico”. 
 
Nesses termos, a autoridade fiscal não pode considerar como não formulado o pedido de ressarcimento 
e não declarada a compensação apresentada pela parte em razão de estar em formulário físico, 
constatou o magistrado, sendo ilegítima a exigência contida na Instrução Normativa 460/2004 da 
Receita Federal. 
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Fonte: Jota Info 
 
 

TST mantém decisão que afastou responsabilidade solidária de empresa. 
Para colegiado, para se comprovar o grupo econômico, não basta a coordenação entre as 
empresas. 

  
 
A subseção II especializada em dissídios individuais do TST negou ação rescisória e manteve decisão que 
afastou a responsabilidade solidária de empresa por verbas trabalhistas. 
 
  
O colegiado manteve decisão que considerou que, para se comprovar o grupo econômico, não basta a 
coordenação entre as empresas, devendo restar evidenciado que elas estejam sob a direção, controle e 
administração de outra. 
 
Empresa não tem responsabilidade solidária em condenação trabalhista 
 
  
O trabalhador ingressou com reclamação trabalhista em face de empresas alegando que elas 
compunham grupo econômico que se estabeleceu na sede onde ele trabalhou. Ponderou que restava 
claro que o grupo, primeiro dividiu, e depois repassou parte deficitária da empresa com a finalidade de 
se esquivar de quaisquer responsabilidades futuras. 
 
  
O juízo de 1º grau proferiu sentença reconhecendo o grupo econômico e responsabilidade solidária das 
empresas. Inconformada, a uma delas interpôs recurso visando afastar sua responsabilidade pelo 
pagamento das verbas da reclamação trabalhista. 
 
  
O acórdão, no entanto, manteve a decisão, acrescentando que o §2º do art. 2º da CLT não exige, para a 
configuração do grupo, a existência de direção hierárquica entre as empresas, mas uma relação de 
simples coordenação. 
 
  
Não há responsabilidade solidária 
 
  
Diante disso, a empresa interpôs recurso de revista, o qual foi conhecido e provido pela 4ª turma do 
TST, a fim de excluir a sua responsabilidade solidária ao pagamento dos créditos devidos. O recurso foi 
provido a fim de excluir sua responsabilidade solidária. 
  
 
O entendimento do colegiado foi no sentido de que, para se comprovar o grupo econômico, não basta a 
coordenação entre as empresas, devendo restar evidenciado que elas estejam sob a direção, controle e 
administração de outra. 
 
  
No TST, o empregado alegou que o acórdão afrontou a coisa julgada. 
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Argumentou, que o fundamento adotado pelo acórdão é erro de fato. Alegou, ainda, que a sentença 
deixou expresso que uma das empresas era administrada pelo pessoal da outra, além de diversos outros 
motivos que a levaram a configurar o que denominou de "promiscuidade administrativa". 
  
 
Ao analisar o caso, o ministro Sergio Pinto Martins, relator, considerou que o acórdão não contém 
pronunciamento sobre a matéria veiculada na ação rescisória, relativa ao desrespeito à coisa julgada 
formada em outro processo. 
  
 
Para o ministro, o acórdão rescindendo expendeu tese jurídica apenas sobre a impropriedade da 
alegação em sede de embargos de declaração porque não veio a título de omissão, obscuridade ou 
contradição. 
 
  
"Como visto, não se está diante de erro de fato, porque não se depreende a afirmação categórica e 
indiscutida de um fato, na decisão rescindenda, que não corresponde à realidade dos autos." 
  
 
O ministro ressaltou que os fatos que o empregado entende não haverem sido considerados nos 
acórdãos rescindendos não constituem um pronunciamento que não corresponda à realidade dos autos, 
mas, antes, uma insurgência quanto à não consideração de fatos, embora constantes da sentença de 
primeiro grau. 
  
 
Assim, julgou improcedente a ação rescisória. 
  
 
O advogado Marcelo Impalea, do escritório Coelho & Morello Advogados Associados, atua no caso. 
 
Processo: 1000281-21.2017.5.00.0000 
 
Veja a decisão. 
 
https://www.migalhas.com.br/quentes/369363/tst-mantem-decisao-que-afastou-responsabilidade-
solidaria-de-empresa 
 
 

Censo de capitais estrangeiros no país. 
 
Teve início neste mês de julho o prazo para entrega do Censo Anual de Capitais Estrangeiros no Brasil, 
do Banco Central do Brasil, regulamentado pela Circular nº 3.795 de 16 de junho de 2016. 
 
A declaração pode ser entregue até às 18h do dia 15 de agosto, exclusivamente por meio eletrônico, 
diretamente no site do Banco Central do Brasil. 
  
Devem prestar a Declaração do Censo Anual 2022 - Ano-base 2021: 

https://www.migalhas.com.br/quentes/369363/tst-mantem-decisao-que-afastou-responsabilidade-solidaria-de-empresa
https://www.migalhas.com.br/quentes/369363/tst-mantem-decisao-que-afastou-responsabilidade-solidaria-de-empresa
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as pessoas jurídicas sediadas no País, com participação direta de não residentes em seu capital social, 
em qualquer montante, e com patrimônio líquido igual ou superior ao equivalente a US$100 milhões 
(cem milhões de dólares dos Estados Unidos da América), em 31/12/2021; 
  
os fundos de investimento com cotistas não residentes e patrimônio líquido igual ou superior ao 
equivalente a US$100 milhões (cem milhões de dólares dos Estados Unidos da América), em 
31/12/2021, por meio de seus administradores; e 
  
as pessoas jurídicas sediadas no País, com saldo devedor total de créditos comerciais de curto prazo 
(exigíveis em até 360 dias) concedidos por não residentes igual ou superior ao equivalente a US$10 
milhões (dez milhões de dólares dos Estados Unidos da América), em 31/12/2021. 
 
A apresentação da declaração é obrigatória nas hipóteses acima listadas, sob pena de aplicação da 
penalidade de multa, de 1% a 10% do valor sujeito a registro, limitado a R$ 250.000,00 
 
 
 

ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO COFIS Nº 060, DE 06.07.2022. 

 
Dispõe sobre os leiautes da Escrituração Fiscal Digital de Retenções e Outras Informações Fiscais 
(EFDReinf). 
 
O COORDENADOR-GERAL DE FISCALIZAÇÃO, no uso das atribuições que lhe confere os incisos I e II do 
art. 121 e inciso II do art. 358 do Regimento Interno da Secretaria da Receita Federal do Brasil, aprovado 
pela Portaria ME nº 284, de 27 de julho de 2020, declara: 
 
Art. 1º Fica aprovada a versão 2.1.1 dos leiautes dos arquivos que compõem a Escrituração Fiscal Digital 
de Retenções e Outras Informações Fiscais (EFD-Reinf), que será exigida para os eventos ocorridos a 
partir da competência de março de 2023. 
 
§ 1º O leiaute aprovado está disponível na Internet, no endereço eletrônico 
http://sped.rfb.gov.br/projeto/show/1196. 
 
§ 2º A versão 1.5.1 continua vigente até a competência fevereiro/2023. 
 
Art. 2º A escrituração de que trata o art. 1º é composta pelos eventos decorrentes das obrigações 
tributárias, cujos arquivos deverão ser transmitidos em meio eletrônico pelos contribuintes obrigados a 
adotar a EFD-Reinf, nos prazos estipulados em ato específico. 
 
Art. 3º Fica revogado o Ato Declaratório Executivo COFIS nº 93, de 26 de novembro de 2021. 
 
Art. 4º Este Ato Declaratório Executivo entrará em vigor em 1º de agosto de 2022. 
 
PAULO EDUARDO NUNES VERÇOSA 
 
(DOU de 08.07.2022 - pág. 29 - Seção 1) 
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LEI Nº 14.397, DE 8 DE JULHO DE 2022. 

 
Vide Mensagem de Veto Total nº 744, de 2021 
 
Anistia infrações e anula multas por atraso na entrega da Guia de Recolhimento do Fundo de Garantia 
do Tempo de Serviço e Informações à Previdência Social (GFIP). 
 
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu promulgo, nos termos 
do parágrafo 5º do art. 66 da Constituição Federal, a seguinte Lei:  
 
Art. 1º Ficam anistiadas as infrações e anuladas as multas por atraso na entrega da Guia de 
Recolhimento do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço e Informações à Previdência Social (GFIP), 
previstas, respectivamente, na Lei nº 8.036, de 11 de maio de 1990, e no art. 32-A da Lei nº 8.212, de 24 
de julho de 1991, constituído ou não o crédito, inscrito ou não em dívida ativa, referente a fatos 
geradores ocorridos até a data de publicação desta Lei. 
 
Parágrafo único. O disposto no caput deste artigo: 
 
I - aplica-se exclusivamente aos casos em que tenha sido apresentada a GFIP com informações e sem 
fato gerador de recolhimento do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); e 
 
II - não implica restituição ou compensação de quantias pagas. 
 
Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.  
 
Brasília, 8 de  julho de 2022; 201º da Independência e 134º da República.  
 
JAIR MESSIAS BOLSONARO 
 
Este texto não substitui o publicado no DOU de 8.7.2022 - Edição extra  
 
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2022/Lei/L14397.htm 
 
 
 

Orientação sobre escrituração do crédito presumido - Lei Complementar 194/2022. 

 
Publicado em 07/07/2022 
 
Orientamos que a escrituração do crédito presumido previsto no §3º, do art. 9º, da Lei Complementar 
192, de 11 de março de 2022, alterada pela Lei Complementar 194, de 23 de junho 2022, será realizada 
no registro C170, com os cst de crédito presumido (60 a 66). 
 
http://sped.rfb.gov.br/pagina/show/6035 
 
 
 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2022/Lei/L14397.htm
http://sped.rfb.gov.br/pagina/show/6035
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Perícia médica do INSS de auxílio por incapacidade está sendo agendada só para 2023. 
Segurados esperam meses na fila e governo promete liberar auxílio sem perícia em breve. 
  
Trabalhadores doentes que precisam passar pela perícia do Instituto Nacional do Seguro Social (INSS) 
para conseguir o benefício por incapacidade podem ter de aguardar até 2023 por atendimento. 
 
Esse é o prazo que muitos segurados encontram ao fazer o agendamento no Meu INSS ou no telefone 
135. 
 
A fila, que chegou a 1 milhão de perícias represadas em maio, é reflexo de uma série de fatores, como a 
greve dos peritos médicos, que durou 52 dias, o fechamento das agências na pandemia de Covid-19 e a 
falta de servidores.  
 
Para especialistas, a espera acima de 45 dias descumpre a legislação e o acordo firmado com o STF 
(Supremo Tribunal Federal) em junho de 2021, válido até o ano que vem. 
 
Em nota, o Ministério do Trabalho e Previdência afirmou que a Perícia Médica Federal realiza diversas 
ações para diminuir a espera dos segurados. "A principal delas é a antecipação das perícias sempre que 
for possível." 
 
O órgão disse também que dará início, em breve, à liberação de benefícios previdenciários e 
assistenciais sem necessidade de perícia presencial, apenas com a entrega de documentos, a exemplo 
do que já ocorreu na pandemia de Covid-19. 
 
"Está previsto ainda pagamento de bônus para perícias extraordinárias realizadas –o que deve aumentar 
a capacidade operacional da perícia médica. O pagamento será feito aos médicos que realizarem 
atendimentos além de suas metas ordinárias, conforme previsto na MP 1.113/2022, que já está em 
discussão no Congresso Nacional", informou o texto. 
 
No Twitter, há relatos de perícias agendadas apenas para janeiro, fevereiro ou março de 2023. Em um 
dos relatos, a segurada diz que acompanhou o filho na perícia e, após espera de duas horas, não 
conseguiu atendimento. O exame foi remarcado para janeiro de 2023, afirma. 
 
Outra trabalhadora relata que tentou agendar o exame pericial para um segurado doente, mas só 
conseguiu atendimento para fevereiro de 2023. 
 
Em outro caso, após esperar seis meses pela perícia, ao tentar remarcar, há vaga somente para março 
de 2023. 
 
Peritos dizem que cumprem prazos 
O vice-presidente da Associação Nacional dos Médicos Peritos (ANMP), Francisco Eduardo Cardoso 
Alves, afirma que os prazos de perícia têm sido cumpridos na maior parte do país. Ele ressalta, no 
entanto, que há localidades em que podem ocorrer atrasos. 
 
"Em alguns locais muitos pontuais pode estar tendo esse fenômeno de represamento de perícia. Essa 
não é a realidade da perícia e estamos atuando para diminuir o passivo de perícias no território 
brasileiro. Na maior parte, a fila está menor do que 45 dias", diz. 
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O acordo fechado entre INSS e STF determina prazo de até 45 dias para atendimento dos segurados em 
casos de pedidos de benefícios por incapacidade, o que inclui a perícia médica para liberação de auxílio-
doença, auxílio-acidente e aposentadoria por invalidez. A regra, porém, não é válida quando há greves, 
informa a Procuradoria-Geral da República (PGR). 
 
"O acordo prevê a suspensão dos prazos caso haja situações de força maior ou caso fortuito, como a 
greve. Nesse sentido, ressalta-se que, em 31 de janeiro de 2022, ocorreu a primeira paralisação dos 
médicos peritos federais, perdurando por dois dias", diz a nota. 
 
Para o advogado Roberto de Carvalho Santos, presidente do Instituto Brasileiro de Direito Previdenciário 
(Ieprev), há descumprimento das regras legais, pois a lei também prevê prazo de 45 dias para o 
atendimento dos segurados no INSS. 
 
Ele acredita que o acordo entre o instituto e o Supremo não tem tido êxito por falta de previsão de 
punição. "O grande problema do acordo é que não foi estabelecida penalidade. Então, acaba não 
havendo eficácia", afirma. 
 
A PGR diz que o Comitê Executivo de acompanhamento do acordo fiscaliza o tempo médio da fila da 
perícia e espera a redução gradativa do estoque de exames represados após o fim da greve. 
 
Segundo o advogado, segurados prejudicados pela demora podem entrar com um mandado de 
segurança na Justiça Federal solicitando que o INSS realize a perícia médica e, se ficar provado que 
houve demora excessiva no atendimento, podem entrar com processo por danos morais depois. 
 
"A demora pode agravar a doença e até mesmo levar ao óbito", afirma. 
 
Fonte: com informações da Folha de S.Paulo 
 
 
 

STJ confirma exigência de exame toxicológico para renovação de CNH. 
 
Recurso foi apresentado pela União em defesa do CTB 
 
 Publicado em 06/07/2022 - 15:23 Por Agência Brasil - Brasília 
 
O Superior Tribunal de Justiça (STJ) confirmou a regra do Código de Trânsito Brasileiro (CTB) que exige a 
comprovação de exame toxicológico negativo para obtenção e renovação das categorias  C, D e E  da 
Carteira Nacional de Habilitação 
(CNH).https://agenciabrasil.ebc.com.br/ebc.png?id=1469530&o=nodehttps://agenciabrasil.ebc.com.br/
ebc.gif?id=1469530&o=node 
 
O julgamento foi realizado em 8 de junho pela Primeira Seção do STJ. O acórdão da decisão foi 
publicado no dia 15 de junho. 
 
Os ministros atenderam um recurso apresentado pela União em defesa do CTB e derrubaram decisões 
da Justiça Federal que suspenderam a exigência do exame negativo. 
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Pelo texto do acórdão do julgamento ficou definido que, "a obrigatoriedade de apresentação de 
resultado negativo no exame toxicológico de larga detecção está vinculada às categorias de habilitação, 
e não a parâmetros associados à atividade profissional do condutor". 
 
O entendimento deverá ser aplicado em outros casos semelhantes que estão em tramitação no 
Judiciário. 
 
STJ confirma exigência de exame toxicológico para renovação de CNH | Agência Brasil (ebc.com.br) 
 
 
 

Portaria MTP estabelece o retorno do atendimento presencial nas unidades 
descentralizadas da Secretaria de Trabalho. 

 
A Portaria MTP nº 1813/2022 restabeleceu o atendimento presencial ao público externo nas unidades 
descentralizadas da Secretaria de Trabalho. 
 
Também revogou: 
 
I - a Portaria Conjunta SEPRT/STRAB/ME nº 7.806, de 18 de março de 2020, publicada em 20 de março 
de 2020; e 
 
II - a Portaria Conjunta SEPRT/STRAB/ME nº 75, de 12 de julho de 2021, publicada em 13 de julho de 
2021. 
 
Fonte: LegisWeb 
 
https://www.legisweb.com.br/noticia/?id=26942#:~:text=A%20Portaria%20MTP%20n%C2%BA%201813
,descentralizadas%20da%20Secretaria%20de%20Trabalho.&text=II%20%2D%20a%20Portaria%20Conju
nta%20SEPRT,13%20de%20julho%20de%202021. 
 
 
 

"Jornada de 40 horas é algo ultrapassado", diz CEO de empresa que adotou semana de 

4 dias. 
 
 A partir desta sexta-feira, 1º de julho, a fintech mineira Gerencianet vai adotar semana de trabalho de 4 
dias. Salários nem benefícios foram reduzidos 
 
  
Escritório da Gerencianet, em Ouro Preto (MG): companhia emprega 300 pessoas 
(Gerencianet/Divulgação) 
 
Escritório da Gerencianet, em Ouro Preto (MG): companhia emprega 300 pessoas 
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"Jornada de trabalho de cinco dias é algo que remete ao fordismo. Hoje, ganhamos diversas 
ferramentas para aumentar nossa produtividade, chegou a hora de repensar esse modelo", diz Evanil 
Paula, CEO da Gerencianet, fintech mineira de meios de pagamentos.  
  
 
Mas o executivo não fica só no discurso. Assim como Zee.Dog, a Gerencianet é a mais nova companhia 
brasileira a adotar uma semana de trabalho 4 dias. A partir de hoje, 1º de julho, os 300 funcionários da 
companhia não irão trabalhar às sextas-feiras. 
  
 
Fundada há 15 anos, segundo a Evanil, a Gerencianet vêm crescendo ano após ano, sem contar com 
capital externo.  Ao todo, são mais de 290 mil clientes cadastrados e, em 2021, R$ 15 bilhões 
transacionados pela empresa. 
  
 
"Diferente de outras startups, estamos fora do eixo Rio-São Paulo, então sempre foi difícil conseguir 
investidores. Desse jeito, tivemos de criar um time enxuto, mas eficiente", diz. 
 
  
Ele cita, por exemplo, que mesmo em meio à concorrência crescente de fintechs, a Gerencianet foi uma 
das primeiras instituições do país a ser homologada para atuar como iniciador de pagamento no 
ambiente Open Finance. "Criamos uma cultura que propiciou a redução", afirma.  
  
 
Então, após acompanhar o movimento internacional de países como Japão, Reino Unido e Islândia, que 
adotaram jornadas mais curtas e obtiveram sucesso, o empreendedor resolveu importar a prática para a 
Gerencianet. 
 
https://classic.exame.com/wp-
content/uploads/2022/06/Gerencianet_Evanil.jpg?quality=70&strip=info&w=1024 
 
Evanil Paula, CEO da Gerencianet: com dia extra de folga, empresa espera aumentar o bem-estar dos 
funcionários 
 
Há alguns meses, sentou com o sindicato e atualizou o contrato de todo o time para apenas 32 horas 
semanais, sem redução de salários ou benefícios. 
 
Para que a prática não tenha impacto nos clientes, a Gerencianet organizou escalas e alguns 
funcionários folgarão na sexta-feira e outros na segunda-feira. 
 
Qualidade de vida 
  
Um dos objetivos principais da companhia é aumentar a qualidade de vida do time, permitindo que eles 
se dediquem mais à família ou utilizem o tempo-extra para descansar. "Sexta-feira as pessoas, 
normalmente, já estão mais cansadas e menos produtivas. 
 
No final, esse dia, de fato, não fará falta", diz Evanil. 
  
"Fora isso, com três dias de folga, os profissionais chegarão mais dispostos ao escritório. Algo que é 
fundamental se pensarmos em evitar estados de esgotamento físico e mental", completa. 
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No mercado de tecnologia cada vez mais acirrado, a semana de 4 dias também é uma estratégia de 
atração da Gerencianet que, só hoje, conta com 70 vagas abertas. 
  
"Na semana que os funcionários souberam da iniciativa, ganhamos 10 mil seguidores no Linkedin e 
nossa base de currículos continua aumentando", diz Evanil. 
 
A ideia, segundo a companhia, é depois de seis meses avaliar o desempenho da iniciativa. Se os 
resultados acompanharem as tendências de outros testes semelhantes, serão positivos. 
  
No Japão, país que luta contra as altas taxas de horas-extras, a produtividade dos funcionários da 
Microsoft aumentou 40% com a semana de 4 dias, por exemplo. 
 
"Jornada de 40 horas é algo ultrapassado", diz CEO de empresa que adotou semana de 4 dias | Exame 
 
 
 

É por isso que pessoas que ganham o mesmo salário têm padrões de vida tão 

diferentes. 
 
Tem explicação. Que atire a primeira pedra quem nunca olhou para aquele parente ou colega e se 
perguntou: “Como, enquanto eu sofro para pagar as contas em dia no final do mês, essa pessoa faz pelo 
menos uma viagem para fora do país todos os anos?” 
 
E apesar da resposta não ser tão simples assim, podemos resumi-la em duas palavras: perfil financeiro. 
 
Acredite, o problema nem sempre está no quanto você ganha, mas em como você gasta. E o perfil 
financeiro é justamente o conjunto de comportamentos que cada pessoa tem na hora de lidar com o 
dinheiro. 
 
E é aí que está o segredo: entender como você lida com seu dinheiro e quais são os seus padrões de 
gasto é essencial para levar uma vida mais tranquila. Tendo clareza sobre isso, é possível melhorar (ou 
mesmo manter) a sua organização financeira, sem precisar ganhar mais. 
 
Fonte: Exame 
 
 
 

3 iniciativas que podem melhorar a experiência do trabalho híbrido. 
 
Especialista dá dicas para alinhar expectativas de gestores e colaboradores em relação ao trabalho 
híbrido. 
 
https://portalcontabilsc.com.br/wp-
content/uploads/2022/07/n_52123_d006223dbebbd0b7b1dd13cc7c430388.jpg 
 
De acordo com um levantamento do site Vagas.com, 42% dos funcionários preferem o modelo híbrido, 
em comparação ao trabalho presencial (32%) ou remoto (26%). 
 



 

  152 

 

A adesão ao modelo se deve a diferentes motivos, como a adaptação ao trabalho remoto, vantagens 
econômicas e até o aumento da produtividade em ambientes remotos. 
 
Embora o modelo já existisse no ambiente corporativo, ganhou notoriedade nas conversas entre 
gestores, principalmente após a pandemia da Covid-19, diante da adoção do home office. 
 
Com isso, a adaptação do modelo de trabalho híbrido ainda neste ano está no radar das empresas. 
Inclusive, de acordo com a 18ª edição do Índice de Confiança Robert Half, o híbrido será usado por 48% 
das empresas durante 2022. 
 
“Estar atento às tendências do ambiente corporativo representa inúmeras vantagens, sobretudo, em 
relação à retenção de talentos e contratação de mão de obra qualificada. 
 
Porém, nem sempre o que é bom para uma empresa, faz sentido para a outra e, com isso, as 
companhias precisam estar preparadas para os desafios que virão”, afirma a CEO da John Richard, 
Pamela Paz. 
 
Segundo a executiva, é preciso reorganizar as rotinas e processos, preparar os espaços de trabalho e 
ajustar as políticas e a cultura da empresa. Confira três dicas que podem melhorar a experiência do 
trabalho híbrido nesta fase de adaptação. 
 
Escute seus colaboradores 
 
Inicialmente, é importante compreender os perfis dos profissionais que atuam na empresa, observar os 
movimentos do mercado de trabalho e compreender as reais necessidades e desejos dos colaboradores 
que a companhia pretende atrair. Tudo isto deve ser feito antes da formatação das novas estratégias. 
 
“Questione sempre os funcionários com o objetivo de mapear o que eles precisam para trabalharem 
melhor e mais felizes. Conhecer o ponto de vista de quem realmente faz as engrenagens rodarem é 
fundamental. 
 
Estas pesquisas internas influenciam diretamente na tomada de decisão de pontos estratégicos que 
fazem parte do processo de adaptação”, explica Pamela. 
 
Flexibilidade é crucial 
 
Um dos principais benefícios do trabalho híbrido é justamente oferecer mais flexibilidade para o 
trabalhador. 
 
Sendo assim, não se limite a ideia de que o modelo híbrido se refere apenas aos locais onde as 
atividades são executadas, isto é, proponha outras maneiras de flexibilizar a jornada do colaborador. 
 
Para Pamela, estas flexibilizações podem acontecer desde a forma que as entregas são feitas, na 
organização dos horários de trabalho ou até mesmo na decoração do escritório. 
 
“Os espaços de descompressão, por exemplo, proporcionam bem-estar, aumentam a produtividade dos 
profissionais e contribuem para a saúde mental, uma vez que os funcionários podem descansar, relaxar 
e descontrair entre as atividades”, complementa. 
 
Aposte na criatividade e inovação 
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Estar aberto a novas soluções demonstra que a empresa estará sempre apta a dar aos colaboradores o 
que eles precisam para desempenhar suas funções da melhor forma. 
 
Algumas soluções oferecem excelentes benefícios que fazem sentido no modelo híbrido, como a 
padronização e o cumprimento das normas de ergonomia para os colaboradores que realizam parte das 
suas atividades no home office. 
 
Portal Contábeis 
 
 

Uso de carro da empresa para ir a casa noturna gera justa causa. 
  
 
Por unanimidade, a 1ª Turma do TRT da 2ª Região manteve a justa causa de empregado que utilizou 
veiculo da empresa que estava sob sua responsabilidade para ir a uma festa onde ingeriu bebida 
alcoólica. 
 
De acordo com prova juntada aos autos, o veículo fornecido tinha por finalidade exclusiva atender às 
necessidades do empregador. 
 
Na ocasião, o homem entregou as chaves do carro a um colega de trabalho, que também não tinha 
condições de dirigir devido ao estado de embriaguez. Ele queria ir embora do local justamente por mal 
estar causado pelo excesso de bebida alcoólica. Mas, ao sair da balada, o homem que dirigia o veículo se 
envolveu em um acidente de trânsito. 
 
Ouvido como testemunha, declarou que tanto ele quanto o autor foram avisados sobre o uso do carro 
para o deslocamento do trabalho, excluído o uso para fins pessoais. 
 
No acórdão, o desembargador-relator Willy Santini pontuou que, “ainda que a reclamada autorizasse o 
uso do seu veículo fora do horário de trabalho, certamente, isso não representaria uma espécie de 
cheque em branco para que fizessem o que bem quisessem com ele – nunca seria uma autorização para 
o seu uso mesmo depois do consumo de bebida alcoólica”. 
 
Quanto à alegação do trabalhador de que não houve respeito ao princípio da imediatidade para a 
aplicação da pena, pois a dispensa motivada se deu 17 dias depois da batida do veículo, o 
desembargador entendeu que não houve inércia da empresa. 
 
Ele avaliou que, diante da falta de colaboração dos próprios envolvidos, o período foi razoável para 
realização das investigações. E assim, concluiu que tanto o fato como o prazo foram válidos para a 
dispensa por justa causa do empregado. 
 
Entenda alguns termos usados no texto: 
 
Autor: 
 
pessoa física ou jurídica que ajuíza a reclamação trabalhista. Em geral, o trabalhador. 
 
Reclamada: 
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pessoa física ou jurídica em face de quem se move a ação. Em geral, a empresa. 
 
princípio da imediatidade: 
 
orienta que as dispensas por justa causa não podem ser realizadas após período de inércia do 
empregador em apurar a falta grave e punir o trabalhador. 
 
Para tirar dúvidas sobre termos e expressões jurídicas, acesse o nosso glossário. 
 
Tribunal Regional do Trabalho da 2ª Região 
 
 
 

Homologação de acordo na Justiça do trabalho: o juiz pode alterar a vontade das 
partes? 
 
Por: Tairo Ribeiro Moura (*) 
 
O TST, em decisão recente, pondera justamente a impossibilidade de o judiciário intervir na vontade das 
partes que exsurgiu de boa-fé. 
 
  
Anteriormente, mesmo se as partes quisessem pôr fim a uma relação de trabalho, sem a necessidade de 
acionamento do judiciário, isso não era possível, pois o acordo extrajudicial pactuado não possuía 
eficácia para quitar a relação de emprego, para que as partes não mais pudessem discutir sobre o 
assunto. 
 
  
Além disso, também não poderiam ajuizar uma reclamação trabalhista somente para fazer um ajuste, 
pois seria considerada uma lide simulada, que ocorre quando as partes litigantes simulam uma 
desavença contratual para alcançar um fim já combinado.   
 
  
Dessa forma, mesmo sendo a busca pela conciliação um dos princípios que norteiam a Justiça do 
Trabalho, só era possível um acordo se antes houvesse uma discussão judicializada. 
 
  
A reforma trabalhista, lei 13.467/17 atendeu ao anseio de muitas pessoas que vivem o direito do 
trabalho, com a possibilidade de homologação de acordo extrajudicial, nos termos do artigo 855-B, 
inserido na CLT. 
  
 
Agora, as partes podem firmar o acordo conforme sua conveniência e buscar tão somente a 
homologação na Justiça do Trabalho para que surta seus efeitos, no que chamamos de jurisdição 
voluntária. 
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Em resumo, as partes deverão constituir seus próprios advogados, não sendo permitida atuação de um 
advogado em comum a ambos, entabular o acordo e peticionar na Vara do Trabalho competente. 
 
  
O juiz, por sua vez, analisará o que fora pactuado e proferirá a sentença, sendo-lhe permitida a 
marcação de audiência antes da decisão, caso entenda necessário. 
 
  
Sabemos que o juiz não é obrigado a homologar o acordo quando for verificado algum vício para 
celebração do ajuste, por exemplo, os vícios de vontade ou de consentimento que são (i) erro, (ii) dolo, 
(iii) coação, (iv) estado de perigo e (v) lesão e os vícios sociais: (vi) fraude contra credores e (vii) 
simulação. 
 
  
Contudo, surge o principal questionamento desse breve ensaio: O juiz ao homologar pode fazê-lo de 
forma parcial ou lhe cabe tão somente a homologação ou não? 
  
 
Antes de responder à pergunta de milhões, temos que, consoante verifica-se dos termos do art. 831 da 
CLT e súmula 259 do TST, sentenças homologatórias são irrecorríveis, transitando em julgado de 
imediato. 
  
 
Em tese, se o magistrado homologa o acordo em termos diversos daqueles pretendidos pelas partes, 
surge o entendimento de que a referida regra deixa de ser aplicada, razão pela qual são admissíveis 
recursos. 
 
  
A discussão ainda não está pacificada, mas os Tribunais têm se manifestado quanto a tal possibilidade: 
 
  
ACORDO HOMOLOGADO EM PARTE. RECORRIBILIDADE. É recorrível a decisão que homologa em parte o 
acordo ajustado pelos litigantes, por ser terminativa do feito, nos termos do inc. I do art. 895 da CLT. 
(TRT da 4ª Região, Seção Especializada em Execução, 0000005-07.2018.5.04.0373 AP, em 17/02/20, 
Desembargadora Cleusa Regina Halfen) 
 
  
AGRAVO DE INSTRUMENTO. DECISÃO HOMOLOGATÓRIA PARCIAL. RECORRIBILIDADE. A regra que 
estabelece a irrecorribilidade imediata das decisões interlocutórias, prevista no art. 895, I, da CLT, 
admite exceções, tais como aquelas retratadas na Súmula 214 do TST, sempre que conflitar com os 
princípios de economia e celeridade processuais e com a garantia constitucional da razoável duração do 
processo. Hipótese em que a sentença de homologação parcial de acordo é passível de recurso e, no 
caso, a Agravante pretende a reforma da sentença relativamente à alteração de uma das condições do 
REFERIDO acordo (cláusula de quitação do contrato). (TRT da 4ª Região, 3ª Turma, 0020664-
53.2018.5.04.0303 AIRO, em 25/09/19, Desembargador Clovis Fernando Schuch Santos) 
  
 
AGRAVOS DE INSTRUMENTO. DESTRANCAMENTO DE RECURSOS ORDINÁRIOS. DECISÃO QUE NÃO 
HOMOLOGOU O ACORDO NOS EXATOS TERMOS EM QUE PROPOSTO. POSSIBILIDADE. Não se aplica o 
disposto no artigo 831, parágrafo único, da CLT, quanto à irrecorribilidade da decisão de homologação 
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de acordo, ao caso em que o juízo altera as condições propostas pelas partes acordantes, inexistindo 
óbice para o recebimento e processamento dos apelos interpostos. Agravos de instrumento providos 
para destrancar os recursos ordinários das reclamadas. (TRT da 4ª Região, 10ª Turma, 0021412-
59.2016.5.04.0205 ROT, em 29/05/20, Desembargadora Ana Rosa Pereira Zago Sagrilo) 
  
 
Ora, a autocomposição é uma das formas de solução de conflitos trabalhistas e deve ser prestigiada. 
Segundo Sergio Pinto Martins, "este é, realmente, o melhor meio de solução dos conflitos, pois ninguém 
melhor que as próprios partes para solucionar suas pendências [...]."1 
  
 
No mesmo compasso, Júlio César Bebber2 sustenta que a recusa da homologação do acordo 
extrajudicial somente poderá ocorrer se evidenciada a presença de vícios. Não havendo ilicitude ou 
defeito na composição celebrada, a decisão que não a homologa pode ser considerada ilegal, posto que 
ocorre em sentido contrário a previsão legal, e reformada pelo recurso adequado. 
 
  
Ressaltando a afirmação de Sergio Pinto Martins, os acordos, especialmente aqueles que dispensam a 
intervenção do Estado na solução dos conflitos, devem ser incentivados, pois o welfare estate não pode 
ser promovido somente pelo poder judiciário, principalmente quando os interesses privados convergem 
para o alcance da paz social tão almejada. 
  
 
O TST, em decisão recente, pondera justamente a impossibilidade de o judiciário intervir na vontade das 
partes que exsurgiu de boa-fé e formalizada legalmente: 
  
 
RECURSO DE REVISTA. HOMOLOGAÇÃO DE ACORDO EXTRAJUDICIAL. REFORMA TRABALHISTA. A lei 
13.467/17, denominada Reforma Trabalhista, instituiu o Processo de Jurisdição Voluntária para 
Homologação de Acordo Extrajudicial, com a inclusão dos arts. 855-B a 855-E à CLT. Trata-se de 
instrumento de jurisdição voluntária, no qual as partes, de comum acordo, de forma conjunta e 
consentida, optam pela realização de acordo extrajudicial, instrumento que estimula a autocomposição 
e resulta em celeridade. Assim, não obstante a não obrigatoriedade de homologação do acordo pelo 
Poder Judiciário, estando demonstrados o consentimento, a boa-fé e o cumprimento dos requisitos 
legais necessários na sua constituição, hipótese dos autos, se as partes se reportam à quitação ampla e 
geral do contrato de trabalho, não há falar em homologação parcial em face de os interessados fazerem 
referência às verbas que estão sendo quitadas. Com efeito, a petição de acordo assinada conjuntamente 
pelas partes e o pedido de homologação com quitação do extinto contrato de trabalho demonstram que 
os interessados almejam rechaçar toda e qualquer contenda alusiva ao contrato de trabalho, não 
cabendo ao Poder Judiciário substituir os peticionantes e homologar parcialmente o acordo, quando a 
petição de homologação tinha por finalidade justamente a quitação integral do contrato havido. 
Recurso de revista conhecido e provido. 
  
 
(TST - RR: 10030376520175020511, Relator: Dora Maria Da Costa, Data de Julgamento: 15/02/22, 8ª 
Turma, Data de Publicação: 18/02/22) 
  
 
Assim, cumpridos os requisitos legais para validade do negócio jurídico, nos termos do artigo 104 do 
Código Civil: (i) agente capaz, (ii) objeto lícito e (iii) forma não proibida por lei, além da observância do 
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art. 855-B da CLT: (iv) devendo cada parte constituir advogado próprio e, de acordo com a doutrina e 
jurisprudência, não cabe ao judiciário alterar o que fora pactuado, sob pena de não observar a base da 
Justiça do Trabalho, que é a conciliação; fustigar a vontade das partes e sempre obrigar os contratantes 
à Jurisdição Contenciosa, avolumando as estatísticas de um dos países mais litigantes do mundo na 
seara laboral.  
 
1 MARTINS, Sergio Pinto. Direito Processual do Trabalho - 41 ed. - São Paulo: Saraiva Educação, 2019. 
Pág. 99. 
  
 
2 BEBBER, Júlio César. Reforma Trabalhista, Visão, Compreensão e Crítica - 1 ed. - Ltr, 2017, págs. 263 a 
271 
 
  
(*) Tairo Ribeiro Moura é Sócio do MoselloLima Advocacia. Pós-Graduado em Direito do Trabalho pela 
PUC Minas. Pós-Graduado em Direito Processual pela PUC Minas Prof. de Processo do Trabalho na FASB 
em Teixeira de Freitas/BA 
https://www.migalhas.com.br/depeso/369086/homologacao-de-acordo-na-justica-do-trabalho 
 
 
 

Falhas graves no CNIS, Meu INSS e CTPS Digital comprometem o seguro-desemprego. 

 
O Cadastro Anual de Informações Sociais – CNIS, Meu INSS e a Carteira de Trabalho Digital estão 
exibindo em duplicidade o contrato de trabalhadores que estavam vinculados a um Cadastro Específico 
do INSS – CEI antes da obrigatoriedade do eSocial. O alerta é do INSS. 
  
 
Por causa desse erro, considerado grave, vários empregados, em todo o Brasil, no ato do término do 
contrato de trabalho, podem ser prejudicados com o seguro-desemprego ou no que diz respeito aos 
benefícios previdenciários que têm direito. 
  
 
O que fazer? 
 
  
O órgão está providenciando o ajuste, mas até que o reparo seja feito, para reconhecimento ao direito 
de benefícios previdenciários, é recomendável que o empregador aprovisione o trabalhador com uma 
declaração com os dados que se pretende comprovar, bem como o número do recibo dos eventos 
enviados ao eSocial, para que seja anexado ao requerimento do benefício pretendido. 
 
  
Motivo da falha 
 
  
O órgão explica que a falha de duplicidade está acontecendo por causa de um erro interno na 
plataforma do ExtratoCnis, que não está reunindo, como deveria, os contratos declarados no eSocial, 
que antes estavam relacionados à matrícula CEI do empregador pessoa física informado via Guia de 
Recolhimento do FGTS e de Informações à Previdência Social – GFIP. 

https://www.migalhas.com.br/depeso/369086/homologacao-de-acordo-na-justica-do-trabalho
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Com isso, está havendo exposição duplicada no extrato CNIS, Meu INSS e Carteira de Trabalho Digital. 
  
 
Por causa desse fato, a informação do término do contrato de trabalho transmitida ao eSocial não está 
sendo retratada no contrato vinculado à matrícula CEI, deixando assim tal contrato em aberto, o que 
pode afetar a concessão automática de benefícios previdenciários e o seguro desemprego. 
 
  
Para ter acesso ao seguro-desemprego, o trabalhador deve cadastrar recurso no aplicativo da Carteira 
de Trabalho Digital ou através do portal Gov.br. 
  
 
http://www.deducao.com.br/index.php/falhas-graves-no-cnis-meu-inss-e-ctps-digital-podem-fazer-
com-com-que-empregado-demitido-perca-seguro-desemprego/ 
 
 
 
 

Emissão de certidões poderá ser feita pela internet. 
Certidão negativa de débitos tributários já pode ser baixada automaticamente sem 
necessidade de preenchimento de dados 

 
  
A certidão negativa de débitos tributários, da Receita Federal, já pode ser baixada pelo GOV.BR na 
internet, de forma automática, sem a necessidade de preencher formulários. 
 
Além da emissão de certidões, a plataforma GOV.BR no computador possui mais três funcionalidades, 
que estavam disponíveis apenas pelo aplicativo do celular: carteira digital de documentos, assinatura 
eletrônica GOV.BR e notificações. 
 
Para acessar essas funcionalidades, é preciso estar logado na plataforma.  
 
Área personalizada 
  
 
Ao acessar a plataforma GOV.BR pela internet, o usuário irá visualizar, no canto superior direito da 
página, um botão com sua foto ou avatar. 
 
Ao clicar na seta ao lado do botão, será aberto um menu com as funcionalidades disponíveis na área 
personalizada, entre elas, a emissão de certidões.  
 
Emissão de certidões poderá ser feita pela internet — Português (Brasil) (www.gov.br) 
 
 
 

 
 

http://www.deducao.com.br/index.php/falhas-graves-no-cnis-meu-inss-e-ctps-digital-podem-fazer-com-com-que-empregado-demitido-perca-seguro-desemprego/
http://www.deducao.com.br/index.php/falhas-graves-no-cnis-meu-inss-e-ctps-digital-podem-fazer-com-com-que-empregado-demitido-perca-seguro-desemprego/
http://www.gov.br/
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INSS alerta para falha grave no eSocial. 
  
 
https://www.convergenciadigital.com.br/media/2021/falha-sistema.jpg 
 
O Instituto Nacional do Seguro Social alerta que identificou que CNIS, Meu INSS e Carteira de Trabalho 
Digital estão exibindo em duplicidade o contrato de trabalhadores que estavam vinculados a um CEI - 
Cadastro Específico do INSS - antes da obrigatoriedade do eSocial. 
 
Segundo o INSS, o ExtratoCnis não está agrupando os contratos declarados no eSocial, que antes 
estavam vinculados à matrícula CEI do empregador pessoa física informados via GFIP, resultando em 
exibição duplicada no extrato CNIS, Meu INSS e Carteira de Trabalho Digital. 
 
Por conta dessa duplicação, a informação do término do contrato de trabalho enviada ao eSocial não 
está refletindo no contrato vinculado à matrícula CEI, deixando o contrato em aberto e podendo afetar a 
concessão automática de benefícios previdenciários e do seguro desemprego. 
 
O ajuste está sendo providenciado e assim que implementado será exibido somente um único vínculo. 
 
Até que a correção seja implementada, para reconhecimento ao direito de benefícios previdenciários, 
orienta-se que o empregador forneça ao trabalhador declaração contendo as informações dos dados 
que se pretende comprovar, bem como o número do recibo dos eventos enviados ao eSocial, para que 
seja anexado ao requerimento do benefício pretendido. 
 
Para fins de reconhecimento do direito ao Seguro Desemprego o trabalhador deve cadastrar recurso no 
próprio aplicativo da Carteira de Trabalho Digital ou através do portal Gov.br esclarecendo que se trata 
de vínculo em duplicidade e já encerrado. 
 
INSS alerta para falha grave no eSocial - Convergência Digital - Gestão (convergenciadigital.com.br) 
 
 
 

CPC 32/IAS 12 – Tributos sobre o Lucro: Imposto de Renda e CSLL. 
 

Neste artigo, foram definidos os aspectos conceituais básicos descritos no CPC 32, correlato com as 
Normas Internacionais de Contabilidade IAS 12, que trata dos Tributos sobre o Lucro. A norma 
apresenta importante repercussão na área contábil e tributária das entidades. 
 
Entretanto, para que seja possível uma compreensão maior do tema, é preciso que antes sejam 
delineados os aspectos básicos dos dois principais tributos sobre o lucro: IRPJ e CSLL. 
 
Portanto, no presente artigo, serão definidos os contornos do IRPJ e da CSLL para que posteriormente, 
nos próximos artigos, seja possível um aprofundamento maior na análise do CPC 32/IAS 12 – Tributos 
sobre o Lucro. 
 
Imposto de Renda e CSLL: regimes de tributação 
O IRPJ e a CSLL podem ser definidos por três regimes: Lucro Real, Lucro Arbitrado ou Lucro Presumido. 
Para fins de aplicação do CPC 32, merece destaque o regime do Lucro Real. 
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A legislação fiscal atual estabelece o recolhimento do Imposto de Renda com base no Lucro Real, de 
forma mensal ou trimestral. Tratando-se de imposto com base no Lucro Real trimestral, ao final do 
exercício não deve haver Imposto de Renda a pagar ou a recuperar. 
 
No entanto, tratando-se do Imposto de Renda com base no Lucro Real mensal, a empresa deverá adotar 
mensalmente uma estimativa – e, ao final do ano, o total recolhido mensalmente deve ser comparado 
àquele apurado com base no Lucro Real. 
 
Em relação à CSLL, o art. 28 da Lei nº 9.430/96, define que se aplicam à Contribuição Social as mesmas 
periodicidade e forma de apuração adotada pelas empresas para o Imposto de Renda (apuração em 
bases reais, trimestral ou anualmente, nessa segunda hipótese com pagamentos mensais por 
estimativa). 
 
Logo, se uma empresa optar pela apuração anual do Lucro Real, no mês em que suspender ou reduzir o 
pagamento do Imposto de Renda mensal, com base em balanço ou balancete periódico, deverá, 
obrigatoriamente, calcular a CSLL pelo mesmo critério adotado para o IR. Desse modo, são válidos para 
a Contribuição Social os mesmos procedimentos contábeis preconizados para o Imposto de Renda. 
 
Quer saber mais sobre esse assunto? 
 
Então confira o conteúdo do curso EAD CPC 32 – Tributos sobre o lucro da BLB Escola de Negócios e faça 
já sua matrícula! 
 
Lucro tributável conforme a legislação fiscal 
Importante relembrar que para fins da legislação do imposto de renda, a expressão “lucro real”, significa 
o próprio lucro tributável, e distingue-se do lucro líquido apurado contabilmente. 
 
De acordo com o art. 247 do RIR/1999, Lucro Real é o lucro líquido do período de apuração ajustado 
pelas adições, exclusões ou compensações prescritas ou autorizadas pela legislação fiscal. A 
determinação do Lucro Real será precedida da apuração do lucro líquido de cada período de apuração 
com observância das leis comerciais. 
 
O Lucro Real será determinado a partir do lucro líquido do período de apuração, obtido na escrituração 
comercial (antes da provisão para o imposto de renda) e demonstrado no LALUR, sendo posteriormente 
realizados os ajustes por meio das adições e exclusões do lucro líquido. 
 
A legislação do imposto de renda é extensa e detalhada, mas, em suma, poderiam ser consideradas 
adições ao lucro líquido, os custos, despesas, encargos, perdas, provisões, participações e quaisquer 
outros valores deduzidos na apuração do lucro líquido que, de acordo com a legislação tributária, não 
sejam dedutíveis. Dentre os quais, merecem destaque: 
 
débitos em despesas relativos à constituição de provisões não dedutíveis, como a provisão para garantia 
e para riscos fiscais; 
resultados negativos de participações societárias avaliadas pelo método de equivalência patrimonial; 
encargos de depreciação, apropriados contabilmente, correspondentes ao bem já integralmente 
depreciado em virtude de gozo de incentivos fiscais; 
despesas com brindes; e 
amortização de ágio pago na aquisição de participações societárias sujeitas à avaliação pela equivalência 
patrimonial. 
Já as exclusões ao lucro líquido, para fins de determinação do Lucro Real, referem-se a: 
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valores cuja dedução seja autorizada pela legislação tributária e que não tenham sido computados na 
apuração do lucro líquido do período de apuração. Exemplos: 
depreciação acelerada incentivada; 
provisões não dedutíveis, constituídas e adicionadas ao Lucro Real de período de apuração anterior, que 
tenham sido utilizadas para absorver os gastos provisionados; 
resultados, rendimentos, receitas e quaisquer outros valores incluídos na apuração do lucro líquido que, 
de acordo com a legislação tributária, não sejam computados no Lucro Real, dentre os quais merecem 
destaque: 
dividendos recebidos de participações societárias não sujeitas à avaliação pela equivalência patrimonial; 
resultados positivos de participações societárias avaliadas pelo método de equivalência patrimonial; 
lucro na venda de ativo permanente a receber em longo prazo, que deve ser registrado integralmente 
na contabilidade no mês da venda, mas que poderá ser tributado somente quando do recebimento; e 
lucro na alienação de bens desapropriados. Tal lucro é reconhecido na contabilidade quando da 
desapropriação, mas, atendidos certos quesitos, o pagamento do Imposto de Renda pode ser 
postergado. 
Definido o valor do Lucro Real, após os devidos ajustes, o cálculo do IR a pagar será estipulado com a 
aplicação da alíquota sobre essa base, considerado os adicionais do imposto a que estiver sujeita a 
pessoa jurídica, após compensação do o prejuízo fiscal originado em períodos de apuração anteriores, 
mas limitado à compensação de 30% do Lucro Real do exercício corrente. 
 
Por fim, pode-se afirmar que o encargo com o Imposto de Renda deve ser reconhecido e contabilizado 
no próprio período da ocorrência do lucro, embora seja pago em período seguinte ao de sua apuração e 
declarado oficialmente no exercício fiscal seguinte. 
 
 
Contribuição Social sobre o Lucro Líquido 
A base de cálculo da Contribuição Social é o resultado apurado com observância da legislação comercial, 
antes do Imposto de Renda e ajustado, extra contabilmente, pelas adições e exclusões e compensação 
previstas na legislação da CSLL, que foi consolidada pela IN SRF nº 390/04. 
 
Embora haja certa correlação entre as bases de cálculo do IR e da CSLL, destaca-se que a base de cálculo 
da CSLL não se confunde com o Lucro Real, porquanto tem regras próprias de apuração, previstas na 
legislação pertinente, embora deva ser apurada com a mesma periodicidade adotada na apuração do 
Lucro Real (anual ou trimestral). 
 
Conclusão 
No presente artigo foram definidos os aspectos básicos do IRPJ e da CSLL, tendo em vista a necessidade 
da compreensão do tema para uma análise razoável do CPC 32/IAS 12 – Tributos sobre o Lucro. 
 
Nos próximos artigos serão delineados dois importantes temas incorporados ao CPC 32: Diferimento de 
Tributo e Diferimento de Despesa. 
 
A BLB Brasil possui uma equipe hábil de consultoria e auditoria, apta a auxiliar quaisquer entidades na 
aplicação da norma em destaque, tanto no aspecto contábil quanto no tributário. Entre em contato 
conosco! 
 
Gabriel Tavares 
Graduado em Direito pelas Faculdades COC, pós-graduando em Direito Tributário pelo Instituto 
Brasileiro de Estudos Tributários (IBET). 
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Saiba mais sobre o pronunciamento CPC 32/IAS 12: 
– CPC 32/IAS 12 – Tributos sobre o Lucro: IRPJ diferido e CSLL diferida 
– CPC 32/IAS 12 – Tributos sobre o Lucro: diferimento da despesa 
 
 
 

CPC 20/IAS 23 – Custos de empréstimos e sua capitalização. 

 
No último artigo publicado neste site sobre o CPC 20 – Custos de empréstimos, restaram evidenciados 
seus aspectos básicos, inclusive as definições de ativo qualificável, custos de empréstimo, dentre outros 
elementos de suma importância para a compreensão do tema. 
 
No artigo de hoje serão disponibilizados aspectos mais avançados no reconhecimento dos custos de 
empréstimos, incluindo: capitalização, impacto tributário, suspensão e cancelamento. 
 
Capitalização dos custos de empréstimos no CPC 20 
A norma estabelece que a entidade deve iniciar a capitalização dos custos de empréstimos como parte 
do custo de um ativo qualificável na data de início. Define ainda que a data de início para a capitalização 
é a primeira data em que a entidade satisfaz todas as seguintes condições: 
1º – incorre em custos de empréstimos; 
2º – incorre em gastos com o ativo; 
3º – inicia as atividades que são necessárias ao preparo do ativo para seu uso ou venda pretendidos. 
 
Portanto, temos três importantes requisitos que precisam ser considerados cumulativamente (todos 
precisam ser cumpridos) para que a entidade possa iniciar a capitalização e, assim, reconhecer os custos 
dos empréstimos nos ativos qualificáveis. 
 
Dos três requisitos supramencionados, o primeiro já foi explicado em outro artigo, entretanto, o 
segundo e o terceiro merecem maiores detalhes: 
 
Gastos com o ativo qualificável incluem somente aqueles gastos que resultam em pagamento em caixa, 
transferências de outros ativos ou assunção de passivos onerosos. 
As atividades necessárias ao preparo do ativo para seu uso ou venda pretendidos abrangem mais do que 
a construção física do ativo. Elas incluem trabalho técnico e administrativo anterior ao início da 
construção física, tais como atividades associadas à obtenção de permissões para o início da construção 
física (por exemplo, licenças). Entretanto, tais atividades excluem a de manter um ativo quando 
nenhuma produção ou nenhum desenvolvimento que altere as condições do ativo estiver sendo 
efetuado. Por exemplo, custos de empréstimos incorridos enquanto um terreno está em preparação 
devem ser capitalizados durante o período em que tais atividades relacionadas ao desenvolvimento 
estiverem sendo executadas. Entretanto, custos de empréstimos incorridos enquanto o terreno 
adquirido para fins de construção for mantido sem nenhuma atividade de preparação associada não se 
qualificam para capitalização. 
Tendo em vista que a etapa de reconhecimento é um dos maiores obstáculos na correta aplicação do 
CPC 20 (R1), é interessante a análise de um caso prático: 
 
Uma indústria de Ribeirão Preto em fase de expansão, por razões estratégicas, decidiu pela construção 
de uma nova unidade produtiva, ao invés de ampliar o atual parque industrial, adquirindo três terrenos 
para construir a nova unidade fabril com financiamentos de longo prazo. 
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O desenvolvimento do projeto e a construção da unidade encontram-se na seguinte situação: 
 
Terreno A: em fase de licenciamento ambiental, embora nenhuma construção física tenha sido iniciada; 
Terreno B: em fase de terraplanagem para o nivelamento do terreno, indispensável à construção das 
unidades produtivas; 
Terreno C: não precisa de licenciamento ambiental e, como é destinado à construção das unidades para 
estocagem dos produtos, 3ª fase do projeto, por enquanto nada está sendo feito nele, mas serve como 
estacionamento de visitantes, quando necessário. 
Com intuito de capitalizar os gastos no ativo, a fim de obter melhores resultados financeiros, a entidade 
solicita esclarecimentos junto à equipe da BLB Brasil sobre quais terrenos estariam aptos a permitir a 
capitalização do custo dos empréstimos. 
 
Os consultores da BLB Brasil orientam que a entidade poderá capitalizar no ativo os custos dos 
empréstimos relacionados ao terreno A, posto que a fase de licenciamento é considerada como 
atividade de preparação do ativo. Também poderá capitalizar o terreno B, em razão da preparação do 
ativo por meio da terraplanagem. Porém, não poderá capitalizar o custo dos empréstimos relacionados 
ao Terreno C, tendo em vista que, embora integre uma parte importante do projeto, não cumpre o 
requisito de preparação do ativo. 
 
Quando suspender a capitalização? 
Em alguns casos, a entidade deverá suspender a capitalização. 
 
O CPC 20 estabelece que a entidade deve suspender a capitalização dos custos de empréstimos durante 
períodos extensos em que suspender as atividades de desenvolvimento de um ativo qualificável. 
 
A entidade pode incorrer em custos de empréstimos durante um período extenso em que as atividades 
necessárias ao preparo do ativo para seu uso ou venda pretendidos estão suspensas. Tais custos são 
custos de se manter os ativos parcialmente concluídos e não se qualificam para capitalização, logo, 
nesses casos será preciso o reconhecimento do custo do empréstimo como despesa financeira (não 
mais o incorporando-o ao ativo). 
 
Entretanto, a entidade normalmente não suspende a capitalização dos custos de empréstimos durante 
um período em que substancial trabalho técnico e administrativo está sendo executado. A entidade 
também não deve suspender a capitalização de custos de empréstimos quando um atraso temporário é 
parte necessária do processo de concluir o ativo para seu uso ou venda pretendidos. 
 
Por exemplo, a capitalização deve continuar ao longo do período em que o nível elevado das águas 
atrasar a construção de uma ponte, se tal nível elevado das águas for comum durante o período de 
construção na região geográfica envolvida. 
 
Quando é preciso cessar a capitalização? 
O CPC 20 orienta que a entidade deva cessar a capitalização dos custos de empréstimos quando 
substancialmente todas as atividades necessárias ao preparo do ativo qualificável para seu uso ou venda 
pretendidos estiverem concluídas. 
 
A norma contábil expõe que um ativo normalmente está pronto para seu uso ou venda pretendidos 
quando a construção física do ativo estiver finalizada, mesmo que trabalho administrativo de rotina 
possa ainda continuar. 
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Além disso, é preciso compreender que se modificações menores, tal como a decoração da propriedade 
sob especificações do comprador ou do usuário, resumirem-se a tudo o que está faltando, isso é 
indicador de que substancialmente todas as atividades estão completas. 
 
É preciso notar que muitas entidades têm continuado a capitalização dos custos nessas etapas de 
decoração, por exemplo, algumas construtoras, o que revela uma adoção incorreta segundo a norma 
contábil. Portanto, a partir do momento que o ativo estiver pronto para uso, ainda que não esteja 
completamente finalizado (decoração, detalhes etc.), a entidade deverá cessar a capitalização. 
 
Por fim, quando a entidade completa a construção de um ativo qualificável em partes e cada parte pode 
ser utilizada enquanto a construção de outras partes continua, a entidade deve cessar a capitalização 
dos custos de empréstimos quando completar substancialmente todas as atividades necessárias ao 
preparo dessa parte para seu uso ou venda pretendidos. 
 
Por exemplo, um centro de negócios compreendendo diversos edifícios, cada um deles podendo ser 
utilizado individualmente, é um exemplo de ativo qualificável no qual cada parte está em condições de 
ser utilizada enquanto a construção das outras partes continua. Um exemplo de ativo qualificável que 
precisa estar completo antes de qualquer parte poder ser utilizada é uma planta industrial que envolve 
diversos processos que são executados sequencialmente nas diversas partes da planta no mesmo local, 
tal como uma siderúrgica. 
 
Capitalização dos custos dos empréstimos e o impacto tributário 
A Lei 12.973/14 alterou o artigo 17 do Decreto-Lei 1.598/77, ao permitir expressamente que o custo dos 
empréstimos atribuído aos ativos qualificáveis seja dedutível do imposto de renda: 
 
Art. 17. (…)os juros pagos ou incorridos pelo contribuinte são dedutíveis como custo ou despesa 
operacional, observadas as seguintes normas: (…) 
b) os juros e outros encargos, associados a empréstimos contraídos, especificamente ou não, para 
financiar a aquisição, construção ou produção de bens classificados como estoques de longa maturação, 
propriedade para investimentos, ativo imobilizado ou ativo intangível, podem ser registrados como 
custo do ativo, desde que incorridos até o momento em que os referidos bens estejam prontos para seu 
uso ou venda. 
 
Conforme o artigo supramencionado, serão dedutíveis do imposto de renda inclusive os juros e 
encargos sem destinação específica, mas aplicados na construção, aquisição ou produção do ativo 
qualificável. Nesse caso, deverá ser adotada a regra de reconhecer a capitalização por meio da taxa da 
média ponderada. 
 
Além disso, a referida norma permite, à opção do contribuinte, que tais custos sejam excluídos na 
apuração do imposto de renda quando incorridos, podendo ser adicionados quando o ativo for realizado 
– mediante depreciação, amortização, exaustão, alienação ou baixa: 
 
3o Alternativamente(…), os juros e outros encargos poderão ser excluídos na apuração do lucro real 
quando incorridos, devendo ser adicionados quando o respectivo ativo for realizado, inclusive mediante 
depreciação, amortização, exaustão, alienação ou baixa.” 
 
Tal disposição foi incorporada ao texto legal para atender o pleito de muitas empresas, já que tal 
medida pode ser muito benéfica em determinadas situações – nesse sentido, orienta-se uma análise 
mais apurada, por meio de uma equipe técnica competente, para que se possa simular seus possíveis 
efeitos tributários, já que a adoção em alguns casos pode ser prejudicial à entidade. 
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Capitalização dos custos dos empréstimos e sua aplicação empresarial 
A capitalização dos custos dos empréstimos está em consonância com as normas contábeis 
internacionais (IAS 23), sendo no Brasil regulado pelo CPC 20. 
 
A capitalização pode ser uma importante ferramenta para que entidades possam obter um melhor 
resultado financeiro, ademais, é uma adoção de suma importância para entidades que busquem a 
adoção de uma contabilidade que esteja em consonância com as determinações dos pronunciamentos 
contábeis. 
 
Embora o conceito não seja complexo, a correta aplicação do CPC 20 pode apresentar alguns 
embaraços, inclusive na área tributária – principalmente em relação ao imposto de renda com base no 
lucro real. 
 
Outros fatores importantes na aplicação do CPC 20 são quanto à análise de contratos de financiamento, 
planejamento tributário (reconhecer os custos quando incorridos ou quando realizados), cálculo da taxa 
de capitalização, dentre outros. 
 
Por todos esses motivos, é possível concluir que a correta aplicação do CPC 20 envolve não apenas 
conhecimento contábil, mas também experiência na área tributária, empresarial e de matemática 
financeira. 
 
A BLB Brasil possui uma equipe multidisciplinar, apta a atuar em conjunto na área contábil, tributária e 
empresarial, com vistas a promover o melhor aproveitamento possível na aplicação do CPC 20. 
 
Gabriel Tavares 
Graduado em Direito pelas Faculdades COC, pós-graduando em Direito Tributário pelo Instituto 
Brasileiro de Estudos Tributários (IBET). 
 
 

O que acontece se meu sócio morrer? Aposte no contrato social! 

 
A morte ainda é um tabu, e talvez você esteja se perguntando o motivo de falar sobre isso em um blog 
corporativo. Mas calma, há uma razão lógica para isso e você vai entender. Quando duas ou mais 
pessoas se unem para fundar uma empresa, para abrir um negócio formal, elas, necessariamente, fazem 
o contrato social, que, em resumo, seria a “certidão de nascimento” do negócio, com as principais 
informações a respeito. 
 
O fato é que, infelizmente, na maioria dos contratos sociais não constam regras claras previstas para o 
caso de morte de um dos sócios. Você saberia o que fazer nesse caso? Mesmo não sendo o assunto mais 
agradável para se refletir é muito importante pensar a respeito para definir antecipadamente ações e 
evitar assim que o luto se transforme em um enorme problema. 
 
Como a maioria dos contratos sociais não é clara quanto a esse assunto, a questão acaba por se 
estender na Justiça, com a dúvida sobre a continuação da sociedade após a morte de um dos sócios, 
sobre a possibilidade de um dos herdeiros do sócio falecido ingressar na sociedade e mesmo sobre a 
obrigatoriedade ou não do pagamento de quotas a herdeiros. 
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O assunto poderia ser resolvido de maneira mais simples com uma cláusula objetiva no contrato, 
porém, o que ocorre muitas vezes são cópias do que foi usado em outras empresas, que também foram 
copiadas de outras, e assim por diante. 
 
Contrato social bem feito é a solução 
A adoção de um contrato social é tão importante que, mesmo o Código Civil Brasileiro tendo regras que 
regulam o funcionamento da empresa após a morte de um sócio, o que sempre vai prevalecer são as 
disposições que constam no contrato em si – elas precisam estar claras para os sócios e escritas de 
maneira entendível a todos. Caso elas não existam, ou mesmo não sejam compreensíveis, a aplicação do 
artigo 1.028 do Código Civil é que vai reger a situação. 
 
A resolução determina que as quotas sociais do sócio falecido serão “liquidadas”, o que significa que os 
herdeiros devem receber o valor referente à participação do sócio na empresa. A lei determina ainda 
que o pagamento deve ocorrer em até 90 dias contados a partir da apuração dos valores por meio de 
balanço. 
 
Com o pagamento devido realizado, o sócio restante pode continuar sozinho na empresa por 180 dias. 
Passado esse prazo, deve incluir um novo sócio ou transformar a empresa em uma Empresa Individual 
de Responsabilidade Limitada, ou EIRELI, como é chamada. Ele pode também optar por encerrar as 
atividades da empresa, “dissolvê-la”, e vender todo o patrimônio, pagando as eventuais dívidas e 
dividindo o valor que sobrar com os herdeiros do falecido, na proporção que cada um tinha do negócio. 
 
Há ainda uma outra opção, que é o ingresso dos herdeiros na empresa assumindo o lugar do falecido. 
Essa, porém, é a opção que causa mais dúvidas e receios, vista que o sócio sobrevivente pode não 
desejar ter na sociedade os herdeiros. 
 
O outro lado também é possível, já que nem sempre os herdeiros têm, como dizem por aí, “tino” para 
os negócios, ou mesmo desejo de serem sócios de determinado negócio. O fato é que o ingresso dos 
herdeiros na empresa apenas pode ocorrer se os dois lados, sócio sobrevivente e herdeiros, estiverem 
de acordo quanto à situação. Se um deles discordar, a única solução será a liquidação das quotas ou a 
total dissolução da sociedade. 
 
O contrato social 
Ter um contrato social sem cláusulas claras terá, de fato, pouca utilidade no caso da morte de um sócio, 
que é o assunto que estamos focando aqui. Ele vai reger de forma transparente o destino da empresa 
até que se defina seu futuro sem o sócio falecido. 
 
Além disso, esse documento vai assegurar que os herdeiros possam receber a herança de maneira 
amigável e sem disputas judiciais. Sua importância é tanta que não se consegue abrir uma empresa sem 
um contrato social com o objetivo, o ramo do negócio, os aspectos societários e as informações do 
Capital Social. 
 
O contrato social, como dissemos no início deste texto, é a certidão de nascimento da empresa, pois 
nele constam todos os dados do negócio, tais como o nome dos sócios, endereço da sede, as obrigações 
de cada sócio com a empresa, o ramo de atuação, entre várias outras informações. Ele é obrigatório no 
Brasil e utilizado não apenas na abertura da empresa, mas para realizar a abertura da conta bancária e 
até para participar de licitações do governo. 
 
Os tipos de contrato social 
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O contrato social tem um modelo padrão em cada um dos tipos de empresa e, dependendo da natureza 
jurídica dela, pode variar de formato. Elas podem ser: 
 
LTDA – Contrato social da Sociedade Limitada 
Contrato social é o nome da certidão de nascimento de uma sociedade limitada. Ele leva em 
consideração as regras desse regime, podendo ser alterado, se necessário. Isso é importante caso a 
empresa esteja definindo as atividades ainda ou precise de constante atualização do ramo de atuação. 
 
EI – Contrato social do Empresário Individual 
O contrato social do Empresário Individual chama-se Requerimento de Empresário, e é um formulário 
estabelecido pelo Governo Federal para ser utilizado como um substituto do Contrato social nas 
empresas que forem abertas na modalidade de Empresário Individual. 
 
Ao contrário do anterior, para Sociedade Limitada, este requerimento não pode ser alterado. É um 
formato mais recomendado para empresas que possuem uma atividade já estabelecida no mercado, 
sem previsões de mudanças em médio ou longo prazo, pelo menos. 
 
Contrato social para EIRELI 
O contrato social para empresas EIRELI chama-se Ato Constitutivo e serve aos mesmos propósitos dos já 
citados contrato social e Requerimento de Empresário. Neste documento será possível incluir cláusulas 
extras e adequá-lo para o melhor uso da empresa. A sua diferença em relação ao contrato social está 
nas cláusulas padrões, que são alteradas para se adequar a legislação da EIRELI. 
 
É preciso profissionalizar o pensamento e as atitudes dos sócios para que todos os detalhes importantes 
sejam observados desde o início das atividades da empresa. Agindo com diligência, situações dolorosas 
e complicadas como a morte de um sócio podem gerar menos impactos no futuro dos negócios. 
 
Conte com o Grupo BLB Brasil para sanar suas dúvidas a respeito de assuntos societários e patrimoniais. 
Entre em contato! 
 
 

3.02 COMUNICADOS 
CONSULTORIA   JURIDICA 
Consultoria Contábil, Trabalhista e Tributária 
O Sindicato dos Contabilistas de São Paulo conta com profissionais especializados em diversas áreas 
jurídicas, com o intuito de oferecer consultoria e suporte à realização das atividades dos profissionais da 
Contabilidade, que vão desde direitos trabalhistas até a elaboração de estatutos sociais para entidades 
do terceiro setor. 
A consultoria jurídica é realizada de 2ª a 6ª feira, na sede social do Sindcont-SP, sendo considerada um 
dos mais importantes e significativos benefícios que a Entidade disponibiliza aos seus associados. 
O trabalho realizado pelos advogados especializados em diversas áreas jurídicas consiste em orientar os 
profissionais da Contabilidade quanto às soluções para os problemas que envolvam assuntos 
pertinentes à legislação, como: 
• Consultoria Jurídica Tributária Federal, Estadual e Municipal: IRPF, IRPJ, PIS, Cofins, CSLL, Simples, 
ISS, ICMS, e outros 
• Consultoria Trabalhista e Previdenciária: benefícios, fiscalização, parcelamento, fundo de garantia, 
direitos trabalhistas, entre outros 
• Consultoria do Terceiro Setor: assessoria sobre entidades sem fins lucrativos e beneficentes, análise 
de estatuto social, atas e outros 
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• Consultoria Societária e Contratual: orientações técnicas, análises e vistos de contratos em geral 
• Consultoria Contábil: orientações e esclarecimentos sobre normas e procedimentos contábeis 
Confira os horários de atendimento dos profissionais, de acordo com a área de jurídica desejada: 

Tributarista   

Telefone: (11) 3224-5134 - 
E-mail: juridico@sindcontsp.org.br 

  

Dr. Henri Romani Paganini - OAB nº SP 166.661 3ª e 6ª feira das 9h às 13h 

 2ª e 5ª feira das 14h às 18h 

 4ª feira das 15h às 19h 

Trabalhista   

Telefone: (11) 3224-5133 - 
E-mail: juridico3@sindcontsp.org.br 

  

Dr. Benedito de Jesus Cavalheiro - OAB nº SP 134.366 
3ª e 5ª feira das 9h às 13h 

2ª e 6ª feira das 14h às 18h 

 4ª feira das 15h às 19h 

Terceiro setor   

Telefone: (11) 3224-5141 - 
E-mail: juridico4@sindcontsp.org.b 

  

Dr. Alberto Batista da Silva Júnior - OAB Nº SP 255.606 
2ª, 5ª e 6ª feira das 9h às 13h 

3ª feiras das 14h às 18h 

 4ª feiras das 15h às 19h 

 
 

3.03 ASSUNTOS SOCIAIS 
FUTEBOL  
Horário: sábados as 11:00hs às 12:30hs.  
Sport Gaúcho – Unidade I Limão – quadra 5. 
link: http://sportgaucho.com.br/unidade-i-limao/ 
Endereço: Rua Coronel Mario de Azevedo, 151 – Limão – São Paulo, SP CEP: 02710-020 ou Rua Professor 
Celestino Bourroul, 753 – Limão – São Paulo, SP CEP: 02710-001, atrás da Igreja Católica do Limão. 

 
 

4.00 ASSUNTOS DE APOIO 
4.01 CURSOS CEPAEC PRESENCIAIS – SINDCONTSP 

PROGRAMAÇÃO DE CURSOS – PRESENCIAIS 

JULHO/2022 

 
 

DATA 

DIA DA 

SEMA- 
NA  

HORÁ-
RIO 

DESCRIÇÃO 
ASSOCI-
ADOS  

FILIA- 
DOS 

DEMAIS 

INTERES-
SADOS 

C/
H 

PROFESSOR 
(A) 

 

29 sexta 09,00h 
às 
18,00h 

Administração 
em Penhora de 
Faturamento 
para Contadores 

R$ 250,00 R$ 500,00 R$ 500,00 8 Alex Ribeiro 
Telo 

http://sportgaucho.com.br/unidade-i-limao/
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29 sexta 

09,00h 
às 
19,00h 

Capacitação de 
Consultor 
Contábil e 
Financeiro 
 
 R$ 400,00 R$ 800,00 R$ 800,00 9 Nabil Mourad 

         

*Programação sujeita alterações 
**Pontuação na Educação Continuada 
www.SINDCONTSP.org.br  

(11) 3224-5124 / 3224-5100 

cursos2@sindcontsp.org.br  
 

 
4.02 CURSOS CEPAEC –  (ON-LINE) SINDCONTSP 

PROGRAMAÇÃO DE CURSOS – ON-LINE (AO VIVO) 

JULHO/2022 

               

DATA 
DIA DA 
SEMA- 

NA  

HORÁ- 

RIO 
DESCRIÇÃO 

ASSOCI-

ADOS  

FILIA- 

DOS 

DEMAIS 
INTERES-

SADOS 

C/

H 

PROFESSOR 

(A) 

 

11 e 13 
segunda 
e terça 

09,00h 
às 
13,00h 

Custos e 
Formação de 
Preços R$ 160,00 R$ 200,00 R$ 320,00 8 João Yanese 

18 e 19 
segunda 
e terça 

14,00h 
às 
180,00 

Retenção de 
11% do INSS x 
EFD-REINF 
(última versão) R$ 160,00 R$ 320,00 R$ 320,00 8 

Valéria de Souza 
Telles 

26, 27, 
28 e 29 

terça, 
quarta, 
quinta e 
sexta  

19,00 às 
22,00h 

Pratica de 
Cálculos 
Trabalhista 
para: 
contadores, 
advogados e 
profissionais 
afins R$ 240,00 R$ 280,00 R$ 480,00 12 

Anita Maria 
Meiberg Perecin 

27, 28 e 
29 

quarta, 
quinta e 
sexta 

09,00h 
às 
13,00h PIS/COFINS R$ 240,00 R$ 280,00 R$ 480,00 12 Wagner Mendes 

 
 

4.03 PALESTRAS PRESENCIAIS – SINDCONTSP 
     (Suspensas temporariamente devido ao COVID-19) 

 
4.04 GRUPOS DE ESTUDOS PRESENCIAIS – SINDCONTSP 

http://www.sindcontsp.org.br/
mailto:cursos2@sindcontsp.org.br
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Grupo de Estudos do Terceiro Setor e Contabilidade Pública  
Às Segundas Feiras: com encontro quinzenal 
Das 19h às 21h, na sede social do SINDCONT-SP, localizada à Praça Ramos de Azevedo, 202 – 

Centro de São Paulo/SP. Informações: (11) 3224-5100. 
(Suspenso temporariamente devido ao COVID-19) 

 

Grupo  de Estudos de Tributos e Obrigações 
Às Terças Feiras: 
Das 19h às 21h, na sede social do SINDCONT-SP, localizada à Praça Ramos de 
Azevedo, 202 – Centro de São Paulo/SP. Informações: (11) 3224-5100. 

(Suspenso temporariamente devido ao COVID-19) 
 

CEDFC - Centro de Estudos e Debates Fisco Contábeis 
Às Quartas Feiras: 
Das 19h às 21h, na sede social do SINDCONT-SP, localizada à Praça Ramos de 
Azevedo, 202 – Centro de São Paulo/SP. Informações: (11) 3224-5100. 

(Suspenso temporariamente devido ao COVID-19) 
 

Grupo de Estudos  IFRS e Gestão Contábil 
Às Quintas Feiras: 
Das 19h às 21h, na sede social do SINDCONT-SP, localizada à Praça Ramos de Azevedo, 
202 – Centro de São Paulo/SP. Informações: (11) 3224-5100. 
(Suspenso temporariamente devido ao COVID-19) 

  

4.05 ENCONTROS VIRTUAIS 
Grupo de Estudos do Terceiro Setor e Contabilidade Pública  
Às Segundas Feiras: com encontros quinzenais (pelo canal Youtube) das 19:00 às 21:00 
horas 
     
Grupo  de Estudos de Tributos e Obrigações  
Às Terças Feiras: com encontros semanais (pelo canal Youtube) das 19:00 às 21:00 
horas 

 

CEDFC - Centro de Estudos e Debates Fisco Contábeis  
Às Quartas Feiras: com encontros semanais (pelo canal Youtube) das 19:00 às 21:00 
horas 
 

Grupo de Estudos IFRS e Gestão Contábil  
Às Quintas Feiras: com encontros semanais (pelo canal Youtube) das 19:00 às 21:00 
horas 
 
Grupo de Estudos Perícia  
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Às Sextas Feiras: com encontros mensais (pelo canal Youtube) 
 
4.06 FACEBOOK 
Visite a página do Centro de Estudos e Debates Fisco-Contábeis Virtual no Facebook. 

 
 
 
 
 

 
 

 
 
 
 
 
 
 

 


